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NOTA PREAMBULAR 


A crônica da Guiné, escrita por Gomes Eanes de lu¬ 
rara no século XV, entrou no seguinte em longo eclipse, 
do qual só emergiu em num códice manuscrito d,u 
Biblioteca Real de Paris, para ser impressa em 1S41. É a 
única obra contemporânea do infante D. Henrique, onde se . 
narram os seus descobrimentos africanos, e esta singulari¬ 
dade, acrescida de que é a úmica do século onde se descreve 
a sua personalidade física e moral, confere-lhe excepcional 
préstimo, embora sejam escassas as fontes documentais que 
possam garantir a exactidâo da maioria das suas noticias. 

Não tendo sido bem aproveitadas estas fontes, ainda, 
está por fazer 0 completo exame critico a que lhe ââ direito 
a sua importância. Sem embargo dalgumas contribuições 
acessórias, pode-se dizer que no tocante ao seu valor histó¬ 
rico e noticioso, qualidades mais de considerar mm tra¬ 
balho desta natureza, estamos tanto ou tão pouco adian¬ 
tados comino depois dos deficientes e apaixonados comen¬ 
tários, com que 0 erudito 2.° visconde.de Santarém acom¬ 
panhou a edição princeps: e até agora maior atenção tem 
merecido questões circunstanciais suscitadas pelo manus¬ 
crito de Paris, às quais se tem proposto soluções insufi¬ 
cientes. 

Destarte se criaram e ganharam raízes mal funda¬ 
das opiniões àcêrca da crónica. Admira-se a larga eru¬ 
dição do autor, atestada por numerosas citações doutros que 
0 precederam. Acolhem-se os seus %formes,. conquanto al¬ 
guns já reconhecidos inexactos, com 0 acatamento devido 




a quem joi mitcànporâneo dos sucessos relatados, manteve 
I relações com os principais descobridores africanos, e ascre- 
veu sob as vistas do glorioso príncipe que os guiou, de quem 
foi íntimo. Todos se acercam com veneração e confiança 
dêsie magnifico monumento da história pátria. 

Propus-me inquirir do acêrto de tão alto conceito, feita 
tábua rasa de anteriores apreciações, qualquer que fosse a 
sua procedência; e ao cabo de demorada análise, certifi¬ 
quei-me de que eram- descabidos os louvores amontoados 
sôbre a crónica, a mais imperfeita de quantas nos legou 
.Zurara, não obstante não se lhe . deva pedir senão o que 
nela quis pôr, a saber, narrativas de incursões armadas 
dos portugimes na Guiné, e suas consequências. 

De facto, a sabedoria livresca do cronista, muitas ve¬ 
zes de segunda mão, é de tomo Umitado, e quási nula a geo¬ 
gráfica. Viveu no período das navegações descritas, mas 
como espectador desinteressado, e o seu livro não passa 
de compilação doutros, à qual juntou alguns desacêrtos c 
dados biográficos de D. Henrique, de quem aliás não foi 
privado. È imaginário o seu convívio com descobridores, 
junto dos quais se não procurou informar direclamentc. Em 
nada foi a crónica inspirada pelo Infante, que não .sv) foi 
tõlalmente estranho à sua feitura, mas nem .sequer a pode 
ler, por já falecido quando acabada. Faltam assim os me¬ 
lhores apoios à sua preten.sa autoridade, que por outro lado 
se revela muito de contestar, 

Todos os críticos, conquanto desunidos na avaliação 


dos méritos literários'' de Zurara, com raríssimas excep- 
çÕes concordam em lhe 'gabar a veracidade, e alguns vão 
até a dotá-lo com a ânsia da exactidãò, descontadas as li¬ 
sonjas a pessoas de sangue real; ora esta crónica desmente 
formalmente tais encómios. Avesso a rebu.'icar documentos 
nos arquivos à .ma disposição, o cronista mostra fraco es¬ 
crúpulo em averiguar dos factos narrados: e assim as suas 
notícias susceptmis de verificação mostram-se basta vezes 
incorrecias, descobrem-.se datas erradas, pormenores defor¬ 
mados, contradições surpreendentes, negligências e igno¬ 
râncias de estranhar em que fôra oficialmente encarregado 
dos anais da Guiné. Estamos sem dúvida em presença dum 
monumento histórico, mas de quilate bem inferior ao que 
lhe atribuem. . 

Êste juízo me esforço por justificar neste â.rido estudo, 
começando por apresentar .soluções a vários problemas re¬ 
lacionados com a compo.sição da crónica, e com o códice 
donde foi extraído o texto de iSqi, Julgo ter provado que 
0 códice ê posterior ao primeiro trime.stre de iHi, ^ 

0 manuscrito da crónica foi feito entre êste e d terceiro 
de ufSy, que esta obra, começada em vida do infante. 
D. Henriqtgç, foi acabada depois de sua morte em- 1460, 
e não em 14.como está no seu termo de encerramento; 
que a carta do cronista a D. Afonso V, inserta à entrada-do 
códice, foi escrita depois de 1460, e não em 14^3, como 
consta do seu fecho; e por fim que 0 escrito em louvor de 
infante D. Henrique, mencionado nessa carta, é distinto ãa 




crónica^ conquanto nesta estejam trafiscritos trechos ou ca¬ 
pítulos seus. Junto quatro apêndices, dos quais o segundo 
foi puUicado em içsó, com algumas diferenças, no diário 
0 Primeiro de Janeiro, 

Muito antes de rematado êste estudo, há anos pre¬ 
parado, quis de novo examinar o códice de Paris, que ali 
percorrera de relance em iç^i, e bem assim o manuscrito 
da crônica que se guarda na Biblioteca Nacional de Madrid. 
Pude realizar há dois anos o primeiro objectivo, mas ainda ■ 
não 0 segundo: não creio todavia que da falta possa vir mo¬ 
dificação apreciável aos resultados por mim adquiridos. 


CAPÍTULO I 


O CÓDICE DE PARIS 


A crónica da Gniné (i), que devemos a Gomes Banes 
de Zurara, tem o grande valor histórico de ser o único es¬ 
crito contemporâneo do infante D. Henrique, onde se rela-' 
' tam navegações dos três primeiros lustros da sua magna 
empresa africana, e também o único 'do seu século onde se 
descrevem os seus costumes, dotes espirituais e feições fí¬ 
sicas. Começada alguns anos sobre 1451 e terminada quando 
0 Infante já era finado, teve sorte acidentada: circulou por 
vezes com deturpações, e menos de cem anos depois de es¬ 
crita caiu no vasto limbo das coisas perdidas, onde per- 
^ maneceu sepulta perto de trezentos. Ninguém a citou antes 
de João de Barros, que no segundo quartél do século xvi 
extraiu dum exemplar em mau estado e adulterado quásí 
tudo quanto narra das navegações lienriquinas (2). Pouco 
depois debalde a procurou Damião de Gois(3), e com o 


(1) Advirto de entrada que a Guiné da crónica difere da hoje- 
assim chamada. Sem limite meridional definido, ela começava ao norte 
no cabo Bojador, em latitude de cerca de 27° N; mas para alguns 
cêrca de 20 léguas acima da foz do Senegal, como indicam os 
cap. 31,° e 60.'' da crónica, no segundo dos quais se dá razão do nome 
Guiné. 

(2) João de Barros refere-se a Zurara em quatro passos da Ãsta: 
no prólogo da i."- década, no cap. 2." do seu livro I, e nos 1.“ e 2.“ 
do II, O mais importante para a história da crónica da Guiné é 0 ter¬ 
ceiro, que comentarei no cap, 3.° deste estudo : no último faz João- 
de Barros 0 elogio do cronista. A edição, da qual transcreverei, é a de 
Coimbra, (1832), prefaciada por António Baião, 

(3) Bxtraio do cap. 6.“ da sua Chronica do príncipe dom Jom 
(Coimbra, 1905) : «...mas pode ser que ho fezesse (Zurara) na histo-’ 
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correr do tempo se julgava para sempre sumida, quando em 
1837 a desencantou 0 historiador francês Fernando Dinis 
na Biblioteca então Real, e agora Nacional de Paris (4). 

Está no códice n.“ 41 dos Manuscrits portugais, que 
trás na lombada da encadernação moderna 0 título Chro- 
nique de la conquête de la Guinêe, mas nenhum 110 inte¬ 
rior. Tem no começo três folhas de papel branco, duas 110 
fim, e no corpo 161 de pergaminho fino, medindo 322 milí¬ 
metros por 230, com 319 páginas, a duas colunas manuscri¬ 
tas, em letra do século XV. Abre-o, de foi. i a parte da 
foi. 2, uma «Carta que Gomez eaiiés dazurara comendador 
da hordem de xpõs screueo ao Senhor Rey quando lhe 
êuyou este liuro», De foL 2 a 4 corre 0 índice da obra, 
e na foi. 5-verso se vê um retrato a cores do Infante, plau- 
sivelmente copiado' dum dos painéis ditos de S. Vicente, 
que se admiram no Museu Nacional de Arte Antiga em 
Êisboa (5); e de foi 6 em diante segue a crónica até a pe-' 
núltima página do pergaminho. 

A.carta de .Zurara está singelamente iluminada, so¬ 
mente à esquerda da primeira página do códice. O retrato 
se enquadra numa bela iluminura de ramos entrelaçados, 
de, cujas axilas, rompem bolotas oblongas, figurando a em¬ 
presa de D. Henrique que era de ramos de carrasco (6); 
e ao meio da cercadura inferior se veem duas, pirâmides 
aguçadas separadamente cercadas de ramos de carrasco, 


r,ia de Guine, que elle diz que compos, de que iiam lia noticia.,.», Da- 
niião de Gois, que escreveu em 1567, .soube dessa história pelo cap, 113.” 
da crónica do conde D. Duarte de Menezes, onde Zurara cita a sua 
Chronica dos feitos de Giiinee. 

(4) 0 escritor anunciou 0 achado a pág. 43-53 do 2," volume 
de Cívroniqucs chevaleresques de VEspaj^ne et du Portugal (.Paris, 
,1839), onde traduziu 0 cap. 25.“ da crónica da Guiné. 

(s) t grande a semelhança dos dois retratos, que diferem em 
■estar 0 príncipe voltado para a esquerda no painel, e para a direita 
no códice, donde a sugestão de ter sido êste copiado do outro coiii 
a ajuda dum espêlho. 

(6) Como consta dos cap, 30,“ e 43.'’ da crónica da tomada de 
Seuta. O carrasco é a espécie giicmí.ç humilis, e as suas bolotas não 
são tão alongadas como as apresenta 0 enquadramento. 
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cobertas çuin a divisa henriquina talani de bien fairej e des¬ 
tinadas a representar, , como adiante veremos, as pirâmides 
faraónicas que se conservam nas margens do Nilo, A pri¬ 
meira página da crónica está igualmente enquadrada numa 
iluminura semelhante à do retrato (7), e orna a inicial do 
texto um capacete encimado com ,a coroa de duque, que 
D. Henrique era de Viseu, do qual pende 0 escudo das. ar¬ 
mas reais, em cujo chefe se vê 0 lambei ou banco de pinchar 
indicativo de filho segundo. Na cercadura inferior da pá¬ 
gina se repete 0 escudo de armas do Infante, e por cima 
está a cruz de Cristo, símbolo da ordem de que fora regedor 
e governador. Às margens do texto estão apostas n, notas 
em letra provàvelmente contemporâneas da nele usada, e 
duas de anos muito posteriores (8). 

Algo se sabe das andanças do códice desde certa época 
até que veio descansar 110 actual paradeiro. No segundo 
quartel do século xvi havia em Espanha um manuscrito da 
crónica da Guiné, pois a cita e extrata frei Bartoloineu 
das Casas na Risioria de las ínãks, mas tanto podia ser 0 
códice parisino como uma sua cópia, fiel ou alterada. A úl¬ 
tima suposição terei ocasião de impugnar no final do cap. 3.”, 
mas não sei de razão suficiente para aceitar a primeira, 
conquanto seja provável. Em Espanha é certo que,estava 0 

9* 


(7) Em ambas as cercaduras iluminadas se veem, saindo das 
axilas das fôlhas, pequenas esferas donde irradiam vilosidades,. que 
tenho por fantasia decorativa, pois não paredein representar as' bolota, s 
atrofiadas, qtie por vezes jiio carrasco se juxtapõem às normais. Al¬ 
gumas particularidade,s dos traçados e côres das duas cercaduras su¬ 
gerem que elas não são da mesma ocasião, devendo naíuralmente a do 
retrato ser posterior à da primeira página da crónica. 

(8) Conquanto possam ser da mesma época as letras das notas 
e do texto da crónica, não se segue que sejam da mesma mão, e noto 
que a tinta não é do mesmo tom em tôdas, Das ii mais antigas estão 
na íol. 2.“ as tres do cap, i.“, na foi. 9,“-verso a quarta, na foi. 12,“ 
a do cap. 4.°, na foi, 22.“-verao a do cap, 8.°, na foi. i02.'‘-verso a do 
cap, 61.", na foi. io4,“-reclo e verso as do cap. 62.°, na foi. 127.“ a do 
cap, 77.°, e na foi. 132.“ a do.cap. 80.“. Das mais recentes a primeira, 
de ano próximo a 1640, está na primeira página da crónica, e.na 
foi. 85.“ a segunda, do século xvni. 
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códice não muito depois de 1640, como informa uma ins¬ 
crição à margem da sua primeira página, que transcrevo 
sem as abreviaturas: 

«el que leyere este libro vera si ay algo en el de qite dar queuta 
al santo officio que A si lo manda en el exinirgatorio dei ano 
de 1Ó40 que es el nouissimo se nel 110 se hace meueion de este 
libro fray Pedro de Carunjal Predicador general» 

Isto foi sem dúvida escrito em Espanha entre 1640 e 
1Ó67, ano em que saiu 0 expurgiitório imediato tio de 1640; 
e como este último era «noitissimo» ao tempo da inscrição, 
deve ela datar de pouco depois do ano, O pregador geral 
Pedro de Carvajal (cj) não leu 0 livro que anotou, natural- 
meute por ignorar 0 português, e deixou a um leitor even¬ 
tual, familiar com esta língua, 0 cuidado de nele esgarava¬ 
tar quaisquer coisas ofensivas de preceitos da Igreja: e pois 
lhe reconhece competência para a tarefa, pode ser que 0 
seu aviso fosse endereçado , a membros duma, comunidade 
religiosa, senhora do códice, 

Sejq ou não assim, mais tarde passou êle, certamente, 
através' de intermediários, a duas altas personagens, um 
conselheiro do rei de Castela e um bispo espanhol, Do pri¬ 
meiro,. honieiii culto e bibliófilo (10), dá conta a primeira 
página das folhas terminais ei» branco : 

«esta coronica ,Dü guiiiea Fue de la úibreria Del seilor Dcai luaii 
I./uca,s Cortes (que Dios aya) Del consejo de su Mg,'> B'n el 
de Castilla Aiío de 1702», 

O segundo é recordado nas três fôlhas de guarda ini¬ 
ciais : 11a do rosto se lê D. Ffan.''° de Solis, e por baixo uma 


(9) Nada pude saber em E.spaiiha dêste frade.. Devo a obséquio 
de P, J. Saiicliez Cantou, .siibdirector do Museu do Prad(,) em Ma¬ 
drid, as informaçõe,s a respeito do índice expurgatório imediato ao 
de 1640, e as biográficas de D, Francisco de Solis, que dou na nula 11. 

(10) Flste licenciado erudito, conselheiro real desde 16S7, mor¬ 
reu em 1701, e no ano seguinte foi leiloada a sua livraria (Hartolonieu 
Galhardo, Ermyo de una biblioteca dc libras raros y curiosos, Ma¬ 
drid, 1S63-89, vol, 11), 
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palavra de que estão distintas algumas letras Cor {d}), en¬ 
quanto que nas duas outras fôlhas sè repete 0 ,apeliclo Solis. 
Trata-se de frei D. Francisco de Solis, que desde 1713 até 
1716, quando morreu, foi bispo de Córdova (ii). O códice 
deve ter passado pelas mãos do conselheiro antes de. chegar 
às do bispo : efectivamente os livros do primeiro foram lei¬ 
loados em 1702, e 0 segundo já estava em Córdova quando 
inscreveu 0 nome no códice, sendo qiie para e,sta diocese 
veio da de Sigueiiça em 1713. Entre esses dois possuidores 
do códice mediou pelo menos outro, pouco instruído, que 
sucedeu ao conselheiro, e lhe apontou a posse. 

Tempo depois foi a magnífica peça para a França, 
como está escrito numa sua cópia em letra do século xviii, 
guardado na Biblioteca Estadoal da Bavária, que está em 
Mónaco (12): 

«Fs copiíi de uu iiiiimiscrito de la libreria de S. M. XvSvS.'^, 
antes dei mariscai dlístrées. I{s cii fogl,, eu pergumim:) finís¬ 
simo, con nuiclio adorno, margeu aiielui, muy Ijieii escrito, y 
com otras seiiales de .ser el mÍ,sino qiie el autor pre,seutó al re.y 
de Portugal». 

Adiante veremos haver engano na última afirmação do 
anotador, aliás geralniente adoptada entre nós, Das pri¬ 
meiras não liá motivo de duvidar, e já as vou provar exac- 
tas: 0 códice veio para a Biblioteca'Real das mãos de Vítor 
Maria, par e marechal de França, conde e depois duque 
de Estrées, marquês de Coeuvres, vice-almiraiite, vice-rei 


(ii) físte eclesiástico foi dii ordem da Mereô, e dum convento de 
Málaga: em-1701 bispo de Lérida, pa.ssou em 1711 a bispo de Si- 
guença e em 1713 de Córdova. Morreu em Roma em 1716, Foi grande 
letrado, e dêle ficaram obras, impres,sas em Salamanca, Córdova e 
Santiago de Compostela, respectivamente em 1696, 1714 e 1841, Noto 
que a última reproduz provavelmente 0 manuscrito mencionado, sob 
a rubrica Francisco de Solis, no rol dos existentes na Biblioteca Na¬ 
cional de Madrid, que está no vol, II da obra citada na nota anterior. 

(13) Júlio Mees, Les manuscrUs de Ia «Chronica do descobrimento 
e emquisita de Guiuci), par Oomez Eanes dc Zurara, ct les sources 
de João de Harros, na Revista portugueza colonial e marUima, 5." 
ano, 1901, 




da América francesa, governador da Bretanha, e também 
grande de Espanha, à conta de serviços -prestados a Fe¬ 
lipe V iia sua guerra de sucessão (13). Foi coleccionador 
assíduo, e por morte eni 1737 deixou uma rica biblioteca, 
cujo catálogo, precedente a seu leilão, foi impresso por 
Diogo Guéríii em 1740 (14). 

Num dos dois exemplares deste catálogo, existentes 
na Biblioteca Nacional de Paris, lê-se na 2.“ parte do vo¬ 
lume II a seguinte entrada: 

1(18,836 ~ Crônica de Guinea, por Joham Gonçalves, escrito en 

lyisboa afino 1453. Ms. sur vólin» ; 

e à margem a nota manuscrita par le Roy, sem indica¬ 
ção do custo da aquisição, como sucede a muitos outros li¬ 
vros arrematados da colecção, A nota confirma aquela que 
logo atrás transcrevi : e a entrada, visivelmente escrita, 
pgr um espanhol, erra em que João Gonsalves foi simples¬ 
mente 0 escrivão que trasladou a crónica, como se verá. 

Nada sabemos do primeiro possuidor do códice, a não 
ser que devia ser personagem de grande categoria, em 
vista dos primores da sua execução, sendo plausível que 
fosse portuguesa, como adiante mostrarei. O erudito 2.“ vis¬ 
conde de Santarém, primeiro comentador da crónica da 
Guiné na edição princeps, aventou que 0 códice foi ofertado 
entre 1453 e 1457 pelo nosso D. Afonso V a seu 'tio 
D. Afonso V, dito 0 magnânimo, rei de Aragão e das duas 
Sicílias (Nápoles e Sicília), tendo sido dele portador 0 em¬ 
baixador Martini Mendes de Berrêdo ; mas oportunamente 
farei ver que esta suposição é inteiramente de rejeitar. 


(13) Ver Mémoires cmplcts ei authenUques du diic de Sainl- 
■Simon, Paris, 1856-58, lios capítulos indicados na tábua analítica 
do tomo XIII, sob 0 nome Estrées. 

' (14) Catalogue des livres de la bibliothèque de feii Monscigneur 
le marechal duc ■d’Estrées, pair, prentier maréchal et vice-amiral de 
Trance, chevalkr des ordres du Roy, vice-roy de TAmérigue, gouver- 
ncur de la vüle et château de Nantes, lieutcnant général du comté 
Nantois, conmandeur en chef pour sa Majcsté ãans la province 
de Bretagnc, ministre d‘Elat, ets...,, Paris 1740, 
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' Além do manuscrito parisino e da citada sua cópia 
de Mónaco, ha na. Biblioteca Nacional de Madrid outro em 
letra do século xvii, que está por estudar, mas parece cópia 
do parisino (15). Em 1845 achou 0 dr. J. A. Schmeller na¬ 
quela biblioteca de Mónaco um códice do punho de Valeiitim 
Fernandes, impressor moraviano estabelecido em Portugal, 
110 qual está uma compilação da crónica da Guiné, datada de 
1506 (16): e deste texto existe uma cópia fiel na Biblioteca 
Nacional de Eisboa. A seu tempo me ocupará, e então mos¬ 
trarei que dêle e do parisino diferia aquele que serviu a 
João de Barros na riria. 

Em 1841 foi a crónica impressa em Paris, por dili- 
gèicia do visconde da Carreira, que então era alí nosso mi¬ 
nistro plenipotenciário. Esta edição traz 0 título Chronica 
do descobrimonto e conquista de Guiné, e,acoinpanham-na 
reproduções litográficas do retrato do Infante e da carta de 
Zurara ao rei, em letra fàcsimilada. Enriquecem-na uma 
introdução e anotações do visconde de Santarém, e um glos¬ 
sário de José Inácio Roquete(i7). E livro hoje bastante raro. 


(15) Segundo a informação prestada em 1878 por Benigno Joa¬ 
quim Martiiiez a Elrnesto do Canto, que a publicou no artigo Notas 
bibliographicas I no lA vol, de Boletim bibliograpMco poriuguez, 
1879. Confirmou-a Menendez y Pelayo a Júlio Mees, como êste diz no 
escrito citado na nota la. 

(16) Uber Valentin Fernandes Aleman tind seine Sammbing von 
Nachrichten über die Entãeckungen und Besitsungen der Portugieser 
in Afrika und Asien bis zuin Jahre 1505, nas Abhanãlugen ãer Aha- 
demie der Wissenschaften, Mónaco, vol. 4.» 1547, O códice contém 
as seguintes matérias: Descrição da África, continente e ilhas; No- 
tkia da viajem de D. Prancisco de Alineira; Notícia das ilhas de 
Dive; Crónica da Guiné (56 foi,); Notícia do descobrimento da Guiné 
e das ilhas atlaiiticas adjacentes a Portugal, que é ai relação corrente¬ 
mente dita de Diogo Gomes; um roteiro e um livro de rotas, Trás 
alguns desenhos, por vezes, iluminados. ■ 

(17) O frontispício da edição princeps trás depois do título os 
dizeres seguintes: escrita por mandado de el-rei D. Afonso V, sob 
a direcção scientifica, e segundo as iiistrucções do illustre Infante 
D, Henrique, pelo chroiiista Gomes Eanes de Azurara 1 fielmente trais- 
ladada do manuscrito original contemporâneo, que se conserva na 
-Biblioteca Real de Paris, e dada pela primeira vez ã luz por diligen- ■ 

* 
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À edição princeps sucedeu outra em 1937, dirigida por José 
de Bragança, que modernizou a escrita de Zurara e juntou 
à crónica uma introdução, notas e um glossário (18). 

O título da edição prkcêpSj conservado na segunda, 
não está no códice, e foi inventado sem felicidade: melhor 
lhe quadra 0 francês da lombada do códice. Vá que con¬ 
tivesse a palavra «conquista», pois 0 incipit da obra começa 
por este teor: «Aquy se começa a crônica na .qual som 
scriptos todollos feitos notauees que se passaram na con¬ 
quista de Gujnee, per mandado do muyto alto e muyto hon¬ 
rado príncipe & muyto uertuoso senhor 0 Iffante dom Hen¬ 
rique...» ; mas de modo algum a palavra «descobrimento», 
ausente do incipit e até do texto, onde deveria ser frequente, 
:se alguma vez a empregasse 0 cronista 11a acepção de encon¬ 
tro de novas terras marítimas, só mais tarde em uso (19). 
Bra todavia, desnecessário recorrer à imaginação para no¬ 
mear a obra, pois já 0 fizera 0 próprio, autor. No cap. 113,° 
da crónica do conde D. Duarte de Menezes escreve 0 se¬ 
guinte: e 0 almoxarife (Diogo Gonsalves) ou por fale¬ 


cia do Visconde da Carreira, enviado extraordinário e miiiistro pleni¬ 
potenciário de S. Majestade Fidelíssima na corte da França, prece¬ 
dida de uma iiitroducçrio, e illustrada com algumas notas pelo Vis¬ 
conde de Santarém, socio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, 
e de nm grande numero d’Acaderaias e Sociedades sabias em Iles- 
panlia. França, Italia, Inglaterra, Hollaiida, Suécia e America, etc., 
etc, i .seguida dum glossário das palavras e plirase,s antiquadas e obso¬ 
letas — Paris, 1841. 

(iS) Gomes Eanes dc Zunira —Crônica do descobrimento e con¬ 
quista .de Guiné, •segundo 0 manuscrito da Biblioteca Nacional de 
Paris, modernizada, com notas, glossário e introdução de José de Bra¬ 
gança, PÔrto, 1937. 

(19) Não topei com a palavra descobrimnelo luis crónicas de Zu¬ 
rara. Na da Guiné usa êle do verbo descobrir apenas duas vezes (nos 
cap. 32 ,° e 67.°), na acepção de achar logares desconhecidos, mas cami¬ 
nhando por terra e não por mar: e na de 1 ). Pedro de Menezes en- 
coütro-o 110 cap, 38,° do livro II, significando reconhecer posições do 
inimigo, e também aparece a palavra descobridores por aqueles que 
as reconheceram. Nos meados do século xv, em logar de descobrir 
ou ir a descobrir, dizia-se achar ou buscar terras, e saber delas, como 
freqüeiitemeute se lê na crónica da Guiné, e em diplomas oficiais. 


cimeuto do cavallo, ou por outro azo contrairo, foe alli 
morto, e iiom seria, certamente miiigoa de fortelleza, ca 
assaz foia experimentado em outros feitos, como por nós 
«m algumas partes foe escrito, especialmeiite na Chfonica 
dos feitos^ de Guinm (20). Bste título concerta-se perfeita- 
mente não só com 0 incipit, mas até com 0 texto da cró¬ 
nica, que se ocupa quási exclusivamente das proezas guer¬ 
reiras dos conquistedores, e posterga para plano secundá¬ 
rio os seus descobrimentos. Deve substituir-se ao da edição 
prmcèps. 

A crônica tinha ou deveria ter dois livros ou volumes, 
■consoante esta declaração 110 penúltimo capítulo: «...se¬ 
gundo 110 liuio seguinte podees saber, ca nos foe necessário 
-fazer uquy fim nos feitos deste aiiiio do iiacimento de xpõ 
de iiij Rviij, por quanto a este tempo ouue elRey dom Af- 
fonso de I ortugal quinto quanto ao nome. B duodécimo no 
numero do senlioryo enteiraiiiente 0 rregimento de seus re- 
gnos, seeiido ja em idade de dezassete anos... Coiisiirando 
■que assy como todallas outras cousas caasy coineçauam eii- 
tom com a iiouidade do Regedor. Assy me pareceo rezom que 
começassem todollos liuros de seus feitos e storyas. B desy 
por nos paiecer razoado uellume aqueste que ja teemos 
scripto, fizemos aquy fim, como dicto he, com entençom 
'de fazermos outro liuro que chegue ataa fim dos feitos do 
iffante, ainda que as cousas seguintes nom forom trauta- 
■das com tanto trabalho e fortelleza como as passadas, ca 
•despois deste aiiiio aiiaiite, sempre se os feitos trautarom 
mais per trautos e aueenças de mercadarya, que por fortel¬ 
leza e trabalho das -armas». 

De passagem observo que 0 motivo; aqui invocado pelo 
cronista para suspender a narrativa iios feitos de 1448, não 
passa de pretexto ocasional, desatendido nas obras poste- 


(30) 0 itálico 11a citação é da edição única da crónica (na Collec- 
íão de livros inéditos de historia portuguesa, Lisboa, 1790-96, vol. 3.0), 
mas talvez nao estivesse no manuscrito donde foi trasladada, do sé¬ 
culo xvn, que lhe não respeitou a ortografia original. Esclareço que 
Zurara se ocupou deste Diogo Gonsalves nos cap. 56.°, 37 0 68e 60 ° 
da crónica da Guiné, a/ > • y. 
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rores onde conta «feitos e storyas» de D. Afonso V (21).. 
0 ano de 1448 foi no reino de intensa agitação política^ 
qne abateu coin a morte do ex-regente, 0 infante D. Pedro,, 
e 0 exílio dos seus, factos que repercutiram nas operações^ 
da Guiné; e paralelameute veio a mudança na sua orienta¬ 
ção, de belicosa para mercantil. 

Só possuimos infelizmente 0 primeiro livro ou volume, 
relativo às navegações e conquista africanas promovidas, 
por D. Henrique de 1433 a 1448, e este é 0 único documento' 
seu contemporâneo onde são descritas: das que êle ordenou 
depois dêste ano, ou consentiu dentro do seu monopólio do' 
comércio e navegação da Guiné, pouquíssimo sabemos atra¬ 
vés da relação de luiz de Ca da Mosto (22), da atribuída a. 
Diogo Gomes (23), e dalgumas notícias isoladas (24). E te¬ 
ria sido realmente composto por Zurara 0 volume prome- 


(21) São a crónica dêste rei, incluída na geral do reino, que co¬ 
meça na sua coroação e continua 110 período da regência, como se de¬ 
duz do cap. n." da da Guiné; e a de D. Duarte de Menezes, que 
começa no reinado de D. João 1 . 

(22) Publicada pela primeira vez por Francisco de Montalboddo 
em Paesí nouamentc retmiati & nono mondo da Alberico VespuUo- 
Florentino intiíulatOj Vicença, 1507; e reimpressa muitas vezes, as 
últimas do século por João Baptista Ramusio em Delle navigatione et 
viaggi, Veneza, 1550 e outros anos, Da segunda edição em 1454 foi. 
vertida para português pelo académico Sebastião Francisco Mendes. 
Trigoso, sob 0 título Navegaçõc;! de Luiz de Cadamosto: a que se- 
ajuntou a viagem de Pedro de Sintra, capitão po-rtugiiez, e publicada 
no 2,“ vol. da Colkcção de noticias para a historia e geographia das 
nações ultraniarinas, Disboa. 1812. 

(23) Conhecida somente pelo manuscrito de Valentim Fernandes- 
no códice citado na nota 16, foi vertida do latim par,a português por- 
Gabriel Pereira no Boletim da Sociedade de Geographia de Lisboa, de 
1889, Dela me ocupo no cap. 6.° dêste estudo, 

(24) Bm 1453 foi expedida por D. Afonso V à Guiné uma frota- 
a mando de Cid de Sousa, levando como mercador de D. Henrique- 
0 seu escudeiro Nuno António de Góis (Francisco .de Sousa Viterbo, 
Trabalhos náuticos dos portnguezes, a pág. 292 do 7,“ vol. de Histo¬ 
ria e memórias da Academia Real das Sciencias de Lisboa). Ignora-se- 
se nesta frota foram à Guiné quatro caravelas comandadas por João- 
Brandão, João Serrano, Gonçalo Monteiro, e Pero Banes de Cerrabo-- 
des (Pedro de Azevedo, Documentos das chancelarias reacs anteriores- 


(tido, que nos falta? Vários indícios conduzem a resposta 
-negativa, embora dalguns passos da crónica se possa dedu- 
■'-zir que 0 começara (25). 

Não aparece dêste livro outro rasto além da menção no 
trecho acima transcrito, e 0 autor apenas uma vez cita a 
-crónica, no passo atrás extratado da do conde D. Duarte 
de Menezes: dele iião cousta a qual volume ê feita a referên¬ 
cia, mas talvez dai se deva concluir que só 0 primeiro es¬ 
tava escrito ao tempo, entre 1464 e 1468, Que a Valen¬ 
tim Fernandes -não chegara notícia do segundo, iiifere-se 
•das palavras com que fecha 0 seu arranjo do primeiro: 
-«Deos seja louuado ãno de 1506 aos 14 dias de iiouêbro aca- 
bey de escreuer e trelladar esta historia de guynee,,,i», 
Quási meio século depois, ao expor as descobertas feitas 
desde quando D. Afonso entrou a governar efectivaineiite, 
-escreveu João de Barros: «As cousas do tempo dei rey 
-dom Afonso, como elle (Zurara) prometeo, nam as acha¬ 
mos, parece qiie teria a vontade e nam 0 tempo : ou se as 
■escreueo seram perdidas, como outras escripturas que 0 
tempo consumio)) (26), 


hi 39 relativos a Marrocos. (Coimbni, 1913-34), a pág, 679 do 2.® vol,), 
.Numa carta de 30 de maio de 1489 dôa D. João II ao duque de Beja 
•os resgates da Guine, desde a, ponta da Galé até seis léguas além do 
cabo Verde, aí onde 0 e,scudeiro lieiiriquino Bourenço Dias fez 0 pri¬ 
meiro resgate a Gudoinel (José Ramos Coelho, díg-uns documentos do 
Archivo Namnal da Torre do Tombo, Lisboa, 1894). Bsta viajem de 
Lourenço Dias, da qual não fala Zurara na crónica da Guiné, deve ser 
posterior a 1448 e anterior à de Ca da Mosto em 1455, quando- esteve 
em terras de Biiclomel, 

(25) No cap. 78.“ se lê ; «B podense lii hauer das mercadoryas de 
Guinee, que som -muytas e muy boas, segundo adyante sera scripto», 
mas não aparece nos capítulos posteriores a descrição anunciada, tal¬ 
vez destinada ao .segundo volume da crónica. No cap, 79,°, falando 
-de mice Maciote, diz 0 cronista : «...ataa que se foe pera a ilha da 
Madeira, como ao'dyante sera coutado», 0 que não acontece; e 
ocorre que 0 tencionasse fazer 110 segundo volume. Pode ver-se outra 
-indicação similar nestas palavras, acima extratadas no cap. 96.": 

.segundo no liuro seguinte podees saber..,», porquanto delas é lí- 
‘Oito inferir que êste livro ou volume já estava em via de composição, 

(26) No cap, I,® do livro II da ásia. 
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No cap. 3.“ provarei que 0 manuscrito parisino data. 
de entre 0 primeiro trimestre de 1474, quaiido faleceu Zu- 
rara (27), e 0 terceiro de 1485: ora se 0 segundo volume 
tivesse sido escrito, deveria 0 códice desdobrar-se num com¬ 
panheiro. Km verdade poderia êste sumir-se entre a feitura 
do códice e 0 ano não muito posterior a 1640, em que já O' 
vemos solitário, segundo se deduz da inscrição de frei Pedro 
Carvajal; mas 0 subido valor da peça torna improvável que 
a esse tempo andasse desparelhada. Também se tem afir¬ 
mado que 0 segundo volume foi sonegado ou inutilizado,, 
à couta do apertado sigilo que dizem envolvera os descobri¬ 
mentos portugueses, desde pelo menos 0 último quartel dO' 
.século XV. Kntão foram severamente censurados, encober¬ 
tos ou até destruídos documentos e livros que os versavam,, 
e se impôs silêncio na matéria aos escritores do. tempo: e 
de tais medidas provieram à crónica da Guiné truncaturas- 
e outras manipulações. Noutro logar porém mostro que nem 
0 sigilo oficial assumiu proporções semelhantes, nem houve- 
censura no tocante a descobertas africanas, salvo quanto à. 
reprodução cartográfica das feitas a partir de certa latitude 
austral (28). Não hesito pois em crer que ficou por acabar 
0 segundo volume da crónica da Guiné. . 

Quando estaria pronto 0 primeiro? Responde em pri¬ 
meiro logar 0:seu explkit nos seguintes termos: «K aca- 
.bousse esta obra na liurarya que este Rey dom Afonso- 
fez em Tixboa dezooito dyas de feuereiro. Seendo scripto 
em este, primeiro vellume per Joham gouçaluez scudeiro- 


(27) Km , 19 de dezembro de 1474 ainda Zurara era procurador do- | 

mosteiro de Almostér, e em 2 de abril seguinte já fora alçado a êste Ã 

cargo um criado do cronista «que Deos aja» (does. XXI e XXII ane- ] 

xos à Cwnica dã tomudít de Cepta per elRey Dom Joham 0 primeiTO,. | 

(Coimbra, 1915), edição da Academia das Ciências cie Lisboa, revista e , | 

prefaciada por Francisco Maria Esteves Pereira, da qual transcrevo- ' 1 . 

neste estudo). Como 0 mosteiro n.ão podia di.speiisar procurador por j , 

muito tempo, creio que 0 cronista era finado no segundo ou terceiro- 

mês de 1474. " . 

(28) Veja-se 0 Apêndice E a êí5te estudo, ,sob 0 título O sigilo na- ^5 

cioml dos descobrimentos. -ri 


e scriiiam dos liuros do dicto Senhor Rey. Ao qual Senhor 
0 mnyto iufijndp benigno & misericordioso deos sempre 
queira de boas obras & uertudes em mnyto melhores os 
dyas & annos de sua uida de bem em milhor acrecentar E 
lhe dai frui to de beençoni, com que lhe sempre de graças- 
& louuoies, por que el he seu fazedor e criador. No aiiiio de- 
Jhü xpõ de mil E quatrocentos E cinquoenta & tres annos. 
DEO GRxúCJAS)). A data indicada não é aquela em que 
Zurara acabou a crónica, mas a da terminação do seu tras¬ 
lado; e como ela é extensa, de certo passou 0 original às 
mãos do escrivão bastantes dias antes, de sorte que devia 
estai concluído no meado de precedente mês de janeiro 
de 1453._ 

À vista do explicil, e supondo que 0 manuscrito pa¬ 
risino era 0 proprio tirado a limpo pelo escrivão régio, 
afirinou-o Santarém de 1453, bem como 0 códice: mas além 
de carecer a suposição de prova, e de não ser talvez a idade 
deste a mesma daquele, ha .sempre risco em confiar ijo 
explicitj que pode trazer errada a data, como sucede nas 
outras obras de Zurara que 0 exibem. 

A crónica do conde D. Pedro de Menezes (29)' é encer¬ 
rada como segue: «E foi acabado d’ajmitar (0 livro 11 e úl- 
timo) em este volume vespora de Sam João Baptista vinte 
e três dias de Junho, na minha comenda de Pinheiro Grande, 
que he a par de Santarém, quando andava 0 Aimo do Na- 
cimeiito de Christo em mil quatrocentos sessenta e tres. A 
Deos sejam dadas muitas graças. Ameii». Mas linhas atrás 
se lê êste trecho 1 «...e de ,seu Filho Dom Duarte, que mor- 
reo Conde de Viana de Caminha, Capitão d'Alcacer, em 
defensão d’El Rey Dom Affonso em este aniio que este Li¬ 
vro foi acabado...»; ora Anselmo Braaiiicamp Freire de- 
monstron que D. Duarte de Menezes foi morto em feve¬ 
reiro de 1464 (30), devendo portanto aumentar-se duma imi- 


(29) Publicada em edição única 110 2.0, vol, dii obra citada na 
nota 20. 

(30) A pág, 375 e seg. do 2.“ vol. de Brasões da sala de Sinlm^ 
Coimbra, 1921-30. 
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dade o ano de explicit. A esta correcção se chega também 
comparando no Ihrro II os cap. i.“ e 5,°,.poi'Çlunnto neste 
está que 0 cerco de Senta pelos mouros começou em agos-to 
de 1419, e naquele que decorreram 45 anos entre a feitura 
desse livro e 0 descerco da praça, findo poucos meses de¬ 
pois de iniciado 0 cerco. È possível que 0 erro proviesse do 
copista, ao pôr em extenso 0 ano expresso sem nitidez na 
numeração romana, então de uso corrente (31); mas também 
0 é que 0 autor modificasse 0 texto depois de escrito 0 ex¬ 
plicit, sem 0 cuidado de 0 rectificar, pois assim sucedeu 
no da crónica da tomada de Seuta. 

De facto engana este explicit quando a diz acabada 
«...iia çidade de Sillues, que he 110 rregno do Algarve, a 
ujmte e çimquo dias de março, quando amdaua a era... de 
nosso Senhor Jesus Christo em mill e quatroçeratos e çin- 
quemta aiinos,..')), porquanto alguns passos seus são mais 
tardios, dos quais destaco aqui apenas e do cap. 42.°, onde 
se conta uin caso ocorrido após 0 traspasse, do infante 
D. Henrique, portanto posterior a 13 de novembro de 
1460. O cronista alterou a primitiva redacção mais de 
dez anos volvidos, sem corrigir 0 explicit: e em tais inter¬ 
polações incorreu com freqüência noutras obras, tornando 
difícil ou impossível acertar com as épocas em que defi- 
nitivaniente as rematou, ou lhes compôs alguns capítulos. 

Não devemos pois assentar em que a crónica da Guiné 
estivesse pronta em janeiro de 1453, como se deduz do ex¬ 
plicit do manuscrito parisino. Deixando por agora em dú¬ 
vida essa data, passo a indagar de quando a obra foi come¬ 
çada, ou melhor encomendada. Duas indicações encontro, 
que sucessivamente examinarei. 

.A primeira está neste passo do cap, 5."; «...ao tempo 
que elRey dom Affonso mandou fazer este liuro, elle (In¬ 
fante) era ainda uiuo, em yade pouco menos de Ix, aiinos...» 


(31) A nmiieraçáo arábica só entrou 110 uso corrente eiu Portugal 
no .século XVI, .substituindo gradualniente aquela que 0 erudito João 
Pedro Ribeiro i chamava luso-roniaua (Dissertações chronologicas e 
críticas, a pág. 126 do 2," vol, Risboa, 1811. 
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■iSe 0 cronista afirmasse D. Henrique em idade de Ix anos, 
significaria que ele completara 59 e tinha entrado nos 60, 
mas como 0 apresenta quási em idade de Ix anos, segue-se 
■que lhe faltavam poucos meses, certamente iião mais de 
■quatro, para entrar nos 60; ora 0 príncipe nascera a 4 de 
março de 1349, e portanto a crónica foi encomendada 
■quando muito quatro meses antes de 4 de março de 1453, 
ou seja 0 mais cêdo-em novembro de 1452 (32). Não tardaria 
■0 cronista em dar-lhe começo, pois no cap. i.“ informa ter- 
-Ihe 0 rei ordenado «toda cleligencia». 

Se ela foi mandada fazer no último bimestre de 1452, 
como 0 seu explicit a supõe acabada no meado de janeiro se- 
•guinte, compô-la Zurara quando muito em dois meses e 
meio, prazo demasiado curto para 0 tamanho da obra, por 
■diligente que fôsse e mal atendidos outros afazeres oficiais, 
-Adiante se verá, certo é, que 0 texto suposto de 1453 so¬ 
freu algumas adições posteriores, e ainda que muitos dos 
.‘.seus capítulos custaram pequeno esfôrço ao autor, moldá¬ 
-los como foram sobre um escrito alheio; contudo julgo im¬ 
provável que a primitiva redacção apenas exijisse 0 prazo 
nuáximo de dois meses e meio, Daqui infiro ter havido en¬ 
gano de cópia 110 ano 1453 do explicit, ou na idade de quási 
■Ix anos anos, atribuída ao Infante 110 cap, 5.", se é que não 
■.em ambos os números. 

A segunda suposição foi sugerida por Henrique da 
Gama Barros, ao discorrer sobre a idade da crónica, mas 
■0 eminente historiador não propôs qualquer emenda ao nú¬ 
mero Ix (33). Se 0 engano proveio da omissão pelo copista 
■ duma letra romana, 0 que tem alguma probabilidade, só 


(33) Não é aceitável que as palavras «em yclade de pouco nieiios 
de Ix. annos» signiliqueni que o Infante brevemente completaria os 
60. A êste respeito aduzo 0 pa.sso do cap. g6,“, onde se lê que em 144S 
■ e,stava D. Afonso V eni idade de dezassete anos, pois nascera em 
15 de janeiro de 1433. Aliás aquela suposição exigiria que a crónica 
fôs,se encomteiidadfi 0 mais cêdo em novembro de 1453, 0 que é in¬ 
compatível com 0 explicit. 

(33) Na nota XIV ao 2.“ vol, da admirável Historia da adininis- 
.fraçâo publica em Portugal, Risboa, 1896-1922. 
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pode ser a de i ou v, e o verdadeiro número seria Ixi, Ixv ou 
lix. Admitindo como exacto o ano de 1453, são de rejeitar as. 
duas primeiras emendas, pois adiantam a encomenda da cró¬ 
nica ao último bimestre de 1453 ou de 1457 ; mas a terceira, 
recua-a a igual período de 1451, e torna possível 0 acaba¬ 
mento da obra em Janeiro de 1453. Se porém for inexacto. 
este ano do expUcitj são de considerar as três, quando al¬ 
guma se haja de escolher. 

No seguinte capítulo demonstrarei cabalmente que 0 aiiO' 
1453 substituído por outro posterior a 1460, em 

cujo mês de novembro se extinguiu D. Henrique, 0 que 
aliás já se deduz de dois passos atrás, transcritos: 110 do 
cap, 5.“ a frase (telle era ainda uiuo» supÕe-no falecido, 
quando a escreveu 0 autor, e no do penúltimo capítulo este 
promete continuar noutro volume a narrativa «ataa fim dos 
feitos do Iffante)}, que se entende ser 0 da sua vida. Como 
quer que se imagine composta a crônica, é indubitável que - 
Zurara a recompôs e acrescentou depois de 1453, de sorte 
que este não é 0 ano de sua conclusão. Ha porém de se exa¬ 
minar a hipótese de ser 1453 0 ano em que ficou acabada 
a primeira redacção, explicando-se a data pelo facto de 
que, ao trasladar 0 texto definitivo, 0 escrivão sucessor 
de João Gonsalves reproduziu 0 expUcit tal qual 0 encontrou 
■escrito no primitivo. Não seria caso isolado, porquanto a 
crónica da tomada de Senta contém passos posteriores a 
1460, e todavia 0 seu explicit di-la acabada em 25 de março 
de 1450; observo porém que neste caso quem trasladou 0 
texto alterado omitiu 0 seu-nome, e que'110 da crónica da 
Guiné, limito modificada, é inverosímil a conservação do. 
nome do anterior escrivão. Tenho pois de aceitar a existên¬ 
cia dum engano de cópia no ano 1453 do explicit. 

Sendo assim, parece desnecessário supor também er¬ 
rada a idade de quási Ix anos, que teria 0 Infante quando, 
foi encomendada a crónica, e portanto é de aceitar que ela 
0 fosse no último bimestre de 1452, mas contra esta data 
milita vitoriosamente a extrema e inexplicável demora que 
ela supõe na conclusão da obra. Qualquer que fosse 0 ano- 
final da sua primeira redacção, 1453 ou outro posterior, a 
definitiva terminou depois de 1460, como se verá, e causa 
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pasmo que, atarefado desde novembro de 1452 em clescrever 
«com toda a deligência» a conquista da Guiné, precisasse o- 
cronista de oito anos, até 0 traspasse de D. Henrique, para 
ao cabo produzir um relato imperfeito e incompleto, que 
pára nos feitos africanos de 1448, e em boa parte é decal¬ 
cado sobre um escrito doutro autor. Em verdade, teve de 
0 compor paralelamente à crónica geral do reino, por obri¬ 
gação do cargo de cronista régio em que fora investido en¬ 
tre abril de 1450 e igual mês do ano seguinte (34); e em 
1454 foi alçado a «guardador das nossas scripturas do 
tombo» e em 1458 incumbido da revisão e reforma dos re¬ 
gistos destas escrituras, depois de no ano anterior encarre¬ 
gado de escrever a crónica do conde D. Pedro de Menezes (35). 

Se bem que a acumulação destes serviços devesse re¬ 
tardar a, crónica da Guiné, não bastava para deixar em meio- 
um trabalho dedicado ao Infante (36), que historiava os 
seus esforços de mais de 30 anos, sobretudo se 0 príncipe 
era vivo, pois era a pessoa por quem, depois da real, 0 cro¬ 
nista com razão afectava 0 maior respeito e reconhecimento. 
Estas considerações levam-me a crer que a crónica foi enco¬ 
mendada poucos anos antes dele finado, e não quando an¬ 
dava «em ydade pouco menos de Ix anos», devendo este 
número trocar-se por outro maior. Vimos atrás ser de aten¬ 
der a emenda de Ix para Ixv, 0 que traz a encomenda da. 
obra ao último bimestre de 1457: e noto que esta hipótese 
— e aliás qualquer outra que date esse facto dum ano pró¬ 
ximo de 1460—se ajusta à frase «elle era ainda uiuo»,. 
pois a palavra «ainda» supõe 0 Infante não longe do seu fim. 


(34) Vejam-se os doe, ÍT, V, IX aiie-xos à obra mencionada na 
nota 28, 

( 3 5) Veja-se 0 Apêndice A, intitulado Época:; da composição das- 
nbras de '/jirara. 

{36) No final do cap. i," se lê 0 seguinte ; «K por que a dieta crô¬ 
nica speciahnente he entitullada a este senhor (Infante), queremos 
logo começar em seus costumes e uertudes, e ainda nas feiçoões cor- 
poranes...», entendendo-se que a palavra «entitullada» significa «de¬ 
dicada». Fila tem todavia a significação de {(transcrita» 110 cap. 84.“,. 
onde está esta trase : «fi pero nós achamos 0 theor daquella carta.s, 
jntitolladíi 110 primeiro liuro que fez Antonio Cerueira». 
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A segunda indicação do ano em que foi encomendada 
:& crónica aclia-se na carta cie Zurara ao rei, inserta a entrada 
do códice parisino, e encimada por uma epígrafe que a diz 
enviada ao destinatário juntamente com a crónica. Deste im¬ 
portante documento transcrevo (sem as abreviaturas) a parte 
que nos interessa, desprezando o resto que aliás não tem 
valor: «...Pollo qual stando vossa mercee o ano passado em 
esta cidade me dissestes, quanto deseiauees veer postos em ^ 
scripto os fectos do senlior Iffaute dom henrique vosso tyo.' 
Ca conlieciees que se alguns principes cathollicos em este 
niuiido cobrarom perfeiçom das vertudes eroicas, elle deuya 
seer contado por hum dos principaaes. Porem que me tra¬ 
balhasse muy verdadeirameute saber a maneira que sem¬ 
pre teuera em sua vida com todo o outro processo de seus 
fectos. E que auendo de todo comprida enformaçom me 
ocupasse de o screuer na milhor maneira que podesse, alle- 
gandouie um dicto de tullyo, que diz que nom abasta ao 
liomem fazer boa cousa, mas'fazella bem. Ca vos parecia 
que serya erro se de tam sancta e tam vertuosa vida nom 
ficasse exemplo, nam soomente pera os principes que depois 
de vossa ydade possoissem estes Regnos, mas ajuda pera 
todollos outros do mundo, que de sua scriptura cobrassem 
■conhecimento, per cuja rezom os naturaaes aueriam causa de 
conhecer sua sepultura perpetuando sacrifficios deuinos pera 
acrecentamento de sua glorya. E os estrangeiros trazeriam 
.seu nome ante os olhos com grande louuor de sua memória. 
E por que em cumprindo eu vosso mandado, conheço que 
vos nom faço tanto seruiço como bem a mym raeesmo, sem 
■outra reposta me clespus ao trabalho, Mas Senhor depois 
que 0 tiue começado, conheci que errara em me trenieter do 
que bem nom sabya, por que a fracos nembros ligeira car¬ 
rega parece grande. Empero Senhor esforçandome com 
aquella voontade que aos boos seruydores as cousas graues 
faz parecer ligeiras, e boas dacabar. Trabalheime de lhe 
■dar fim o. milhor que pude, ajnda que eu vos confesso que 
em õ fazer nom pus tamanha deligencia como deuera, por 
■outras ocupações que no prosseguimento da obra se me re- 
crecerom. Porem tal queiaiido he o enuyo aa uossa mercee, 
do qual sabendo que vos praz auelloey por grande soldada 


daqueste trabalho... Scripta em Eixboa xxiij de fenereiro- 
de i. 4. 5.3». 

Zurara servia-se da numeração romana, como a miúdo^ 
se vê na crónica, e tanto indicaria nela o dia do mês como 
0 ano em que escrevia a carta: os algarismos do seu fecho^ 
são portanto de imputar a quem a trasladou do original, e 
talvez 0 ano aí não estivesse claro, tomando fácil um en¬ 
gano de transcrição, A seu tempo se verá que o houve, mas 
aceitando por ora como exactos aqueles algarismos, segue- 
-se do documento extratado que eni mês desconhecido de 
1452 0 cronista recebeu do rei 0 encargo, de compor um es¬ 
crito onde exalçasse os feitos e virtudes de D. Henrique, 
0 qual sem embargo de afazeres sobrevindos concluiu an¬ 
tes de 23 de fevereiro de 1453, quando 0 enviou a quem 
lho encomendara. 

Tal escrito laudatório de D. Henrique, que doravante' 
chamarei seu panegírico, é a crónica da Guiné, a crer na. 
epígrafe da carta do cronista ao rei: e em abono da epígi'afe 
concorre a circunstância de ser a carta escrita cinco dias 
depois de 18 de fevereiro, quando 0 explicit daquela obra 
a declara trasladada por João Gonsalves. E uma tripla ilu- 
, são. Em primeiro logar, a crónica deveria, se é 0 panegí¬ 
rico, estar pronta pouco antes de 23 de fevereiro de 1453, 
data da carta, mas 110 seguinte capítulo se verá que contém, 
passos posteriores a 1460. Em segundo logar, mostrarei 
em breve que a crónica de modo algum se pode confundir 
com 0 panegírico. Por fim está errado 0 ano na data da, 
carta, que deve ser substituído por outro posterior a 1460,. 
Principiarei a demonstração destas três proposições .. pela. 
da falsa identidade da crónica e do panegírico, há anos já, 
contestada por Álvaro Júlio da Costa Pimpão (37). 


(37) Foi êste escritor quem primeiro acusou a distinção da cró¬ 
nica e do panegírico na revista coimbrã Biblos de 1936, num artigO' 
intitulado «d Crónica ãa.Guiné)) de Gomes Eancs ãe Znrara, t tornou 
a fazê-lo no livro A «Crônica dos feitos de Griinee)) de Gomes Eanes- 
de Zurara e 0 manuscrito Cortês-d'Estrées (Fisboa. 1939), no qual su¬ 
prime alguns argumentos e acrescenta outros aos anteriormente apre¬ 
sentados, Também se ocupou da crónica no artigo i volta da «Cro~ 
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0 panegírico tinha por fim comemorar condignamente 
íis insignes qualidades e acções notáveis do Infante, ao 
passo que a crónica é o relato de «todollos feitos notauees 
que se passarom na conquista da Gujnee», como se le no 
seu incipit: se alguns feitos pessoais narra do príncipe que 
a promoveu, ocupa-se sobretudo do esforço dos seus ser¬ 
vidores nessa região africana. Ao mesmo conduz a análise 
do capítulo inicial, onde o autor expõe o objectivo em vista, 
embora confusa e incõlierentemente: se nele apartar tudo 
quanto é puro enchimento, e aliás no cap. 4.“ mostrarei ser 
plagiado, fica reduzido a três trechos de que transcreverei 
0 essencial. 

Assim começa 0 primeiro: «K porque 0 muyto alto e 
muyto excellente principe e muyto poderoso senhor dom Af- 
fonso 0 quinto, que aa feitura cleste liuro por graça de Deos 
regnava em Portugal, cujo regnado Deos por sua mercee 
acrecente em uida e uertudes, viu e soube os grandes e 
luuy notauees feitos do senhor iffante dom Henrique duc 
de Uiseu e siior de Gouilhaã, seu muyto preçado e amado 
tyo, os quaes lhe parecerom assy especyaaes antre rauytos 
que alguns principes xpaãos em este mundo fezerom, pa- 
receolhe que serya erro nom auereni ante 0 conhecimento 
dos honieês autorisacla inemorya, specialmente pellos gran- 


nica iios feitos de Guineeyt — 0 imviuscrUo, de Valcnliin Fernandes, 
publicado em 21 de maio de 1937110 Bazar das letras, das ciências c 
das artes (suplemento literáno do diário lislioiiense A Voz), onde mo¬ 
difica uma opinião expressa no primeiro trabalho ; e igualmente no 
estudo A historiografia oficial c a sigilo sôbre os descobrimcnlos, 
apresentado no i." Congresso da História da expansão portuguesa no 
mundo,, e publicado em 1938, na i,'^ secção dos .seus documentos relati¬ 
vos a Descobrimentos. 0,s principais assertos do livro de 1939 são anali¬ 
sados 110 Apêndice C, sob 0 título Supostas alterações do texto pri¬ 
mitivo da crónica da Guiné. Referindo-se no último trabalho citado 
(noto de passagem) a um escrito meu reproduzido, com ligeiras modi¬ 
ficações, no Apêndice B ao presente estudo, declara Álvaro Pimpão 
discordar da miiilia tese comcrcialista àcêrea do infante D, Henrique, 
brilhnntemente refutada por-Joaquim Bensaúde, Se por essas duas 
palavras se entende que eu descrevi 0 grande Infante movido apenas 
ou sobretudo por propósitos mercantis, a arguição é infundada, nem 
J. Bensaúde se propôs propriamente refutar semelhante parecer. 


■íles seiuiços que 0 dicto siiof sempre fazera aos reis passa¬ 
dos e polia grande bem feitoria que pollo seu aazo recebe- 
rom seus naturaaes. Porem me mandou que cóm toda deli- 
gencia me ocupasse na presente obra,...». Até aqui se pode 
pensar que a obra versara todos os feitos henriquino.s, mas 
vem liiiiitti-los a seqíiencia imediata do texto; c(...ca pos- 
toque grande parte cloutros feitos seus sejam semeados por 
as crónicas dos reis, que em seu tempo foroni em Portugal 
assy como... (segueni-se três das suas façanhas bélicas),".., 
porque todo 0 que se segue foe feito per sua ordenança e 
mandado, nom sem grandes despesas e trabalhos, a elle pro¬ 
priamente pode seer atribuyda, ca sem embargo de se em 
todollos regnos fazerem jeeraaes crónicas dos rex delles, 110111 
se leixa porem de screuer apartadaniente os feitos dalguns 
seiis uassallos, quando 0 grandor delles he as,sy notauei dc • 
que se com razoni deua fazer apartada scriptura; assy 
como,.,», ao que se seguem trê.s exemplos de figuras assim 
celebradas, uma das quais é 0 coiidestável Nunálvares Pe¬ 
reira. Deste confuso arrazoado infiro qiie i.'’ além das cró- 
iiiais gerais dos reis se costuma escrever em apartado dos 
feitos de seus vassalos, quando mui notáveis; 2." nas cró¬ 
nicas dos reis de Portugal 110 tempo do Infante estão recor¬ 
dados outros feitos seus, além dos qiie 0 são nesta ; 3." estes 
últimos feitos, conquanto sejam de seus servidores, podem 
sei-lhe propriamente atribuídos, por conseqüeiites de sua 
oídeiiança e mandado. Lógico será pois que os capítulos 
seguintes tratem destes seus feitos impessoais, postos de 
lado os pe,ssoais. 

Isto é confirmado 110 segundo dos trechos que apartei: 
«L poique os dictos feitos (do Infante) se tractarom per 
muytas e desuairadas persoas, clesuairadamente som scri- 
ptas ein muytas partes. E) consuraiido elRey nosso senhor 
que nom conuiinha ao processo de liüa soo conquista seer 
•contada per muytas maiieyras, posto que todas concorram 
em hün effeito; porem me mandou sua seiihorya que me 
tiabalhasse de as ajuntar e ordenar em este uellume, por¬ 
que os leedores mais perfeitamente possam auer delias co¬ 
nhecimento», Aqui esta claramente indicado 0 objectivo do 
volume: narrar nao todos os feitos henriqniiios, mas ape- 
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nas os da «soo conquista», que é a da Guiiié, da qual já se 
tinham ocupado vários escritores. 

Concordalite com os anteriores é o terceiro trecho apar¬ 
tado, e penúltimo período do capítulo: «E porque em os se¬ 
guintes feitos (os qúe se seguem na crónica) recebemos dc' 
Deos grande beiiefficio, per tres maneiras: a primeira poi- 
muytas almas que se saluaroni, e aynda saluaróm, da li¬ 
nhagem daquestes que ja teenios em poder: a segunda poi" 
grandes beneffícios que delles geeralnieute recebemos em 
nossa seruentya : a terceira polia grande honra que o nosso ^ 
regiio geeralmente recebe em muytas partes, soiugando ta¬ 
manho poder de inimigos tam longe de nossa terra: porem 
0 poereraos em lembrança por louuor de Deos e notauel me- 
niorya daquel sfior (Infante) que ja em cima nomeamos...)).. 
Ora todos os feitos, de que decorreram êsses benefícios, são- 
da conquista da Guiné, e de facto na crónica se descrevem, 
com amorosa minúcia incursões armadas, cativeiro e morti¬ 
cínio de indígenas, e sua eventual cristianização. 

Julgo fora de dúvida que a crónica se destinava a co¬ 
memorar a «soo conquista» da Guiné, que «propriamente' 
pode seer atribuyda» a D. Henrique, e não seus outros fei¬ 
tos ou virtudes; todavia o cronista nos cinco capítulos se¬ 
guintes ao primeiro afasta-se do caminho que ‘traçou à sua 
pena, pois neles não trata de feitos da Guiné, mas sòmeiite- 
dos pessoais do Infante, incluindo os guerreiros já resumi¬ 
dos no inicial. A mudança de orientação é anunciada (e mal 
justificada) no período final deste capítulo, de certo modo- 
destoaute do precedente: «B por que a dieta croiiica spe- 
cialmeiite he eutitullada a este senhor (Infante), queremos, 
logo começar em seus costumes e uertudes, e ainda nas fei- 
çoões corporaaes, por seguirmos o estilo dalguüs uerda- 
deiros autores, de que ja uimos algüas crônicas)). De facto, 
os atributos apontados do Infante são expostos, uns coim 
largueza nos cap. 4.'’ e 6.°, outros com menor amplitude 
nos 2.° e 3.“, enquanto 0 5.“ encerra um simples apanhado 
de seus feitos pessoais, com demora nos guerreiros já re¬ 
cordados no i.°, 

O cronista intercalou no relato da conquista africana, 
algumas páginas biográficas do Infante, mas elas não auto¬ 


rizam de modo algum a identificar êste relato e 0 panegí¬ 
rico, pois Zurara, encarregado de exaltar num escrito feito 
ad hoc os merecimentos da insigne personagem, de certo 
se não julgaria desonerado do encargo desenvolvendo os 
feitos de seus servidores na quási totalidade do escrito, e 
sumariando os dele num apenas. Noto demais que, con¬ 
soante a sua carta ao rei, êle propõe-se no panegírico cele¬ 
brar exclusivamente os feitos do Infante, sem aludir de leve 
que seja aos dos seus servidores na Guiné, palavra aliás 
totalmeiite ausente da carta. Por fim, várias vezes chama 
a crônica «estorya», designação inadequada a um. escrito lau- 
datório, e di-la Crônica dos feitos de Guinee e não dos de 
D. Henrique. Não é lícito confundí-la com 0 panegírico, à 
vista do título, do incipit, do objectivo declarado e sobre¬ 
tudo do conteúdo. 

' Caso ainda se hesite diante destas diferenças, reforço- 
-as com um argumento perentório. O panegírico estava; 
pronto em 23 de fevereiro de 1453, pois nesta data escre¬ 
via 0 cronista ao rei; «Trabalheime de lhe dar fim 0 milhor 
que pude, ajuda que eu vos confesso que em 0 fazer noni 
pus tamanha deligencia como deuera... Porem tal queiando 
he 0 enuyo aa uossa mercee...»; ora 0 explicit da crónica 
informa que cinco dias antes daquela data estava tirado a 
limpo apenas 0 seu primeiro volume, em cujo penúltimo 
capítulo se promete 0 segundo para quando puder ser. Bla 
carecia de continuação, ao passo que 0 panegírico estava 
completo (38). 

Visto serem distintos os dois escritos, há falsidade na 
epígrafe da carta onde são identificados, e da falsidade 
logo decorre que ela foi copiada para 0 códice depois de fa¬ 
lecido Zurara. Também se infere que u carta foi junta ao 
manuscrito da crónica por quem desconhecia 0 panegírico, 


(38) _0 íirgumento vale ainda quando estejam errados os anos. 
nas datas da carta e do explicit. Isto é evidente se aquela precede es- 
ta, mesmo se Zurara acabasse 0 segundo volume anunciado; e- 
igualmente iwcaso contrário, ainda que se admita a existência dêste 
volume complementar, à vista da declaração atrás extratada do cap. 
96,“ da crónica. 
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í!Oíii 0 qiial a confundiu, sobretudo à vista dos seus cap. 2^. 
e 4.°, que veremos realinente dêle adaptados; e á confusão 
se fortaleceu com a grande proximidade das datas da carta 
e do explicit da crónica, admitindo que aquela não esta de¬ 
feituosa. , , , 

Esta proximidade é na verdade ilusória, e provem ue 
dois erros simultâneos. Ê inverosímil que a crônica e 0 pa¬ 
negírico, dois escritos relativos a feitos lienriquinos que vi¬ 
mos distintos, fossem encomendados a Zurara no mesmo 
uno, e daí se tira que uma das duas datas está errada: mas 
verifica-se que 0 estão ambas, e mais de sete anos. No pio- 
■xiino capítulo farei ver que em vez de 1453 deveria estar 110 
£xplicU um ano adiante de 1460, e agora vou mostrar que 
<le igual correcção carece 0 ano 1453 com que feclia a caita 

do cronista ao rei. . i • 

Nãò atino com motivo , plausível que induzisse 
D. Afonso V a prestar em 1452 ao tio a lioineimgem de lhe 
mandar celebrar em escrito especial os feitos e predicados, 
estando ainda vivo. Ela era desusada, _e talvez até fosse 
■caso único ein tempos medievais; demais 0 príncipe ainca 
podiamcrescentar aos feitos e sublimar os predicados, pois 
em 1452 andava nos 59 anos, gozava de saúde robusta (ao 
que parece) , e não seria de admirar que durasse mais i<S, ' 
atingindo a idade do pai, de vida mais acidentada. Em i 449 
<le certo se agradou 0 jovem monarca da atitude de Hen¬ 
rique, abandonando 0 irmão D. Pedro no lance decisivo do 
movimento de revolta, a que 0 forçaram os pérfidos mane¬ 
jos do duque de Bragança : mas, se acaso quis corre,sponder 
’:a tal manifestação de lealdade (39) comeraorando-lhe os 
múltiplos ■ merecimentos num monumento literário, sem 
•úúvida não teria esperado três anos sôbre a tragédia de Al¬ 
farrobeira. De 1449 a 1452 não consta dos livros de histó¬ 
ria, nem doutros documentos, de serviço algum relevante 
Eo Infante ao real sobrinho, que tornasse oportuno tal mo- 


(39) Com êste sentimento ju.stificava D, Henrique, emno^ se lê 
no final do cap. 43." da crónica de Seuta, a aua conduta despida de 
•afecto fraternal, da qual é geralmente acusado. 


niimento, mas em verdade foi-o quando se extinguiu a 
gloriosa personagem, a ocasião mais apropriada de lhe con¬ 
sagrar em poinpas_de linguagem as nobres qualidades, e de 
leeordar com gratidao os iiunierosos benefícios de que lhe 
ficou devedora a nação. 

A melhor prova contudo de que 0 panegírico, e a carta 
que se llie refere, são posteriores a este acontecimento está 
no texto deste cloeiimento. Nele fala 0 cronista do Infante 
eomo de pessoa ida, cujo elogio lhe fora confiado, quando 
sem duvida nao faltariam, ,se êle fosse vivo, lisonjas e re¬ 
ferências encomiásticas aos serviços que dêle haveria de es¬ 
perar, a bem do rei e de seus vassalos. Alguns passos são tão 
claros a ê.ste respeito, que sòmente 11a data até agora insus¬ 
peita da carta encontro razão de passarem sem reparo. Onde 
'O cionista escreveu: «Ca conlieciee,s que se alguüs princi- 
■ pes cathollico.s em êste inuiiclo cobraroni perfeiçom das ver- 
tudes eroipus, elle deuya seer contado por hum dos prin- 
1'ipaaes», incluía 0 Infante 110 número do,s príncipes já no 
outro mundo, que ne,ste tinham mostrado virtude.s heróicas. 
No período imediato lemos da «maneira que sempre tetiera 
■em sua vida», donde decorre sem dúvida que ela cessara. 
Tão concludeiite é a frase que induziu Gama Barros a tê-la 
por esprita após a morte do Infante, mas contra a acertada 
indução pievaleceu 0 ano da data 110 fecho da carta, do qual 
■se não lembrou de dep-onfiar. Em abono da minha interpre¬ 
tação vem a seqüeneia dessa frase «com todo 0 outro pro¬ 
cesso cie seus fectos», que faz concluso tal processo; e aqui ■ 
se apresentava 0 lance cie aludir aos futuros feitos heiiri- 
■quiuos, se os pudesse haver. Mais adiante diz 0 cronista 
«Ca vos parecia que serya erro se de tara sancta e tam ver- 
tuosa vida iiom ficasse exemplo», dòiicle se infere estar 
finda essa vida: e a inferência é pleiiamente corroborada 
nestas palavras posteriores: «per cuja rezom os naturaaes 
aueriam causa de conhecer sua sepultura perpetuando sa- 
■crifficios deuinos para acrecentaraento de sua glorya. E os 
■estiangeiros trazeriam seu nome ante os olhos com grande 
Icmuor de sua memória». Claro está que em vida do prín¬ 
cipe era descabido falar da sua sepultura, e mais ainda das 
missas que perpetuameiite se diríam por sua glória, nem 




teriam os estrangeiros ocasião de llie_ celebrar a memoiia. 
Posso portanto asseverar que tal glória era celestial, e nao^ 
terrena: D. Henrique já era finado quando Zurara escre¬ 
veu a carta a D. Afonso V. 

Como explicar a epígrafe enganadora deste documen o, 
e 0 ano trocado da sua data? Lembro que este ano estivesse 
no original em letras romanas no final, ilegíveis, e fosse 
tomado como i453: e a repetição deste número no ex- 
plicit levasse a confundir o panegírico com a crónica, de¬ 
mais em face dos primeiros capítulos desta obra. 


CAPITULO II 


A CRÓNICA DA GUINÉ É POSTERIOR A 1460 


Quem ler com atenção os seis primeiros capítulos da 
crónica da Guiné não tarda em notar neles falta de ordem 
e de coerência, bem, como de uniformidade de estilo, defeitos 
que lhes dão a aparência de interpolados ou negligente- 
mente recompostos. 

,0 inicial, na maior parte plagiado e de muito confusa 
redacção, não condiz com os cinco seguintes, como atrás já 
fiz ver. 0 cronista declara comemorar «em todo 0 que se 
segue», não todos os feitos de D. Henrique, mas 0 «que foe 
feito per sua ordenança e mandado» e «a elle propriamente 
pode seer atribuyda»: não é pois de esperar que venha con¬ 
tar 110 5'° seus feitos pessoais, demorando-se nos guerreiros 
cm Senta já apontados 110 i.". Tampouco 0 é que gaste qua¬ 
tro capítulos em expor seus costumes, virtudes, serviços, 
.ascendência e traços físicos, matérias de remota ou nula li¬ 
gação com os feitos de seus servidores na Guiné, Verdade 
•seja que procura justificar desta forma a extensa digressão 
no último período do cap. i,°; «H por que a dieta crónica 
.specialmente hc entitollada a este senhor (Infante), quere¬ 
mos logo começar em seus costumes e uertudes, e ainda 
nas feiçoões corporaaes, por seguirmos 0 estillo dalguns 
uerdadeiros autores, de que ja uimos algüas crónicas». 

Na descrição dos atributos do Infante não segue a 
çrónica a ordem por que foram mencionados; demais os 2.“ 
■e 3.“ tratam de coisas que 0 não foram, espraiando-se aquele 
sobre os serviços do príncipe e dizendo êste pouco da sua 
geração ascendente, pois apenas nomeia os pais e 0 avô 
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materno (40). No 4-“ são ligeiramente indicadas suas fei¬ 
ções corporais, e depois com largueza seus costumes e vir¬ 
tudes, de que ainda se ocupa 0 6.“: enquanto 0 5.“ contem, 
um sumário' das coisas notáveis que lhe são devidas, 110 
qual se insiste sobre sua parte na tomada e no descerco dc' 
Seuta. À desordem na exposição e desproporção dejuas. 
partes se vem juntar diversidade de linguagem: chã nos- 
cap i.“, 3.“ e 5.; como do 7.“ em diante, ela se enflora nos. 
4." e ó!”! e se exalça 110 2.“. Tudo isto é de molde a criar sus¬ 
peitas de retoques no texto primitivo. 

As suspeitas se tornam em certeza quando se descobrem 
nesses primeiros capítulos sinais inequívocos de que em 
parte ou 110 todo foram escritos após 0 traspasse do Infante,, 
a 13 de novembro de 1460, sabendo-se que a eronica foi en¬ 
comendada anos antes. São tão manifestos êsses sinais que 
causa estranheza não os denunciasse Santarém, nas suas 
Introducção e notas à obra, deixando êsse mérito mo aço- 
reaiio João Teixeira Soares. de Sousa, no derradeiro quar¬ 
tel do século passado (41). Mais tarde retomou 0 assunto 
Gama Barros, que desta forma resumiu 0 resultado da sua. 
análise: «...não é admissível que estivesse já concluida 
em 1453, na forma em que existe impressa, a Cbronica. 
da Guiné, que em mais de um lugar dá 0 infante como falle- 
eido (signanter cap.,4,5, 6 e 83)» (33). 

Ambos os escritores explicaram a singularidade da 
mesma maneira, assim exposta com maior clareza pelo' 
segundo: «NTsta confusão, 0 que se nos afigura mais claro, 
é que, vivendo ainda D. Henrique, talvez ao acabar 0 annO' 
de 1453 ou 1454, estava a Cbronica tirada a limpo, coni- 
prehenclendo os feitos do infante ate 1448, e foi então, 
apresentada ao rei; mas depois 0 auctor ainda a retocou e 
lhe ajuntou alguns capitulos, em tempo em que 0 infante 

(40) Certameiite ficou assim mutilada a árvore genealógica do- 
Infante por ser 0 pai fillio ilegítimo do rei de Portugal D. Pedro I,, 
e de mãe plebeia. 

(41) Veja-se a carta dêste escritor, datada de 16 de março de 1881, 
a pág. 425 do IX vol. do 2.“ suplemento ao Diccionmio bibliographico 
porÍHgtiez, de Inocêncio Francisco da Silva. 


era já fallecido». B adita «Todavia não são taes capitulos 
0 seguimento da Cbronica promettido pelo auctor. NTlles 
refere-se Zurara perfunctoriamente e muito em geral á vida 
de D.^Heurique depois de 1448, e não dá noticia especial 
dos feitos de além mar posteriores a este anno. A sua ad- 
dição a Cbronica induz-nos a ter como certo que 0 auctor 
não chegou nunca a escrever 0 segundo volume». 

0 aditamento não é feliz. Os capítulos acrescentados 
não 0 foram a título de continuação da obra, prometida no 
penúltimo, que se verá ser posterior à morte do Infante. 
Não admira que sejam leves e poucas as referências à sua 
vida apos 1448, visto como ela não era 0 objectivo p:fincipal 
de Zurara: a crónica não se confunde com 0 panegírico, ao 
contrário do que pensava Gama Barros. Bmbora este es¬ 
teja na verdade negando a composição do segundo volume,, 
i não^ colhe a razão invocada, pois nada se opõe a essa com¬ 
posição num dos anos seguintes às alterações verificadas 
no primeiro, pois 0 cronista sobreviveu mais de tréze anos 
ao Infante. Bm_compensação, a_ solução do problema sus¬ 
citado pelo expUcit é na substância exacta: não 0 é que a 
crónica fôsse apresentada ao rei em vida de D. Henrique,, 
mas 0 volume existente foi escritó pardalmeiite em sua 
vida, e remodelado após a sua morte em novembro de 1460. 
B 0, que vou evidenciar. 

Não deixa de surpreender que nenhum dos seus 97 ca¬ 
pítulos se possa seguramente afirmar anterior a êsse aconte¬ 
cimento. Alguns oferecem sinais de escritos depois de 1460, 
e outros sòmente de posteriores a 1453, ,ano emqiieoexpUcü 
da obra a dá como terminada: e como os primeiros já aparecem 
na sua segunda metade, imagino que estava apenas começada 
em 1460. Uns e outros dos capítulos indicados vou passar 
em revista, por sua ordem e sem dependência uns dos outros. 

■Nada vejo no i." que 0 exija escrito em vida de D. Hen¬ 
rique, conquanto parte seguramente 0 fôsse, e antes todo 
êle^se harmoniza com 0 , contrário, sobretudo 0 penúltimo 
período «...porem 0 poremos em lembrança por louuor de 
Deos, e notauel memorya daquel senhor que já em cima 
nomeamos...». Zurara fala dele como pessoa extinta, re¬ 
cordando os seus passados serviços sem a menor alusão aos 



que seriam de esperar se fora vivo, caso em que o silencio 
destoaria em quem não perdia ensejo de lhe gabar a bené¬ 
fica operosidade. Aponta condensadamente as suas proe¬ 
zas em Seuta e Tanger, mas omite a sua cooperação na to¬ 
mada de Alcácer Ceguér em 1458, donde se infere ser an¬ 
terior esta parte do capítulo, embora em rigor se pudesse 
escusar 0 cronista de destacar tal cooperação, que se não 
assinalou por actos de bravura (42). O cap. 1,° foi sem dú¬ 
vida retocado depois de 14Ó0, e disso oferece outra prova 
0 seu final, onde Zurara declara que vai descrever costumes, 
virtudes e feições corporais do Infante, a exemplo dalgu¬ 
mas crónicas de «uerdadeiros autores». Em todas elas es¬ 
tavam mortos os protagonistas, como sucqdia nas do duque 
João de Laiição, do Cid campeador Rui Diaz e do condes¬ 
tabre Nuno Álvares Pereira, citadas páginas atrás; e por 
este motivo se lhes descreveram as feições corporais, como 
0 cronista fez às D. Henrique. 

O cap. 2.°, intitulado «Envocaçom do autor», é uma 
longa apóstrofe que geralmente se supõe dirigida a D. Hen¬ 
rique vivo, a pesar do tutear insólito de tão alta persona¬ 
gem : lendo-o contudo sem idéia preconcebida, nada se vê 
obstar a que fosse endereçada a quem estava no outro mun¬ 
do, a exemplo da invocação a Valério Máximo 110 cap. 6.“. 
Que 0 2.“ é posterior a 1453 se deduz do seguinte período, 
relativo às ilhas adjacentes ao reino: «E mostraromme suas 
grandes abogoaryas, e os seus ualles todos cheos daçucar, 
de que espargyam muyto pelo mundo». De facto em 1453 
não estava assim próspera a indústria sacarina da Madeira, 
a primeira daquelas ilhas onde se criou e progrediu, pois 
no ano anterior lá se montou 0 primeiro engenho de 
água (43); e se 0 artigo produzido talvez chegasse para 0 

(43) Veja-se 0 cap. 138.“ da Chroníca de elRey D. Affonso V, de 
Rui de Pina, que neste ponto se baseou'na crónica desaparecida dêste 
rei, começada por' Zurara, 

(43) Veja-se a Noticia histórica da cultura, fabrico c commercio 
de aSsucar ua ilha da Madeira, na nota XXVI à edição de 1873, ano¬ 
tada por . 41 varo Rodrigues de Azevedo, de saudades da terra, do 
dí, Gaspar Frutuoso, 


'ç^sumo do reino, de certo não sobrava para tão larga ex- 
prtação como a gabada no texto (44). A enumeração dos 
ê^viços do Infante, matéria da «Envocaçom»,, contrasta 
com Ps •fe-stantes capítulos 110 apurado da linguagem : dir- 
tildado dum panegírico post mortem do Infante. 
^^HíIlíMonde consta «,,,a geeraçom de que descende 0 
tífeinte', dom Henrique», destaco em primeiro lugar 0 pe- 
®âitimo período : «E foe esse meesmo irmaão delRey^om 
J^uarte, e tyo d’elRey dom Affonso, rex que depois da 
^Mdâ.Rey dom Joham regnaroni em Portugal». Pode-se 
a^'tir que estivesse vivo quem «foe» irmão de D. Duarte, 
|íè estava morto quando esta palavra foi escrita, mas 
ttpo acontece 0 mesmo a quem «foe» tio de D. Afonso, que 
sobreviveu ao cronista. Observo a propósito que sua lingua- 
,gêm,:pode induzir em erro 0 leitor desprevenido, porquanto 
usava os tempos dos verbos de maneira diversa cia actual- 
udoptada; encontram-se nas suas obras 0 imper¬ 
feito ^e 0 perfeito do indicativo onde hoje empregamos 0 
presente e 0 imperfeito (45). Não sei todavia de troca do pre¬ 
sente pelo perfeito, 0 que autoriza a afirmar 0 «foe» apli¬ 
cado a pessoa falecida. 

Repare em seguida no terceiro período: «E pois por 
representaçom do presente aos que liam de uiir, me as- 


Àí^V^UfRO-pnmeiro açócar exportado da Madeira para 0 estrangeiro, 
, 4 éí;ãte';lia,motícia, foi-o para Biistol em 1456 (Rdgard Prestage, The 
f.oiieers, Foiidres, 1933, pág, 40). Estando na Flandre,? 
•05, pímapaii uercados portugueses de exportação Iio século XV, 
«que desde logo para lá fôsse mandado 0 açúcar ma- 
■deiren.se i todavia não aparece vestígio do facto, conforme me comu¬ 
nicou ó-lbárfo Toiinean, membro da Academia de Marinlia belga, que 
para '0 saber _se entendeu com R. A, Parmentier, A, Rowé e J, De- 
nucé, arquivistas respectivamente das cidades flamengas Bruges, 
■Gante e Antuérpia. 

(4S) iPor exemplo no cap. 143," da crónica de D. Duarte de Me¬ 
nezes se lÊ de D, Afoimo V o seguinte ; «ElRey como quer que 'fosse 
liomem de grande luniianidade e mausidam, era porem tal como as 
cousas que per natureza som frias, que trabalho,samente recebem a 
quentura, ina,s despois que a tem, assi como com trabalho recebem, 
assi lhes lie grave de deixar, e por a,ssi que aquelle príncipe nom se 
a,ssanhava de ligeiro, mas despoi.s que era sanliudo, nom era lève 
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seeiito a escreuerj iioin deuo passar callando a nobreza de 
tain alta geeraçom, pois este liuro per sy ha de possuyr 
apartado uellume, ca pode acontecer que os que leerem 
este, uoin saberam parte dos outros». Se o cronista expõe 
a ascendência do Infante «por represeiitaçoni do presente»,, 
parece não se tratar de pessoa passada, e portanto o período 
foi escrito em sua vida: contudo a ilação não é segura, 
pois pela palavra «presente» queria o cronista provavel¬ 
mente significar coisas e pessoas do seu tempo. Nesta 
inteligência, o livro terá apartado volume porque não é se¬ 
quência dos «outros», onde está consignada a geração do 
príncipe, a qual talvez não será presente à memória dos 
«que liam de viir»; e sendo assim convém registá-la em 
separado. O cap. 3.“ afigura-se todo posterior a 1460. 

No 4.°, «Que falia dos costumes do iffante dom Hen¬ 
rique», abundam frases como estas, visivelmente escritas 
quando êle já era finado: «...este nobre principe ouue a es¬ 
tatura do corpo’ em boa grandeza, e foe homem de carnadura 
grossa... Fortelleza de coraçom, e agudeza dengenho forom 
elle em muy excellente graao... B que posso dizer de sua 
grandeza, senom que foe extrema antre todolos principes 
do mundo! Bste foe 0 principe sem coroa, segundo meu 
cuydar, que mais e melhor gente teue de sua criaçom (46) 
...Muyto pequena parte de sua ydade bebeo uinho, e esto 
fee logo no começo de sua criaçom, mas despois em toda 


de afagar, e podia e sabia muy bem reprender qualquer seu servi¬ 
dor que lhe errasse, mas sempre com temperança». Dir-se-ia que se 
trata de pessoa finada, Note-se que 110 cap'. 23,“ da crónica da tomada 
de Seuta se lê; «D deuees de saber que 0 iffante Dom Hamrrique foy 
liuu homem cujos feitos e estado amtre todos seus jirmaãos teue 
mayor auamtagem de rreealeza...»; mas êste «foy» aplica-se a pessoa 
falecida, pois a obra foi revista e acrescentada depois de morto- 
D, Henrique. 

(46) Compare-se êste passo com estoutro do cap. n.“ do livro H 
da crónica de D. Pedro de Menezes; «„,Dom PhiHpe Duque de Bor- 
gonha, e conde de Flandres, 0 mayor principe sem coroa que na- 
quelle tempo avia na Cliristandade.,,», 0 qual foi contemporâneo de 
D. Henrique, casou com sua irmã a infanta D. Isaljel, e morreu 
em 1487, 
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sua uida foc' delle priuado ...Foe homem de grande conse¬ 
lho e autoridade...». Se ainda alguma dúvida resta de que 
tudo isto se aplica a quem já não era dêste mundo, pronta- 
mente se dissipará diante destoutro passo, de clareza me¬ 
ridiana: «Buxurya nem auareza nunca em seu peito ouue- 
rom repouso, porque assy foe temperado no primeyro auto 
que toda sua uida passou ein limpa castidade, e assy que 
uirgem 0 recebeo a terra».. Conquanto haja motivos de con¬ 
testar 0 asserto final, certo é que D. Henrique estava morto 
e deposto no sen túmulo, quando 0 capítulo foi escrito,, 
sem dúvida num panegígico post mortem. 

O 5.°, que trata «...somaryamente das cousas notaueeg. 
que fez 0 iffante dom Henrique por seruiço de Heos e honra 
.-do regno», desacorda no conteúdo dos passos do i.°, onde 
0 autor declara ocupar-se de feitos seus impessoais na Gui¬ 
né. B anunciado no final do 4.“: «...em este seguinte capi¬ 
tólio apanharey todalks cousas notauees, que fez (0 In¬ 
fante) por seruiço de Deos e honra do regno». Por isto po¬ 
dia ser tomado como aditado ao texto primitivo, mas tal¬ 
vez lhe pertencesse em parte: efectivamente- no começo 0 
cronista alarga-se sobre as façanhas do Infante em Benta 
e Tanger, já resumidas no i.”, mas do mesmo modo que 
neste não fala da sua participação na tomada da Alcácer 
Ceguér em 1458, donde se pode deduzir, embora sem segu¬ 
rança, que esta parte* do 5.° foi composta antes do citado 
ano. Outros passos com certeza 0 foram depois de 14Ó0, 
como se vai ver. 

O primeiro corre dêste modo: «Fez outrossy iimytos 
acreceiitamentos na ordem de Xpús, de cuja cauallarya foe 
regedor e gouernador... ca lhe deu todo 0 spiritual das 
ilhas,.,», entendendo-se por estas as cinco adjacentes ao 
reino qne atrás mencionara. Se 0 regedor estivesse vivo, 
deveriamos ler «he» em lugar de «foe». ,0 espiritual do 
arquipélago da Madeira fora doado à ordem por D. Duarte 
em 1433, a pedido do Infante (47), e êste demitiii-o de si eni 


(47) Ciirta de 26 de setembro de 1433, na obra citada ein terceiro 
lognr na nota 24. 


1460 (48): deve portanto ser 0 passo posterior a este ano. 
Todavia a inferência seria insegura, se desajudada dou¬ 
tras, .visto cotno 0 cronista era avesso a fortalecer seus 
assertos com a consulta de diplomas, que com freqüeiicia 
substitue por informações nem sempre exactas. O espi¬ 
ritual das duas ilhas açoreanas, a que alude, fora doado 
pelo Infante à ordem muito antes de 1460 (49). 

Mais adiante se lê que 0 Infante «...em Poombal e em 
Soure, mandou fazer duas igrejas muy notauees», 0 que e 
desmentido no testamento do príncipe, como se verá 110 
cap, 6." deste estudo, e prova, que 0 cronista desconheceu 
este documento (50). Também 0 prova 0 trecho seguinte, 
já em parte por mim transcrito 110 cap. i.°: «E a hüa sua 
capeella de Sancta Marya da Uitoija dava per esta guisa (51) 
sete marcos. Mas se em esta soma auya dauer acrecenta- 
mento depois de seus dyas, pollo presente nom he de meu 
saber, porque ao tempo que elRey dom Affonso mandou 
fazer este liuro, elle era ainda, uiuo, em ydade pouco me¬ 
nos de Ix. aniios, e por tanto nom posso çarrar suas ben- 


(48) Carta de 30 de setembro de 1460, a foi. 12.”' da 3.“ parte da 
obra do dr. Pedralvares Sêco intitulada Liuro dos sütnarios das scri- 
tíiras da ordem de nosso sítor jesu christo pela ordenança e situação 
em que as ditas scritims cõ mesnios smnarios não scritas no liurd 
q delias mandou faser ElRey dom Sebastião, manuscrito da Biblioteca 
Nacional de Lisboa. 

(49) Carta de 18 de setembro de 1460, na Colecção de documentos 
relativos ao descobrimento e povoamento dos Açores (Ponta Delga¬ 
da, 193a), de Manuel Monteiro Velho Arruda. Ne,ste diploma diz 0 
Infante: «...dei e fiz doaçam aa muitos annos da minha ilha de São 
Miguel, e da ilha de Sancta Maria a a dieta ordem com sua jurdi- 
çoni ciuel e crime, mero, mixto império, e com toda a espirituali¬ 
dade...». 

(50) Só existe um seu apógrafo, de que se pode ler uma cópia 
a pág. 170-74 de Marrocos e três mestres da ordem de Cristo (Coim¬ 
bra, 1915), de Vieira Guimarães; e também nos documentos anexos 
ao artigo Vila do Infante, antes Terçanabal e Sagres depois, publicado 
pelo comandante A. Fontoura da Costa a pág, 163 e seg, do vol. i." 
do Arquivo histórico da Marinha, .Li-^boa, I933-36.' 

(31) Entenda-se «pera sempre... em cada hum anuo», como an¬ 
tes 0 cronista dissera da pensão à cátedra de teologia, a que me re¬ 
ferirei depois de discutido êste passo. 


féytoryâs per cabo, ca segundo 0 seu animo era grande pera 
sempre bem obrar, certo som que os membros poderam en¬ 
fraquecer pollo descorrimeiito cia ydade, mas a uontade 
^ nunca pode seer pequena nem fraca pera cometer e acabar 
multidom de boas obras, em quanto a alma teuer ajunta¬ 
mento com a carne». 

Desconheço 0 diploma que contempla com sete marcos 
de prata a capela do Infante no^ mosteiro da Batalha, mas 
quanto ao aumento desta quantia por seu falecimento es¬ 
clareço que êle, no testamento de á8 de outubro de 1460 
(ou melhor no codícilo' anexo de quinze dias antes), fez in¬ 
serir a cláusula seguinte: «Item estabeleço e mando que 0 
mosteiro de santa Maria da vitoria aja pera sempre em cada 
hum anno. dezasseis marcos de prata em prata ...E esto por 
dizerem por minha alma assy em vida como depois de minha 
morte tres missas cada dia 110 altar da minha capella,,. se¬ 
gundo he conthiudo na , minha carta que lhe dello leixo», 

' documento de 30 de setembro de 1460 (52). 

' 'O obscuro trecho em debate exige em quem 0 escreveu 
O^dejsoonhecimento tanto desta carta como do testamento,, 
einhdt^ ambas estas peças ou suas cópias ficassem arqui- 
' Vadhs no,cartório da ordem de Cristo em Tomar (53), de 
|ácil atèsSiõ a um seu comendador e cronista régio. Por 
. Istê^ado pôdd O trecho ter,sido escrito em 1452, mas tam- 
''' ibílCiéõdge qué tivesse chegado aos seus ouvidos 0 rumor de 
^^■qti&glante tencionava elevar em testamento a dotação da 
'tlpék'L'ese O anunciou em 1452, segue-se que esperou uns 
oito anos.para 0 pôr em execução, coisa inverosímil. O que 
aclara a obscuridade é a frase «elle era ainda uiuo», por¬ 
quanto se O Infante vivia quando da encomenda da crónica, 
já morrera quando foi escrita a palavra «ainda». Aliás a 


(32) A carta encontra-se a foi. 38.'^ da 3,*'^ parte da obra men¬ 
cionada na nota 48, 

(53) A foi, 4,". verso da parte da obra citada na nota 48 se 
lê que em 29 de novembro de 1640 foi entregue ao cartório da or¬ 
dem de Cristo em Tomar uma cópia do testamento do Infante, e 
mais que foram para lá todas as escrituras suas de doacção ultima¬ 
mente feitas. 


parte subseqiiente à frase melhor se coaduna a pessoa finada 
do que a viva. Persuado-me de que o cronista redigiria o 
trecho da seguinte forma, se usasse de linguagem mais 
clara: «Mas se esta soma auya dauer acrecentamento de¬ 
pois de seus dyas, nom o soube ao tempo que elRey dom 
Affonso mandou fazer este liuro, porque entom elle era 
anda uiuo, em ydade pouco menos de Ix. annos, nem o sei 
pollo presente, e por tanto nom posso çarrar suas benfei- 
toryas per cabo.,.». 

Antes dêste trecho está que o Infante «Aeyxou muy 
nobres casas ao estado (leia-se estudo) de Rixboa,,. e or¬ 
denou pera sempre aa cadeira de theologya, que ouuesse 
em cada huü anuo'dez marcos de prata». À palavra «Aey- 
xou» tem-se dado a acepção de «Legou em testamento», e 
se fosse apropriada seria o trecho posterior à morte do In¬ 
fante: mas ela pode equivaler a «Doou», como sucede no 
final do cap. 83.”:. «...e mais da ilha de Sam Miguel, lhe 
leixou (0 Infante) 0 dizemo e ameetade dos açucaraaes», 
coisa que não consta do testamento. De facto as casas foram 
doadas ao estudo geral ou universidade de Lisboa na carta 
henriquina de 13 de outubro de 1431, e a pensão de dez 
marcos foi-o à cátedra de teologia na henriquina de 25 de 
março de 1448, mas elevada a 12 marcos noutra de 22 de 
outubro de 1460 (54). Da ignorância desta elevação não se 
pode porém deduzir que 0 passo é de 1453, quando o.expli- 
cit diz trasladada a crónica, porquanto 0 autor desconhe¬ 
ceu vários documentos-que interessam asuntos versados 
nesta obra. 

O final do capítulo é dedicado à vila fundada pelo In¬ 
fante no cabo de S. Vicente, e aí se lê 0 que segue: «L das 
perfeições desta uilla nom posso muyto fallar, porque ao 
tempo da feiturq deste liuro em ella nom auya soomente os 
muros, que eram de boa fortelleza, com algüas poucas de 


(54) Nos docnnieiitos auoxos a O Infãnto D, Hswí^ub c u Uni¬ 
versidade, do dr. José Maria E.odrigue.s,, publicado 110 número de fe¬ 
vereiro e marfo de 1894 do Instituto de Coimbra, comemorativo do 
5.» centenário do nascimento de D. Henrique. 


casas, mas obrauasse em ella continuadamente, e segundo 0 
conuiü entender, era que 0 iffante querya ally fazer hüa 
uilla especyal pera trato de mercadores, e porque todollos 
nauyos que atrauessassem do leuante pera 0 poente podes- 
sem ally fazer deuisa, e achar mantiimento e pillotos, assy 
como fazem em Callez, cujo porto lie muyto afastado da 
bondade daqiielle...» ' . 

Escasseiam notícias do começo e prosseguimento da 
constilição da vila (55), O terreno foi doado ao fundador du¬ 
rante a regencia do infante D. Pedro, em'carta de 27 de se¬ 
tembro de 1443, confirmada pelo real sobrinho noutra de 
2 de setembro de 1448 (56): e não tardou 0 donatário em 
utilizá-lo, pois em novembro de 1446 datou de sua vila a 
cai ta de doação a Bartolomeu Perestrelo da capitania da 
ilha de Porto Santo (57). As obras porém atrazaram-se, a 
julgar pelo estado em que as figura 0 cronista, mas cum¬ 
pre notar que ele não fala de visu, e se fia em informes em 
parte inexactos. Em carta de. 19 de setembro de 1460 (56), 
onde aponta as causas que p levaram a fundar a vila, declara 
0 Infante que «depois de a dieta uilla ser fecta» elas encon- ■ 
traram satisfação, parecendo então terminada sua constru¬ 
ção, ou quási, pois não se deve tonlar à Iqtra a palavra «fec- 
ta». 'Daqui se infere que 0 passo, pois figura a vila em sen¬ 
sível atrazo, é anterior a 1460 : todavia outros me inclinam 
a^que foi posteriormente retocado. Sem embargo de ser fre- 
qüeiite em Zurara 0 uso do imperfeito do indicativo em lo- 
gar do presente, assim parece das palavras «era que 0 

.i ■ , 

(ss) Aiuda se discute qual. 0 local da Vila do Infante, que a tra¬ 
dição, sustentada nos nossos dias por Fontoura da Costa e,outros, 
quer ver na actual.vila de Sagres, mas Brito Rebelo deslocou para 0 
cabo de S. Vicente, e Jordão de Freitas para a ponta de Belixe. Pare¬ 
ce-me que a vila era situada a poeüte da âctual vila de Sagres, numa 
das pontas próximas da costa. ^ . , 

(56) Vejam-se os diplomas anexos ao segundo trabalho citado 

na nota 50, ■ 

(57) No final da carta, transcrita nas anotações da obra citada 
na minha nota 43, se lê; «Dada eni a minha uilla primeiro dia do 
mez de Noueinbro;.: era do nacintento de Nosso Senhor Jesu Cristo 
mijl iiijo Rbj (1446)». 
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iffaiite querya ally fazer», e também do final do capítub 
«E pero que aa dieta uilla cliamassem alguüs outros no¬ 
mes, eu creo que o seu proprio, segundo a tençom daquelle 
que a mandou fundar, era que se chamasse a uilla do ü- 
fante, ca elle meesmo assy a nomeaua em suas pallauras' e 
scriptos». De facto os documentos conhecidos, emanados do 
Infante, onde a vila é nomeada, somente em 1460 a desi¬ 
gnam Vila, ou vila de Vila do Infante: e numa carta de 
30 de fevereiro de 1459 0 príncipe chama-lhe «minha uilla 
de Terçanabal» (56). Deve portanto ser posterior a este ano 
0 final do capítulo, se escrito com conhecimento de causa,. 

0 que em verdade não é muito de crêr. 

Foi inserto depois de 1460 0 cap. 6.", intitulado «No 
qual 0 autor, que ordenou esta estorya, falia da sua eiiteii- 
çom a cercà das uertudes e costumes do Hfante-dom Hen¬ 
rique». É seguimento do 4.°, e nele 0 cronista cumpre a pio- 
messa ali feita de justificar 0 príncipe do único senão que 
lhe aponta, a falta de eqüidade 110 repartimento das suas li¬ 
beralidades, da qual com torcida casuística 0 vem por fim. 
a desculpar. Tanto bastaria paia 0 classificar entre os re¬ 
formados ou escritos depois de sua morte, mas a tal condu¬ 
zem com maior segurança as seguintes frases: «...ca por 
certo nom auya homem em seu tempo que ousasse continuar, 
a aspereza da sua uida!... acreceiitaste pera ty perpetua e 
immortal meraorya, e 0 que mais he, cellestiàl seeda,.seguiidO' 
piedosamente creo'. Oo uos l?em auenturados reis, que des- 
pois de sua morte possoyrdes a real seeda, que foe de seus 
auoos, eu uos rogo que a sepultura deste tam grande e tam. 
honrado duque ajaaes sempre em uossa especial iiembraii- 
ça...». Depois de’o contemplar na mansão celestial, afecta. 
0 cronista grande cuidado por sua sepultura. 

O quarto período do capítulo corre dêste modo: «Mas; 
que esta obra que eu fiz se ponha em publico, eu nom de¬ 
mando nem requeiro, ca nom he tal que se deua poer em 
torre, como os de Athenas poseram a Minerua de Fadyas... 
Ante quero que aproueite assy como per forma, por que se 
ao dyante possa fazer outra obra mais sofeciente, a qual co- 
nuenha aos merecimentos de tamanho principe, ca certa¬ 
mente uergonha padeceram quantos meestres, quantos dou- 
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toies, quantos letrados per suas benfeitoryas cobraroiii en¬ 
sino, se antre tantos se nom achasse alguü, que os seus 
excellentes feitos em mais alto e mais claro estilo perpetuar 
quisesse». A obra, que 0 autor, reconhece insuficiente para 
os nieiitos do Infante, não e a crónica da Guiné, mas 0 
panegírico donde foi extraído 0 cap. 6."., 

No 7, encontro este trecho: «,,,ca eu que esta estorya 
screuy, vi tantos homens e molheres daquellas partes tor¬ 
nadas aa sancta fe, que ainda que este principe fora gentyo, 
as orações daquestes eram abastantes pera 0 trazer a sal- 
uaçom, E nom tam soomente vy aquestes, mas vy seus fi¬ 
lhos e netos tam uerdadeiros xpaãos com se a deuynal graça 
espiiaua em elles pera lhe dar claro conhecimento de sy 
meesmo». Esta declaração nao é de 1452) se os filhos e 
iietos^ constituiam duas gerações consecutivas nadas 110 rei- 
110,^ circunstancia nela não expressa: de facto os primeiros 
cativos da Guiné vieram ao reino eni 1441, como se lê 110 
cap. 12., .e se em ii anos nao admira que lhes nascessem 
filhos na nova residência, e fossem educados nas crença^ 
cristas, seriam precisos mais de 20 para que tivessem netos 
na mesma condição, Ora é improvável que Zurara se qui¬ 
sesse referir a uma única geração criada em Portugal, pois 
se assim fôsse, deveriam todos os nçtos proceder de filhos 
apresados juntamente com os pais, e não haveria razão de 
os estremar dêstes filhos. 

Mas qualquer dúvida desaparece à vista dêste passo 
dp cap, 25.“, onde se repete a declaração do' 7.“, desta vez a 
propósito de cativos .trazidos em 1444 por Eançarote : ,,e 

eu que esta estoyra ajuntei em este uellume, vy na uilla 
de Eagos, moços , e moças, filhos e netos daquestes, na¬ 
dos em esta terra, tam boõs .e taim uerdadeiros xpaãos, 
como se decenclerom, do começo da ley de Xpõ, per geera- 
çora, daquelles que primeiro forom bautizados», Até 145? 
era impossível 0 nascimento no reino de duas gerações de 
descendentes dos cativos de 1443 ou 1444, e mesmo duvidoso 
de aceitar que a primeira fôsse tão lídima cristã quanto 
esta no passo: a presença de netos com tal conciêiicia re¬ 
ligiosa exige que êle fôsse escrito depois de 1460, Não consta 
que Zurara visitasse 0 Algarve entre este ano e 0 de 1467, 
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quando foi a Marrocos buscar elementos para a crónica de 
D. Duarte de Menezes, e tornou ao reino um ano depois: e 
foi provavelmente num destes anos que viu em Lagos, 
porto de embarque para Seuta e Alcácer Ceguér, os escrar 
vos cristianizados que lhe causaram tanta admiração. vSe 
assim passou, tanto o cap. 7." como 0 25." foram retocados 
depois desta viajem de regresso ,em 1468. 

No ii," escreveu 0 cronista estas.palavras, referindo-se 
às discórdias que assinalaram 0 começo do reinado de 
D, Afonso V: «...conio mais compridamente acharees na 
crônica deste, rey dom Affoiiso...»: e já no 4." aludira a esta 
obra; «...specialmente a elRey dom Affonso, no começo de 
seu nouo regimento, como em sua crônica mais largameme 
podees saber», Se 0 futuro «acharees» em rigor apenas in¬ 
dica que 0 cronista tencionava contar aquelas discórdias, 

0 presente «podees» faz ver que já estava composta a parte 
da crónica do citado rei relativa ao período anterior ao novo 
regimento, e isto não podia acontecer em 1452, De facto só 
depois de acabada a primeira redacção da crónica da tomada 
de vSeuta, em março de 1450, foi Zurara nomeado cronista 
regio, e so nesta qualidade lhe coube compor a parte da 
crónica geral do reino, constituída pelas de D. João I (a par¬ 
tir de 1411), de D. Duarte e de D. Afonso V: ora até no¬ 
vembro de 1452 não teve certamente .tempo de se ocupar da 
última. 0 cap. 11.“ deve pois ter sido posteriormente escrito 
ou retocado. 

No 32. se le que «...com tal firmeza foe aquella cruz 
posta, que depois niuytos annos durou ally, e ainda oje me 
dizem que esta em seu proprio seer»; ora a cruz data de 
1445, como se deduz do resto do capítulo, e as palavras 

«muytos annos» e «ainda oje» conduzem a época po.sterior 
a 1452. 

Também 0 51," se tem classificado entre os posterio¬ 
res a este ano à conta de dois passos, dos .quais 0 primeiro 
assim corre: «...por aazo do Condestabre dom Álvaro de 
Luna, 0 qual seendo homem de pequena maneira, per sobe-. . 
g dom de fortuna, ou per alguü outro callado segredo, veo 
a seer em tal posse, que fazia no regno (de Castela) 0 que 
prazya, emtanto que per sua causa; forom mortos e cL- 


troydos os principaaes de Castela, segundo todo esto mais 
largamente poderees saber na crônica geeral do Regno, 
porque de necessidade se devem os clictos feitos allv de to- 
car. E„tenaeu,,e que aqui o orouto fala la af çL 
D. Álvaro de Luna como dé caso julgado e passado à his¬ 
toria, e portanto posterior a 1453, ano em que êle foi jus¬ 
tiçado por ordem do rei de quem fora valido: todavia em 
rigor pode-se admitir que 0 passo antecedeu este aconteci¬ 
mento, omitido pelo cronista. () segundo passo invocado, 
«...porquanto elRey dom Joham 0 segundo, que entom era 
vey daqueles Regnos (de Castela).,.», se julgou escrito 
quando este rei era morto, e portanto posterior a 1454, 
quando Ijie sucedeu 110 trono D. Henrique IV,: mas a in¬ 
ferência é descabida, visto como o «entom» se refere a 1445," 
e, 0 cronista escreveu muito depois. Mas em verdade 0 capí¬ 
tulo c posterior a 1460, como ate,sta este trecho: «E era 
anula hl Pallenço, que era Imú homem que tiinlia feita niuv 
grande guerra aos Mouros, e que toda sua uida despendeo 
em seriiiço dc I)eo.s e do regno, cometendo e acabando per 
•sy grandes feitos, segundo teemos fallado 11a crônica geeral 
depois que Cepta foe tomada». Vou mostrar com efeito que 
tais feitos foram registados na crónica geral depois do ci¬ 
tado ano. 

A parte desta obra devida, a Zurara versava sucessos 
dos reinados de D. João I, posteriores a .1411, de D. Duarte, 

■e de^ Afonso V até ano incerto: e êle compôs também a 
ciómca da tomada de vSeuta, compendiada , naquela nar¬ 
rativa referente a D. João I, as dos condes D. Pedro e 
D. Duarte de Menezes, e a dos feitos de Guiné. A do 
conde cie Vila Real^ D, Pedro é a história militar dos 22 
anos da sua capitania de Seuta, desde a conquista em 1415 
até 0 cêrco de Tanger em 1437e tanto, do título como do 
cap. 4. do seu livro 1 se vê ser complemento da primeira 
do autor, onde descreve miúdaineute a grande façanha ul¬ 
tramarina do rei da boa memória, A cie D, Duarte de Me¬ 
nezes, conde de Viana cio Minho, está iiifelizmente triin- 
cacla nos manuscritos existentes, e 11a parte conservada 
conta os seus feitos antes de 1438 (aliás já sabidos pela do 
pm), e alguns de 1461 em diante na sua capitania de Al-, 
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cácer Ceguér: e talvez nos capítulos perdidos estivessem' 
consignados acontecimentos guerreiros de Seuta entre 1438- 
e 1461. 

As proezas portuguesas nesta praça posteriores a 1415, 
constam pois das crónicas dos dois condes, e todas da geral 
do reino: mas primeiro parecem ter sido descritas com 
maior desenvolvimento na de D. Pedro. Eneomendada em 
145S, acabou-a 2 urara em 1464, e tão longa gestação faz 
suspeitar de que a maioria dos seus materiais não estavam 
reunidos na geral, mesmo sem atender a que no inter¬ 
valo foi 0 autor sobrecarregado com mais afazeres oficiais,, 
e além disto reformou a redacção da obra de 1458, No 
cap. 3." do seu livro I diz que a-escrevera duas vezes, emen¬ 
dando os erros da primeira, e no i.“ do mesmo livro que os- 
descendentes do conde biografado devem ser duplamente 
gratos a D. Afonso V, porquanto não só llie mandou des¬ 
crever os feitos em vernáculo, mas também os fez passar a 
latim por mestre Mateus de Pisano, 0 que exige redacção ■ 
anterior a 1464. Não hesito em datar esta'primeira redacção- 
de ano posterior a 1460, a pelo menos dois da encomenda. 

A precedência da crónica de D. Pedro à parte corres¬ 
pondente da geral ainda resulta doutro facto. Nos cap. 10.", 
16.20." e 21.° do livro ÍI daquela se lê do cativeiro, res¬ 
gate e notáveis pelejas de Álvares Fernandes Palenço, que 
então pela primeira vez foram postos e'ni escrito, à vista 
da seguinte exposição no primeiro desses capítulos: «...cer¬ 
tamente a mim pareceo, que nom fora bem a memória de 
tam bom homem nom ficar viva se quer ao menos eni es¬ 
tas poucas palavras,, por que em meu dias ainda que pe¬ 
queno fosse, ouvi os bons feitos deste homem, e quando para 
esto fui requerido elle era jaa finado, e eu nom achei em 
escripto caasy nenhuma cousa de seus feitos; e porem es¬ 
crevi aqui esta pequena soma por nom saber se averei lu- 
gai pera 0 escrepver em outra partes. E pois certo que tais 
feitos não constavam ainda da crónica geral, 0 que con¬ 
firma a dedução supra: on se esta obra é posterior ao li¬ 
vro II da crónica de D. Pedro, na parte relativa a Palenço, ' 
também 0 é 0 passo transcrito do cap. 51." da da Guiné 
que portanto 0 é a 1460. , 


Outros sinais diviso da anterioridade do livro citado 
•da crônica de D. Pedro à da Guiné, resalvada qualquer 
emenda isolada naquele livro. Nos seus capítulos referen¬ 
tes a Palenço, e em e.special 110 mais minudente 16.", nada 
encontro alusivo a suas aventuras na Guiné em 1445, de 
que fala 0 cap. 71." da crónica respectiva, e de certo .seriam 
recordadas, de leve que fosse, se ao tempo estivesse com¬ 
posta esta obra. Mas no cap. 79." da primeira conta 0 au- 
toi, entre outros episodios do descerco de Seuta, como em 
■combate perdera uma niao vSoeiro da Costa, que «...foi ao 
•diante alcaide de'Eagos, e ainda com aquella mão, que lhe 
ficou, pelejou com os Mouros da terra'da Guinee, onde assy 
pela bondade passada, como pela presente, foi feito cavaí- 
leiro»; ora no cap. 51." da crónica da Guiné ocupa-se' 0 
autor exteiisamente de Soeiro da Costa, de quem enumera 
■nada menos de n feitos de armas notáveis, e no 55." in¬ 
forma miudaniente como este fidalgo consentiu eni ser ar¬ 
mado cavaleiro por Álvaro de Freitas, honra que até ali re¬ 
jeitai a a pesar de llia quererem conferir» ...niui honrados 
Reis e grandes príncipes, que se niuyto contentaroin de 0 fa¬ 
zer, conhecendo sua grande uertude». vSc 0 livro II da cró¬ 
nica de D. Pedro fos.se posterior à da Guiné, eertamcnte, 0 ' 
.autüi na piinieira se reportaria a segunda: 0 que permite 
■tifiiniai 0 cap. 51,' desta e.scrito ou retocado depois de 1460. 
■Observo porém que Zufara alterou a redacção das suas 
■obras varias vezes, sendo difícil ou impossível determinar 
'Com piecisao as épocas das suas f'ornia.s definitivas, 

No 69.^, onde narra incidentes duma viajem iniciada 
■cmi 1445,^ diz 0 cronista a proposito de certos indígenas da 
ilha de Gomeira (Caiiarias); «ly certainente que sua pro- 
mc,s,s,i nom foe em uão, ca despois ueo a este regno aqiielle 
■ca]:)itam, que .se chamava Piste, com outros daquella terra, 

■e ouueroni assaz mercee.s e gasalluido do Iffante, pollo qual 
bem, cieo que nom 'foram arrependidos do seu primeiro tra¬ 
balho. E desto posso eu, que esta storya ajuntei e ordeiiey, 
.scei ceita testemunha, ca me acerty de scer 110 regno do- 
Algarue, ^em casa deste príncipe, ao tempo que estes Ca- 
nareus hi andauani,^ e vy como eram trautados. Empero 
■meo que aquelle capitam e alguns dos que coin ele uíerom. 



duraram tanto em este regnoj ataa que em elle fezeroni 
fim de suas uidas». No cap. 13.“ da crónica da tomada de 
Seuta conta Zurara ter estado alguns dias em casa de 
D. Henrique, em virtude de mandado régio; e embora se 
não saiba ao certo quanto foi feita esta visita, é provável 
que datasse de 1449 ou mesmo de 1450, retirando-se em se¬ 
guida 0 cronista para Silves, onde concluiu a primeira re¬ 
dacção da obra. A estada de Piste em Portugal, que julgO' 
contemporânea desta visita, pode pois fixar-se em 145o’ 
ou iwuco antes, e a sua morte ocorreu muitos anos depois,, 
à vista do passo transcrito, que assim se rnostr^ segura- 
mente posterior a 1453, mas não sei se a 1460. 

O cap. 83." termina desta forma: «E por acrecenta- 
mento da ordem de Xpõ, cujo gouernador 0 Iffante era aO' 
tempo da dita pouoraçom, deu aa dieta ordem todo 0 spiri- 
tual da ilhas da Madeira e de Porto Sancto, e-todo 0 spiri- 
tual e temporal damutra ilha (Santa Maria), de que fez 
comendador Gonçalo VelhOj e mais da ilha de S. Miguel,, 
lhe leixou 0 dizemo e ameetade dos açucaraaes». A palavra 
«leixou» não significa aqui «deixou em ■testamento)), mas 
simplesmente «doou»; pois 0 legado suposto não conta do 
testamento, aliás ignorado pelo cronista. Em carta de 18 de 
setembro de 1460 declara 0 Infante ter há muito anos doado 
à ordem de Cristo as ilhas de S. Maria e de S. Miguel, com 
plena temporalidade e espiritualidade {49). A doação das^ 
duas ilhas talvez não fosse simultânea, nem a da segunda, 
precedeu a morte em maio de 1449 do infante D. Pedro, a. 
quem a de S. Miguel pertencera,antes de novamente passar 
a D. Henrique: mas 0 cronista ignorou 0 citado diploma, 
pois só se refere à doação de Santa Maria. O dízimo de 
S. Miguel, como 0 das demais ilhas açoreanas, era cobrado- 
pela coroa, ou pelo menos 0 foi até 1448 (58); de sorte que 


■ (58) íviima carta cie 5 de abril de 1443, qae se pode ler na bra 

oitadii na nota 49, D. Afonso V, «...querendo fazer graça e niercee a 
Gonçalo llelho, comendador das ilhas dos Açores, e a todos os poiioa- 
dores que estão e uiuem na dieta ilha (de S. Maria)...)), isenta este.s 
ca dizima por cinco annos, e isto prova que a isenção devia vigo¬ 
rar em abril de 144S. 



O cronista so acerta, quando se lhe refere, se passou à posse 
do Infante conjuntamente com a ilha. Ignora-se desde 
quando nela houve açucarais, mas provavelmente já 0' in¬ 
fante D. Pedro os mandara lá cultivar, a exemplo do que 
acontecia nos seus campos de Coimbra (59). Não vejo em 
que parte do capítulo se baseou Gama Barros, para 0 clas¬ 
sificar entre os posteriores ao falecimento do Infante, 0 que 
apenas se poderá dizer provável. 

O 88.“ contem êste trecho: «... e 0 segundo hum iiobre 
escudeiro, criado na camara do Iffante de moço pequeno, 
0 qual era hum mancebo muy ardido, e nom menos acom¬ 
panhado doutras niuytas uertudes, cujos feitos acharees 
mais compridamente na crônica do regno, specialmente 
onde falia das grandes cousas que se fezerom em Cepta: 
e este auya nome Fernam Uallarinho». Os feitos dêste 
escudeiro não constam das crónicas da tomada de Seuta e 
de D, Pedro de Menezes, nem da parte subsistente da de 
D, Duarte de Menezes; mas não creio que os descrevesse 
Zurara na crônica geral antes de inteirado das anteriores 
façanhas praticadas na.praça durante a capitania de D. Pe¬ 
dro de Menezes, e por isto incluo 0 cap. 88,“ nos escritos 
depois de 1460 (60). 


(59) No I,« vol, das Provas da Historia genealógica da casa de 
Bragança, de António Caetano de Sousa, acha-se a Historia despon- 
sãtionis Frcderici 111 cuni Elconora lusüanlca, onde duas vezes se 
luencionani as plantações nos campos de Coimbra de «zuccarnm - in 
cannis». A relação é de 1451, dois anos após a morte de D. Pedro, 
duque de Coimbra e senhor de vastas terras eim volta desta cidade; 
e não é de crer que a cultura da cana sacarina se iniciasse depois da¬ 
quele acontecimento. A existência em 1451 de açucarais coimbrões, 
que passou despercebida aos nossos eruditos, já em. 1796 foi salien¬ 
tada pelo alemão Bechmaiin, 

(60) Iranscrevo parte do cap, 94..“, relativo a companheiros do 
dinamarquês Valarte na infeliz expedição de 1447, em que morreu, 
os quais se supunha cativados pelos negros; «Btnpero ao tempo que 
screuyamos estai estorya uieroin' ao poder do Iffante alguüs catiuos; 
naturaaes daquella parte, que disserom que em huü castello muyto 
afastado pollo sertaão, e,steuerom quatro xpaãos, dos quaaes ja huü 
era finado, mas que os tres ficauam ainda uiuos: pello qual alguüs 
teuerom, segundo os sinaaes que 0 Negro (aqui mencionado pela 
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A C-ste grupo pertence o 96/’, Dir-se-ia posterior a 1455, 
eiii rujo mês de dezembro faleceu a rainha, inullier de 
í>. Afonso V, visto nele se lêr que este rei foi casado com 
«...dona Isabel, que foe filha do iffaiite dom Pedro duque 
de Cijimbra...»: todavia 0 «foe» pode-se explicar com que 
êstc infante já estava morto em maio de 1449. O que de¬ 
monstra ser 0 capítulo posterior ao traspasse de D. Hen¬ 
rique é 0 seu ]x;ríodo final, de que mais uma vez transcrevo: 
«...fizemos aquy fim, como dicto he, com entençom de fa¬ 
zermos outro liiiro que chegue ataa fim dos feitos do If- 
íantc...». Êste fim é 0 da sua vida, pois não é de admitir 
que tosse 0 ano de 1452, deduzido da idade atribuída ao 
infante 110 cap. 5.“. Nos últimos meses de 1448 exacerba- 
ram-,se as desavenças entre D. Afonso V e 0 ex-regente 
D. Pedro, e entraram a acastelar-se no horizonte político 
ixirtuguês as temerosas nuvens, donde no maio seguinte 


prinifira vez) daiui, que servam aquelle.s» marítimos de Valarte. .Into- 
iiiciiu I sudimare, genovês ao serrdço cio Infante, escreveu numa carta 
cie V. lie dezembro de 1455 (transcrita na obra citada na nota 196) que, 
muna viajem dêste ano à Guiné, encontrara no seu sertão um ho- 
inem, que supunlia de.scender dalguém da malograda expedição dos 
\ ivajdi, saídos em lagí de Génova com intenção de rodear a África 
até às índias. Discorrendo sôbre 0 trecho acima, anota ÍSantarém ser 
impossível a ascendência alvitrada a êste homem por* Antonioto (que 
aliás confunde com António de Nolle), visto não poder conservar-se na 
descendência a côr^branca, nem a linguagem ; e per.suadido de que per¬ 
tenciam a expedição de Valarte os cristãos vistos 110 sertão da Guiné 
Iiflos cativos de lá vindos, inclue nestes 0 liomeiii de Antonioto Se 
íissmi fÔs.se 0 trecho em discussão poderia datar de 1455, mas 0 parecer 
^ie hantarém carece de fundamento, A afirmação de Antoniotto não 
merece credito, tanto é verdadeiro 0 encontro com 0 suposto desceu-' 
<lente de geiiovèses, como 0 que na mesma carta pretende ter tido com 
iim capuao do preste João: são patranluis destinadas a impressionar os 
M U.S credores de Gênova, aos quais seria mostrada a carta, porquanto 
com vle viajou Imy. de Ca da Mosto, que na sua relação não fala iies- 
dois acontecimentos, de inegável importância. Demais 0 navegador 
.gtnove.s .so diz ter , encontrado no sertão 11111 descendente de miro- 
1 uis, e eram Ires os cristão,s cativos num castelo do interior,à que 
■t refere /itrara: de sorte que seria preciso, na suposição do ilustre 
tomentador, que um deles conseguisse fugir e, falando com Auto- 
n'vto, se esquecesse de lhe lembrar seus companheiros de cativeiro 


desfechou 0 raio de Alfarrobeira. A morte do irmão e 0 
exílio da sua família muito abalaram D. Henrique, e tal¬ 
vez lhe suscitassem remorsos de se não ter esforçado bas¬ 
tante para evitar' a tragédia, sem prejuízo da sua lealdade 
para com 0 jovem soberano ; e pode ser até que .lhe suge¬ 
rissem 0 projecto, acusado 110 cap. 5.“, de se retirar para 
Seuta e ai acabar os seus dias (61), Nestas condições devia, 
ser escassa a sua actividade marítima no período decorrido 
entre 1448 e 1452, e não carecia Zurara doutro volume para 
a registar: nem se compreende que, estando vivo o Infante, 
suspendesse voluntàriamente a descrição dos feitos por êle 
ordenados 11a Guiné. 

Por fim 0 cap. 97." e último mostra claramente não 
ter sido origimàriameute escrito para a crónica da Guiné, 
No antecendeiite pusera 0 cronista termo ao seu primeiro 
livro ou volume: «...segundo 110 liuro seguinte podees 
saber, ca nos foe necessário fazer aquy fim... fizemos 
aquy fim, como dicto he, com entençom de fazermos outro 
liuro que chegue ataa fim dos feitos do Iffante...» A esta 
declaração deveria .seguir-se 0 expUcit daquele livro 011 vo¬ 
lume, e não outro capítulo com 0 título «No. qual 0 autor 
poem final coiiclusoni da .sua obra», onde nada de novo se 
•acha^ a respeito dela senão quem é 0 autor, e 0 deslocado 
explicit. Isto já é estranho, mas mais 0 teor dêsse capítulo 
desnecessário. Depois duma tirada, que veremos quási in¬ 
tegralmente plagiada, prossegue 0 cronista: «B porque vós, 
niuyto alto e muyto excellente princtpe, autre os mortaaes, 
segundo meu cuyclar, mais uertuoso síior, com principai 
fim de agradecimento mandastes a mym Gomez Banes de 
Zurara, uosso criado e fectura, por, nossa mercee caualleiro 
e comendador na ordem de Xpõ, que fezesse este liuro, com 
grande rezom me parece que era agradecimento faça delle 
fim». Ora no capítulo antecedente invoca 0 cronista motivo 
bem diferente de por termo ao volume: «Consiirauclo que 
assy como todallas outras cousas caasy começauam eiitom 
com a nouiclacle do regedor (D. Afonso V), assy nos pare- 

(61) Dücnmeiito n,“ 51,» do vol, V da obra citada na nota 59, 



ceo rezom que começassem todollos liuros de seus feitos e 
storyas»: e desta discordância já se infere que o último ca¬ 
pítulo era primitivamente o fecho doutro escrito, À declara¬ 
ção da autoria do livro segue-se nova tirada, textualmente 
plagiada, da qual reproduzo o final: «E juiitameiite a to- 
dallas Tres Pessoas, que som inefabel Trindade e sobre 
essencial Unidade, hum soo Deos uerdadeiro, agradeço a 
fim, porque todo acabou milhor do que aiite eu cuiclaua». 
É manifesto que esta passagem rematava uma obra com¬ 
pleta (como de facto sucede na plagiada), e não a crónica, 
privada da continuação em segundo volume. Foi-lhe por¬ 
tanto aditado o capítulo 97.", e extraído do mesmo pane¬ 
gírico donde provieram outras contribuições: e em verdade 
melhor se dirá este panegírico composto «com principal fim 
de agradecimento» à memória do Infante, pelos seus grandes 
serviços, do que a crónica da Guiné, onde apenas eram de 
recordar os por êle promovidos na Guiné, e se celebram 
sobretudo feitos dos seus servidores. 

Ao cabo da fastidiosa análise precedente fica patente 
que a crónica da Guiné foi em parte escrita depois de finado 
0 Infante (62), tendo sido retocados capítulos e acrescenta¬ 
dos outros, provenientes dum panegírico seu post moftem, 
que não é senão 0 mencionado na carta de Zurara ao rei. 


(63) A pesar da frase do cap. 5.“ «e assy qne uirgein 0 recebeo a 
terra», bá quem creia a crónica composta tôda em Ànda do Infante. 
Jülio Mees, no artigo citado na nota 12, não ví na fra.se niiiis do que 
uma ampHficação literária. Singular amplificação, que .seria uma falsi¬ 
dade, aliás perfeitâmente inútil! 

Opinião .similar à do escritor belga su.stentou 0 ])rofe.ssor Jo.sé 
Saraiva, que de.screveu 0 artifício literário empregado por Zurara. 
íJe encontrou-,se na situação nova de compôr uma obra cuja perso¬ 
nagem central ainda vivia; e dirigia-se à posteridade, pois 110 cap, 3." 
diz que se a.ssentQu a escrever típor representaçoni do presente aas 
que ham de viir», Resolveu então adoptar «0 costume que tinham n.s 
romanos de escrever nas suas cartas os tempo,s dos verlios acomoda¬ 
dos ao momento em que elas haviam de ser lidas, e não àquele em 
que eram escritas», sucedendo assim que «projectou pessoas e uconte- 
cimentos num plano aparentemente recuado 110 tempo, a fim de lhe.s 
dar um ^aspecto de histórica vetustêz que os iinpuzesse ao onlto e à 
admiração dos seus contemporâneos», Quando assevera que 0 In- 


Estíi portanto viciado 0 aiio de 1453 no explicU, que deve 
substituir-,se por outro posterior a 1460, inferindo-se do 
cap. 5].“ que plausivèlmeiite a 1464, e do 25." que talvez 
a^i468 ; mas não seria de admirar que 0 autor ainda depois 
deste ano retocasse a crônica. Daquele panegírico sònieiite 
nos ficou aquilo que passou aos cap. 2.", 6." e 97.", no 
todo ou em parte aditados quando da composição da crónica : 
mas não só àquele escrito foi 0 autor buscar com que a en¬ 
grossar, pois lhe juntou trechos e capítulos inteiros tirado,s 
de livros doutros escritores. 

Os cap. 61." 62.", 0 primeiro carregado de citaçòe.s 

de autores que adiante mostrarei desconhecidos de qnem o,s 
cita, foram totalmente plagiados dnm antigo livro espanhol 
de historia universal. l'ratam do rio .Nilo, ao qnal atribuem 
um cur,sc) inicial dirigido para oriente até 0 Egipto, onde 
se encurva para 0 norte e vai desembocar no Mediterrâneo 1 
ora noutros capítulos 0 cronista' imagina-o, como aliás fi¬ 
zeram os portugueses durante largos anos, scparudi.) em 
doisJ)raços, um dos quais corria peio Egipto até ao .Medi¬ 
tei ianeo,e 0 outro para ocidente até 0 Atlântico, identifi¬ 
cando este eoni 0 vScnegal Esta surpreendente contradição 
levela que Zurara juntou estes dois capítulos'ao textO' 
com 0 unico fim de 0 avolumar, alardeando erudição. ' 


fnnte monera virgem», amta como já pas.sailo um acontecimento que 
aimli se nào tinha dado quando e.screvia, mas que necessàriameiite 
luiviu de dar-se, e e.staria con.smmido quando a,s gerações ]Mr vir 
leH.sein a .sua crónica,, . D, Henrique, por seu lado, havia de .seiuir li- 
.soiijeada a .sua vaidade, que a tinha, ao ,senlir-.se elevado acima do' 
resto dos mortai.s, pairando já como divindade no (.lliiiipo da Hi.stó- 
ria (Os painéis do Infante santo, Reiria, 1925, pág, 324 e .seg.). 

Hstii explicaçrio iinagiiin.sa e maceitá,vel, Admitindo emlioru como 
nova n situação do cronista, por estar viva a personagem central da 
sua olira, noto em primeiro logai- que 0 seu suposto artifí('io literá¬ 
rio uao tem paridade c(.mi ii por venes eni])regado em algumas cartas 
familiares de autores romanos, qne suljstituiaín 0 presente cu per- 
íeiU) pelo imperfeito ou mais (pie perfeito-fj, R, Madi’ig, Granimaiir 
lalina, trud, de N. Teil, § 345) ; aliás é.sses íiutofes não armavam 
em ])iofelas, atrilmindo a suas figuras coLsas ainda por suceder. De¬ 
viam ser escassas as excursões do -cronista pela litenitura latina, e 
nao creio que tivesse alguma ver. reparado naquele infreqüente arti- 
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Os cap, 79.“ a 82.°, que tratam de sete das ilhas Caná¬ 
rias, são uma longa digressão cuja única ligação com 00bjec- 
tivo da crónica consiste em que duas expedições à Guiné 
foram a uma das ilhas apresar indígenas, com a ajuda dal¬ 
guns doutra ilha: eram pois dispensáveis, visto como essas 
pobres façanhas não ilustraram a conquista da Guiné. Mais 
tarde mostrarei que 0 cap. 80." contradiz os 68.“, 69,", 85.“ 
eSS.". 

Se os quatro capítulos 79.“ a 82.“ só tem uma bem 
frouxa ligação cora 0 objectivo da crónica, não a tem iie- 
nhiiraa 0 83,“, referente a ciqco das ilhas adjacentes ao 
reino. 0 cronista incluiu-o na obra, porque no 5." as dis¬ 
sera povoad'as por cuidado do Infante, e por ter nos ante¬ 
riores discorrido sobre as Canárias; mas êste motivo é futil, 
e aquele insuficiente, e melhor seria justificar a digressão 
com que a Madeira foi fonte de abastecimento dé expedi¬ 
ções à Guiné, e ponto de partida dalgumas. De resto, quási 
todas as suas notícias são inexactas. 

Os sete capítulos que acima especifiquei, foram pro¬ 
vavelmente escritos depois de 1460, visto como estão na 
segunda metade da crónica. 


fn-io louiano, e ein qualquer liipotese não ,se serviria dêle numa o|,,rii 
•de envergadura destinada aos vindouros. IBm .seguida a crónica não 
foi composta apenas para estes, porque antes de lá chegar pa.s.saria 
pelas mãos do rei, que llia encomendou, do próprio Infante (,se es¬ 
crita em 1453), e do,s coiitemporâneo.s,, doa quai,s .seriam leitores aten¬ 
tos os navegadores^ ainda vivos cujos feitos eram celebrados (conf. 
0 cajx 1.0 da crónica de D, Duarte de Menezes) : ora todos eles, 
•alheios às subtilezas do.s escritores latinos, ficariam escandalizados 
■de ver morto 0 Infante quando em perfeita .saúde, e não meirns êle 
próprio, agravado com a falsidade que punha termo preniatiw aos 
^eus serviços ao rei e ao reino. Quanto às gerações por vir, ainda po¬ 
deriam esperar alguns anos pela confirmação da total castidade do 
príncipe, porque se êle apenas sete anos viveu depois de 1453, nada 
.garanüa neste ano que não vivesse 18, alcançando a idade do pai, 
Por ftm, se 0 cronista quizesse lançar mão do artifício em questão, 
a- wa em tôda a obra, 0 que não sucede: aliás José vSaraiva as.sim 
0 nota ein dois passos dos cap. 5,0 e 6.", 


CAPITUDO III 


IDADE DO MANUSCRITO PARISINO 
DA CRÓNICA DA GUINÈ 
OUTROS MANUSCRITOS DA CRÓNICA 

Recapitulo, e coordeno os resultados da precedente aná¬ 
lise àcêrca dii composição cia Crônica dos feitos dc fjuinée. 

Bhn época incerta a ordenou D. Afonso V a Zurara. Se 
0 fez quando 0 infante D. Henrique andava «em ydade- 
poiico menos de Ix. aiiuosn), como consta do cap. 5.“ do 
manuscrito parisino, a ordem foi dada nos dois últimos me¬ 
ses de 1452, vSerú então necessário aceitar que 0 cronista, 
a qnem 0 rei recomendara «toda cleligencia», como diz 110 
cap. i/’, foi tão negligente em satisfazê-lo que esta história 
da grande emprêsa africana de D, Henrique, a êle (teiití- 
tullacla», ainda estava em meio quando de sua morte, oito 
anos clepoisi sem embargo de ser em boa parte decalcada 
sobre um escrito doutro autor. 

Gastou neste trabalho incompleto mais tempo do que 
na extensa crónica cie D. Pedro de Menezes, isto em vida 
do príncipe por quem manifestava fundos respeito e admi¬ 
ração. Tamanha demora, sem justificação bastante em afa¬ 
zeres oficiais sobrevindos, supõe haver engano de cópia 11a 
idade de 59 anos quási completos atribuída ao Infante no- 

5-''- Q^-^al seja porém aquela em que podemos confiar,, 
apenas presumo ser pouco afastada dos 67 incompletos com 
que êle faleceu a 13 de novembro de 1460: e atrás achei 
alguma probabilidade na de 64 quási incompletos, que 
adianta a encomenda da crónica ao último bimestre de 1457, 
Qualquer de,stas datas se ajusta a que a obra ainda estivesse 


em meio em novembro de 1460J demais se notarmos' que 
no segundo semestre de 1458 0 rei mandou ao cronista pôr 
em escrito os feitos do fronteiro de Seuta D. Pedro de 
Menezes. 

Como quer que acontecesse, pouco depois de finado 0 
Infante foi Zurara incumbido de llie traçar 0 panegírico; e 
cumprida esta tarefa, prosseguiu' na crónica, na qual mo¬ 
dificou alguns dos capítulos já escritos e enxertou outros, 
resumidos ou extraídos desse panegírico. Contudo, 011 por¬ 
que lhe escasseassem materiais, ou lhe esmorecesse 0 em¬ 
penho (les niorts vont vite), 0 cronista não foi, além dos 
feitos da Guiné em 1448, e rematou a narrativa em ano 
incerto, provavelmente posterior a 1464, com a promessa de 
segundo volume onde abrangeria os subsqüentes sucessos 
africanos até 0 desaparecimento de quem os promovera, 

' Este segundo volume não chegou a termo, e do panegírico 
só subsistem fragmentos insertos no primeiro, nem sempre 
fáceis de discriminar, 

Vejamos agora se há maneira de demarcar a idade do 
manuscrito parisino da crónica, e a porventura diferente 
do códice que 0 contém. A obra foi concluída depois de 1460, 
conquanto 0 seu explicit a diga acabada de trasladar por 
João Gonsalves a iS de fevereiro de 1453 ; e portanto 0 
manuscrito não pode ser deste escrivão, que de certo se não 
enganaria no ano do seu traslado. O parisino não é origi¬ 
nal, como afirmou Santarém, e não passa de cópia, e talvez 
de cópia de cópia. 

O erro no explicit resultou provavelmente de má lei¬ 
tura, 110 original do ano, expresso em números romanos, dos 
quais os últimos estavam indistintos. Não passe todavia 
sem exame a hipótese de .que a crónica, pronta na sua pri¬ 
meira forma no começo de 1453, foi a iS de fevereiro aca- 
bacla de trasladar por João Gonsalves e que, remodelada de¬ 
pois de 1460, outro escrivão encarregado de a tirar a limpo 
reproduzindo aa-^íicíí tal qual 0 encontrou, Isto é sugerido 
pelo da crônica da tòmada de Seuta, que a diz concluída 
em de março de 1450, quando contém passos introduzidos 
aepois de 1460. A hipótese porém tem de ser abandonada, 
porquanto além de ser improvável que, tratando-se duma 
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obra muito alterada, 0 sucessor de João Gonsalves lhe 
conservasse 0 nome no termo de encerramento, é inteira¬ 
mente inverosímil que 0 cronista interrompesse em 1453 a 
sua narrativa nos feitos de 1448, e esperasse mais cie sete 
anos pelo falecimento do Infante para a reformar, sem con¬ 
tudo a completar até este acontecimento. Foi sem dúvida 
0 (cscriuam dos liitros do dicto Senhor Rey» quem pos, em 
boa letra 0 texto definitivo 1 quanto mais, êle ainda vivia em 
julho de 1470 (63), quando 0 texto de certo já estava pronto, 
e 0 cionista, encarregado da livraria real, não confiaria, a 
outrém 0 seu traslado. 

O códice é posterior ao falecimento de Zurara, visto 
como traz errada a data da sua carta ao rei, documento es¬ 
tranho a crônica que além disto, circunstância fundamen¬ 
tal, esta encimado por uma falsidade; e é igualmente pos¬ 
terior ao manuscrito da crónica, porque a cercadura da pri¬ 
meira pagina desta e.stá diversa e mais ricaniente iluminada 
do que a primeira página da carta ao rei, donde .se infere 
que não .são da mesma ocasião, nem do mesmo artista. Em 
vista do erro 110 ano do explicit, deve 0 manuscrito da cró¬ 
nica ser posterior ao falecimento do autor, 110, primeiro 
trime.stre de 1474, de sorte que esta data pode tomar-se 
para têrmo post gwam tanto no manuscrito como do códice. 
Por outro lado, na cercadura iluminada da primeira página 


(63) A pág.^pvill da obra de Raiimmdo Beazley e Bdgardo Pres- 
liige, intitulada The chronlck oj the discovery aná conquest of G»i-: 
nea, wrltten by Gomes hanes de Zurctw (I/oildres, 1926), a®' If clum 
uianuscrito do século xv, enjo explicit 0 diz acabado cie eopi^r por 
João Gonsalves 11a, data acima indicada no texto. ;l 3 :,ste efscrivãp de li- 
MOS de D. A,fonso V já 0 fôra do Infante I), Pedro, por cuja causa so> 
freni) sendo perdoado uns dois anos após, a morte dêste em .\Ifarro- 
beira (Sousa Viterbo, A livraria real, espècialnmite no rei-nado de 
n. MantíÊÍ, publicaçrio da Historia e -memórias da Academia Real das 
Scic-ncm dc Lisboa,-noya série, tomo IX, parte r,»), Soiiaa, Viterbo 
dá conta dum Diogo Gonsalves, que D, Afonso V chama num di¬ 
ploma de 1463 «nosso escrivão de livro,s», ao parecer portanto um 
colega de João Gonsalves, mas, ao mesmo tempo apresenta razão de 
os não equiparar, julgando que 0 primeiro era mais pròpriamente 
um oficial de secretaria, 
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do manuscrito veem-se os dois escudos reais, pintados na 
letra inicial e 110 bordo inferior, na^ forma já abandonada 
por D. João II no segundo trimestre de 1485 (64), e assim é 
lícito fixar no terceiro 0 termo ante quem do manuscrito i 
quanto ao do códice, nenhuma conjectura formulo. 

Iludido pelo seu explicit, bem como pelas falsas epí¬ 
grafe e data da carta do cronista ao rei, persuadiu-se. San¬ 
tarém da originalidade do manuscrito parisino, e datou-o 
de 1453, assim como 0 códice: e como é de suntuosa exe¬ 
cução, entendeu-o destinado a uma alta personagem. A pre¬ 
sença da'peça em Espanha, que imaginou logo consequente 
à sua feitura, apontava para um príncipe que lá vivesse em 
1453, e julgou encontrá-lo eni D. Afonso V, dito 0 magnâ¬ 
nimo, que reinava em Aragão e nas duas vSicílias (Nápoles 
L- Sicília.) : 0 códice teria sido um presente do sobrinho 
D. Afonso V de Portugal em 1457, levado a Aragão pelo 
embaixador Martim Mendes de Berrêdo.O fundamento 
deste parecer foi Santarém buscar à Historia de S. Domin¬ 
gos, de frei Luís de Sousa. 

Discorrendo sobre os ornatos do mausoléu de D. Hen¬ 
rique no mosteiro dominicano da Batalha, escreveu 0 insi¬ 
gne prosador: «E entre os lauores da sepultura se vê hüs 
trossos pequenos, de que nacê hüs raminhos que na feição 
& fruitos parece de carrasco, porque as bolotas são muito 
redõdas, os ramos torcidos & curtos, & as folhas cercadas 
de pontas agudas. Quem trataua de cultiuar os desertos 'da 
Libia tão agrestes & feros, com infinitos perigos de mar 
& terra, como elle pretendia cõ seus descobrimentos (que 
todauia forão principio de amãsar aquella barbaria, & dar- 
lhe a conhecer 0 verdadeiro Deos) bê podia significar sua 
boa têção, & a difficuldade da empresa, na fereza & humil¬ 
dade de hü carrasco, & no fruito seco,- & sem proueito que 
delle nace, cõ a letra também francesa. Talaint de hien 
fairc. Talante & animo de bem fazer. Porque lia verdade 
ainda que lhe custauao muita fazéda & trabalho, nüca es- 


(64) Ver a nota 5a de .-l? portas da Inãla (Lisboa, 1936), de A. 
Fontoura da Costa, 


têdeo os pensamêtos a cuydar, que poderião ser de mais 
vtilidade, do que são os carrascos, & seus fruitos no mõte; 
& declaiou 0 melhor em hü liuro que mandou escrever do 
successo destes descobrinieiitos, em que vsaua com a mesma 
letia differête corpo de empresa, mas mais auantejado em 
agudesa de significação & graça. Erão hüas pirâmides que 
foião obra dos Reys antigos do Egypto, & sendo emprego 
& tiabalho sem nenhum fruito, âuidas por hüa das mara¬ 
vilhas do mundo: & na verdade ficauão dizendo melhor cõ- 
0 animo N obras do Infante, & cõ a sua letra, Este liuro’ 
eiiuiou 0 Infante a hü Rey de Nápoles: & nos 0 vímos na 
cidade de Valença de Aragão entre algumas peças ricas- 
que ficarão da recamara do Duque de Calabria, vitimo des¬ 
cendente por linha masculina daqueles Príncipes, que aly 
veyo a acabar cõ titulo & cargo de Visorey» (65). 

Nestas considerações sobre D. Henrique deixou-se O' 
croni.sta kvar da fantasia. Em primeiro lugar não lhe se- 
lia difícil^, se 0 tentasse, verificar que os carrascos eram 
sua emp-iesa muito antes de iniciar suas navegações africa¬ 
nas , depois nao sei onde achou que alguma vez 0 Infante 
se persuadiu da esterilidade destas navegações (66); e por 
fim é rebuscado e inex,acto,que as pirâmides significassem 
0 nenhum proveito dos descobrimentos, pois aludem ao rio 
Nilo, que coire ao longo das pirâmides faraónicas, e do qual 
então e muito depois os portugueses supunham derivar um 
poderoso braço até 0 Atlântico, que êles inclentificavam com 
0 Çanaga ou Senegal. Do passo transcrito só se aproveita, 
e isto importa, que 110 século xvi (67) se conservava e.m Va- 


(65) No cap, 15.» dü livro V, a pág, 332 da edição de Beiiifica 
em 1613. 

^ ^ (66) Na carta de 26 de dezembro de 1457, na qual dôa à ordem 

e Custo a vintena dos tratos da Guiné, (em parte transcrita no meu 
cap, 6,''), diz D, Henrique que de lá vieram e coiitimiarão a vir ao 
lemo e à cristandade inuito.s infiéis cativo,?, mercadorias, ouro e ou¬ 
tras coisas de grande proveito. Poucos anos antes de morrer conti¬ 
nuava persuadido da utilidade da,s .suas navegações, 

(67) Frei Luis de Sousa esteve duas vezes em Fspanha, entre 
1579 e 1600. 
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lença de Aragão um manuscrito, precioso porque entre pe¬ 
ças ricas, relativo aos descobrimentos de D. Henrique, por 
êle mandado escrever e enviado a um rei de Nápoles, ^no 
qual a sua conhecida empresa dos carrascos era substituída 
pela das pirâmides egípcias. 

. «Comparando esta noticia—escreveu Santarém na sua 
IntrodiicçSo à crónica —coin o códice, iião póde haver a me¬ 
nor duvida de que o livro que hoje publicamos seja o mesmo 
que Fr. Luiz de Souza viu em Vaknça. A originalidade 
do Mss., as pirâmides, com o mote ou deviza do Infante, 
a particularidade de ter existido em Hespaiiha, pelo me¬ 
nos até ao principio do século passado, e outras circumstân- 
cias, não consentem hesitação alguma a este respeito. 

. Póde conjecturar-se que Fr. Fuiz de Souza o não exa¬ 
minara, e apenas vira a miniatura do principio, e reconhe¬ 
cera que tratava dos descobrimentos feitos^ no tempo do 
Principe, tendo sido informado mui provavelmente pela 
pessoa que lho mostrara de haver este sido enviado a um 
rei de Nãpolqs. 

«Parece-nos pois não distarmos muito da verdade se 
disSermos que póde muito bem ser que elRei D. Affonso V." 
fizesse presente desta chronica a seu tio elRei D, Affonso 
de Nápoles cognominado o Magnanimo, entre os annos de 
1453 e 1457, tendo mandado neste anno como embaixador 
áquelle Rei Martim, Mendes de Berredo, e por elle envíado 
este magnifico monumento: tanto mais que elRei de Nápo¬ 
les professava grande amor pelas sciencias, sabia perfeita¬ 
mente a lingua hespanhola (68), e se interessava pelas via¬ 
gens, e descobrimentos». 

Neste arrazoado começa Santarém por identificar com 
absoluta segurança os manuscritos de Paris e de Valença, 
para acabar dando quási como certo ter sido 0 segundo uma 
dádiva do rei de Portugal a seu tio homónimo, que reinava 
em Nápoles (e também em, Aragão e na Sicília). Km ambas 


(68) N5o parece que 0 perfeito conhecimento do e.spaiihol ser¬ 
visse muito para ler e compreender a crónica da Guiné, escrita no 
português rude dos meados do século xv. 


as proposições, quer assevere, quer simplesmente conjec- 
ture, se engana 0 douto comentador. 

Supõe ele que frei Fuís de Sousa apenas relanceou os 
olhos pelo livro de Valença, quantum satis todavia para 
verificar que tratava dos descobrimentos de D. Plenrique, 
mas se demorou sobre a miniatura no princípio, onde re¬ 
parou nas pirâmides com a divisa Talant de hien faire, 
Devia ser 0 exame muito superficial, pois do contrário veria 
•no kcipit da obra que a mandou compor D. Afonso V, e não 
^ tio; mas abstraindo desta circunstância, não vejo como 
■explicar que 0 frade dominicano nada. disssesse do retrato 
do Infante, talvez 0 único que lhe seria dado contemplar 
e^em qualquer caso digno de menção. Acresce a este silêncio 
singular que injo jogam as empresas do Infante nos dois 
uvios, tanto quanto sabemos do valenciano. Neste deveriam 
figurar somente as pirâmides, visto como 0 Infante pôs de 
lado os carrascos e «vsaua cõ a mesma letra differete corpo 
•de empresa»^; ^ora na cercadura iluminada da miniatura 
veria 0 dominicano as duas eniprêsas, e se a letra está 
,sobre as pirâmides, maior relevo tem os carrascos, que tam¬ 
bém avultam na primeira página da crónica, sem acompa¬ 
nhamento de pirâmides. 

As divergências apontadas nos livros, confrontados 
■opõem-se a sua identificação, iiem lhe dão qualquer alento 
os outros indícios invocados em seu,favor. A originalidade 
•cio manuscrito parisino é uma ingénua ilusão de Santa¬ 
rém, desatento à possibilidade de ser tal peça copiada dou¬ 
tra da mão de João Gonçalves 1 e a sua permanência em Es¬ 
panha não é certa antes do século xvi. Ao contrário, creio-o 
preparado para uma personagem portuguesa e não espa¬ 
nhola, pois doutra maneira não lhe juntariam a cópia da 
■caita de Zurara ao rei, documento sem interesse para um 
■estrangeiro e que nada acrescenta à crónica, na falsa supo¬ 
sição de se referir a ela. Não se compreende até que a de- 
tuipassem com as ii notas ao texto, que mostrarei prove¬ 
nientes dum escriba incompetente, pois não faltavam no 
reino letrados dontos para apostilhar um livro presenteado 
pelo rei a seu tio aragonês. 

Admitindo mesmo a identidade dos códices parisino e 
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valeiiciano, imnca podería êle chegar às mãos de D. Afonso 
de Aragão, o magnânimo, porque contém trechos escri¬ 
tos depois de 1640, e êle morreu em 1458. Aliás já o 
deixa ver 0 passo transcrito de frei Luís de Sousa. 
O citado rei conseguira em I443_reünir a coroa de Ka- 
poles às suas de Aragão e Sicília, mas por sua morte 
aquela passou a seu filho ilegítimo D, Feinando I, que a 
conservou até falecer em 1494, e foi desvelado protector de 
letrados, a exemplo do pai: ora se 0 livro de Valença foi en¬ 
viado a um rei napolitano, como nesta cidade disseram ao 
dominicano, não deveria se-lo a D, Afonso V, a quem os va- 
lencianos dariam 0 título mais lembrado de rei de Aragão,, 
que além disto é omitido 110 passo da Historia de S, Domin¬ 
gos. Aquele livro deve ter sido ofertado a D, Fernando 1 , 
ou a qualquer dos seus sucessores até 1504, quando 0 reiim 
de Nápoles foi absorvido na Espanha dos reis católicos. 

Qual fosse este livro, distinto do parisiiio mas que tam¬ 
bém Versava os descobrimentos henriquinos, apenas é lí¬ 
cito coiijecturar. Logo ocorre tomá-lo por um segundo exem¬ 
plar da crónica da Guiné, mas não é verosímil 0 ofereci¬ 
mento ao rei napolitano do relato incompleto dos feitos 
africanos até 1448, ficando 110 tinteiro os posteriores até 0 
traspasse do Infante. Tal livro não era a crónica, nem se¬ 
quer se pode asseverar escrito por Zurara: mas se 0 foi,, 
talvez 0 devamos identificar com 0 panegírico post mrlewi 
do príncipe, onde de certo se expunham sem minúcias os 
seus descobrimentos. 

Àcêrca dos manuscritos de Valença e Paris sustenta Ál¬ 
varo Júlio da Costa Pimpão teses originais, com duas das- 
quais estou de acordo. Foi quem primeiro os afirmou dis¬ 
tintos, fuiidaiido-se em razões atrás expostas; e também 
quem primeiro viu na crónica da Guiné um escrito diverso 
do panegírico mencionado na carta de Zurara ao rei, invo¬ 
cando alguns dos argumentos que apresentei com tal fim. 
Aventa mais que 0 manuscrito valenciano continha esse pa¬ 
negírico, 0 que suponho admissível, mas já não que fosse 
escrito entre 1452 e 1453, e enviado por D. Afonso V a seu 
tio homónimo de Aragão e Nápoles. Entende ainda que a 
crónica foi realmente composta entre 1463 e 1468, e que 


nela 0 autor incluiu extractos do panegírico, mas que foi 
adulterada já depois de morto D. Afonso V: e para tanto 
apoia-se em vários passos, onde julga encontrar proVas de 
intervenção alheia. Estes assêrtos carecem de fundamento, 
como mostro noutro logar (69). 

Não e todavia de abandonar a hipótese de colaboração 
posterior ao falecimento do cronista, Não a baseio nas in¬ 
consequências, nas transposições ilógicas, nas contradi¬ 
ções e noutros defeitos abundantes 11a crónica, que se po¬ 
dem lançar a conta de descuidos do autor e eventualiiiente. 
de copistas : mas eni que desta obra circularam variantes, 
como ja vou mostrar, e portanto não é de asseverar que 0 
texto parisino seja exactamente 0 primitivo de Zurara, a 
pesai de entre os dois n;io poderem mediar mais duns 20 
anos, Quais sejam as modificações introduzidas neste texto, 
nao me abalanço a investigar. 

A veisão da crônica devida a Valentim Fernandes, de 
que nie ocuparei em primeiro lugar, não passa de compila¬ 
ção, como alias sugerem a.s palavras do seu fecho que po¬ 
nho em itálico: «Deos seja louuado ãno de 1506 aos 14 
dias de nouèbro acabey de escreuer e Irelladar Qstii histó¬ 
ria de guyiiee ^ Valcntin Fernandez Alemau». Júlio 
Mees (12), e antes dêle C, A., Bettencourt (70), fizeram ver 
que 0 impressor moraviano arredou no seu trabalho tudo 
quanto lhe pareceu supérfluo na narrativa de Zurara, resu¬ 
mindo e suprimindo capítulos; e imaginou datas às expedi¬ 
ções da Guine, quando as não achou expressamente indi¬ 
cadas 110 texto compilado, verdade seja que pondo-as à 
margem e por vezes com emendas. 

Começou por copiar com alterações algumas das fra¬ 
ses finais do cap, i., a guisa de introdução, e juntou num 
prologo trechos dos 2.", 3." e 4.“: depois omitiu os 5.“, 6.*’ 
e 7., conservando 0 8,", que é 0 seu i.". Prosseguindo, re- 


(6y) Veja-se 0 Apeiulice C, intitulado Supostas alterações do 
texto primitivo da crónica da Cniné. 

(70) lím Descobrimentos, f^uerras e conquistas dos poríuqne^^cs 
em terras do ultramar, nos .wnlos XV e XVI, I^isboa, 1882', obra 
litografada. 
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sumiu desigualmeiite os restantes 89, dos quais eliminou 
os 25.“, 49.°, 50", 66.° e 97.°, e fundiu os 37.° a 48.°, 51.^ 
a 59.°, 64". e 65,°, 68. Ve 69.°, 72.° a 78.“. Deixou incom¬ 
pletamente condensado 0 90.°, ficando assim 0 arranjo re-' 
duzido a 61 capítulos (71). As datas de saida das expedições 
não explícitas na crónica são,supridas pelo processo sim¬ 
ples de partir duma que 0 está, e espaçar sucessivamente 
dum ano as seguintes: mas desta maneira 0 compilador erra. 
a maioria delas, e cai 110 contrassenso de fixar em 1449 a 
expedição de 1446, durante a qual foi morto Nuiio Tristão, 
quando a crónica não vai além dos feitos de 1448, como 
claramente se lê no cap. 96.°, copiado no último da com¬ 
pilação. 

Tem-se ligado demasiada importância ao arranjo de 
Valentim Fernandes, totalmente destituído de valor histó¬ 
rico, por nada acrescentar ao que da emprêsa henriquiua 
contém 0 texto parisino. 0 único problema de interesse, 
que suscita, é 0 de averiguar se foi escrito sobre êsse texto, 
se sobre uma sua simplificação, dúvida cuja solução se 
terá de buscar na supressão de capítulos, e não em dife¬ 
renças de redacção de trechos comuns aos dois escritos. A 
eliminação de quási todo 0 cap. i.° e a total do 97.°, preen- 
chencidos com divagações prolixas sem relação com a Gui¬ 
né, tem fácil justificação, ebem assim a dos 49.° e 50.°, pois 
para a história da conquista africana carecem de importân¬ 
cia as falas havidas em Fagos entre 0 Infante e Fançarote, 
que precederam a expedição de 1445, Outro tanto' digo do 
cap. 25.°, mero treno do cronista sobre os cativos trazidos 
por este capitão, e do 66.°, onde êle se limita a dizer juntas 
de conserva duas determinadas caravelas. Ainda se pode ex¬ 
plicar a grande redução dos 2.°, 3.° e 4.° por estranhos à 
conquista da Guiné, e até a omissão do 5.°, como interes¬ 
sassem menos ao compilador os feitos e particularidades do 
Infante, estranhos aos seus descobrimentos, do que estes 
mesmos descobrimentos; sendo desnecessário supor, como 


(71) Falta na compilação 0 cap, 56.“, correspondente ao cap, 90,“ 
da crónica. 
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faz Álvaro Pimpão, que ao manuscrito compilado faltava 
este cap. 5.°. Sua supressão arrastava consigo a de trechos 
subsequentes da crónica onde 0, autor lhe faz referências, 
como sejam dos dos cap. 79.° e 83.°, sem que daí venham no¬ 
vas provas do assêrto desse crítico: não lhe mereceu porém 
atenção especial a supressão do 7.°, que talvez não existisse 
no manuscrito compilado, pois eram dignas de menção as 
cinco razões ali indicadas, que determinaram a emprêsa da 
Guine. possível que Valentim Fernandes já encontrasse 
simplificado 0 texto parisino, mas não é lícito asseverá-lo. 

Êste texto geralmente se crê ter sido aproveitado por 
Duarte Pacheco Pereira 110 Esmeraldo de situ orhis, pre¬ 
ciosa obra escrita entre 1505 e 1508 (72), mas'infelizmente 
incompleta, na qual se apontam os principais descobrimen¬ 
tos portugueses na África, e entre êles alguns do tempo de 
D. Henrique, mencionados todavia poucos descobridores e 
menos ainda os anos de seus feitos. A única razão alegada 
para afirmar que êle lêra a crónica cia Guiné é a reprodução 
quasi textual, no cap. 22.° do livro II, de parte da fala que 
0 cronista no cap. 9.° põe na bôca do Infante, quando ani¬ 
mou Gil Eanes a dobrar 0 cabo Bojador. Esta circunstância 
porém prova somente que Pacheco teve à vista um escrito, 
onde tal fala fôra transcrita, e não que tal escrito fôsse a 
crónica (73); e vou até demonstrar que não se guiou por ela, 

Só a repete em dois pontos, além do passo do seu 
cap. 9.°: em datar de 1434 9 - P^^ssagem do cabo Bojador, 


(72) 0 primeiro aiio foi fixado à vista clum passo do cap. 14,° 
do livro, e 0 segundo deduziu-o Jaime Cortesão (a pág, 228 do 
vol, IV da obra citada na nota 102) doutro do cap. 3.0 do livro IV; 
mas talvez se deva substituir aquele por outro mais atrazado, como 
seja ^1502. Nas citações do Esmeraldo reportar-me-ei à edição de 
Epifáuio Dia.s (Fisboa. 1905), de preferência à princeps de Rafael 
Basto (Ivisboa. 1892). 

(73) Em nota ao cap. 22.° do livro I ão Esmeraldo declara Bpifâ- 
iiio Dias provável que 0 escrito em questão fôsse ura livro de Aíonso 
Cerveira, que no próximo capítulo veremos ter contribuído para a 
crónica da^ Guiné, nm& não vejo fundamento a êste parecer, con¬ 
quanto creia que a fala do Infante na crónica fôsse transcrita dÊsse 
livro. 



e em dar por descoberta a pedra da Galé em 1436 por 
Afonso Gonsalves Baldáia. Diz porém que a angra de Ca¬ 
valos recebeu 0 nome porque esses dois capitães ali fizeram 
um salto para apresar mouros, 'servindo-se de gente de ca¬ 
valo : ora no cap. io.° do texto parisino êste feito de cava¬ 
leiros realizou-se nas cercanias do rio do Ouro, e não na 
angra de Cavalos, que aliás não é mencionada pelo cro¬ 
nista (74), e além disto na expedição não foi Gil Eanes. 

No EsniemUo esse rio foi descoberto pelos dois capi¬ 
tães citados, não consta se na mesma se noutra viajem, e 
então cativaram seis alarves honrados, que foram resga¬ 
tados, não consta quando, por dez escravos negros e pe¬ 
quena quantidade de ouro em pó, «...os quaes negros e ouro 
foy 0 primeiro que d’aquellas partes ao Infante Dom An- 
rique trouueram, e por isso poseram nome a este rio. Rio 
do Ouro» .■ Segundo 0 texto parisino, 0 rio foi descoberto só 
por Afonso Gonsalves Baldáia, que lhe percorreu as mar¬ 
gens e não levou de lá cativo algum para 0 reino: os pri¬ 
meiros vieram pelas mãos de Antão Gonsalves, e deles só 
três mereceram ao cronista 0 qualificativo de honrados. 
Um dêles foi mais tarde solto, e os outros dois,na mesma 
ocasião resgatados por dez mouros negros e um pouco de 
ouro em pó: mas 0 cronista não informa se êste ouro deu 0 
nome ao rio (75), nem se foi 0 primeiro recebido da Guiné 
pelo Infante. ■ r . 

O Esmeralão dá Gonsalo de Sintra por morto na an¬ 
gra do seu nome, contra 0 texto parisino, que no cap.27.° 

( 74 ) Do EsMCTcildo, onde são apontados todos os logares em que 
se faziam resgates, não consta que nesta angra, 43 léguas adiante 
do cabo Bojador, se negociasse em cavalos, de .sorte que sua deno¬ 
minação deve estar ligada ao feito dos cavaleiros, e admira estão 
que Zurara 0 omitisse; mas por outro lado êle conta, êsse feito como 
passado nas margens do rio do Ouro,^ cuja embocadura está 13 lé¬ 
guas ao sul de angra de Cavalos. FÍco perplexo diante das duas 
versões, 

(75) Eram frequentes as mudanças de nomes, e de certo 0 rio do ■ 
Ouro teve outro nome anterior, porquanto Zurara 0 dá como des¬ 
coberto em 1436,^ e a aquisição do ouro data de 1443 ou 1443, Nos 
cap, i6.°, 35,0, 64.“, 77,“ e 89.“ fala 0 cronista 110 ouro resgatado na 


localiza 0 acontecimento na ilha do Naar (76), e não fala na 
angra. Arguim foi descoberto em 1443 por Nuno Tristão, 
segundo esse texto, mas 0 confrontado fá-lo por Antão 
Gonsalves, não diz quando, 0 qual em consequência teria 
sido galardoado pelo Infante com a alcaidaria-mor de To¬ 
mar è 0 hábito de Cristo: ora contando a viajem dêste ca¬ 
pitão em 1441, escreve 0 cronista no cap. 13,°: ccB porem 
recéba Antam Gllz sua cauallarya, segundo em este capi¬ 
tólio entendemos de screuer, e depois lhe daremos comeu-, 
das na ordem de Xpõ, cujo auito ao dyante recebeo, fa- 
zendoo scriuam de poridade deste nobre e grande principe», 
sem falar na alcaidaria-mor de Tomar, nem ligar 0 hábito 
de Cristo e as outras mercês ao feito-de 1441. 

Afirma 0 Esmeralão que 0 rio Çanagá (hoje Senegal) 
foi descoberto por Dinís Dias e Lançarote de Freitas (ape¬ 
lido ausente do texto parisino), sem esclarecer quando, nem 
se iam de companhia. No cap. 59,° se refere 0 texto pari¬ 
sino pela primeira vez a êst^ rio, apresentado como sendo 
0 Nilo, a propósito da segunda expedição desses capitães em 
1445, e do 60." se deduz que até então não tivera 0 Infante 
notícia clêle por qualquer visitante português, mas sòmente 
por cativos azenegues: e daqui se coiiclue que a descoberta 
efectiva do rio se deve a esta expedição de Uançarote, B 
certo que dos cap. 30.° e consta que antes dela tinliamjá 
Nuno Tristão e Dinís Dias chegado à terra dos negros, qne 
0 60.° diz começar pouco mais de áô léguas atrás da foz do 
Çanagá: mas não 0 avistaram, embora ,0 segundo' capitão 0 
ultrapassasse até 0 cabo Verde., B ainda de notar que Dinís 

região do rio, e em parte mais alguma se refere ao metal nobre; e 
daqui é permitido inferir que os portugueses, nos primeiros tempos 
da empresa da C>uiné, so nessa região 0 achavam, circunstância que 
llie podia justificar 0 nome tanto como 0 seu primeiro resgate ém 
pequena quantidade. 

{76) Adiante veremos que João de Barros repete 0 engano do Es- 
mcraldo, eoiiquaiito não conhecesse esta obra. A versão do texto pa- 
«sino é confirmada na relação dita de Diogo Gomes, e deve consi- 
raisse exacta; a outra deve provir de que à angra de Gonsalo de 
Smtra andava ligado 0 nome dêste navegador por facto diferente da 
sua morte. 
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Dias, embora associado em 1445 ^ Lançarote, iiao penetrou 
110 rio, do qual portanto 0 cronista não 0 faz descobridor. 

A comparação, que venho de fazer, do Es.iMfãldo com 
0 texto parisino, e a existência, quando, aquele foi com¬ 
posto, duma versão bastante fiel deste—aquela que em 
1506 serviu à compilação de Vaientim Fernandes conju¬ 
gam-se para afirmar que Pacheco se não inspirou na crônica 
da Guiné, e provavelmente não a conheceu, pois se a conhe¬ 
cesse não se afastaria tanto dela; recorreu a outia fonte 
escrita, e porventura a informes orais. Os fastos do desco¬ 
brimento e conquista dos litorais africanos, a maior glória 
portuguesa dos três últimos quartéis do século XV, que já, 
antes de Zurara ocuparam outros escritores, não podiam 
deixar de ser retomados por outros, e tanto mais que a cró¬ 
nica da Guiné ficara incompleta. 

Como expressamente declara, tomou João de Barros a 
crónica da Guiné por guia em quási tudo que traz das na¬ 
vegações henriquinas: «F/ pósto que tudo ou a mayor parte 
do que té qui escreuemos seja tirado da escriptura de Go- 
mezeanes, & assy deste Afonso Cerueira; nam foy pequenO' 
0 trabálho que tiuémos em ajuntar cousas derramadas, 
& per papees rótos & fóra da órdê que elle Goniezeaiies 
leuou no processo deste descobrimento)) (77). Desta declara¬ 
ção se tem deduzido, com razão, que 0 exemplar da crónica, 
utilizado tinha fôlhas soltas, desordenadas e por vezes 
rotas: e mais que lhe faltavam algumas, que só poderiam 
ser as que continham 0 cap^ 7.“, visto como dos outros não ha 
algum desconhecido do autor quinhentista (78). Antes da 
declaração transcrita dissera êle que «...estas (cousas) que 
elle escreueu deste descobrimento do tempo do jiifante 
dom Anrique, segundo elle diz, já as recebeo de hü Afonso 


(77) No cap. i.o do livro II da década. 

. (78) Dos seis primeiros traz um resumo no seu 16.» do livro I, 
mas, falta a, matéria do 7.“ da crónica, circirnstância que .sugere a 
falta dêste capítulo, no exemplar utilizado por João de Barros, como 
também pode ter acontecido naquele que .serviu a Valentim Per- 
nandes na sua compilação,. Os capítulo,s relativos pròpriameiite à 
Guiné são todos compendiados na Ãsiã, sem e.scapar expedição alguma 
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Cerueira que foy 0 primeiro que as pos em órdem: do qnal 
Afonso Cerueira nós achamos algüas cartas escriptas eni 
Beny, estando elle aly feitorizaiiclo por párte dei rey dom 
Afonso)); Tem-se visto nesta declaração que João de Barros 
teve em mãos a escritura de Cerveira, mas no prólogo da 
i." década êle afirma não saber doutro escritor, que antes cie 
Zurara se entremetesse das descobertas henriquinas. A pa¬ 
lavra «assy)), na primeira citação, equivale a «portanto)). 

^ Conteria porém 0 exemplar de João de Barros 0 texto 
parisino? Logo ocorre negá-lo à vista da nomenclatura dos. 
Iqgares descobertos e das distâncias intermédias, mais 
abundante aquela e mais exactas estas na Asm: mas tais. 
diferenças podem-se explicar pelo recurso a um roteiro do sé¬ 
culo XYI, com que foram correctos os dados imperfeitos de 
Zurara. Outras diferenças porém encontro, que se nãO' 
justificam por consnlta.s das fontes vagamente indicachis na 
declaraçao supra: «tudo ou a mayór párte do que té qni es¬ 
creuemos». lystas fontes aliás não é de crer que fôsseiii de 
grande auxilio, porquanto-as não especifica, nem sec|uer lhe.? 
faz veladas alusões, excepto nos cap, 3," e 12,*' do livro I, 
relativos a Madeira e às Canárias.- Vou apontar a,s princi¬ 
pais dessas diferenças. 

Começo por confrontar, 110 seguinte quadro, os 'aiio.s 
de partida indicados às expedições 11a Asia e na crónica, 
estes assinalados com. asteriscos quando explícitos uo texto, 
e os restantes deduzidos de referências: 


na Míi na crónica 

. 1433 1434 

Gil Danes, Afonso Gon,salve.s Bakláia ... 1434 1434 ou 1435, 

Afonso Gonsalve.s Baldáiaj Gil Danes 

(ausente na crónica) . 1435 1436 


além (la de Jorge Gonsalves, destituída de inlere,sse por apenas se- 
destinar a busca de azeite e peles de foca; mas porventura estava 
rotfi 0 exemplar da crónica no final do cap. 93.", onde ela é mencio¬ 
nada. A ex],)edii;ão de Antão Gonsalves, a que se refere 0 cap, 9,5.», 
é estnmlia à Guiné, mas talvez seja a atribuída a êste capitão'mr 
cap. 13 ," (lo livro I da década i.A 
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Anos de partida. 


CAl'n’AE.S 

na Àsm 

na crónica 

Antão Gonsíilves . 

1441 

1441 

Nuno Tristão . 

1441 

1441 

Antão Gonsalves . 

1443 

1443 ou 1443 

Nuno Tristão . 

1443 

1443 

Tançarote e outros cinco . 

1444 

1443 

Gonsalo de Sintra . 

1445 

1444 

Antão Gomsalves e outros dois.. 

1446 

1444 

Nuno Tristão .. . 

1446 

1444 

Dinis Fernandes (Dias na crónica) . 

144Ó 

1444 

Antão Gonsalves, Diogo Afonso e Gar¬ 
cia Mendes (Homem na crónica) . 

1446 ou 

1447 1445 

Dinis Eanes da Grã e outros dois. 

1445 

1445 

Dançarote com outros treze de Dagos, e 
mais doze acessórios. 

1445 

1445 

Nuno Tristão . 

1446 

1446 

Álvaro Fernandes... 

1446 

1446 

Gil Eanes e outros nove (oito na cró¬ 
nica) .. 

1446 ' 

1446 

Gomes Pires . 

1447 

, 1446 

Diogo Gil. 

1448 

1447 

Balarte (Valarte na crónica) . 

1448 

1447 


Queixou-se Barros de ter p seu exemplar da crónica fô- 
llias «fóra da órdê que elle Gomezeaiies leuou no processo 
deste descobrimento», ordem que portanto devia conhecer 
€ restabelecer no seu relato. Ê a cronológica, mas desateii- 
de-a nas expedições de Dinis Banes da Grã e na segunda 
de Lançarote: elas deviam ter partido o mais cedo em 
1446 na ordem seguida por Barros, que acertadamente 
as data de 1445, porque do cap. 52.“ da crónica consta 
que partiram no mesmo ano, e do 51.° que foi 0 de 1445. 
É de salientar que êle altera quatro aiios de partida explí¬ 
citos 110 texto parisino: 0 da primeira expedição de Gil 
Eanes e 0 da imediata, ambos atrazados duma unidade, e os 
da^última de Gomes Pires e da única de Diogo Gil, ambos 
adiantados duma unidade. A esta divergência de datas jun¬ 
ta-se a de nomes dalguns capitães: Dinis Dias, Garcia Ho¬ 
mem e Valarte do texto parisino são substituídos por Dinis 
Fernandes, Garcia Mendes e Balarte. Já aparecem bons mo¬ 
tivos de crer que este texto não foi presente a Barros, e no¬ 
vas diferenças os reforçam até 0 demonstrar cabalmente. 


Falta neste texto qualquer alusão à revelação divina, 
que da empresa africana diz 0 autor quinhentista ter assis¬ 
tido a D. Henrique «estando em hüa uilla que iióuamente 
fundaua no reyno do Algarue na angra de Sagres a que pos 
nome Terçanábal, & ora se chama a uilla do Infante» (79), 
depois da qual revelação mandou dois navios a descobrir, 
que não passaram do cabo Bojador. A revelação não foi do 
conhecimento de Zurara, por ser da lenda heíiriquina que 
aflorou no último quartel do século xv. 

O cap. 3.° do livro I da década i.'^, destinado à des¬ 
coberta e povoamento do arquipélago da Madeira, foi em 
parte composto sobre 0 83.“ do texto parisino, noutras sobre 
uma escritura na posse dos herdeiros de João Gonsalves 
Zarco, e no resto sobre fontes não citadas. Daquele capítulo 
tirou 0 historiador que 0 povoamento da Madeira começou 
em 1420, 110 que se contradiz, pois também, 0 diz dois anos 
posterior à descoberta da ilha de Porto Santo, e esta iião' 
ocorreu antes de 1419, segundo 0 informe de Zurara por 
êle adoptado. 

Em 1434 conta Barros que Gil Eanes e Afonso Gonsal¬ 
ves Baldáia costearam 30 léguas além cio cabo Bojador, até 
a angra dos Ruivos, onde fizeram grande pescaria, facto e 
denominação ausentes do texto parisino. Em 1436 partiram 
de novo estes capitães, e alcançaram a angra de- Cavalos,, 
que está umas 42 léguas além do referido cabo, e lá se assi¬ 
nalaram por bravura os cavaleiros Diogo Lopes de Almeida 
e Heitor Homem; isto na Asia, porque 110 texto confrontado 
Gil Eanes não seguiu na expedição, e a façanha dos cavalei¬ 
ros deu-se nas margens do rio do Ouro, umas 13 léguas- 
adiante da angra, cujo nome aliás não aparece nesse texto. 
E de notar que 0 historiador, conquanto dê um consócio’ 
a Afonso Gonsalves Baldáia, conta a viajem como se 0 não- 


- (7y) Híi eiTos iieste período, em parte filiadoíí noutro do cap. «a,"' 
da crónica da Guiné. A. Vila do Infante foi fundada num lugar da 
costa algarvia chamado Terça Nabal, nome que não foi da autoria 
do^ seu fundador; ela foi construída depois de 1443, e não antes do 
príncipe mandar descobrir em África, e só nos seus últimos tempos- 
éste a designou expressamente Vila do Infante. 
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tivesse. No seu relato o rio do Ouro é anónimò até a via¬ 
jem de Antão Gonsalves em 1441, e então lhe é justificado 
0 nome com ter sido ali resgatado 0 primeiro ouro vindo da 
Guiné, pormenor omitido no texto parisino e porventura 
inexacto: e também noto que, neste, tal ouro foi em pe¬ 
quena quantidade, e não em boa, como está na Jsia, 

Descrevendo no cap. 5.° as viajens de Antão Gonsalves 
e Nuno Tristão em 1441, das quais trouxeram ao_ reino 
os primeiros cativos, narra 0 historiador como 0 primeiro 
foi no regresso galardoado pelo ínfante com a alcaidaria- 
-mor de Tomar, uma comenda de Cristo e 0 cargo de seu 
escrivão da puridade : ora 0 texto parisino não menciona 
a primeira mercê e diz que 0 capitão não recebeu então 
0 hábito de Cristo, e só mais tarde foi contemplado com 
êle, com comendas e com 0 cargo de escrivão da puridade, 
que aliás se não compadecia com as repetidas viajens do 
capitão depois de 1441. - 

Em seguida ocupa-se a Jsia duma embaixada que 0 
Infante teria mandado ao papa Martinho V a suplicar-lhe, 
e com êxito, a doação perpétua das terras descobertas ou 
por descobrir adiante do cabo Bojador até as índias; e 
ainda de análogas doações feitas aos reis de Portugal pe¬ 
los papas Eugênio IV, Nicolau V e Sixto IV. Eis aqui dois 
erros históricos de polpa, repetidos de Rui de Pina (80): 
Martinho V morreu em 1431, três anos antes de dobrado 
0 cabo Bojador, e Eugênio IV não doou terra alguma à 
coroa portuguesa, A bula de Eugênio IV, que Zurara diz- 
pedida pelo Infante, não fala de doação alguma, e apenas 
concede perdoança dos pecados confessados dos portugue¬ 
ses que combateram mouros, e outros inimigos da fé 
cristã (81). 

Tratando da primeira expedição de Dançarote, que faz 


(80) Os erros de Rui de Pina se leem no cap. 144.“ da sua cró¬ 
nica de D, Afonso V. 

(81) Esta biila, datada de 19 de dezembro de 1442, encontra-se no 
latim original a pág. 2r da obra de Revi Maria Jordão Bnllarmn Pa- 
tronatus Portugalliae Regum in Ecclesias Africae, Asiae atç[ue Ocea- 
niae, I/isboa, 1878. 


seguir em 1444, não menciona a Jsia a ilha de Tiger en¬ 
tre as de Arguim então visitadas, e discorda do texto pari¬ 
sino 110 número de cativos trazidos ao reino. Faz morrer 
Gonsalo de Sintra em 1445 na angra de seu nome, enquanto 
Zurara situa a ocorrência na ilha de Naar (no cap, 27.“, 
e na de Tider no 49,“), e se apura que a data de 1444. Diz 
0 historiador que êste capitão se dirigiu da ilha de Arguim 
para a referida angra num batel da caravela, não reparando 
em que 0 percurso era superior a 40 léguas: essa ilha está 
a 12 do cabo Branco (cap. 9.“ da Ãsia)j êste a 60 do rio do 
Ouro e a angra 14 a sul deste rio (Esmeralão de situ orhis, 
livro I, cap. 23.“). 

^ O cap. 9,° da Jsia refere a 1446 as expedições de Nuno 
Tristão e Diiiís Fernandes : naquela só menciona uma rá- 
zia em terra firme na qual foham apresados 20 mouros, e 
nesta 0 cativeiro de quatro guinéus, depois de avistado 0 
rio Çanagá (Senegal), facto confirmado 110 cap.- 13.°. No 
texto parisino a primeira expedição (que se apura de 1444) 
trouxe 22 cativos e chegou à terra dos- negros, onde não 
conseguiu desembarcar: e na segunda 0 capitão (de nome 
Dinís Dias) não pôs os olhos naquele rio, 0 que é confir¬ 
mado no cap. 60.°. 

No cap. 10° conta João de Barros a viajem de Antão 
Gonsalves, Diogo Afonso e, Garcia Mendes em busca de 
João Fernandes, que em 1446 voluntàriamente ficára entre 
azenegues: e como a expedição partiu do, reino sete meses 
depois dele pr lá se ter deixado, e é descrita depois das 
de NMno Tristão e Dinís Fernandes no mesmo ano,, a sua 
partida em data não indicada tanto pode ter ocorrido em 
1446 como em 1447* Fio texto parisino (onde 0 capitão Gar¬ 
cia tem 0 apelido Homem)jverifica-se que ela data de 1445. 

No mesmo ano indeciso deveria ter partido a expedi¬ 
ção a seguir descrita de Dinís Eanes da Grã, Álvaro Gil 
e Mafaldo de Setúbal, mas como ela encontrou na Guiné a 
segunda de Dançarote, partida em 10 de agosto de 1445, 
so pode ser deste ano, visto como 0 encontro foi pouco de¬ 
pois dessa data, E um recuo na ordem cronológica até aí 

seguido das expedições, passado 0 qual ela continua até 
final. 


Na descrição da expedição de Lançarote em 1445, “m 
14 caravelas de Lagos seguidas a intervalos por oute n 
de vãrlas procedências, é a Ask tão desconexa como 0 tex 0 
parismo, mas além disto contraditória, afastando-se dele 
em bastantes pontos de qne apontará os principais, os ca 
pitães de Lagos omite no cap. n." Estevão Afonso, qne to- 
davia figura mais adiante sem essa qualidade,^ e nunca fala 

de Gil Eanes (82), nem de João Dias: 0 Dims Dias desse 
texto é 0 seu Dinís Feniaiides, mas no cap. 13.“ aparece 
inesperadamente um Dinís Dias, que regressa ao remo en¬ 
quanto Dinís Fernandes continua na Guiné. BnunKrando 
os capitães que seguiram os de Lagos, diz que Tristao 
Vaz (apelido ausente do texto confrontado) e Álvaro de 
Orneias não passaram do cabo Branco, e não mais se ocupa 
deste capitão: ora 0 texto parisino nota-110 cap. 70 • 
êle apresou nas Canárias dois nativos, e no 85. narra miü- 
damente como a sua caravela, depois de reabastecida em 
Lisboa, trouxe dessas ilhas novos cativos. Não^se cuide que 
a supressão destes factos provem de que são esti anhos 
à conquista da Guiné, porquanto no cap. ii. 0 historiador 
se alarga sobre as proezas nas Canarias dos capitães Álvaro 
de Ataíde, Picanço e anónimo de Tavira, igualmente es¬ 
tranhas àquela conquista. 

Segundo 0 texto parisino, encontrara^-se na ilha das 
Garças Dinís Eanes da Grã e seus dois sócios com dez das 
' 14 caravelas de Lagos, e partidas para 0 reino as daqueles 
três capitães, surgiram outras três também de Lagos, de 
sorte que ficou 0 grupo algarvio desfalcado duma unidade, 
da qual nunca mais se dá notícia: contudo na Asia foram 
quatro as caravelas adicionais, sem que dela constem as 
aventuras desta 14.". Mais tarde apartaram-se de Lança¬ 
rote cinco de sens consócios, que segundo a Asia foram 

(82) No cap. 55.“ conta Zurara como I/aiiçarote confiara a G-il 
Eanes a bandeira da cruzada, sob juramento de a defender até à 
mort,e, e no 56.“ refere-se a Eeonel Gil «filho daquelle cavalleiro a 
que a bandeira da cruzada fôra entregue»; mas Jofio de Barros es¬ 
quece Gil Eanes e a entrega da bandeira, conquanto mencione «Eionel 
Gil filho do alferez da bandeira da cruzada». 


Soeiro da Costa, Martim Vicente, Vicente Dias, Picanço e 
Rodrigueaues, iiome que deve estar trocado, visto como 
quatro linhas adiante reaparece Rodrigueanes de Travas¬ 
sos em companhia de Lançarote e nela ne conserva durante 
algum tempo: mas 110 texto parisino os dois últimos capi¬ 
tães são substituídos por Gil Eanes e João Dias, omitidos 
na obra confrontada. Esta faz encontrar os cinco capitães 
separados de Lançarote com João de Gastilha, 0 qual acom¬ 
panharam à ilha da Palma, mas no texto parisino eles se¬ 
guiram directaniente para 0 reino, e 0 encontro de João 
cie Castilha deu-se com Picanço e outro capitão de Tavira, 
igualnieiite apartados cie Lançarote. 

Conforme a Asía, se em certa altura se juntaram as 14 
caravelas de Lagos e dêles se afastaram cinco, ficaram nove, 
e como depois disto ainda se separaram as de Roclriguea- 
nes de Travassos e do enigmático Dinís Dias (cap. 13.“), 
deveríam ser sete as que foram de companhia com Lan- 
' çarote: mas na sequência do texto apenas aparecem cinco. 
O texto parisino concorda com êste. número, porque faz 
juntar sob a direcção de Lançarote scjinente 13 caravelas, 
clas^ quais se apartaram primeiro cinco, depois outras duas 
,e fiiialmente a de Rodrigueanes, que perdeu a conserva 
e mais taide se agregou a cie Dims Dias. Daquilo que os 
cap. 72." a 74."^ do texto parisino dizem ter acontecido 
a estes dois últimos capitães não consta na Asia coisa 
alguma, e alem disto não conferem nas duas obras os 
iiuineios de cativos feitos durante a demora da expedição 
na Guiné. 

No cap. 14.“ da Asm se lê que em 1446 foi Nuno Tris- 
tão morto no rio Grande, cuja foz dista 60 e tantas léguas 
cio cabo Verde, ocorrência que alguns localizam 110 rio de 
Nuno, a 20 léguas daquele: e também que no mesmo ano 
Álvaro Fernandes avançou a mais de 100 léguas do cabo 
Verde, feito que lhe valeu 200 cruzados de prémio. No texto 
parisino 0 primeiro capitão foi trucidado num rio, cuja foz 
se abria a 60 léguas dêsse cabo, mas é de notar que Zu¬ 
rara invariavelmente exagera as distâncias 11a costa, como 
se veivuio cap. 6.": e 0 segundo capitão percorreu iio lé¬ 
guas alem do mesmo cabo e foi recompensado com 300 do- 


bras (S3). No mesmo cap. 14.“ é resumida a viagem de Gil 
Eanes com dez caravelas, de cujos capitães apenas conta 
nove, como está 110 texto parisino, mas distribuídos doutra 
maneira. 

As expedições posteriores de Gomes Pires, Diogo Gil 
f Balarte (Valarte na crónica) são 110 cap. 15.“ da Asia 
datadas respectivaraente de 1447, 144S e 1448, mas 110 texto 
confrontado são-no de 1446, 1447 e 1447, os dois pri¬ 
meiros anos explicitamente e 0 terceiro por meio de re¬ 
ferências. Ko mesmo cap. 15.“ é omitida a última expe¬ 
dição mencionada nesse texto, na qual Antão Gonsalves 
foi tomar jwsse em nome de D. Henrique da ilha de Lan- 
çarote, nas Canárias, e realmente ela está ali deslocada, 
por estranha à conquista da Guiné. Porventura se lhe re¬ 
fere João de Barros 110 cap. 12.“, relativo ao arquipélago 
canarieiise. 

Àparte as divergências que venho de apontar, 0 his¬ 
toriador acompanha passo a passo a narrativa parisina, 
cuja ordem por vezes altera; não se. exime a algumas de 
suas enfadonhas minúcias, mas em compensação condensa 
em poucas linhas certos capítulos, tais os 37.“ e 48.°, ou os 
.suprime, como sejam os 73.“ e 74.“. Aquelas divergências 
não se podem atribuir a recurso às outras fontes, a que 
vagamente se refere, cuja contribuição é tão modesta que 
o autor nem sequer lhes alude; de sorte que ficamo.s 
seguros de que se guiou pelo texto parisino muito al¬ 
terado. 

Escrevendo entre 1552 e 1561 sobre as navegações 
lienriquinas, recorre na Historia de las índias frei Baiúo- 
lonieu das Casas, bispo de Chiapa, à tradução de duas 
obras portuguesas; a primeira é a Asm de João de Bár¬ 
ios, e a segunda uma crónica que diz ser de Gomez Ca- 


(Cu U cruzado so ío. cunhado a partir de 1457, e seu valor en- 

I mvír J'" ''‘'‘“'la 1 

' Joao de Barro, escrevia a proporção tinha-.se reduzido de 
meude apimimadamente, de sorte que a recompeiusa de .Vivares 
ernaiule» foi por ele diminuída em perto dum terço, 


lies de Jurara umas vezes, outras Juraza (84). A fidelidade 
com que^extrae daquela numerosas notícias revela-o a 
par da 1." década, pelo menos até 0 cap. 11." do livro III, 
lefeiente a Cristovão Colombo: e quanto à crónica, que 
é a da Guine, deve tê-la conhecido no texto parisino, tra¬ 
duzido do códice que serviu à, edição princeps, 011 duma 
sua cópia. 

^ Do estiopeainento dos apelidos do cronista se poderia 
nrienor 0 contrário, visto como 11a carta de Zurara ao rei 0 
bispo os poderia ler mais correctos, e 0 último capítulo desse 
texto os traz exactos: mas também os trazem exactos 0 pró¬ 
logo e 0 cap. 2," do livro TI da .■í.vh), e não sofre dúvida de 
que Ilie conheceu 0 texto, já então impresso. Esta circuns¬ 
tancia permite atribuir a adulteração dos apelidos a quem 
■tez ou ropiou a tradução do texto parisino, e não a seu des- 
coiiheciniento; aliás 0 autor nem sempre teve presentes as 
lontes utilizadas durante a redacção definitiva da Historia 
comc) se ve de que na parte relativa à Guiné erra ou deixa 
■eni branco a numeração de capítulos que cita, 

No cap. 22. escieve 0 bispo 0 seguinte; «...y segun 
ciienta ^Gomez Cane.s de Juraza, en el iib, i, capitulo 3", 
de su Coroiiica portuguesa, que fué y la escribió eii tiempõ 
dei re3^ D. Aloiiso V de Portugal, era fama y opinion de 
nianneros que era impossible pasar al dicho cabo dei Boxa- 
dor, porqueja mar, a una legua de tierra, era tan baja, que 
110 tema mas de una l)raza de água, y las corrieiites muv 
glandes y otras dificuldades que imaginaban, sin ser ver- 
dad, por las cuales en ninguma manera se atrevian a le pa- 
.sar». Isto e tirado do cap. 8.“ e não do 5." do texto parisino 
e a troca lembrou a Álvaro Pimpão que 0 autor se serviu dà 
traduçao doutro texto, mas a troca se explica por não estar 
a vista do autor a tradução do primeiro. Caso análogo en¬ 
contro no cap. 2." da liiskma, onde êle cita 0 cap, 2." do 


(84) Historia de las Índias, com prefácio ãe Gouçiilo Reparaz 

puliliea.laB pelo 

niarques cie la hiiensaiite dei Valle, uo.s tomos 62.'^ a Ó7.'> da Colcc- 
iion de documcnios pim la história de Espana, Madrid. 


livro III da Ásia em vez de ii." do mesmo livro, sem que¬ 
dai se deduza que citou diverso texto. 

O mesmo crítico crê justificar sua opinião, de que o 
bispo conheceu um .texto da cróiiica diferente do parisino, 
com um passo do cap. 24." da sua obra. Nele censura acre¬ 
mente 0 autor a escravatura portuguesa praticada na Guiné 
pelos servidores de D. Henrique, e a propósito reproduz na, 
íntegra 0 cap. 25," do texto parisino, onde Zurara se apieda 
sobre a triste sorte dos cativos e sua deshuinana partilha 
em Lagos, e 0 princípio do 26." até a frase «no qual parti- 
mento sua door dobraua 0 primeiro dapno» : em seguida re¬ 
sume muito mal em duas linhas as 77 em que 0 cronista 
conta como eram tratados esses cativos, e termina com estas, 
palavras «Todo este pone a la letra y en forma el susodi- 
cho Goniez Ganes, português historiador, el cual parece; 
tener poco menos insensibilidad que el Infante». Como 0 
autor espafihol diz ter transcrito literalmente a traduçãO' 
da crónica, concluiu Álvaro Pimpão que ela não era do texto, 
parisino, por acrescentar ao começo de seu cap. 26.“ duas; 
linhas que,lá não estão; mas a conclusão é precipitada, Se 
de facto fosse justa, quem redigiu 0 texto utilizado pelo 
bispo teria transcrito integralmente as lamentações' do. 
cap. 25.", comoventes mas prolixas, e conservado do 26,“ 
somente as linhas iniciais sem significação, substituindo' 
por duas descoloridas linhas as 77 seguintes, que eram de 
considerável importância no assunto, pois relatavam a ma¬ 
neira compassiva e doce como eram tratados os cativos, dos 
quais os negros se mostravam submissos, leais e sem ma¬ 
lícia, como os traziam sem ferros, como os acabavam por 
libertar, como os casavam com naturais da terra, como os 
adoptavam por filhos, lhes doavam fazenda em testamento 
e por fim como sua nova maneira de viver lhes influia no 
físico e 110 moral. Semelhante manipulação do texto da cró¬ 
nica é inverosímil, e preferível aceitar que 0 bispo não se 
exprimiu com rigor, ao declarar literal sua transcrição, 
que na realidade só 0 é até' as duas últimas linhas. Ao ca¬ 
ridoso eclesiástico espanhol, que durante longos anos pro- 
fligou a crueldade usada para os índios americanos, e até 
teve de responder por graves acusações que formulou contra. 


85 


governadores das índias ocidentais, convinha transcrever 
os trenos de Zurara sobre as misérias do cativeiro e a des- 
humanidade com que eram separados nas partilhas dos fi¬ 
lhos as mães, dos maridos as mulheres e os irmãos uns dos 
outros, porque assim acrescentava ao peso e autoridade das 
suas censuras à escravatura; mas já não lhe convinha mos¬ 
trar 0 reverso da medalha, a relativa suavidade do cativeiro 
■cm Portugal, os benefícios com que 0 atenuavam e a fre¬ 
quência da sua eliminação, e por isso não completou a trans¬ 
crição do cap, 26.", resuinindo-o com grande infelicidade. 

Tanibéni 0 crítico invoca em abono de seu parecer a 
seguinte informação do cap. 26," da Historia, que não c,rê 
provir de João de Barros nem do códice parisino, e toda¬ 
via se funda em Zurara: «Eu e,ste tiempo y por estes anos 
■de 1440 hasta 1446 fueroii descnbiertos las siete islas de lo.s 
Azores, 110 he aliado como ni por qiiieii, más do que el rey 
D. Afonso V de Portugal, sobrlno de dicho Infante, que 
ya, cle^edad de diez y siete anos, y por el aiío de 1448, se- 
gun dice Gomez Canes, dió licencia al dicho Infante en 
■el ano de 1449 para que las pudicsse mandar poblar, donde 
ya el Infante habia echar gaiíado para que multiplicasen». 

O trecho está redigido confusamente, e falta-lhe al¬ 
guma palavra. Não tirou 0 autor da Jsia iiem da crónica 
■da Guiné a inexacta notícia do descobrimento do arquipé¬ 
lago açoreano entre 1440 1446, mas certamente foi buscar 
à primeira obra 0 asserto de que as suas ilhas eram sete, 
que antes cie 1449 0 Infante tinha mandado lançar iielas 
algum gado, e que nesse aiio obteve do real sobrinho licença 
de as povoar. O dito atribuído a Zurara não pode sei"evi- 
■dentemente que «por el ano de I44.8» 0 rei deu «en el afio 
de 1449» licença cie povoar as ilhas: tal dito é simplesmente 
■que em 1448 0 rei andava em idade de dezassete anos, como 
se lê no penúltimo capítulo do texto parisino. O trecho em 
nenhum modo fortalece a tese de Álvaro Pimpão. 



CAPÍTULO IV 


ESCRITOS UTILIZADOS NA CRÓNICA 
DA GUINÊ 


^ _ Na feitura da crónica da Guiné socorreu-se o autor de 
vários escritos, como de início confessa neste passo jú trans¬ 
ei ito do cap. I, ; «...e porque os dictos feitos sie tractaroni 
per niiiytas e desuairadas persoas, desuairadamente son 
scriptas cm muytas_ partes. É coiisiiraiido elRcy iio.sso se- 
nhoi que noni conniinlui ao processo de liüa soo conquista 
scer contado per muytas nianeyras, posto que todas coucor- 
lani eiu liün effeito ; porem nie iinuiclou sua senhorya que 
nie tiabalhasse de as ajuntar e ordenar eni este uellunie, 
porque os leedores mais perfeitamente possam auer delias 
eonlieeiinento», Quais fossem tais feitos e conquista dissera-o 
linhas atras: são os feitos da conquista da Guiné, ordenados 
pelo infante D. Plenrique, que constituem o objecto do vo¬ 
lume. Vê-se que estas actividades já tinham ocupado mui¬ 
tos escritores, dos quais todavia Zurara iim só cita no de¬ 
curso da crónica. 

^Noutros -capítulos dela também acusa empréstimos. 
Assim lios 30.“ e 31," conta não ter topado «em scripto» com 
certos pormenores de viajens de Nuiio Tristão e Diiiís 
Dias; e abre 0 86.“ desta maneira «Oo, e como acho em tani 
breues pallaiiras registado 0 recordamento da morte de 
tcim nobie caiialleeiro como foe aqiieste Nuno Trístain, cuja. 
trigosa fim 110 presente capitollo fallar entendo!», donde se 
tira que 0 crouista tinha à vista uiii resumo do triste acon¬ 
tecimento.^ No 79." declara ter adiado «per seripturas an¬ 
tigas» noticias da e.vpediçao as Canárias de João de Reteii- 
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court (eni 1402), e de posteriores sucessos nestas ilhas, c 
plausivelmente de tais fontes sairaiii este capitulo e os três 
seguintes, que não lhe pertencem de. todo. Acrescente-se 
que plagiou duas obras, uma portuguesa e outra castelhana, 
e desta inteirameute os cap, 61." e 62.", 

O seu principal auxiliar é por êle nomeado tres vezes, 
facto realçado pelo. completo silêncio sobre os demais. Fá-lo 
deste modo no cap. 32.° «Nom curo de screuer algüa.s cou¬ 
sas da uyagem daquestes, que achey scriptas per huu 
Affonso Cerueira, que esta estorya priraeiraineiite quis or¬ 
denar..,)), No 56.' vem segunda referência: «Nom nos pa¬ 
rece necessário fallaniios na chegada das carauellas a Fix- 
boa, nem ocuparmos nossa scriptura no repontamento da 
uenda dos Mouros, assy como 0 achamos no trelladd d’Af¬ 
fonso Cereueira, cie que tiramos e.sta estorya...». ,Por fim 
no 84.", a propósito duma carta régia cie 3 de fevereiro de 
1446, que vedava aos reiiiois ir í\s Canárias sem licença do 
Infante, lê-se 0 seguinte: «E pero nós achassenlos 0 thenr 
claquella carta, iiititollacla 110 primeiro liuro que fez Affonso 
Cerueira, pollo qual prosseguimes esta estorya,.,)). 

Dos dois últimos passos se depreende ser grande a con¬ 
tribuição do citado escritor, cujo trabalho já estava perdido 
no tempo de João de Bãrros, e do qual nada consta além 
das três referências transcritas. Mais minucioso que 0 de 
Zurara, dividia-se em pelo menos dois livros ou volumes, 
dos quais 0 primeiro abrangia sucessos de 14.46, como re¬ 
sulta do terceiro passo. O autor é designado «huü Affon.so 
Cerueira», donde infiro não 0 conhecer 0 cronista, que é 
muito provável mencionasse a categoria ou qualquer me¬ 
recimento do confrade em letras, a quem tanto devia: e até 
avanço que êle já era falecido quando foi citado, pois se 
vivo, é inverosimil que 0 cronista lhe tomasse sem cerimó¬ 
nia 0 grosso da sua obra, Também ocorre, à vista da fra.sé 
«esta estorya quis primeiramente ordenar», que Cerveira 
não soube ou não chegou a fazê-lo; e pois 0 juizo deprecia¬ 
tivo é descabido em quem tanto se encostou à sua narrativa, 
é de concluir que ela sofreu prematura interrupção Dew 
ter parado nos sucessos de 1446, ou pouco depoi,s, ficando 
por escrever ou acabar 0 segundo livro ou volume. 


89 


Esta conjectura avigora-se em face dos capítulos 7," 
t 78,“ da crónica. Apontando naquele as razões que move¬ 
ram D. Henrique a mandar navios em busca da Guiné, es¬ 
creve 0 autor: «A quarta razom foe, porque de xxxj. anno.s 
qua auya que guerreaua os Mouros, nunca achou rey chris- 
tiaào, nem senhor de fora desta terra, que por amor de 
110.SS0 senhor Jhã Xpõ 0 quysesse aa dieta guerra ajudar, 
hjuerya saber se se acharyam naquellas partes alguüs priii- 
cipes xpaãos, em que. a caridade e amor de Xpõ fosse tam 
esforçada, que 0 quisessem ajudar contra aquelles imiigos 
da fc». I). Henrique começou a guerrear mouros em 1415, 
iia tomada de v‘deuta, de sorte que os 31 anos conduzem a 
1446. Deduz-se portanto do texto que s6 neste ano 0 Infante, 
desanimado de encontrar a Europa aliados contra a moura- 
ma, se leml)ron de os procurar «naquellas partes» da 
Guiné: niíis desmente-o a crónica, ])oi.s já em 1434 fóra 
dobrado 0 cabo Bojador, apó,s muitos anos de tentativas frus¬ 
tradas. Por outro lado, contanclo'31' anos para trás de 1434, 
início da descoberta da Guiné, terimiios 0 Infante a guer¬ 
rear mouros em, 1401, com sete anos de idade. A única ma¬ 
neira de dissipar aquele erro e. este eontrassenso consiste 
em trocar de logar os períodos transcrito,s, passando 0 pri¬ 
meiro a informação complementar escrita em 1446. Como 
Zunira começou a crónica anos depois de 1446, segue-se 
que 0 pa.sso não é original seu, e foi copiado doutra obra, 
I)eve ser a de Cerveira, por cujo primeiro volume 0 cro¬ 
nista confessa prosseguir na sua «estorya». Este volume 
vimos já que ia até sucessos de 14.46, mas pouco mais iria 
além, á vista do passo em discussão. 

Confirma estes assêrtos 0 cap, 78.'', cuja segunda me¬ 
tade indica 0 número das caravelas mandadas à Guiné 
desde 14,34 M4Ó) 8em como as léguas de costa neste 
prazo descobertas. Este balanço não tem ligação alguma 
ciim a parte anterior do capítulo, à qual foi mal cerzido de- 
p()i.s destas palavras: «E podense hi hauer das mercada- 
rnis de Guinee, que som niuytas e m.uy boas, segundo 
adyaiite seru scripto», promessa aliás não cumprida. Além 
11 isto^êle está fora do logar próprio, que, seria depois cie 
descrita a liltima viajem de 1446: pois verifica-se queemea- 




pítulos posteriores se narram viajens de entre 1445 e 1446,, 
incluindo aquela em que foi percorrida a máxima distância' 
de costa reconhecida. Mais de notar contudo é a ausência' 
de análogo balanço das navegações subseqüentes até i44<S,. 
ou melhor dum balanço único de todas entre 1434 e 1448 
de facto, se é possível justificar a escolha de 1446 para con¬ 
tar a's léguas de costa novamente avistada, não 0 i para 
contar as caravelas mandadas, visto como 0 cronista des¬ 
creve quatro viajens posteriores a êssè ano, em quatro Ciira- 
velas, Explica-se a singularidade com que 0 balanço do. 
cap. 78.“ foi extraido do primeiro volume da obra, que ia 
até 1446, e também dela se infere não ter sido acabado 0 
segundo. 

Pouquíssimo se sabe ao certo desta personagem, saída 
de total obscuridade pela mão de Zurara. João de Barros 
declara ter achado cartas suas de quando feitorizavu em 
Benim por conta de D. Afonso V (85), Esta região foi des¬ 
coberta e explorada, depois que 0 foi a Mina em 1471, pelos 
capitães a soldo de P'ernão Gomes, a quem fora arreiidadU: 
a Guiiié: e como 0 arrendamento prorrogado terminou em 
novembro de 1475 (86), só depois deste ano podia 0 rei dar 
um feitor seu a Benim. O cronista falecera em 1474, e se 
Afonso Cerveira 0 precedeu 110 outro mundo, como creio, 
é inexacta a identificação do feitor e do escritor. Demais 
as cartas do primeiro não 0 diziam autor dum escrito sobre 
a Guine, alias não deixaria João de Barros de 0 mencionar,. 


(85) Tem-se visto mn anacronismo em dar João de Barros um fei¬ 
tor a Benim no tempo de D. Afonso V, porquanto Rui de Pina traz na 
sua crónica de D. João II que esta região foi descoberta no seu reimuio. 
por João de Aveiro : mas é Rui de Pina que cai em erro, nesta coniu 
noutras épocas de descobrimentos. No Estncraldo dc siln orbh .sc lê 
que sob D, Afonso V os portuguê.ses avançaram muito além de Benim 
ate latitudes austrai.s, 


(86) O arrendamento foi primeiro, por cinco ano,s, que João dc 
arros, talvez à vista do contrato, faz começar em novembro de ; 
01 porém prorrogado por mais mn ano, por carta de i .de jniilio dé 
1473. Aque e contrato perdeu-se, mas está essa carta na Tôrre d<» 
lombo, e foi publicada nos Amms maritiwns e. colonlm toim. V 
pag. 46. . . ■ ’ ‘ ' ’ 
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t* portaiitõ iiao se ve motivo da identificação além da homo¬ 
nímia; ora quanto ehi enguina prova a existência ao tcnipo 
de vários Afonsos Cerveira, Úni dêles, que 'fora abnoxa- 
, rife régio na Guarda em 1437 e .1438, e deixara de 0 ser 
em 1439, era ja falecido em dezembro de 1446, quando lhe 
foi dada quitaçao da,s contas desse eargn. Foi morto outro 
era ,i44'2, que fora almoxarife régio em Eamego, e talvez 
fosse 0 anterior, por .ser pouco provável que qiiási ao mesmo 
tempo lioiivesse dois almoxarifes régios de igual nome (87). 
h os.se 0 mesmo ou diverso, iião podia qualquer dêle.s ser 0 
éscriíor, aiiula vivo ao findar 0 ano de 1446, nem 0 feitor 
que 0 era depois de novembro de 1475. 

Diogo Barbosa Machado, que não chegou a conhecer a 
crônica da Guiné, hnivou-se em João de .Barros quanto à 
feitoria em Benim, mas cxcede-o em 'fazer do feitor «,,,ura 
dos jnimeiros Argonautas, dignos dc imortal memória, que 
debaixo dos fcliees auspícios do vSereníssimo Bríncipe 
■ I). Henrique, autor das nossas navegações, se atreveo a 
surcar aquelles inare.s nunca cortados de outras qtiillui.s, e 
discorreu pella mayor parte das costas Africanas)) (88). Tiitlf> 
é fantasia neste trecho, salvo que 0 lirfante promoveu na- 
vegaçoes em África. vSe 0 escritor louvado fosse marítimo, 
eertamente sua obra acusaria interesse por coisas de mari¬ 
nharia, e delas haveria vestígios na crónica para que muito 
contribuiu: ora Zurara não só mostra jirofuiido desapego a 
assuntos de navegação, mas até omite ou erra lamentavel¬ 
mente singelos dados náuticos. Ê impossível que 0 guiasse 
um marítimo: aliás esta pro'fissão andava ao tempo alheada 
de haí)ilitaçr)es literárias suficientes a uma obra de torao. 
Nem tal guia poderia ter sido escrivão de navio iia Guiiié, 
pois de contrário iiâo seriam tão erradas, como as traz 
a crónica, as distâncias mus rotas, que lhe cumpriria 
anotar. 


(87) Ver 111) vdl. ilii st‘,giiiiilii libra citaila 1111 iinüi 44 iis ilo- 
i'UiiU‘iU(w ilc iii )li‘ ii.gdsto ilc i.iiii (.• ,S tli' sctiaiibn» dc i,!|,|b, a nu 
viil, II ilociiimailn ilf 7 ilc agiwlo ili- 1,15(1, 

(S,sj Hihlinlhrni lii:;iltiiin, liisloiiai, crilica c tiiiviwliifílai, Lislma, 
17.1 t-.V), Vill. 1.", 




92 


93 


Suspeito até de que Afonso- Cerveira não viajo-u para 
os lados da Guiné. De factOj devem ter sido extraidas da 
sua obra as descrições da flora e fauna africanas, qiie na * 
crónica por vezes amenizam o fastidioso desenrolar das 
proesas avolumadas dos conquistadores; mas elas não pa¬ 
recem feitas àe visUj atento o exagero das dos animais. Em 
resumo apura-se que ele nem era marítimo, nem escrivão 
íle navio, e provavelmente nunca foi à Guiné: escreveu um 
volume da sua liistória até 1446-, deixou por acabar outro 
-que a continuava, e já não vivia quando Zurara compôs 
a sua. 

O douto abade de Sevér fá-lo autor duma das 

miqmstas dos porHiguezss felk costa África, aquela que 
João de Barros 0 informara ter contribuido para a feitura 
da crónica da Guiné. Para tanto se fiou em Nicolau Antó¬ 
nio (89), 0 qual por seu turno se encostou a António Deão de 
Pinello (90). Este bibliógrafo do século xvii não viu a obra, 
cujo título dá em espanhol e não é 0 original tinduzido (91): 
foi imaginado por quem sabia, de João de Barros, que 
Afonso Cerveira escrevera sobre as conquistas portuguesas 
na África. 

■ Além dos empréstimos confessados por Zurara na parte 
narrativa da crónica, assinalo na pròpriamente literária e 
histórico-geográfica os que tomou a dois autores, cujos 
nomes se abstém de indicar: um é 0 infante D. Pedro, re¬ 
gente do reino durante a menoridade de D. Afonso V, e 
outro é Afonso X de Castela,- que mereceu 0 cognome de 
sábio. Daquele malaventurado príncipe forneceu a única 


obra publicada, 0 Traiictado da uirtuosa benfeyturk (92),. 
algumas das divagações dialécticas e recheadas de citações 
em que se compraziam os letrados da época: e não só para, 
esta crónica (93). Do monarca do século xiii valeu-lhe, em 
maior escala, a General Estória, vasta compilação destinada 
a arquivar a história da liumanidade desde Adão até o 
tempo do autor, mas que nem .sequer chegou ao começo da 
era cristã (94). Isto vou mostrar, principiando pelo tratadf) 
português. 

Dos cap. 2." e i." do seu livro V foram copiadas res- 
, pectivaniente as primeiras 10 linhas (na edição princeps) 
e as 31 seguintes do i." da crónica: vem depois 60 da auto- 
riçi de Zurara, às quais sucedem 54 integralmente reprodu¬ 
zidas do cap. 4." do mesmo livro V, e por íini umas 20 ori¬ 
ginais. Mais de metade do capítulo é pois plagiada, Em 
nota aventa vSantaréni que em certo pa.sso Zurara se re¬ 
fere ã um antigo diploma do rei de Espanha Ramiro, e tam¬ 
bém à crónica de vSampirí.); mas tão longe não ia 0 seu sa¬ 
ber, e 0 passo está todo no Trautado, 

Ao cap. 11," do seu livro VI pertencem igualmente qua¬ 
tro quintos do último da crónica, ,*30 não contarmos com ir 
explicit. Tanto no começo como no fim da sua obra se so¬ 
correu amplamente 0 cronista da prosa do infante D. Pe¬ 
dro, ou para ser exacto, cias dele e ck) seu confessor e decla¬ 
rado colaborador frei João da Verba, 

Sem me demorar noutros pa,ssos onde se pode ver in¬ 
fluencia do Tranciado, venho ao cap. 74.", no qual se conta 
ura dito de Ermes; foi tirado do citado cap. ii." do livro VI. 


(S9) Bibliotheca hlspciM iwva, sivc hispanioruiíi scriplontin qui 
ãb ãnno MCDLXXXIV flonicTí notitiã, Madrid, 1735, -vol, i,", 

(90) Epithomc de lã Ubliolcca oriental y ocidental, nauiica y gco- 
Madrid, 1639. 

(91) Isto se vê nas palavras ((Hi,storia» e «A-frica», em vez de 
«Crônica» e «Guinee», Da crónica da Guiné e do ,seu autor dá conta 
Pinelo como segue; «Goinez Yaiiez de Curara, Historia do la con¬ 
quista, y Descubrimieritos de . las Mias, Ms, 0 que mostra nfio ter 
0 bibliógrafo visto 0 manuscrito, como n.ào viu 0 da obra de Afonso 
Cerveira. 


(92) (.) Trauclado foi pela primeira vez impresso por cuidado da 
biblioteca Municipal do Pòrto, 00111 uma introdução do ,seu director 
José Pereira de Sampaio, O manu,scrito original é pos.snído pela Câ¬ 
mara Municipal de Vi,seu, e sôbre éle foi a obra reeditada ein 19.30 por 
Joaiiuiiii Costa, actual director daquela liililioteiai. 

(93) líiitre oiitra.s, lui da tomada de tieutii, cujo cap, i." é qnásí 
todo plagiado do 7 'rauctado. 

(9„l) A jirimeira parte foi public:ada iii loto em 1930, em Ma¬ 
drid, sol) a direcção c com um eru(lití.ssimo comentário de Antónii» 
.Solalimle, 
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Santarém identifica esta personagem a Píermas, autor do 
século ii a quem se deve o livro PasUir, que niagnânima- 
niente supõe conhecido cio cronista, avolumando assim a 
excesso suas leituras: mas Joaquim de Carvalho demons¬ 
trou tratar-se de Hermes Trimegisto, num estudo da erudi- 
çfio de /lurara cuja publicação ficou infelizmente inter¬ 
rompida (c)5). 

À General Eslork deve a crónica mais do que ao Traii- 
ctadi', tanto no texto como nas notas que lhe foram apostas 
no manuscrito parisino. Passarei primeiro aquele em re¬ 
vista. 

O trecho do cap. 4.", que vai de «assy como os puetas 
fingeroiiiM até «corpos cellestriaaes», já foi invocado por 
testemunho de que D. Plenrique, cujos merecimentos 0 
capítulo celebra, era profundo em astronomia, mas ná rea¬ 
lidade diz respeito a «Atalas 0 gigante» e não ao.Infante: 
éle inspirou-se 110 cap. 21,'' do livro X da obra do rei sábio, 
Também nos seus livros II e III se acham dispersos os ma¬ 
teriais com que foi tecida a parte do cap. 16.'^ da crónica, 
que começa em «depois do deluuyo lançou Noe sobre seu 
filho Ca\in» e termina em «saimente da arca». De facto np 
cap. 12." do livro II, se conta da maldição de Cam—e não 
Ca\ni, como esta no manuscrito parisino—por seu pai IMoé, 
e nos seguintes^ se diz da descendência deste patriarca, 
sendo então citados Josefo e Gualtero: e nos 2." e seguin¬ 
tes do III se expõe as idéias do arcebispo de Toledo D Ro¬ 
drigo, 

O cap. 61," da crónica é totalmente traduzido da Estó¬ 
ria. Do cap. 7." do seudivro V extraiu 0 autor 0 trecho que 
vai de «ca fallarom delle Aristotillis» até «que ha nome Me- 
roe», com a única diferença de suprimir os gregos «Bra- 
tosten e Artemidoro» do rol das autoridades geográficas 
nomeadas no texto espanhol. Depois 0 português repete, 
até «chamarom Nadabet», palavras do final do cap. 38.“ 
do livro XL e do princípio do seguinte, sendo que a citaVio 


( 9 .Í) nas vols, VI e VII dc. Bolciim bibímráíko da 

Mwlcui dü Untvmidadc dc Coimbra. 


'de Josefo e Rabano e não Josefo Rabano, como se lê 110 
tpto parisino — deriva do cap. 36.“ do mesmo livro. A 
lição exacta daquela designação geográfica é Nadaber, como 
•está 110 «liuro paiiteam», citado a seu propósito (96), e aliás 
também no te.xto espanhol, Daí por diante alarga-se 0 cro¬ 
nista numa descrição do curso do rio Nilo, que imputa a 
Plínio, parecendo te-la lido na Eistovia naluralis dêste es¬ 
critor romano (97), mas que realmente é tradução literal dos 
cap. 7." e 8." do livro V da Estória. 

Do mesmo livro V saiu todo 0 cap, 62.'' da crónica. 
Peitence ao seu cap, 13.0.trecho «Alexandre que foe... 
nos de Grécia»; ao 13,“ a tirada desde «onde disserom que 
Mercuryo» até «os corpos das cousas» ; ao 16.“ 0 que se 
le desde «que te levantas do meo do eixo» até «todallas cou- 
:sas tremem» ; e ao 13," 0 seu final. 

Eram muito frequentes os plágios na idade média, e 
não se lhe eximiram escritores de nomeada, desembara¬ 
çados do moderno escrúpulo da paternidade literária, vSirva 
de exemplo 0 cardial Pedro de Alliaco (Pierre d’Ailly), que 
no seu Tractatus de ymagine munãi (98) transcreveiúex- 
tualmente excertos da obra Opus magnmn de Rogério Ba- 
'con sem a citar, nem sequer 0 nome do grande fraiicis- 
cano (99). Não é pois de estranhar 0 procedimento de Zu- 
laia, se bem que 0 Trauctado da uirtuosa henfeyturia, 
donde bastante colheu para as suas crónicas, fosse da auto- 
lia dum infante poitugues com quem teve relações pessoais, 
e cujo saber louva numa delas: bem 0 poderia citar, como 
110 cap. 29." daquela, onde narra a tomada de vSeuta, fez ao 


(96) PaMheon Gotijridi viterbiensis, para V, col, 115, em Joliannes 
Piâtoriu.s, Gcrmankoriim scriptoninr qni rcnnii per multas aetates 
gestarnm historia vet annalcs posteri ycliqiwrunl, Francfoii, ií;86. 

Í97) No cap. io,“ do livro V. 

{98) Servi-me do manuscrito da Biblioteca Nacional de Paris, an¬ 
tes de saber da edição, que em Paris íêz M. Enron, em 1930. 

^ ( 99 ) 0 facto foi denunciado por Alexandre de Humboldt, a 

pají. 460 e seg, do vol. i," de Examen critique dc fhistoirc de la çeo- 
■.mphk dn Nouveau Conlincnt. el des progrès de 1 'aslronomk hau- 
iiqiie dans les XV et XVI siècks. Paris 1S31-39 
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«...liall coniselheiro...o) do irmão D. Duarte. Ha contudo 
nos plágios cie Zurara acima apontados uma circunstância 
muito de salientar : é que concorreram para indevidamente 
0 enfeitar com a reputação de grande erudito. 

Santarém deixou-se deslumbrar pela profusão das suas 
citações, e alçou-o a paradigma da sabedoria literária dos 
portugueses do seu tempo, concedendo-llia vasta na geo¬ 
grafia da antiguidade e da idade média. A proveniência 
autorizada dêste juízo bastou a criar-lhe fundas raízes, dis¬ 
pensando verificação: e assim foi que nos nossos dias não 
hesitou em corroborá-lo 0 académico Francisco Maria Es- 
teves Pereira com a enumeração, aliás ainda incompleta, 
de 37 autores com que se abona Zurara, afora os livros sa¬ 
cros, epístolas canónicas, crónicas e histórias nacionais e 
estrangeiras, e romances de cavalaria (loo). 

Este processo de avaliar a cultura dum escritor por 
suas citações de autores ou livros funda-se na hipótese fa¬ 
lível de que elas provém de suas leituras, e conduz a ilu¬ 
sões, mònnente quanto a escritores medievais, que abusam 
de citar em segunda ou terceira mão; e tal sucedeu a Ale¬ 
xandre de Humboldt, quando 0 aplicou a Cristóvão Co¬ 
lombo, cujo grau de instrução se apurou mais tarde muito 


(100) Na obra citada 11a nota 28 ,se lê, a pág.s. XVII e XVIII, mii 
rol ba,stante imperfeito dos autores, cujos nomes ou obras são mencio¬ 
nados por Zurara, onde faltam Xenofonte, Arato, Polícrato, Fulgêiicio, 
S. João papa,' Rábano Mauro, mestre Gondofre (Godofredo de Vi- 
terbo), Gualtero (Gautliier de Châtillon), Paulo Vergério, Bernardo 
(Silvestre ou Carnotense), Cino de Pistoia, João Flamenco (?), mar¬ 
quês de Santillana, Rabi Mousem (?), Alcaber Radião (?), Abilabez (?), 
Martim Afonso de Melo, autor dum livro sôbre guerra, Vasco de Ro- 
beira, a quem 0 cronista atribue 0 Livro dc Amadis, D. João Manuel, 
autor do livro O conde de Lneanor, S incluído no rol Hesíodo (e tam¬ 
bém no de vSantarém), que 0 cronista não cita, e há duplicação de no¬ 
mes em Fgídio e frei Gil de Roma, que são a mesma pessoa, Repe¬ 
tem-se as . erróneas identificações de Santarém quanto a «mestre Joliam 
0 ingres», Frmes, e. mestre Pedro, confundidos com João Duns Scoto, 
Hermas e 0 cardial Pedro Alíaco, quando são João Garland, Hermes 
Irimegisto e mestre Pedro Comedor. O biógrafo de Zurara confunde 
também êste cardial com Pedro Dombardo, cqnhecido por «mestre das 
sentenças». 
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inferior ao que lhe concedera 0 enciclopédico alemão (loi). 
Se a hipóte.se enganou no caso do descobridor da América, 
nao menos engana no de Zurara. Não é êste 0 logar apro¬ 
priado para cabal mente 0 mostrar, como começou a fazer 
Joaquim de Carvalho no estudo a que pouco atrás me referi; 
e restringir-me-ei a provar que 0 cronista desconhecia os e.s- 
critor de quási todos os autores, cujos nomes ocorrem no.s 
plágios indicados. 

Nos pas,sos extraídos do Tfauciudo da tiiftuosa benfey- 
liiria ha referencias ao Velho e Novo Testamento, e a uma 
epistola de S, Paulo, escritos familiares aos portnguese.s 
cultos da época, e a mais quatro autores em sete das sua.s 
obras: Aristóteles na «metafísica» e no «liuro que fez, em 
que fallou do ceeo e do mundo»; Cícero (.Mtirco Túlio) em 
livro não especificado: S. Tomás de Aqiiino num livro não 
mencionado, na «segunda parte da tlieollogia», e em «0 
nono artigo da questão X do livro que se chama de poiim- 
cia Dcy; e por fim «n phillo» (so)fal theollogo grande Al¬ 
berto sobre 0 iirimeiro capítulo da cellestrial jcrarchya». 

O filósofo de vStagira é a miúdo invocado pelo cronista, 
como notou Joaquim de Carvalho, nas «ethicas», 110 «liuro 
da yconomica», 110 «da natureza das animalias», e no apó¬ 
crifo «que ,se chama dos segredos», 0 que não importa na 
leitura de todas estas obras, Haverá de se lhes juntar a 
«metafisica», por não se achar no plágio do Trauc-ladii a 
parte do capítulo onde ela é citada ; mas 0 mesmo não digo 
do livro Dc coclo iH mundo, arranjo medieval do7 )í’ coelo, 
autênticamente de Aristóteles, e do De mundo, a êle falsa¬ 
mente atribuído, Zurara nao se lhe reporta ein qualquer 
outra parte de seus escritos, e pois só 0 faz plagiando, é 
licito ^afirmar que desconheceu aquele arranjo (102). 

E possível qiie algo tivesse 0 cronista lido de S. To¬ 
más, visto como também 0 cita na crónica da tomada de 


(mi) Vcjii-.si! I) (|iuMi Cstf respeito esereveu líeiirique Vignuud 11 
púg, 3115 e seg, (lo vol. I." (lii HiüUm de la pmdi' cnlrcprise dc 
nmstophc CnlíWil), Tiiris, itjn. 

(103) Fm Infhieiuia dos descobrimcnlos dos potiunuêscs na his¬ 
toria da civilização, ii ])ág. j(>( do vol. 4." ihJUs/oiia de Porlu^l. 
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Seiita (103): mas bem podem os ditos ali atribuídos ao 
dúctor angõUcAis vir em segunda imão, como acontece aos de 
vários autores. Se porventura algum tanto entrou nas subti¬ 
lezas áaSiiinimi tímlogiai, presumo que ficou estranho às 
Quücsiiones disputatae X de poleniia Dei, que somente cita 
plagiando. 

De Cícero eram correntes entre os letrados do tempo 
alguns escritos, traduzidos até em vernáculo, e destes 0 
tratado De seneclute, citado nos cap. ii," e 104.“ da crónica 
da tomada de Seuta; mas outro tanto não sucedia aos do 
dúctôi- universés Alberto, dito magno, bispo de Ratisbona 
há pouco canonizado. Zurara nomeia-o mais duas vezes: 
uma no cap. 96.“ daquela crónica, onde se limita a reprodu¬ 
zir a frase plagiada do Tmuctado, e outra 110 43." da de 
D. Pedro de Meneses, donde copio: «Mas nosso senhor 
Deos, em cuja mão e poderio sam todallas cousas, como dixe 
aquelle grande theollogo Alberto Magno, pos nos homens 
entendimento e memória, por qtie se possam cle.sviar das 
cousas contrarias, e chegar aas proveitosas...», Não me dei 
ao penoso trabalho de indagar qual a parte do moderno 
santo neste arrazoado, mas 0 cronista não indica a fonte 
onde foi buscá-la, ,0 que autoriza a incluir a citação nas 
suas numerosíssimas em segunda mão, do mesmo modo que 
as duas outras iguais. 

Assim dos escritos, a que nos passos copiados do Trau- 
ctadü se refere Zurara, três não foram de suas leituras; 
mas na apreciação do seu aparente saber livresco assumem 
maior importância os empréstimos tomados à General Eslo- 
ria. Apura-se que êle desconhecia os três autores citados 110 
no cap. 16." da crónica, e nove dos n citados no 61.". 

Ao primeiro grupo pertencem Josefo, Gualtero e 0 
arcebispo de Toledo D. Rodrigo. A Josefo, que é 0 judeu 
romanizado Flávio José, atribui 0 cap. 16." 0 «livro das 


(Barcelos), serve-se Jaime Cortesão da citação por Zurara dê.ste iirraujn 
para justificar a iiiclu.são iias leituras do infante D. Heiiriciue do 
De munda, como se êle devesse ter tôdas as atribuídas ao cronista, 
fjue estava lonye de ser seu íntimo, como se tem afirmado. 

(103) Nos cap, 40.'’ e 53.", 


antiguidades dos Judeus», mencionado várias vezes na Ge¬ 
neral Estona, nomeadaraente 110 seu capítulo inicial (104); 
e também se lhe-reporta 0 61.". Como 0 cronista nunca 
mais se refere ao judeu ou a seu livro, que teria vária,s 
ocasioes de citar a propósito de episódios bíblicos, há mo¬ 
tivo suficiente de afirmar que 0 não leu, e só dele teve 
conhecimento nos .trechos copiados. Gualtero, uma só vez 
mencionado, é Gauthier de Châtillon, autor francês duma 
historia ,de Aleiçandre Magno (105), à qual recorreu 0 cola¬ 
borador anonimo de Afonso X 110 livro llí da sua, ma.s 
qiie ficou estranha ao cronista, Do arcebispo D. Rodrigo 
somente soube 0 que lhe ensinou 0 mesmo livro III. 

^ O segundo grupo compreende Aristóteles, Tolomeu, 
PJiiiio, Homeio, Ducaiio, Paulo Orósio, Rábano e mestres 
Gonclofre. e Pedro. Vimos já ser 0 primeiro conhecido do 
'cromsta, e verifico que quatro vezes se refere nas suas 
obras, embora 0 não nomeie, ao poema Pharsalia de lu- 
cano ; mas dos restantes vamos mostrar que não leii escrito 
■algum. 

^ pe Plomero sabia apenas ser um poeta famoso da 
Grecia antiga, porque lho disse Valério Máximo, como 
consta do cap. 3^3,“ da crónica da tomada de vSeiita, sendo 
de notar -que deste autor não leu mais que um resumo 
alterado dos Factorum díciorumijne mmorahilmn H- 
/iii /X (106), De Plínio (senior) só conhecia 0 nome, atra¬ 
vés da obra espanhola: sua total ignorância da Historia 


(104) Uu.s cinco obra,s conhecidas dÉ,ste escritor dua.s têm titulo.s 
.semelhantes; AniiqnHatim judakarum Ubrl XX. e De anllquitaic 
rndaeornm adver.m Apionm Ubri 11 . ,v pesar da General Estória 
erai 0 «uio^ de la antiguedad de los judios», que deveria ,ser a se- 
jiunua obra, é a primeira que são feita.s as diamadas, 

(105) Apud Solalinde, na introdução ã „l)ríi citada ua nota 94, 
(IO ) listí autor e 0 jmus citado pelo cronista depoi.s de Tilo Wviõ 

que quahfica de «grande autor e quásl o principal do nnindo» (cap, 63 » 
da cromea de^IJ, Duarle de Menezes). Num pa.sso do cap, 6.« da crl 
mea da Gimm dix qne aquela se ocupara das fôrças e virtude,s dos 
heus conculadao.s de Roma, ao (pie Santarém anotou «.^zurara parece 
vr-.se enganado, visto que 0 autor ronmiio não tratou só dos feitos dos 
seus compatriotas, mas também tratou dos Gregos», e podia acresceu- 
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miíuralis patenteia-se na descrição do curso do Nilo, que- 
atribue ao escritor romano no cap. 6i.".^Ela diverge da 
latina, notadamente quando dá ao rio três braços ao en- i 

trar na Etiópia, em vez de dois< demais o cronista copia 
servilmente todos os erros do texto espanhol, pois es- ' r 

creve Nullidom, allülteies e Catadupya em vez de N ilidem, . ,j. 

alahetes e Catadupa. Reproduz até a palavra espanhola ■ 

cocadrizcs, que deveria trocar por crocodilos, se tivesse a 
vista 0 texto latino (107)', Não é todavia de admirar que f 

0 ignorasse, pois raros leitores teria em Portugal ao tem- 1 

po, se algum teve. Nem a Historia naturalis nem 0 seu au¬ 
tor são citados pelo erudito D. Duarte nos seus escritos 
conhecidos, e tampouco pelo irmão D. Pedro no Frauctado 
da uirtima henfeyturia (108); e das poucas livraria da 


tar doatros povos, em concordância aliás com 0 proémio da s,ua obra. 
Igual reparo cabe a êste, passo do cap. 13.“ da me.sma crónica . 
«...Uallervo, na soma que fez da estorya romaã...»: e bem assim a 
estoutro do cap. 80." da crónica da tomada de Seuta : «...cuja uirtude- 
de fortelleza Uallerio na suma da estória rromaã..,», 

Isto induz a crer que Zurara apenas conheceu da obra de Valério. 
.Máximo a parte relativa a romanos, e confirmam-no os cap. 4.“ do li¬ 
vro II e 79.“ do I da crónica de D. Pedro de Menezes, onde aquele 
autor é dado como abreviador das quatorze décadas de Tito Pívio, 0 
(lue é duplamente inexacto, pois não só êle versa feitos de vários 
povos na segunda parte dos capítulos da sua obra, mas também para 
esta contribuíram outros autores além de Tito pívio, que aliás nunca 
cita. Ma.s 0 cronista serviu-se dum texto dos Factomiii dlcioruiníjuè 
nimorabilium librí IX interpolado, além de incompleto, como se de¬ 
duz dos seguintes passos do cap. 38.'’ e 39,“ da crónica da tomada de 
íieuta : «...eoino diz Uallerio que fazia Cepiam a Uucaiio...» e «...nem 
aquelle filho de Uenturio Coriolla, de quem Uallerio faz mençoni...»; 
cfectivaraente na oltra latina não ha menção de Tucano, nem de Ven¬ 
tura Coriolla. 

(107) No cap. II." do livro II do Esmefaldo de situ orhis chama 
Duarte Pacheco aos crocodilos «lagartos graudesj, que era o, nome 
usado pelos portugueses no comêço do século XVI, e sem dúvida pelos- 
contemporâneos de Zurara que viram essas feras. 

(loS) No cap. 9." do livro 11 deste tratado se lê 0 seguinte: «Diz 
plinio philüsopho que a aguya se chama Reynlfa das aues porque lie 
liberal em partir sua preia com aquelles que a seguem». Êste Plínio 
é 0 junior, e iião 0 tio, que na Historia nainralh em parte alguma 
atribue liberalidade às águias. 


época, cujos catálogos nos ficaram ou puderam ser re¬ 
constituídos, so contem aquela obra 0 da que deixou 0 
condestável D. Pedro, muito abastecida 11a mai,s culta Es¬ 
panha com a do marquês de Viaua (109). 

_ 0 cronista não consultou os dàtars-ny paganos his- 
tonarum libri VII de Paulo Orósio, donde foi mal extraída 
para a General Estória a-notícia sobre 0 Nilo do cap. 61." 
da crónica, pois 0 Miissilon do § 6." do seu livroN está 
trocado no texto espanhol por MossUe Nemporyo, troca 
que se repete no português. 0 autor bracarense não 
torna a ser mencionado nos escritos do cronista, que 0 
desconheceu; e 0 mesmo confiadamente avanço de Rá¬ 
bano Mouro, arcebispo de Mogáncia e teólogo de fama, 
n quem se deve entre outras obras a enciclopédia De wiF 
verso (iio). 

Esidió ou Isidro e 0 bispo de Sevilha S. Isodoro, no¬ 
meado mais precisamente nos cap, 2." e 35." da crónica da 
tomada de Seuta. Naquele se lê 0 seguinte: «...ata o 
tempo que a (Seuta) 0 conde Juliam entregou aos mouros 
quando por vingança delRey Dom Rodrigo primeiramente 
os mouros passarom em Espanha, segundo conta santo 
Isidro, e mestre Pedro e Dora Eiicas de Tuy». Isto é tirado 
de qualquer crônica de Espanha, pois veremos que Zurara 
desconheceu os escritos do segundo autor mencionado: 
e 0 mesmo digo do terceiro, cujo nome não acode mais à sua 
pena, No cap. 35.“ daquela crónica dá êle ao luminar his- 
palense a autoria do Etimollogicum, como chama aos Ori- 
ginum sive etyMologiarum lihri XX^ donde tira que a 
peste e contagiosa, como se valesse a pena corroborar com 
a autoridade do bispo uma coisa sabida de qualquer pessoa 
da época, Esta obra enciclopédica foi muito apreciada na 
idade media, e havida por magistral em assuntos geográ¬ 
ficos, mas neles não a invoca 0 cronista, como adiante se 


«itálogo a pág. 233-34 do vol, j." da 
Htstona da Universidade de Coimbra, Tisboa, 1892-98-. 

fiio) Nem essa obra, nem nas outras do arcebispo, que pude con¬ 
sultar, encontrei a referência a Meroe, que lhe imputa 0 cap 61" da 
■vronica, 



verá, e ,tão sômeiitô a propósito duma banalidade, o que 

convence de a ter ignorado, 

Tolomeu é citado três vezes fora do rol de autores 
do cap. 6i.“. No 63." da crónica de D. Pedro de Menezes 
refere-se Zurara ao «...grande estrollogo lolloineo, que 
foi rei do Kgito...», confundindo.cora um dos Lágides 0 
sábio alexandrino, a quem devemos a famosa Syntaxis ma¬ 
gna, introduzida na cristandade pelos arabes sob 0 nome' 
Ahnagesto, bem como a também celebrada Cosmographia 
(ou Geographiã), obras que por largos anos dominai ain 
110 campo científico. A referência ao suposto rei egípcun 
deixa em dúvida se 0 cronista leu qualquer dos seus es¬ 
critos, e 0 mesmo sucede à que faz aos «textos de Tolo- 
meu» no cap, 5<S.'‘ da crónica da tomada de vSepta; mas 
adquire-se a certeza de que desconheceu 0 Almagesta 
quando se atenta no seguinte passo do cap. 104.“ da mesma 
crónica: «,,.,sse eu dissesse alguúa cousa açerca da diui- 
sam daquellas planetas, e os caminhos que trazem cada 
hüa em sua uolta, saluo a nouena que he unica e nom tem 
epiçicollo, segurado mais compridamente podem saber 
aquelles que tem uistos os teistos: de ToUomeu ou leerem 
per Almajesta...» Nesta tirada pedantesca não se inclue 
0 crqnista nos que «tem uistos os teistos» do astrónomo 
grego, facto significativo, e comprova-o 0 final «oU leerem 
per Almajesta», pnde a disjuntiva os torna diistiiitos dêste 
tratado, quando êle é 0 único tolomáico onde sãó descri¬ 
tas as órbitas dos planetas e da lua. Aliás sua leitura exi¬ 
gia conhecimentos matemáticos que faltavam inteiramente 
ao cronista. 

Teria êíe acaso consultado a Cosmographia , a pesar 
de integralmente copiado 0 cap. 61.", onde é nomeado 0 
seu autor a respeito do Nilo? De modo algum, pois se 0 
tivera feito não deixaria de expor a teoria toloniáica do 
curso dêste rio, ao passo que se limitou àquela de. Plí¬ 
nio,, e tal como a achou deturpada m General Estória, 
Não é porém de surpreender 0 desconhecimento daquela 
obra geográfica, porque embora já em 1410 traduzida em 
latim por Jácome Ângelo , de vScarparia (que todavia não 
lhe juntou suas famosas tábuas), não circulava ao tempo 


em Portugal, ao contrário do que geralmente se crê, e 
ja 0 afirmara Joao de Earros (iii). Santarém, partindo 
de que Zurara se mostra embebido de crença na astrolo¬ 
gia judiciária, supô-lo muito provavelmente leitor do Opus 
í//(adri?)a'ríi /de astrorum judiciis, escrito falsameiite 
atribuído ao astrónomo alexandrino na idade média, no 
qual 0 cronista nunca pôs os olhos, pois de contrário não 
se esqueceria de se abonar com tãio grande autoridade nos 
vários passos de suas obras, onde se refere 0 influxo do.s 
corjxxs celestes no mundo sublimar, como por exemplo nos 
cap. 7." e aS." da crónica da Guiné. 

.Mestre Goiidofre, autor do «liiiro paiiteam», não é 0 
Gondolfo de quem se ocupa a Anglia sacra, como anotou 
Santarém, nem dêste obscuro escritor ficou qualquer obra 
com aquele^título, Trata-se de Godofredo, dito de Viterbo, 
autor do século xii, que no seu versejado Paniíwon (q6) 
alude à conquista por Moisés da cidade Nadaber, e não 
Nadabet, como traz a crónica. 

vSantíirém também se engana vendo no mestre l’edn,) 

0 cardial Pedro Alíaco, induzido provavelmente por encon¬ 
trar no seu Traciulíis de ymagine vmidi 0 pas.so da cró¬ 
nica relativo a Meroe, que no cap, 61," lhe é atribuído, 
ííle acha-se contudo noutras olmas, reproduzido directa 
ou indirectamente de Klávio José (112): e demais seria de 
e.stranhar que 0 cronista, reverenciador da jerarquia ecle¬ 
siástica, des,se a um príncipe da Igreja 0 modesto trata¬ 
mento de mestre. Ou por esta ou por outra razão, 0 emi¬ 
nente historiador da geografia Raimundo Beazley descon¬ 
fiou da identificação de Santarém, e sugeriu substitutos 


(in)'No aip, do livro I da r," décadii, Não aiiurecv obni dv To- 
lniiu‘11 iios i'!itHloa'0'S conhecidos dc livrarias portnguê.sas dos tempos 
hviiruiuino.s, sendo de notar em e.speoinl (|ik! íi C.nsmographia eom as 
suas liihiias era jireciosíssima, e não é de crer fôs.se omitida ou sumida. 
.X.i li\imia de I), Manuel havia «huu liuro grande Tolonieo esprito de 
pena em pi.^rgaminho», ipie não sc sabe se eni aqueda obra geogrdlrca, 
se a asiroiiomiea .l/magc.do ou um seu comentário, 

(II.!) Nd cap. y" (1(1 livro I de AnlhiuihUíim judciiconim Ji- 
Ini .V.V. 



at. cíirdial, sem todavia acertar (113): ela contudo prevale¬ 
ceu entre nós, e aquele tratado passou a ser incluído nos 
lidos por Zurara, e daí nos lidos por D. Henrique, a quem 
não sei por que motivo concedem todas as leituras do seu 
panegirista, e mais algumas (114). Ora a General Estória, 
donde Zurara'copiou, esclarece em vários pontos que mes¬ 
tre Pedro é 0 autor da Historia scholastica, portanto 0 
ma;4Ísier trecensis (de Troves), mais conhecido pela_ al¬ 
cunha Comcs/or ou Manducaíor (115). 

Da nota aposta no manuscrito parisino ao cap, 77.", 
onde se fala num milagre de Moisés, consta ter mestre 
Pedro glosado 0 Exodo, 0 que desde logo 0 distingue do 
cardial de Ailly, a quem se não conhece comentário algum 
a êste livro da Bíblia (116); mas graças à nota pude chegar 
à sua identificação antes de ma ter indicado a General Es¬ 
tória, procurando pacientemente entre os numerosos Pe¬ 
dros magistrais (117) 0 autor duma glosa àquele livro, onde 
vem 0 passo do cap. 61." relativo a Meroe, e também 0 da 
nota ao cap. 77.", referente ao milagre de Moisés. Outra 
citação de mestre Pedro por Zurara ocorre no trecho atrás 
transcrito do cap. 2." da crónica da tomada de vSeuta : mas 
0 dito aí atribuído ao mestre não foi colhido'na Historia 
scholastica, e é tirado provavelmente da Catena tempormi 
sive rudimentum novitiorum (118), livro raríssimo de Pedro 
Comedor. Sem dúvida 0 croni,sta desconheceu 0 primeiro 


fii.p Níi notíi 13 a pág. 229 do vol. 2.‘'' da primeira obra citada 11a 
nota 63 dêste estudo. 

(114) Jaime Cortesão, O desígnio do Injanle e as explorações atlán- 
licas até à siia morte, a pág. 3Ó4 do vol, III da obra citada na nota 102. 

(115) A obra citada acha-se no vol. 198." da Patrologiac cursus 
cúinplelus (Paris, 1S44-64), do padre Diogo Paulo Migne, 

(nó) Não ,se aclia na lista completa das obras do cardial, cons¬ 
tante do livro de Líuis Salambier Lc cardinal d‘Aüly, Tourcoing, 1931. 

(117) No Allgemcincs Gelehrter Lexicon (bípsia, 1750-51), de CrLs- 
tiaiio Jdcbler, e no .seu acrescentamento por H. G. Rotermund, encon¬ 
trei mais de 100 escritores chamados Pedro, muitos dos quais me.stres. 

(118) Segundo vários dicionários históricos e bibliográficos foi im¬ 
presso em I/ubeck no ano 1475, e vertido em francês por João de Reilly 
em Mcr des histoires, saido em 1488, 


■destes dois livros, ao qual nunca se reporta, tendo ocasião 
de 0 fazer, e do mesmo modo 0 segundo. 

Vou agora ocupar-me das notas ao texto parisino. 
Santarém, a quem não podiam escapar os disparates dal¬ 
gumas e a mal disfarçada ignorância de quási todas, de¬ 
clarou a propósito da aposta ao cap. 8.“ que hesitava 
«...em as julgar escriptas pelo A., como deixamos larga- 
mente dito na Intròducção. As ditas notas, longe dhllustra- 
rem 0 texto, antes necessitam, de um commentário». Infe- 
lizmente não aparecem na Introducção as largas reflexões 
a que alude, deixando-nos na ignorância das ponderações 
que 0 induziram a conformar-se com a aparente paterni¬ 
dade das notas. Presumo que se reduziram à convicção dc 
ter sido 0 manuscrito parisino, copiado sob as vistas do 
cronista, 0 que é inexacto. 

Invertendo a, proposição, digo que tal manuscrito não 
teve a assistência do cronista, porque as notas não são da 
sua autoria. Antes de 0 demonstrar, observo que Santa¬ 
rém deveria fortalecer-se, na sua hesitação, com 0 facto de 
ser excepcional ou inexistente, nos escritos de Zurara e 
ainda nos contemporâneos portugueses, a juxtaposição de 
apostilhas pelo próprio autor. O cronista não se servia 
dêste processo para aditar esclarecimentos a passos de 
seus textos, e preferia inseri-los neles em digressões, do 
que não faltam exemplos no parisino, (119): e como êste foi 
seguramente reformado depois de 1460, ainda menos se 
explicam tais apostilhas. Isto bastaria a supô-las doutra 
mão, mas fornece provas bem mais convincentes a sua 
análise. 

As duas primeiras do cap. 2.” (reiinidas na primeira na 
edição princeps) estão juntas ao .seguinte passo; «Vejo 
aquelles Garamanles e aquelles Tiopios, que uiuera sob a 
sombra do monte Caucaso: negros em collor porque jazem 
de sob 0 oposito do auge do sol, 0 qual seendo na cabeça do 
Capricornyo, e a elles em estranha quentura, segundo se 


(iK)) ['or exemplo, o que diz respeito a Dingo Goii,siilves no 
va]>. 68 ,", 



lüó 

mostra pollo nioiiimeiito do centro de seu excêntrico, ou per 
uutríi maneira, porque ueziiiham coiu a cinta queimada: 
c os Indyos mayores e menores, todos iguaaes em col- 
Deixando para outro logar as considerações su¬ 
geridas por estes dizeres, volto-me para a nota, que é um 
cozinhado indigesto de coisas tiradas dos Ofiginum. de 
S. Isidoro de vSevilha, dos quais cita o livro IX, dos Adver- 
su.s pagiinos de Orósio, e de terceira fonte que desconheço. 
(.) bisjKi hi.spaleiise, do mesmo modo que o anotador, não 
ilistiugue o,s dois géneros de índios, ao contrário do texto, 
e dá êste nome a povos que vivem nas vertentes meridio¬ 
nais do Cáucaso (120), aí onde 0 texto situa os etíopes e os 
garamaiites, mas iiâo os índios. A ausência de distinçãO’ 
entre estes atesta que a nota não dimanou de Ziirara: ela 
é tão grosseira que diz ser 0 Cáucaso chamado «assy a Caii- 
dore», omitindo a necessária explicação ■ desta palavra la¬ 
tina, que se lê em Originuni: de facto 0 bmpo esclarece 
que 0 nome do monte em língua oriental significa «cân¬ 
dido», e foi posto «propter nivium candore», por causa 
da branca neve que lhe cobre permaneiitemente os cimos. 

A terceira nota ao cap, 2,“ (segunda 11a edição prin- 
rcps), 11a parte referente a Tebas, saiu do 7." do livro VII 
da General Estork, onde se faz distinção de duas cida¬ 
des dêste nome: e depois do 3." do livro IX, onde se.lê 
que uma delas se chamava Jerseii. Isto inutiliza 0 reparo 
de Santarém ao «Phario Nicrao» da nota, palavras repro¬ 
duzidas do livro X da obra espanhola. O anotador anónimo 
cometeu porém dois erros: um em fazer de Jerseii uma ' 
cidade grega, quando era egípcia, e outro' em trocar 0 
mestre Pedro do texto espanhol por Marco Paulo, que 11a 
narrativa das suas viagens em parte alguma fala de qual¬ 
quer das duas Tebas. A tudo foi estranho 0 cronista, a 
quem não faço favor supoiido-o leitor mais atento da 
iieneral Estória e do livro de Marco Paulo, 


(ijii) Xo «iip. 3." cio livro XIV de Or{i,n'i!iiin uive clyiiiologianiiit 
lihii ,Y.V, Colónia, 1617. O passo relativo a povos africanos aclia-se no 
vap. do livro IX, 
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- Ignoro quais as fontes da quarta nota ao cap. 2,“ (ter¬ 
ceira na edição princeps), referente ao «labariíito» , e da 
apensa ao 8.“, na qual Santarém achou tal confusão que 
duvidou da sua aparente autoria; mas as que se leem nos 
cap, 4.", 61.“ e 62." foram tiradas da General Estork, por 
vezes à letra. 

A do 4." está, até 0 começo do período final, no 21." 
do livro X, assim como 0 próprio texto anotado, e aquele 
período encontra-se no 7.“ çlo livro XII. A transcrição está 
porém errada, pois em logar do «filosofo Japeto» deveria 
ler-se «filho de Japeto». 

A nota do cap. 61.“ sobre cocadrizes é integrahnente 
traduzida do ii.” do livro VIII da obra espanhola, e do 
26." do seu livro XXI saiu tôda a explicação da palavra 
«Canicolla», anotada ao cap. 62," cia crónica, O «expoedor 
cie Oiivydyo» é 0 «espoiiedor de Ovidio» do 14.“ do mesmo 
livro XXI, e também é 0 frade anónimo mencionado nos .seus 
i6.“ e 17.“. O «mestre Joham 0 iiigres» não é 0 doctor sith- 
lilis João Duns Scoto, como afirma Santarém, baseado não 
sei em que razões, mas João Garland, autor do raríssimo 
livro Integimenta Ovidii (105). Na segunda nota ao cap,''62." 
quem a escreveu transtornou 0 que foi buscar ao cap. 13.“ 
do livro XXI da obra guia, pois Bbce e Cinosura iião são 
os polos ártico e antártico, mas as constelações chamadas 
Ursa maior e menor, 

A nota ao cap. 77," contradiz 0 texto com um dispa¬ 
rate, que admira não fôsse posto por Santarém à testa dos 
demais do anotador desconhecido. A terra a que ela se re¬ 
fere estende-se, como diz 0 cronista, «...des Tagaoz ataa 
terra dos Negros, e uay cerrai* com 0 mar Meclyo terreno, 
110 cabo do regno de Tunes, e Moiidebarque», Confronta 
portanto a poente com 0 Atlântico, e a nascente não passa 
da África central: contudo 0 anotador confunde-a com 
aquela situada para lá do Nilo, para onde se dirigiram os 
hebreus comandados por Moisés, quando abandonaram, 0 
Egipto ! Pôsto de lado êste absurdo, tudo 0 mais da nota 
se acha no cap. 22.“ do livro XIII da obra espanhola. Por 
fim 0 último período da nota ao cap, 80." é falto de, senso, 
e não deve ser imputado a Zurara. 





Não lhe pertence iienliiiraa das onze notas ao texto, 
011 em contradição com êle, ou estultas, ou reveladoras de 
leituras desatentas. 0 seu exame no manuscrito parisino 
mostra que não são contemporâneas do textOj à conta de 
diferenças nas letras, do tom variável da .tinta e dou¬ 
tras particularidades: elas foram aditadas ao, manuscrito 
depois de morto o cronista, sqndo portanto indubitável 
que esta peça, tal como está, é posterior ao primeiro tri- 
me.stre de 1474. 

Quem deturpou a crónica com apostilhas ineptas? 
Talvez quem fez juntar ao manuscrito a cópia da carta 
ao rei de Zurara, tornando-se assim responsável por mais 
uma causa de engano, 0 erróneo ano da data exarada no 
final da carta. 


CAPITULO V 


JUÍZO CORRENTE DA CRÓNICA DA GUINÉ 


Conquanto já João de Barros tivesse divulgado 0 prin¬ 
cipal da crónica da Guiné, a descoberta do manuscrito pa¬ 
risino, resurgi.do dum eclipse de séculos, veio alvoroçar 
em Santarém 0 historiador e deleitar 0 literato, à conta das 
suas notícias de vária espécie e da alta cultura do autor, 
e reavivar no legitimista exilado 0 fervor patriótico, re¬ 
lembrando-lhe os insignes predicados do infante D. Hen¬ 
rique e os feitos notáveis de seus capitães. Estes senti¬ 
mentos transbordam da introdução e das anotações que 
dedicou à ci'óiiica, caloroso hino entoado ao que qualifica 
de «um dos monumentos mais preciosos da historia da, 
gloria portugueza». 

Composta sob a direcção científica e segundo as ins¬ 
truções do preclaro Infante—assim se lê no frontispício 
da edição princeps—, 0 que bastaria para lhe conferir 
inestimável valor, ela é manifesto testemunho das inten¬ 
ções e sabedoria, do método e perseverança que presidiram 
à magna empresa africana. A sua finalidade não era 
fazer escravos e cativos, nem correrias contra os habi¬ 
tantes...» dos litorais da Guiné, como se poderia depreen¬ 
der da leitura superficial da crónica, mas avançar orde¬ 
nada e continuamente nos descobrimentos, desvendando os 
mistérios milenários do ocidente africano, e recolhendo so¬ 
licitamente informes das suas costas e sertões, «...para os 
comparar com as noções scieiitificas, históricas e geogra- 
phicas da antiguidade, e da Idade Media, afim de prose- 
guir nos mesmos descobrimentos até chegar ao Oriente». 
Vasto plano e ousado, que sublima quem 0 ideou e pôs em 
andamento. 



IIC) 


Por outro lado, os seus marítimos eram instruídos, 
além de destemidos em mar como em terra: não partiam 
à aventura para as suas viajens ao ignoto, mas munidos 
de cartas náuticas e ao facto da geografia conhecida ao 
tempo, bem como das inirabilia medievais, de atraente lei¬ 
tura. <íOs grandes homens do século XIV.“, formados na es¬ 
cola do Infante D. Henrique, erão indubitavelmente do¬ 
tados de grande erudição para aquelles tempos: erudição, 
e saber, que escapa á primeira vista por se achar embu¬ 
çada na dureza de uma lingoagem menos polida, e que era 
mais energica nos feitos, do que explicita, e agradavel 
ims relações e escriptos, mas que nem por isso deixa de 
nos revelar que elles sabiam tudo quanto no seu século se 
.sabia». Eram colaboradores em tudo dignos cio grande em¬ 
preendimento. 

Do seu cronista, que crê ter vivido na intimidade do 
ilustre Infante, salienta Santarém a extensa erudição, es¬ 
pecialmente a geográfica, ■ arrolando os numerosos autores 
que cita, e declara-o «instruido nas' cousas do commercio 
e da navegação». Encarece-lhe a fidelidade de historiador, 
«tal que preferia antes deixar a relação de alguns aconte¬ 
cimentos imperfeita, do que completá-la quando não podia 
obter já as notícias dos que os tinham presenciado» . Se a 
esta qualidade, conjugada com a intervenção directa do 
príncipe, juntarmos que o cronista conheceu pessoal mente os 
principais descobridores, quási todos «criados do Infante e 
educados scientificamente debaixo de seus atispicios», a obra 
adquire aos nossos olhos indiscutível e imensa autoridade. 

Ela veio trazer-nos importantes particularidades his¬ 
tóricas, e valiosas dados sobre as novas costas, , seus ín¬ 
colas, e suas flora e fauna. E o primeiro escrito europeu 
onde se descrevem os litorais ao sul do cabo Bojador, e o 
único de seu século que relata ordenadamente todas as na¬ 
vegações henriquinas desde 1433 até 1448 (121): e demons- 


(i3i) vSiintaréra iião chegou a conliecer a relação dita de Diogo 
(loiiies, onde algumas são sumariadas, e pouoa.s, mais acre.scentadas 
das iJo.steriores a 1448; e tampouco 0 Esmeraldo dc xitu orMs. 


tra além disto a antecedência dos portugueses em visitar 
terras e mares do noroeste africano. O manuscrito de Pa¬ 
ris veio preencher uma lacuna, corroborando e comple¬ 
tando 0 que doutro exemplar mutilado da crónica conse¬ 
guira extrair João de Barros. 

^ Vindo de quem já ganhara justa fama de saber e com¬ 
petência, 0 encomiástico juizo fàcilmente ganhou geral as¬ 
sentimento, e pode dizer-se que ainda hoje 0 conserva, em¬ 
bora mais duma maíicha se tenha apontado na obra lou¬ 
vada; e isto tanto entre nós como no estrangeiro, pois 
com pequenas variantes 0 adoptou muito depois 0 ilustre 
historiador Edgard Prestage, na tradução inglesa da cró¬ 
nica (63). Vejo-me contudo forçado a dissentir, à luz não 
so de elementos, desconhecidos do emérito investigador, 
mas até dos mesmos cie que dispunha. A verdade é que 0 
excessivo entusiasmo pelo manuscrito ressuscitado tur- 
vou-llie as faculdades críticas, e lhe fez ver na crónica 
coisas admiráveis que lá não estão, e avolumar outras de 
pequena importância: não parece quem com tanta acuidade 
e segurança provou, contra pretensões francesas habilmente 
arquitectadas, a prioridade portuguesa das descobertas ao 
sul do cabo Bojaclor. De facto, as asserções acima enuncia¬ 
das carecem quási tôdas de rectificação, por duvidosas, exa¬ 
geradas, imaginárias ou inteiramente inexactas. 

A de menor monta é a precedência da crónica a todos 
os escritos europeus relativos a terras ao meio dia do cabo 
citado, dos quais 0 mais antigo conhecido, antes da, rea¬ 
parição do códice parisiiio, era ,a relação de Luiz de Ca de 
Mosto, veneziano que entre 1454 ^458 navegou na Guiné 
ao serviço do Infante. Estaria garantida a precedência 
se 0 livro português fosse realíneiite de 1453, como quer 0 
seu cxplicit, visto como a parte mais antiga dessa relação 
é posterior a 1457, ^ 0 ^'ssto a i de fevereiro de 1463; 
mas vimos já que 0 ano está errado 110 explicit, e deve ser 
substituído por outro posterior a 1464. 

•Seguem-se por ordem de importância os conhecimen¬ 
tos comerciais e náuticos do cronista, e a sua notabilís¬ 
sima erudição, proclamada extensa 110 domínio geográfi¬ 
co. Aqueles não atino onde os foi Santarém descobrir di- 



giios dc iiota, 6 vcrciiios iiisignifícíintes ou nulos os (juc 
lhe permitem atribuir as suas crônicas, iionieadamente 
a da Guiné, onde vinha a propósito exibi-los. No tocante 
a seu saber livresco, vimos já no precedente capítulo 
ser 0 geral mais aparente do que real, useiro como êle 
era eni citar autores de que não lera escrito algum; e agora 
vou passar em revista quanto nos seus escritos mostia sa¬ 
ber de assuntos geográficos. Pondo de lado a simples men¬ 
ção dalguns logares da Europa, que nao traz consigo o co¬ 
nhecimento da sua situação, tudo o mais diz respeito a 
África, e contém-se nos cap. 2.", 61.", 62." 76." e 77." da 
crónica da Guiné, salvo alguns pormenores das cercanias 
de Seuta, -Mcácer Ceguér e Tânger, espalhados nas de 
D. Pedro e D. Duarte de Meneses. 

Transcrevo 0 passo do cap. 2.“ relativo a povos afri¬ 
canos e orientais: «Vejo aquelles Garamantes, e aquelles. 
Tiopios, que uiuem sob a sombra do monte Causaco: ne¬ 
gros em collor porque jazem de sob 0 oposito do auge do 
sol, 0 qual seeudo na cabeça de Capricornyo, e a elles em 
estranha quentura, segundo se mostra pello niouimento 
do centro de seu excêntrico, ou por outra maneira, porque 
uezinliam com a cinta queimada; e os índios mayores e 
menores, todos iguaaes em collor, que me requerem que 
screua tantas'dadiuas de dinheiros e de roupas, passagês 
de nauios, gasalhado de persoa quanto de ty receberom 
aquelles que por uisitaçom do apostollo, ou cobiiçosos de 
uer a fremosura do mundo, chegaroin a as fiins da nossa 
Espanha. Espantainme aquelles uezinhos do Nyllo, cuja 
grande multidoni tem ocupados os termos daquella uellia 
e antiga cidade de Thebas, porque os uejo uestidos da tua 
deuysa, e as suas carnes, que nunca conheceroni uestidura, 
trazem agora roupas de desuayradas collores, e as gar¬ 
gantas das suas molheres guarnidas com joyas de ricos 
lauores douro e de prata. E que fez esto se noin largueza 
de tuas despesas, e 0 trabalho de teus seruidores, moui- 
dos per teu uertuoso engenho, pollo qual tresmudaste nas 
fiins do ouriente as cousas criadas e feitas no ocidente». 
Na frase do primeiro período, que começa em «0 qual», 
reparo na falta de verbo, que se pode suprir trocando por 



«he»^ 0 «e» consecutivo a Capricórnio: mas mais de repa¬ 
rar é a pedantesca ignorância do autor. 

A «estranha quentura» do sol não é privativa das ter¬ 
ias que jazem sob 0 signo do Capricórnio, isto é sob 0 opó- 
sito do auge desse astro, pois também se observa nas que 
jazem sob 0 signo do Câncer, ou sob 0 dito auge: e a es¬ 
colha daquele signo é infeliz, pois ao tempo era crença 
corrente estar a terra habitada acima da equinocial, e é 
ceito nada saber ao tempo 0 cronista da protuberância da 
África alem desta linha: e daqui se seguia que não jazia 
tena alguma sob 0 signo do Capricórnio, na latitude austral 
de 22 3^ • Alem disto qualquer escolar regular de astro¬ 
nomia sabia que a «estranha quentura» do sol não provi-' 
nha do movimento do seu excêntrico, mas da inclinação^ 
da sua orl)ita ao equador, da qual resultam as estações 
e a desigualdade dos seus dias. 


^ ^ Os garamantes e etíopes, a que se refere 0 cronista, 
viviam na África, e é erro crasso pô-los à sombra do Cáu- 
ca.s(), serrania por todos os autores antigos e medievais 
situada a nascente desse continente, muito longe daqueles 
povos (122). Demais não é perfeita a distinção de etíopes e 
índios menores: aos abexins, que são etíopes, chamavam 
índios os portuguêses ainda no século xvi (123). Nos cap. 


im) Talvez 0 cronista por engano substituísse Cánca.so' a Atlas, 
0 que diminuc 0 erro sem conitmlo o eliminar, visto como a corcli- 
llieira ilo^Atlas, por mais alougaíla que a suponhamos para 0 nas¬ 
cente, iião'passa dã Tripolitaiui, e portanto não acolhe à sua sombra 
todos os etíopes, embora 0 faça aos garamante.s. ' 

(133) Na idade média tinha sentido muito lato a palavra índias, 
das quais se distinguiam duas ou três, mas com maior freqttência 
lUpenas^ a oriental ou maior, e a etiópica ou menor : aquela era a in- 
dustânica, e esta abrangia povos do sudoeste asiático e africanos até 
um limite indeciso, que por vezes os portugueses estendiam até á 
costa ocidental do continente. Na sua relação Diogo Gomes fala num 
índio Jacol), destinado a língua na índia, a qual o capitão tinha em 
vista atingir numa viajem pela bacia acima do rio Gâmbia ; e isto 
prova tratar-se de índia e índio africanos. Damião de Gois em 1533 
chamou Indi aos etíopes abe.xins (Legatlo tmgni índerum mperatoriSf 
(nvsbytori loannls, ab Emanuclm-, Lusitmeae regem, 1533, Antuér¬ 
pia, § 'n-m). 
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$i.“ e 62.^ que tratam do Nilo egípcio, a Tiopya é si¬ 
tuada no Egipto, cujos habitantes eram havidos por ín¬ 
dios menores; e esta equiparação de etíopes e egípcios 
ocorre também no cap. 31.°, onde 0 cronista chama «uezi- 
iihos da terra do Egipto» os negros da bacia do rjo Senegal. 

Os «uezinhos do Nyllo» do segundo período acima 
transcrito, que andavam nus antes de os vestir 0 cuidado 
do Infante, não são habitantes das margens do Nillo egíp¬ 
cio, que beneficiavam de várias civilizações, mas negros 
da bacia do rio Senegal. São os «uezinhos da terra do Egip¬ 
to», que Zurara diz no cap. 31.° apresados por Dinis Dias 
perto da foz deste rio: são os habitantes daquela Núbia, 
que 0 Infante prolonga desde 0 alto, Egipto até 0 Atlân¬ 
tico, na carta de 26 de dezembro de 1457 extratada 110 
cap. 6.“ deste estudo. Supunha 0 cronista 0 Senegal um 
afluente do grande Nilo egípcio, confusão propagada pelos 
árabes e partilhada por cartógrafos medievais (I24), pelo 
Infante e por seus marítimos, e na sequência pelos portu¬ 
gueses até pelo menos 0 primeiro quartel do século xvi (125). 
A este erro muito espalhado juntou 0 cronista outro que 
0 estava em menor grau, imaginando duma só casta todos 
os povos ribeirinhos do seu Nilo, na extensão dos centena¬ 
res de léguas que separam a sua foz da Tebas egípcia. Nos 
.seus termos viviam «uezinhos do Nyllo», aos quais 0 In¬ 
fante mandou levar vestes e jóias até os «fiins do ourien- 
ie», donde se segue que 0 Egipto está situado em tais fins: 
■e como havia «uezinhos da terra do Egipto» na foz do Se¬ 
negal, também se segue que esta foz é vizinha dos fins 
■do Oriente. Isto mostra ignorância geográfica, e do que 
,seja 0 extremo Oriente. 


(124) Êste braço ocidental é assinalado em numerosos mapas me- 
■dievais, alguns anteriores ao nascimento' do Infante: 110 de João 
'Carignano, de circa 1320,; no de Pizzigani, de 1367; no catalão de 
Abraão Cresques, de 1375-77; no laurenciano de Florença, que se 
iSupõe de i35i (mas foi retocado longos anos depois); no catalão de 
Gabriel Valseca, de 1439; e no de Gracioso Benincasa, de 1467. 

,(ia5) Veja-se 0 Estnmldo de situ orbis, nos cap, 5.», 26.“ e 27,'’ 
■do livro 1. 


Os cap. 61.“ e 62.° o6upam-se do Nilo, e são tirados 
ou textualmente plagiados da General Estória: 0 mais 
curioso porém é que 0 cronista descreve somente as teo¬ 
rias do curso dêste rio segundo Paulo Orósio e Plínio, esta 
com pleno desenvolvimento, e omite a árabe, que aliás 
■adopta noutfos capítulos. Plínio faz sair 0 rio das verten¬ 
tes meridionais da serrania do Atlas, e seguir pelo nas¬ 
cente até a Etiópia, onde se desviava para 0 norte até de¬ 
saguar no Mediterrâneo: os árabes imaginavam-no nas¬ 
cido nas montanhas da Eua, como ensinava Tolomeu, si¬ 
tuadas muito ao sul do Egipto, e correndo para êste país, 
mas lançando para Ocidente um poderoso braço até 0 
Atlântico, que era 0 Senegal. E espantosa a inconsciência 
com que Zurara copiou da obra de Afonso X, com 0 único 
intúito de alardear leituras! 

Nos , cap. 76.“ e 77.", que extraiu do livro de Afonso 
Cerveira, expõe brevíssimas noções gerais do norte e no¬ 
roeste africanos. No primeiro só nomeia 0 povoado.Oadem, 
e descreve os costumes dos nômadas espalhados a sul e 
leste do cabo Bojador, os quais erradamente diz negros, 
conquanto no capítulo seguinte lhes chame com acerto 
alarves, azenegues e barbaros (berberes) : e ijo segundo 
menciona 0 lugar Tagaoz, os reinos de Fez e Tunes com 
suas divisões (126), e as cidades de Mondebarque,, Alexan¬ 
dria e Cairo. Nisto se resume quanto mostra sabef da 
África, além dalguns dogares da Guiné que situa muito 
mal: e quanto ao conhecimento das geografias sistemática 
dos antigos e medieval, Santarém proclamou-a vasta sòmente 
à conta das citações de autores de que êle não lêra obra al¬ 
guma. Pelo contrário, a erudição do cronista era .no. campo 
geográfico mesquinha e incerta-, e pouco extensa hõs outros. 

Passo agora aos fundamentos sôbre os quais 0 ilustre 
.comentador assentou a indiscutível g'imensa autoridade 
da crónica: 0 permanente e escrupuloso acatamento do,' 


(126) Noto de passagem um êrro no texto, onde se lê «a anchura 
desta terra seram iij legoas», devendo ser intenção avaliar a , anchura 
em iij» léguas. ' - 


autor à verdade histórica e a sua cuidadosa investigação 
dos factos narrados, as suas relações pessoais com os prin¬ 
cipais descobridores, notavelmente instruídos em todos os 
terrenos então abertos aos letrados, a sua intimidade com. 
0 Infante, e last hut not least a direcção científica deste e 
as suas instruções. 

É inexacto que Zurara mantivesse convívio, frouxo- 
que fosse, com os principais descobridores, do qual sem. 
dúvida adviria maior peso a.,seu relato: pelo contrário,, 
apenas declara ter pessoalmente conhecido dois, não dos 
principais, sem todavia que deles colhesse elementos para a 
crónica. Santarém certamente se baseou, em .passos dos 
cap, 10.“, 30,° e 34.°, cujo exame atento contudo depõe- 
em seu desfavor. No primeiro diz 0 cronista ter conhecido- 
Heitor Homem, companheiro de Afonso Gonsalves Bal- 
dáia na sua segunda viajem à Guiné e cujos feitos poste¬ 
riores recorda na crónica geral do reino; mas nem este- 
nobre, que iião consta ter voltado àquela região, conta, 
entre os principais descobridores, nem lhe narrou suces¬ 
sos da sua viagem, pois iião se abona com 0 seu depoi¬ 
mento. No 34.° conta ter «ainda» conhecido João Fernan¬ 
des, que foi um precioso auxiliar no reconhecimento das - 
vizinhanças do rio do Ouro, mas não pròpriamente um 
descobridor, visto só 0 vermos em expedições, a terras já vis-- 
tas, mercantis ou destinadas a cativar indígenas: mas a , 
pesar de «ainda» ter falado com êle, não foi da sua boca que 
0 cronista colheu as notícias' trazidas da sua voluntária e- 
arriscada estadia entre azenegues, aliás não se esqueceria de 
0 mencionar. No 40.“ declara ignorar certos pormenores^ 
duma viajem de Nuiio Tristão, por já falecido, e daqui in¬ 
feriu Santarém que 0 interrogaria, se fora vivo, como fizera 
em casos analogos; mas a inferência peca em que se não 
fazia mistér consultar directamente 0 capitão para apurar 
quaisquer pormenores das suas viajens, e sobretudo em. 
que jamais 0 cronista invoca 0 testemunho pessoal de qual¬ 
quer navegador na Guiné, nem mesmo os dos dois com 
os quais tratou. No cap. 32.° se lê 0 seguinte: «...e com 
tal firmeza foe aquela cruz, posta, que despois muytos 
annos durou ally, e ainda oje me dizem que esta em seu 


proprio seer», mas não diz 0 cronista se quem 0 informou 
-era navegador'na Guiné; aliás é possível que 0 trecho fosse 
■copiado do-livro de Afonso Cerveira. 

0 elevado grau da instrução dos descobridores henri- 
quinos é uma das mais cândidas ilusões de Santarém, que 
não sei com quais passos da crónica se possa justificar, 
No arrazoado imputado no cap. 8.“ a marítimos portu- 
.gueses, receosos dos perigos de mares da África ociden¬ 
tal, ocorre a palavra Líbia, e tanto bastou ao imaginoso 
escritor para se persuadir de que esses marítimos leram 
Plínio e outros autores antigos, que dela falam, sem se 
lembrar de que 0 arrazoado é todo da lavra do autor. Dal¬ 
gumas palavras de Álvaro de Freitas 110 cap. 59,“, alu- 
.sivas ao paraíso terreal, concluiu precipitadamente que 0 
cavaleiro estava ao par da geografia medieval, como se elas 
não pudessem resultar da leitura de qualquer novela en¬ 
tão corrente, ou de simples outiva, quando não da fanta- 
■sia de quem as escreveu. Na derradeira nota ao cap. 60,“ 
filia certas descrições de espécies da fauna africana, que 
a espaços se leem na crónica, em tradições teratológicas 
colhidas em Plínio ou noutros autores, bem como em pla- 
nisférios medievais: mas salta aos olhos que os rudes ma¬ 
rítimos da época não careciam de beber em tais fontes para 
■exagerar as dimensões e deturpar a forma de animais vis¬ 
tos pela primeira vez, bastando-lhes para tanto a simples 
imaginação. 

A propósito do rio Çanagá ou Senegal, que longo 
tempo os portugueses supuzeram um braço ocidental do 
Nilo com embocadura no Atlântico, gaba Santarém, ano¬ 
tando 0 cap. 63.°, a larga erudição de Zurara e 0 saber his¬ 
tórico e cosmográfico (!) dos primeiros descobridores, 
-cientes tanto estes como aquele das teorias antigas e árabe 
do misterioso curso do rio egípcio. Embora êle ignorasse 
■que é inteiramente plagiada a descrição dêste curso 110 
cap. 61.“, e além disto se não desse ao trabalho de verificar 
que ela diverge da de Plínio, com quem se abona, não se 
vê como ela possa provar a vastidão do saber geográfico 
•do cronista: êste limita-se a reproduzir a-opinião do natu¬ 
ralista romano tal como a encontrou no livro plagiado, omi- 




tindo a de Tolomeu, autor que todavia cita, e até a árabe, 
que aliás adopta. 

B sôbre estes supostos indícios, aliás tenuíssimos, que 
Santarém se apoia para afirmar categòricamente que «...os 
grandes homeiis'do-século xv”, formados na escola do In¬ 
fante D. Henrique... sabiam tudo quanto no seu século 
se sabia»! Nada mais falso. O Infante exigia dos seus 
capitães apenas audácia e bravura, assim como respeito a 
suas ordens: dispensava a instrução,literária e até a náu¬ 
tica, indispensável somente aos mestres dos navios e a seus 
auxiliares. Se de facto Antão Gonsalves, um dos mais ex¬ 
perimentados capitães, foi escrivão da puridade do Infante,, 
provavelmente grande número dos outros nem sequer sa¬ 
beria ler e escrever, recrutados como eram entre os nobres, 
que timbravam em não possuir tais prendas: supriam-lhes 
os escrivães dos navios a ignorância da letra escrita. Hssa 
«escola do Infante», onde foram educados «scientificamen- 
te» os sapientíssimos navegadores., é pura fantasia, en¬ 
xertada sôbre outra ainda hoje muito em voga: o pro¬ 
fundo saber literário, matemático, astronómico, geográfico 
e náutico do seu pretenso fundador, do qual não aparece o 
menor testemunho contemporâneo, nem mesmo anterior 
ao meado do século seguinte, quando já florescia a lenda 
lienriquina, que chegou ao apogeu no xviil. A verdade 
é que a sua cultura e erudição eram medíocres, e in¬ 
feriores às do irmão D. Pedro e sobretudo às do coroado 
D. Duarte (127). 

Não atino, por mais que rebusque, com os passos da 
crónica onde Santarém pôde enxergar sinais da direcção 
e instruções do Infante, científicas ou outras, e não hesito 
em crer que as imaginou somente por tratar a obra da sua 
eniprêsa africana, e presumir que foi composta em sua vida 
por pessoa da sua privança. Estas circunstâncias porém não 


(127) No jonial lisboneiise Diário Liberal publiquei, de agostO' 
a setembro de 1933, uma série de artigos, que não conclui, onde pro¬ 
curei dar justas proporções à exagerada sabedoria atribuída ao In¬ 
fante. Escritos à pressa, encerram ligeiras inexactidões, mas não 
tiveram contestação, que eu saiba, 


bastam para garantir a intervenção do príncipe, e nada si¬ 
gnificam quando dela não se divisa rasto, e pelo contrário 
a crónica enferma de vícios com ela incompatíveis. 

Desde logo observo que e imaginária a intimidade do 
cronista e de D. Henrique. Não duvido de que já no rei¬ 
nado de D. Duarte houvesse entre êles comércio (128), mas 
não estreito, pois não 0 era muito depois, como se infere do 
cap, 13.“ da crónica da tomada de Seuta. Aí se lê que, afim 
de colher informações fidedignas dessa façanha, estivera 
0 autor alguns. dias em casa do Infante, a mando do rei; 
ora 0 mandado supõe cerimoniosas as relações do visi¬ 
tante e do visitado. Acabado 0 livro, foi 0 cronista nomeado 
cronista régio e contemplado com uma comenda de Cristo; 
mas a farta recompensa, se bem 0 devesse aproximar do 
regedor e governador da ordem,, não conduzia forçosa¬ 
mente à sua privança. 

Nunca dela se vangloriou, nem sequer conta ter es- 
.tado em casa do Infante outra vez além da mencionada,, 
pois deve esta ser a mesma a que se refere no cap. 6 g.° 
da crónica da Guiné (129). Mas 0 que depõe abertamente 
contra a pretensa intimidade é que, sendo esta obra a nar¬ 
ração de feitos promovidos por essa alta personagem, já- 
mais 0 cronista se abona com a mais pequena notícia ou 
esclarecimento procedente dessa tão segura fonte: é que 
várias vezes mostra não ter recorrido a ela para dissipar 


(128) No cap, 42,“ da crónica da tomada de Senta se lê: «...por¬ 
que uiuendo cora el Rey Duarte, cuja alraa Deos rreçebá na bemaue- 
turamça do çeeo, ui por mujtas uezes seus grandes rrequirimentos 
(de D. Henrique), que fazia por mujtos senhores fidallgos e caual- 
leiros.,.». Deste convívio com D. Duarte, não sei a que título, não 
fala Esteves Pereira na biografia de Zurara, que abre a obra citada 
na nota 27. 

(129) Santarém pretende, em nota ao capítulo, tirar desta visita 
mais um argumento em favor da autoridade da crónica, sem reparar 
em que 0 autor não liga esta àquela, como de certo faria se entre elas 
houvesse dependência. Além da visita ao Algarve, que suponho a 
mencionada no cap. 13.'’ da crónica da tomada de Seuta, não consta 
que 0 cronista fizesse outra em vida do Infante, mas fez duas em 
1467 e 1468, quando foi a Marrocos e de lá tornou. 
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dúvidas, e ignora factos certameiite ao alcance dum seu 
íntimo (130). 

Isto põe claro que 0 Infante não dirigiu a crónica sob 
qualquer aspecto, embora sob 0 científico já 0 devesse ser 
aos olhos dos crentes na sua grande sapiência, porquanto 
a contribuição náutica da obra é nula, a corográfica da 
costa africana lamentosamente deficiente e a geográfica 
de pobreza franciscaiia. Mas 0 príncipe é aqui mal cha¬ 
mado, porque não chegou a ler a crónica bal como a posuí- 
mos, concluída que foi após 0 seu traspasse ; nem sequer leu 
a parte escrita antes deste acontecimento, pois certamente 
teria mandado eliminar erros, contradições e outros de¬ 
feitos, tão visíveis que admira como ainda hoje lhe atri? 
buam ingerência na sua composição. Desses erros e con¬ 
tradições^ darei sobejos exemplos no próximo capítulo, e 
agora limito-me a apontar uma omissão do cronista e al¬ 
gumas das suas estranháveis ignorâncias, 

Informa 0 Esmeralda de situ orbiSj no cap. 33,° do. 
livro I, que 0 Infante mandou vir da ilha Malhorca, en¬ 
chendo-o de dádivas e mercês, 0 cartógrafo mestre Jácome, 
que ensinou a sua arte aos portugueses: e confirma-o João 
de Barros, que não parece tê-lo sabido da mesma fonte (131). 
A pesar de faltar qualquer prova documental dêste asserto. 


(130) tJm bom exemplo' oferece 0 cap. 5,“, donde se tira que 0 
cronista nunca soube do Infante os motivos da construção da sua Vila, 
indicados na sua carta de 19 de setembro de 1460, que já imperavam 
no seu ânimo em 1443, quando obteve da corôa 0 terreno para a cons¬ 
truir. Outro está na sua ignorância de quási tôdas as capelas e igre¬ 
jas, que 0 devoto Infante se gabava de ter estabelecido e ordenado. 
Terceiro digno de nota é a sua ignorância da vinda do cartógrafo 
Jácome de Malhorca, á qual adiante me refiro no presente capítulo. Al¬ 
guns menores se descobrem nos cap, 30,° e 31.“ (ignorância de porme¬ 
nores das viajens de Nuno Tristão, que podia saber do Infante, já que 
0 capitão era finado); no período final do cap. 50,“; no 60,° («a aquelle 
a que alguus disseram que 0 Iffante mandava ensinar para sacer¬ 
dote» ; e em alguns mais. 

(131) Diz 0 historiador, no cap. i 6 .° do livro I, que mestre Jácome 
era «hómeni muy docto na árte de nauegar que fazia cartas & ins¬ 
trumentos ; 0 qual lhe custou muyto pelo trazer a este reino, para 
ensnar sua sciencia aos officiaes portugueses daquelle mistér»; ora 


-de cuja total exactidão não estou seguro, todos 0 tem aceito, 
-e Goiiçalo Reparaz identificou 0 cartógrafo com um judeu 
■catalão, que ao converter-se ao catolicismo adoptou 0 nome 
Jaime, Ribes, e era um artista reputado em matéria de 
mapas e instrumentos de navegação, 0 mesmo escritor 
fixou, é certo que sem segurança, a sua vinda a Portugal 
-entre 1430 e 1427 (132), e num dêstes anos se teria coine- 
■çado entre nós a fazer cartas de marear; mas seja como fôr, 
já em 1443 estava a arte introduzida, pois assim 0 atesta 
a carta régia de 22 de outubro dêste ano, extratada no 
próximo capítulo, onde é outorgada a D. Henrique 0 pri¬ 
vilégio da navegação e do comércio ao sul do cabo Bojador. 

Algumas vezes alude 0 cronista a cartas de marear, 
<e no cap. 79.“ àquela onde 0 Infante fez figurar as supos- 


Diiarte Pacheco não 0 fez construtor de instrumentos, nem douto na 
arte de navegar (0 que vinha a propósito no Esmeralão), mas apenas 
■mestre de cartas de marear. Contra 0 sustentado por Júlio Mees 
no escrito citado na nota 12, João de Barros desconheceu 0 incompleto 
Esmeralão, nem êle deixaria de se referir à notável obra de varão 
'tão ilustre, mòrraente se dela tirou qualquer ensinamento, como pre- 
■tende 0 autor belga. Jaime Cortesão perfilha 0 seu parecer, fundan¬ 
do-se em que 0 historiador introduziu alterações notáveis no texto 
■de Azurara e até alguns factos muito importantes, que este não re¬ 
lata, como a referência a Jaime de Maiorca, e que todos se encontram 
no Esmeralão: e além disto entende que êle não cita essa obra por 
não querer culpar-se da quebra do sigilo nacional sôbre os descobri- 
■mentos, como fez Duarte Pacheco, mencionando uma sua viajem sé- 
xereta à América. ,Aquelas alterações notáveis explicara-se por se ter 
servido 0 historiador dum texto deturpado do manuscrito parisino, 
e a referência a mestre Jaime vimos já não provir do Esmeralão; de 
Testo cumpre lembrar as palavras do prólogo da /ífe; «...nam ouue 
■alguém que se antremetesse a ser primeiro neste meu trabalho, só¬ 
mente Gomezeanes de Zurara chronista mór destes reynos em as 
cousas do tempo do infante dom Anrique». Quanto ao sigilo dos des¬ 
cobrimentos, que realmente existiu 110 tocante a terras americanas, 
já estava posto de lado quando a Ãsía foi escrita; mas ainda que 
0 não estivesse, nenhum inconveniente haveria em citar a obra do 
ilustre navegador, nem mesmo a sua viajem secreta nos mesmos 
■termos em que é contada, vagos como são e perfeitamente compatí¬ 
veis com a interpretação espanhola do tratado de Tordesilhas. 

(132) Bm Mestre Jácome ãe Malhorca, cartógrafo ão Infante, na. 
revista coimbrã Biblos de 1930. 
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tas 450 léguas de costa/ que se diziam vistas «por olho» 
adiante desse cabo: mas cala quem as ensinou a traçar, 
e de quando data 0 ensino, embora tal sucedesse antes de 
1448, ano em que deixou de recordar os feitos da Guiné. 
Se 0 príncipe, ou melhor a seu pedido 0 pai, fez vir de lon¬ 
ge, e com grande dispêndio, um cartógrafo de nomeada 
afim de beneficiar as suas navegações, é porventura de 
aceitar que dirigisse uma obra destinada a celebrá-las, na 
qual se passa em silêncio um facto de tamanho alcance? 
Ê não é surpreendente que 0 ignorasse 0 cronista? 

No cap. i6,° mostra-se êle duvidoso da procedência 
do ouro mercadejado nas margens do rio dêste nome, e 
no 77.“ regista sem'comentário a informação de que vinha 
da,terra dos negros: e a tão vaga noção se reduz quanto 
sabe dos mercados africanos da espécie acima de todas 
apreciada. No 60.° se vê que ignora 0 vultuoso comércio 
do marfim em Marrocos, e no 77.® que duvida da com¬ 
posição étnica do grande império de Meli, mais atra- 
zado do que Ca da Mosto, cuja relação fornece bastantes 
notícias dêle e do seu tráfego mercantil. Santarém não po¬ 
dia deixar de reparar na ignorância e nas dúvidas, mas 
como por outro lado imagina 0 Infante director científicO' 
e instrutor do cronista, torna-o ipso facto descrente das. 
coisas de Meli, incerto da proveniência do ouro dos mer¬ 
cados sertanejos e desconhecedor do marfim marroquino, 
s 0 que de certo não era sua intenção. 

D. Henrique foi levado à empresa da Guiné por um im¬ 
pulso religioso e militar, e ao mesmo tempo na esperança de 
lucro material: se tinha em fito combater infiéis ou chamá- 
-los ao grémio cristão, também planeava desviar para a 
costa ocidental da África, e daí para 0 reino, 0 grande trá¬ 
fego mercantil que por meio de caravanas se fazia dos re¬ 
motos sertões para a orla meridional do Mediterrâneo (133). 

(133) Geralmeiite se atribue ao Infante, mas sem apoio firme,, 
0 plano mais vasto de procurar 0 caminho marítimo da Índia oriental. 
Foi Damião de Gois 0 primeiro cronista que claramente 0 adornou 
com êste merecimento, filiando-o na leitura de antigos autores, que; 
mencionam périplos africanos prècristãos, 


123 


Para êste fim cuidou ’ solicitamente de se informar, em 
i Sèuta primeiro e depois na Guiné, das vias de penetração 

; do interior africano, dos seus mercados, e do que ali se 

■permutava e vendia; estava ao par do comércio de Meli, 

, do sal e do ouro de Tagaza (Tagaoz na crónica), da magna 
feira de Tombuctú onde se alimentavam as caravanas que. 
seguiam até Fez, Oran e Tripoli; sabia do marfim de Mar¬ 
rocos e donde provinha 0 ouro ao rio assim chamado, a Ar- 
guim 6'a outros pontos onde 0 esperavam os portugueses. 
Nestas condições, como se concebe a sua intervenção na. 
feitura da crónica ? 

De todas as qualidades atribuídas tradicioualmente 
a Zurara aquela que mais importa averiguar é 0 escrupu¬ 
loso amor à verdade histórica, em que com raras excep- 
ções (134) se tem louvado os críticos. João de Barros confiava 
na sua diligência de cronista (135), e 0 douto abade José Cor¬ 
reia da Serra, seu primeiro biógrafo, acentua nele 0 mé¬ 
rito de historiador verídico e isento de complacências para 
com os grandes, conquanto em parte se contradiga acusan- 
do-o de parcial a D. Henrique ao narrar a conquista de 
Seuta (136). Ficaria fortalecida a acusação se êste sagaz es¬ 
critor tivesse podido ler a crónica da Guiné, de cujo autor 
todavia Santarém escreveu as palavras altamente elogio¬ 
sas atrás transcritas. Perfilhou-as Edgardo Prestage, que. 
adornou 0 cronista com a ânsia de exactidão (63), e com 
elas concordou Francisco Maria Esteves Pereira, 0 úl¬ 
timo que dêle extensamente se ocupou (27). São parece¬ 
res respeitáveis, mas não posso admitir que êle se tivesse 

(134) Na introdução à Historia dum Jogo mo?‘íú (Pôrto, 1904), ex¬ 
pande-se José Caldas numa diatribe, em parte acertada, contra a fei¬ 
ção aduladora de reis e príncipes que exibem os nossos cronistas, 

; entre os quais conta Zurara, vício aliás igualmente sensível em au- 

! tores doutros países e épocas. 

; . (135) No final do cap. 2.“ do livro II da Ãsk, 

I (136) Na introdução à crónica de D. Pedro de Menezes, no 2.” vol. 

i da obra citada na nota 20, faz Correia da Serra 0 elogio das qualida- 

} des historiais de Zurara; e na, que precede no i.“ vol, 0 livro De 

i bello septensi, de Mateus de Pisano, denuncia-lhe a parcialidade a 

; favor de D. Henrique. ' j 

i 

i 
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afadigado em indagar conscienciosamente das coisas que 
tratava. 

Observou justamente o escritor inglês que era 'ili¬ 
mitado 0 seu respeito pela autoridade real, e portanto 
adulava D. Afonso V a quem devia numerosas mercês; 
e assim vemo-lo no último capítulo da crónica da Guiné 
qualificar o rei de «...muyto excellente principe, antre os 
mortaaes, segundo meu cuydar, mais vertuoso snr,..,». 
Por análogos- motivos incensava também D. Henrique, a 
quem no cap. 2° da mesma obra chama «...pouco menos 
que devynal...», apontando-lhe 110 4." por único senão a 
falta de justiça na distribuição das suas liberalidades, para 
no 6.“ com chicana dela 0 desculpar. Haverá portanto de 
se acolher com reserva quanto diz destas e porventura 
doutras pessoas de sangue real: mas posto de lado este de¬ 
feito, aliás comum e em grau superior-em escritores de sé¬ 
culos mais adiantados, não creio se possa lançar em rosto a 
Zurara deturpações conscientes da verdade histórica, como 
as teve Rui de Pina (137). Do que êle porém se não iliba 
é de negligência em se certificar daquilo que relata, e em 
consultar documentos atinentes que estavam ao seu alcance, 

Êste cronista oficial e guarda do 'Pombo do reino não 
se costumava gastar, como 0 predecessor Fernão Lopes, em 
esquadrinhar arquivos e rebuscar pergaminhos: e deste 
modo desconheceu diplomas e outros documentos de im¬ 
portância nos assuntos que versou, e nem sempre leu os 
que cita. A algumas fontes escritas recorreu na primeira 
redacção da crónica da tomada de Seuta, com que inau¬ 
gurou sua carreira de escritor, mas quási sempre preferiu 
guiar-se por depoimentos orais, embora os reconhecesse 
falíveis (138): e como raros escritos e diplomais ‘da época 
subsistiram, referentes a essa façanha, temos de aceitar 


(137) deturpações llistoricas de Rui de Pina já nie.não tiiiliani 
passado despercebidas, quando as salientou 0 douto P.» Domingos 
Maurício dos Santos (S. J.) no escrito T)o valor histórico de Rui de 
Pina, publicado na revista Brotéria de 1932. 

(138) Pedro de Azevedo, na introdução à obra citada em segundo 
lugar na nota 24. 


a sua narrativa, ressalvados alguns factos melhor ou di¬ 
versamente contados em tais escritos (139). 

Na mesma prática reincidiu na primeira redacção da 
crónica de D. Pedro de Menezes, onde dela oferece um 
exemplo frisante nas datas contraditórias, que nos seus 
dois livros dá do cerco de Seuta pelos mouros. No cap, 62.° 
do I se lê que esta operação se iniciou num domingo 13 
de agosto, três anos após D. Pedro assumir a capitania 
da praça, portanto em 1418; e nos seguintes até 0 81.'’ 
são descritas as duas fases do cêrco, na segunda das quais 
acudiu D. Henrique com uma armada e gente de arnias, 
que terminaram rapidamente 0 descerco. Conquanto a nar¬ 
rativa seja muito escassa em indicações de tempo, clara¬ 
mente se deduz dela que a primeira fase durou cinco 
dias 'e a segunda catorze, havendo entre as duas um inter¬ 
valo não superior a dois meses, de sorte que a praça ficou 
liberta em menos de três; e 0 Infante, depois de se de¬ 
morar mais algum tempo em Seuta, regressou ao reino no 
coniêço do inverno de 1418 a 1419. Isto é emendado no 
capi 5.“ do livro. H da maneira seguinte: «Como melhor 
podemos aprender, assy pelos escriptos daquelles que pri¬ 
meiramente tomaram cuidado de poerem estes feitos em 
nembrança como pelas cartas, que 0 Conde (D. Pedro) es- 
crepvia a este Reyno, e também por aquelles que lá esteve- 
rom, achamos, que Cepta foi tomada em mez de d’Agosto 
no Aniio do Nacimento de nosso Senhor Jesii Christo de mil 
quatrocentos e quinze annos ; e foi cercada em outro mez 
d'Agosto de mil quatrocentos e dezanove annos, e assy que 
correram quadro annos antre a tomada, e 0 cêrco» {140). 


(139) Notam-se divergências, em episódios anteriores e posteriores, 
à tomada da praça, entre a crónica de Zurara, a Coronica do Condes¬ 
tabre de Portugall Nuno Alvares Pereira, que a precedeu, e escritos 
estrangeiros. 

(140) Confirma-se 0 ano 1419 do cêrco e descerco da praça com 
que nele 0 dia 13 de agosto caiu num domingo, como diz Zurara, 
David Dopes resolve a contradição dos dois livros da crónica admi¬ 
tindo dois cêrcos, um por terra em 1418 e outro por terra e mar em 
1419 (Os sarracenos em Marrocos, Ceuta e Tanger, a pág. 393 do 
3," vol. da obra citada na nota 102). 
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í curioso que o cronista, depois de melhor aprender, não 
turasse de harmonizar os eap. 62“ a 81.“ do livro I 
com 0 5." do 11, quando reformou a obra, segundo de¬ 
clara no cap, 3." daquelle; «...nós escrepvemos esta Istoria 
primeiro duas vezes, antes que fosse trazida a seu proprio 
lugar, emendando sempre no que conlieciamos errado, como 
se costuma de fazer nas cousas em que muitos liam de 
julgar...». Não menos curioso é que, rectificaiido 0 êrro 
no anu do cerco, ííurara 0 deixasse subsistir nos cap. 5." 
c vS3.'' da crónica da Guiné, como adiante mostrarei, donde 
.se pode concluir que eles antecederam essa rectificação. 
Melhor porém posso opor embargos à sua reputação tra¬ 
dicional de historiador diligente e escrupuloso, forrageando 
na crónica da Guiné, certamente a menos cuidada de quan¬ 
tas deixou, 

Observo de início que, na justa apreciação dessa obra, 
cumpre ter em vista 0 seu objectivo principal. EJla desti¬ 
nava-se, não a historiar 0 descobrimento da Guiné, mas 
a^sua*conquista: esta era 0 essencial, e aquele um acessó¬ 
rio inevitável. Demonstrani-iio 0 título original Crônica 
iiiv feitos de (xuince, 0 incipit e sobretudo 0 conteúdo da 
maioria dos capítulos, 83 dos quais são preenchidos com 
rtcüiitos de correrias nos litorais, escaramuças com os indí¬ 
genas e os conseqüente cativeiros, matanças e rapinas. Pá¬ 
ginas, sobrecarregadas com escusadas falas imaginárias, 
ocupa 0 cronista a esraiúçar com quais maulias ou violên¬ 
cias, e em que número, uns quantos azenegues ou negros, 
inermes ou mal armados, foram afugentados, mortos ou 
apresados pelos bravos conquistadores, todavia prudentes 
quando recebidos a setas ervadas: e estes episódios dignos 
de poucas linhas e por vezes ridículos, que mais pare¬ 
cem contados à lareira a escudeiros novatos, são avolu¬ 
mados com ^ amorosa e fastidiosa prolixidade, como se 
htssem gloriosos e merecedores da admiração dos vin¬ 
douros, ao pa.sso que só iiicidentalmente se fala de des¬ 
cobrimentos. 

No cap. 7." aponta 0 cronista cinco razões que move¬ 
ram . Henrique a mandar navios à Guiné, às quais junta 
por sua conta outra de natureza astrológica, tirada do 
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horóscopo do príncipe. A primeira era a vontade de «auer 
de todo manifesta certidom» das terras que se dilatavam 
ao sul do cabo Bojador ; a segunda a esperança de provei¬ 
tosas trocas mercantis com os seus habitantes; a terceira 
um inquérito áo poderio militar dos mouros nessas para¬ 
gens ; a quarta 0 desejo 'de lá achar aliados cristãos con¬ 
tra estes inimigos da sua fé, e a quinta 0 anseio de incutí- 
-la no gentio africano. Era pois de esperar do cronista 
que fizesse ver até onde e de que maneira se realizaram 
estas aspirações do Infante, mas a verdade é que, entretido 
com mesquinharias da conquista, não fez delas 0 conve¬ 
niente caso. 

Algumas vezes fala da conversão dos cativos tra¬ 
zidos da Guiné, propugnada solicitamente pelo Infante, 
contando até 110 cap. 24.“ que um se fez frade anos de¬ 
pois de 14.44, e no 60.° que outro aprendeu para sacer¬ 
dote. Contudo omite que 0 príncipe mandou erguer um 
altar em Arguim, servido por certo padre, como refere 
Diogo Gomes na sua relação: e se é certo que 0 facto ê 
posterior a ■ 1448, último ano a que se refere a crónica, 
não devia ser esquecido pelo cronista, se dele soube, visto 
como entra em pormenores menos importantes e posteriores 
a este ano. 

E pobre de dados sôbre os produtos vindos da Guiné 
ao reino, e nada diz do tráfego dos sertões para as costas 
atlânticas ou mediterrâneas. Do trecho do cap. 96.V trans¬ 
crito no meu 1.“, se sabe que a fase pròpriamente mer¬ 
cantil das explorações africanas começou depois, de 1448, 
e assim não causa estranheza que 0 cronista seja parco 
de notícias àcêrea de mercadorias resgatadas ou tomadas 
aos indígenas, mas já que fala nelas podia ser mais iii- ‘ 
formativo. 

. No cap. 78.“ está 0 seguinte: «É podense hi haver das 
mercadaryas de Guiiiee, que som muytas e muy boas, se¬ 
gundo adyaiite sera scripto»; debalde porém se procura 
na seqüência a anunciada descrição, talvez por a destinar 
ao segundo .volume da crónica. Nesse mesmo capítulo men¬ 
ciona 0 cronista de passagem ambar, algália (espécie de al¬ 
míscar) e ánime (resina semelhante à;goma copal) ; no i6.“ 
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um pouco de oiro em pó; no 94.“ dentes de elefante; nal¬ 
guns azeite e peles de lobo marinho (foca), e escravos em 
muitos. Êste é 0 pobre balanço mercantil que traz da Gui¬ 
né, matéria de tanto interesse para 0 Infante quanto a. 
conversão do gentio, como se deduz do seguinte passo duma 
carta sua de 1457, que no próximo capítulo comentarei: 
«Donde atee agora assi no começo per guerra como de¬ 
pois per maneira de trauto de mercadorias e resgates he 
vindo aa christindade muj grande numero de infiees ca¬ 
tivos... e sendo fectos cliristãos, alem das mercadorias ouro 
e outras mujtas cousas que de la vem e se cada dia des¬ 
cobrem, muj to proveitosas a estes regnos e a toda a chris- 
tiudade...». 

Duas vezes apenas fala de ouro em pó obtido em res¬ 
gates, no i6.° e no 35.". Naquele acrescenta a propósito:. 
«E segundo contarom aquelles Mouros, ha em aquella 
parte (perto do rio do Ouro) mercadores, que trautam 
com aquelle ouro, 0 qual parece que se acha antre elles...». 
O cronista não está certo da procedência do ouro dos ne¬ 
gros, 0 que provocou uma nota eimdita de Santarém; mas- 
no cap. 77.“ mostra-se mais seguro, à vista da informaçãO' 
de João Fernandes, que viveu sete meses entre azenegues 
mouros: «E diz que teem (estes mouros) cativos negros,, 
e os honrados abasto douro, que trazem daquella terra 
donde os Negros vivem...». No 35.“ conta que 0 mourO' 
Ahude Meyman trocou por coisas de pequeno valor nove 
negros e um pouco de ouro em pó; e a êste metal nobre 
só se refere 110 resto da cróniea a propósito do rio que 
tem 0 seu nome. Assim 110 64.° expõe como Gomes Pires 
ficou de lá tornar «...no outro aniio, 110 mez de julho,... 
onde acharya negros em avondança, e ouro, e merca¬ 
dorias em que muyto poderya aproveitar»; e lio 89,*^ 
conta dos traficantes que’ freqüentavam as vizinhanças 
do rio: «...som homeês abastados assy de Guinéus (ca¬ 
tivos), como de ouro...». A raridade das referências é 
origem desta acima de todas procurada mercadoria su¬ 
geriu que ela provinha de segredo, intencionalmente man¬ 
tido : todavia tal segredo não se concilia com a indica¬ 
ção do mercado do rio do Ouro, facilmente acessível, e 
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melhor se ajusta ao desdém que Zurara afecta por cousas 
de negócio (141). 

Nada nos informa do poder da mourisma ao longo do 
noroeste africano. Implicitamente se deduz da narrativa 
ser nulo nos litorais adiante do cabo Bojador, cujos ínco¬ 
las pobremente armados estavam desprevenidos para guer- 
■■■rpar cristãos; mas não seria assim no interior, onde aliás 
os portugueses prudenteniente se não aventuraram até 1448. 
No tocante a aliados cristãos, mostra 0 cronista no cap. 16.“ 
0 Infante desejoso de colher noticias «...das índias, e da 
terra de preste Joliain, se seer podesse», 0 qual era notò- 
riamente cristão e podia ser um aliado contra infiéis, em¬ 
bora não conste do texto aquela circunstância, que convinha 
apontar. Do cap. 94. consta que 0 Infante, ao expedir para 
a Guine 0 dinamarquês Valarte, imaginava possível en¬ 
contrar um rei cristão nas alturas do cabo Verde: verifi¬ 
ca-se porem, pelas palavras que 0 cronista põe na boca do 
Infante, que êste era 0 regente D. Pedro e não D. Hen- 
rique, cujas diligencias para achar aliados cristãos se re¬ 
duzem portanto ao esboço indicado 110 cap. 16. 

Não conseguiu êste príncipe certaniente adquirir «ma¬ 
nifesta certidom» das terras ao sul do cabo Bojador, se 
atendeu somente ao que delas informa a crónica : já 0 sá¬ 
bio Nordenskjõld reparou eni que a maioria das viajens 
nek recordadas nenhum proveito, trouxe à ciência geo- 
giafica, e pequeno as restantes (142). A miséria das iiotí- 


(141) Notou José de Bragança, a pág. 15 do g.P vol. da obra citada 
na nota 18, que 0 cronista não fala das, fortalezas de .Arguim, g das 
situadas nas embocaduras dos rios do Ouro e S, João, que Diogo 
Gomes na sua relação (e Ca da Mosto igualmente na sua, quanto à 
primeira, errando-llie a data da construção) diz mandadas terguer pelo 
Infante : mas tais fortalezas, que não passavam de postos de feitoria 
protegidos por palissadas, foram feitas, depois de 1448, e portanto 
não era de esperar que as mencionasse 0 volume existente da cró¬ 
nica, A verdadeira, fortaleaa de Arguim foi levantada sob D. Afonso V 
por Soeiro Mendes, mas após a morte do Infante, como consta de 
fontes diferentes, a Ásia e 0 Esmeralda de. sih orbis. 

(142) A pág. 117 do Periplus (Estocolmo, 1897) se lê 0 seguinte: 
«But later on the desire of gain fhrough seal-hunting, plundering 
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'cias da crónica neste particular não consente a menor ideia 
da configuração dos Etorais periustrados: faltam totalmente 
os rumos das costas, e das distâncias pouquíssimas são in¬ 
dicadas, e sempre tom enorme exagêro, como se verá no 
próximo capítulo. 

A nomenclatura dos logares sucessivamente descober¬ 
tos é muito escassa: basta dizer que numa extensão de 
costa avaliada pelo cronista (com grande exagêro, diga-se) 
em 450 léguas, não menciona mais de ii nomes de origem 
portuguêsa, dos quais um só nas últimas no (143). Me¬ 
lhor informado estava 0 cartógrafo veneziano André 
Branco em 1448, último ano a que se refere Zurara. Indo 
para Inglaterra, fez escala pelo Algarve, onde consultou 
uma carta de marear portuguêsa, que utilizou num mapa 
acabado em Londres, hoje na Itália (144): ora ali aparece a 
costa da Guiné coberta de nomes portuguêses, com pou- 
coS' indígenas, contando-se naqueles uns 35, nove apenas 
dos quais se acham na crónica. 0 «lastimoso laconismo», 
que Santarém nota em Zurara, prova que não consultou 


and kidnapping became the cliief motive. Only iii tliis way can we 
explaiu tliat all these expeditions did so little from a geógraphical 
point of view ...But if oue counts and weiglis the really new discove- 
ries made under hini (Infant), or rather at liis initiative, tliey do not 
come to so mucli —to very little, if distributed over years and car- 
vels». Observo todavia que Nordenskjòld ae mostra convicto da rea¬ 
lidade de descobertas da Guiné feitas por cartagineses, e até doutras 
em épocas prècristãs, e sendo assim as da iniciativa do príncipe não 
.seriam mais do que redescobertas. 

(143) São os seguintes: rio do Ouro, porto do Cavaleiro, porto 
■da Caldeira, cabo dos Ruivos, porto da Galé, ilha das Garças, cabo 
Branco, cabo do Resgate, cabo de S. Ana, cabo Verde e cabo dos 
Matos (dos Mastos?). Os nomes indígenas de logares percorridos pelos 
conquistadores são: cabo Bojador, Gete, Rider ou Tidre, Tiger, Er- 
,gim, ilhas de Arguim, Cerina, Tira, rio Canagá, Abram. 

(144) Reproduzido em fotografia, acompanhando 0 cap, 8.°, na 
■obra de Teobaldo Fischer Sammhng mUtelalteriscJicn Welt imd See 
Karten italienisclien ürspnmgs und aus 4 ^alienischen Bibliotheken 
und Archmitj Veneza, 1895. 0 cartógrafo pôde examinar uma carta de 
marear portuguêsa graças provâvelmente a Patrício dos Conti, cônsul 
■de Veneza no Algarve, ,0 qual Ca da Mosto, pormenor curioso, diz 
■estipendiado por D. Henrique. 
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carta alguma de marear, conquanto fale nelas, e descurou 
de se informar doutra maneira, 

A cronologia das viajens, ordenada por anos sucessi¬ 
vos, é muito deficiente, pois entre mais de 24 descritas só 
indica 0 cronista explicitamente os anos de partida de oito, 
duma 0 dia e 0 mês mas não 0 ano, e de nenhuma a data 
de regresso. Ficamos reduzidos a deduzir as datas omiti¬ 
das de referências dispersas, por vezes laboriosainente e 
nem sempre com segurança. João de Barros, como vimos 
no cap. 3.“, eiiganomse nas dalgumas expedições, ou por 
■deficiência do manuscrito a que se ateve, ou por seu im¬ 
perfeito exame. Santarém cai em erros, alguns inexplicá¬ 
veis, como seja 0 de adiantar para 1447 a segunda ex¬ 
pedição de Lançarote, quando 0 cap. 51.° implicitamente 
lhe indica 1445; e os autores subsequentes deixaram-nos 
passar sem correcção, salvo Armando Cortesão, acertado 
■quanto às datas de que se ocupa (145). Num quadro anexo 
ao capítulo seguinte vão as datas de partida das expedi¬ 
ções descritas ou mencionadas na crónica, com os navios 
componentes, sendo que as nela explícitas são marcadas 
■com asteriscos e as restantes justificadas em notas. 

Se 0 cronista é extremamente sóbrio ein matéria de 
■dados corográficos, da nova nomenclatura e da cronologia, 
é completamente mudo a respeito da orgânica das nave¬ 
gações. Ignoramos quais nacionais e estrangeiros eram 
recrutados para as tripulações dos navios henriquinos, 
■qual a instrução dos seus mestres e comandantes, quais 
.as regras da navegação adoptadas e os instrumentos que 
nela serviam: e se sabemos que de 1440 em diante se ex¬ 
pediram quási exclusivamente caravelas para a Guiné, não 
nos diz 0 cronista os motivos da preferência. Foram estran¬ 
geiros que primeiro lhes gabaram as qualidades (146), 

Esta lamentável penúria de notícias,, para nós muito 


(145) Em Subsídios para a história do descobrimento da Guiné e 
■Cabo Verde, Eisboa, 1931, separatmi do n.° 70 do Boletim da Agência 
■Geral das Colônias. 

(146) 0 papa Nicolau V na bula de 8 de janeiro de 1455 Romanus 
;pontifex, e Ca da Mosto na, .sua relação. 
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mais valiosas do que as de guerrilhas ua África, decorre 
do critério adoptado por Zurara, que procurou desenvolvei- 
os feitos bélicos da conquista da Guiné, relegando os ou¬ 
tros a planos secundários. Não lho devemos censurar, e 
exigir da obra mais do que lá quis pôr, mas podemos que 
0 pusesse bem; ora nela abundam negligencias, contiadi¬ 
ções, erros e ignorâncias, tanto menos desculpáveis quanto 
provém dum cronista oficial, que escrevia por injunçãO' 
régia especial, a quem portanto eram acessíveis todas, as 
fontes de informação. 

Estes defeitos descubro nalguns capítulos, dos quais 
começarei por examinar os que não dizem propriamente- 
à navegação é conquista da Guiné: são os 4 ''’ n 5 '") dedi¬ 
cados especialmeiite ao Infante, o 8o.° que descreve a ilha. 
da Gomeira, e o 83.“ que trata do arquipélago da Madeira, 
e das ilhas açoreanas de S. Miguel e S. Maria. 


CAPÍTULO VI 


ERROS, CONTRADIÇÕES E OUTROS DEFEITOS 
DA CRÓNICA DA GUINÉ 


Ao bosquejar 110 cap. 4.“ as feições corporais de D. Hen- 
xiqiie escreveu Zurara: «Sua presença, do primeyro esguar- 
-do, aos iiom usados era temerosa: arrevatado em sanha, 
empero poucas vezes, com a qual auya muy esquiuo sem- 
brante». Este aspecto tôrvo, em contraste com «0 gesto as- 
.'sossegado, e a pallavra mansa)) que 110 mesmo capítulo 0 
'Cronista atribue ao Infante, deveria este mostrar nos últimos 
anos de vida, pois 0 passo é pouco posterior a seu fim: 
todavia doutro modo aparece no retrato do políptico dito de 
'S. Vicente (copiado no manuscrito parisiiio da crónica), 
•onde vemos uma figura grave e inelancólica, mas não car- 
.rancuda. A qual havemos de dar preferência, à do livto ou 
à do quadro? Geralmeiite se opta por esta, por se supor 
fielmente retratada do,natural: suposição porém precária, 
■pois se ignora de quando data a pintura, que demais repre- 
■•senta 0 príncipe em atitude orante, porventura esbatida a 
'dureza da fisionomia. Não vejo rdotivo suficiente de rejeitar 
.a descrição do cronista, a quem não .faltaram ocasiões de 
•contemplar 0 retratado. 

Observo contudo que ela não se harmoniza com outra 
•do mesmo autor, que encontro no cap. ^ 6 .” da crónica da 
tomada de Seuta: «...porque aalem de em elle (Infante) 
.auer huúa graça simgullar pera todos que com elle trau- 
tauam, por quamto elle era naturall daquella çidade, tijiiha 
■espiçiall cuydado dos moradores delia pera rrequirimento 
•de seus feitos...». 0 semblante gracioso do Infante «pera 
■iodos que com elle trautauam» opÕe-se manifestamente ao. 
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temeroso «do primeyro esguardo») que acima lhe é con¬ 
ferido. i 

A segunda crónica foi composta de 1449 a 1450, e re¬ 
vista depois de finado 0 Infante em 1460, mas 0 passo 
transcrito deve ser da primitiva redacção, durante a qual 
0 autor 0 visitou afim de colher informes fidedignos da con¬ 
quista de Seuta; mas se então descobriu iiele a «graça sim- 
gullar pera todos», muito teria mudado quando ii ou iz. 
anos depois escreveu 0 cap. 4.“ da crónica da Guiné. O in¬ 
tervalo é porém insuficiente para operar tamanha alteração 
fisionómica, de amena para carrancuda, desde que nele- 
nada ocorreu de molde a provocá-la: de facto foram ante¬ 
riores a 1450 os maiores desgostos sofridos por D. Henri¬ 
que depois da morte dos pais: 0 martírio do irmão D.- Fer¬ 
nando em Marrocos, e 0 fim trágico do irmão D. Pedro eni 
Alfarrobeira, casos aliás em que lhe assacaram culpas. A. 
única maneira plausível de desfazer a contradição consiste 
em aceitar que 0 cronista, retrocedendo 33 anos àquele eni. 
que escrevia, se reporta a 1415, quando dos preparativos da^ 
tomada de Seuta, aos quais se refere 0 cap. 36." extratado,, 
visto como èntão entrara 0 Infante nos 21 anos, e quadrava- 
-Ihe 0 trato afável com todos. Semelhante apuro está con¬ 
tudo fora dos hábitos do cronista. 

Atente-se em seguida nesta frase do cap. 5.° da crónica, 
da Guiné: «Na qual conquista (de Seuta) este’ principe 
(D. Henrique) foe capitam de muy grande e muy poderosa 
frota,.,». Ora 110 cap. 50.“ da crónica dessa conquista se le¬ 
que «ElRey como ja disse (no cap*. 39°) leuaua a capitania 
das galles, e 0 iffante Dom Pedro das naaos...»: a D. Plen- 
rique coube apenas a do seu navio, ocasionalmente a dal¬ 
guns outros, e a das galés durante 0 desembarque na cidade, 
ficando então a cargo do rei a do resto da frota. Empenhado 
em acumular sôbre 0 Infante merecimentos e glórias, es¬ 
queceu-se 0 panegirista do que escrevera anos antes. 

O mesmo cap, 5.“ informa que três anos após a tomada 
de Seuta, portanto em 1418, foi a praça assediada por 
enorme multidão de mouros, e que lhe acudira 0 Infante 
com uma armada e muita gente de armas, acabando 0 des- 
■cêrco no mesmo ano e regressando êle ao reino no comêço 
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do inverno. Aqui se repete 0 êrro, salientado no meu ante¬ 
rior capítulo, de atrazar um ano 0 cêrco e 0 descerco da 
praça, que se desenrolaram quatro, e não três anos após 
a conquista. A persistência do êrro, cometido no livro I 
da crónica de D. Pedro de Menezes e corrigido pelo autor 
no II, explica-se por ser esta correcção posterior à feitura 
do cap. 5,“ da crónica da Guiné, onde não houve cuidado 
de também a fazer. Noto que 0 cronista avalia em 100.000 
0 número dos sitiantes de Seuta, 0 que não confirma a 
descrição do assédio na crónica de D. Pedro de Menezes: 
e mais que fala do cêrco de Tânger como dum feito vitorioso 
das armas portuguesas, quando bem 0 sabia desastroso. 

No mesmo cap. 5.“ se lê que 0 Infante «...gouernou 
Cepta, per mandado dos reis seu padre, irmaão e sobrinho, 
XXXV. aimos, com tal prouiimento que por sua mingoa 
a coroa do regno nunca recebeo abatimento, em sua honra, 
e em fim, por causa de seus grandes trabalhos, leixou a 
dieta goueriiança a elRey dom Affouso, em começo de seu 
regimento». Neste trecho tem vários autores contestado 0 
que está certo, e esquecido 0 que 0 não está. Santarém 
anotou-lhe que «...o Infante teve durante os reinados destes 
reis a, direcção dos iiegocios de Ceuta, mas não que gover¬ 
nara aquella praça residindo nella...», e cita Duarte Nunes 
de Eião para provar que a governara por 22 anos 0 conde 
Di Pedro de Menezes, podendo aliás citar melhor a crónica 
dêste cavaleiro. Neste parecer, adoptado pelos autores sub¬ 
sequentes, confunde-se governança e capitania: esta coube 
ao conde e daquela foi responsável D. Henrique, nem 
outra coisa era a direcção em Portugal dos negócios da 
praça. Zurara estabelece a distinção 11a crónica da tomada 
de Seuta : no cap. 100.“ diz que 0 conde foi nomeado fron¬ 
teiro desta praça, e no 105,° que «...ho Iffante Dom Hamr- 
rique com tam grandes trabalhos e despesas a gouernou- 
sempre em seu estado». Na crónica do conde sempre 0 diz 
fronteiro ou capitão da praça, e nunca governador: e se 
no cap. 40.° do livro II declara que êle «...manteve Cepta 
vinte e dous annos, e poucos dias mais, goyernandoa como 
cavalleiro», as duas últimas palavras são suficiente esclare¬ 
cimento. Por momentos qcumulou 0 Infante 0 govêrno e a 
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capitania. No cap. 5.“, que estou comentando, se diz dele 
«...que 0 uiram desposto e casy metido nos iiauyos pera se 
partir pera Cepta,com enteiiçom de fazer la fim de sua 
uida, trabalhando per suas armas por honra do regno, e 
eixalçamento da seta fe, ca em este processo desejou sem¬ 
pre acabar sua uida; a qual cousa por entom leixou de 
fazer, porque elRey com seu conselho acordarom de empa¬ 
char sua voyagem^ como quer que lhe ante teuesse dada 
licença». Isto se vê no alvará de 5 de julho de 1450,' em 
que D. Afonso V ordena ao fronteiro de Seuta D. Fernando 
a entrega da praça a D. Henrique (61), que se não chegou 
a realizar., 

Se é descabida a censura corrente ao passo discutido, 

0 mesmo não digo quanto à continuidade da governança do 
Infante, que dele consta, e das palavras 'acima transcritas • 
do cap. 105.° da crónica da tomada de Seuta: pois no 
cap, io.° do livro II da de D. Pedro de Menezes se lê que aí 
por 1425 0 infante D. Duarte governara essa praça, e não 
seria a única vez que 0 irmão teve substituto, conquanto pro¬ 
visório. Maior deslise está todavia em afirmar que D. Afon¬ 
so V tomou a sua governança em 144^ (pois então começou 
a reger efectivamente 0 reino), porquanto vejo que 0 fez 
somente a partir de 1451 (147). No mais está certo 0 passo, 
mas por acaso: em 1416, 35 anos antes de 1451, já estava 
0 Infante a cargo da defesa de Seuta (148). 

O cronista erra quando no cap. 5.° afirma que 0 In¬ 
fante «...em Poombal, e em Soure, mandou fazer duas 
igrejas muy notavêes». No codicilo do seu testamento diz 
0 príncipe 0 seguinte: «Fstas som as igrejas e capellas 
que eu 0 Iffante Dom Anrrique Regedor e gouernador da 


(147) No 2.0 vol., da obra citada em segundo lugar 11a nota 24 se 
lê, a pág. 342-3, uma quitação a Gonsalo Pacheco «de todo 0 que re- 
cebeo, e despendeo na anno do naciraento de nosso Senhor Jhesu 
Christo de mil e nij^lj que nos tomamos a gouernança da dieta cidade» 
de Seuta. 

(148) Na obra citada em terceiro lugar na nota 24 está uma carta 
de 18 de fevereiro de 1415, onde D. João I manda entregar quantias 
a D. Henrique para a defesa de Seuta, a êle confiada. 


hordem da cavallaria de nosso snor Jhesu christo Duque de 
Viseu e snor da Couilhaã estabiliçi e hordeney pera sem- 
■pre em reuerença e louuor de meu snor Jhesu christo e da 
virgem sancta Maria sua madre minha senhora,.,»; e a 
■êste introito faz seguir um rol de 18 templos, onde se não 
mencionam os de Pombal e Soure, que portanto não foram 
'edificados pelo testador. Nem mesmo parece que fóram por 
êle reformados, na qualidade de governador da ordem de 
Oristo, cujas eram as duas vilas (149). Zurara não só desco- 
.nheceu 0 testamento, mas também quási todos os templos 
que 0 Infante se gloriava de ter estabelecido e ordenado, 
pois apenas recorda a capela de Santa Maria de Belém, 
além de duas igrejas em cuja construção êle não interveio. 

Falando da vila fundada pelo Infante 110 promontório 
>de S; Vicente, erra 0 cronista no cap. 18.“ quando escreve: 
«(...depois da uiinda de Tanjer, 0 Iffante comunalniente 
.‘sempre estaua 110 regno do Algarue, per rezom de sua uilla, 
>que entom mandaua fazer...». O príncipe voltou de Tânger 
:ao reino nos fins do primeiro trimestre de 1438, e só a 
27 de outubro de 1443,, mais de cinco anos depois, lhe foi 
doado 0 terreno onde fundou sua vila, em carta expedida 
pelo regente do reino D. Pedro, e coiifirniadà por D. Afon¬ 
so V a 2' de setembro de 1448 [56). O facto, a propósito do 
qual Toi escrito 0 passo, ocorreu nos primeiros meses de 
1444 (150), quando a vila mal, estava começada, se já 0 es¬ 
tava. O cronista desconheceu os diplomas de 1443 e 1448. 

Fstá igualmente mal informado 0 cronista das causas 
qúC' presidiram à fundação da vila. Diz êle que 0 Infante 
«...querya ally fazer húa uilla especyal pera trato de mer¬ 
cadores, e porque todollos nauyos que atrauessassem do 
leuante pera 0 poente, podessem ally fazer deuisa, e achar 
mantiimentos e pillotos...!»; ora sabe-se que 0 fundador 
teve outros objectivos em vista, sendo secundário 0 aprovei- 

(149) Vejam-se as foi 43 a 58 cio Livro das igrejas, padroados, e 
direitos ecclesiasticos da ordem de nosso siíor Jesu Chisto, que faz 
parte da obra citada na nota 48. 

(150) Foi anterior à partida da primeira expedição de Lançarote, 
em maio de 1444, 



tainento mercantil da vila. Em carta de 19 de setembro 
de 1460, onde 0 Infante clôa sua espiritualidade à ordem 
de Cristo e a D. Afonso V sua temporalidade, declara êle 
tê-la fundado para fornecer os navios, arribados ao cabo 
de Sagres, de água, mantimentos e outros necessários, bem 
como de sepultura os tripulantes mortos, habitualmente 
abandonados nas praias (151): e para 0 último fim mandou 
erigir fora e cerca da vila uma igreja dedicada a Santa Ca¬ 
tarina, com cemitério anexo (56). Não fala 0 Infante em, 
mercadorias, conquanto seja bem de crer pensasse nelas, 
mas realça 0 serviço que fez a Deus e ao rei, assim como o- 
«bem e comsolaçom aos que ao dicto cabo veessem pousar». 
O cronista ignorou este diploma, embora arquivado no ori¬ 
ginal ou por cópia no cartório da ordem de que era comen¬ 
dador : e portanto não fala da igreja de Santa Catarina, 
fora da vila, nem da capela de Santa Maria, dentro dela,, 
que são apontadas no diploma. 

Os cap. 79.“ e 82.“, relativos a sete das illias'Canárias,. ■ 
foram extraídos dum escrito desconhecido, que as descrevia, 
em estado muito mais atrazado do que quando eles foram 
compostos, pois assim 0 atesta a flagrante contradição en¬ 
tre 0 cap. So.° e os 68.“, 69.“, 85.“ e 88.“. No primeiro apre¬ 
senta 0 cronista os indígenas da ilha Gomeira em estado de 
extrema selvajaria, alimeiitando-se de ervas como bestas,, 
de ratos e insectos imundos, vivendo em choças e covas com 
as mulheres em comum, vadios e luxuriosos, e guiados nas 
pelejas por um duque e «certas cabeceiras». Outro é porém 
0 seu aspecto nos últimos quatro capítulos citados. Nos 
68.“ e 69.“ se lê que dois capitães da Gomeira, de nomes 
Bruce e Piste, tinham estado em casa do Infante, que 
os vestira e favorecera com mercês, em virtude do que se 
declaravam seus servidores e se dispuseram a seguir como 
criados na caravela, que pretendia ir à ilha da Palma apre¬ 
sar indígenas. No cap. 85.“ Álvaro de. Orneias roga aos 


(151) Este descaroável costume liavia mesmo a pequena distância 
da capital, como se ve na carta henriquina de 18 de setembro de 
1460, na foi. 32.“ da 3.» parte da obra citada na nota 48. 


principais da Gomeira ajuda para cativar ilhéus da Palma, 
ao que eles anuiram: e isto feito 0 capitão tornou à Go¬ 
meira, onde se demorou. No •88.“ está que a expedição de 
nove caravelas, onde foi Gil Eanes, chegou à Gomeira e aí 
tomou a bordo «certos homees que ally ficarom, assy da 
casa do Iffante, como da ilha da Madeira»; e outrossim 
solicitaram os expedicionários auxílios dos gomeirenses 
para a caça de ilhéus da Palma, ao que estes aquiesceram 
por intermédio de seus «turgimães». Ora tudo isto é incom¬ 
patível com a extrema selvajaria imputada aos gomeirenses. 
no cap. 80.“, que 0 cronista copiou sem atender ao que nou¬ 
tros pontòs escrevia; 

O 83.“, relatiyo ao povoamento do arquipélago da Ma¬ 
deira e de duas ilhas dos Açores, dá uma boa amostra do 
descaso do cronista em indagar do que escreve, pois tudo 
quanto conta deste povoamento é inexacto, assim como 0 é 
igualmente 0 que se refere às visitas iniciais dos portugue¬ 
ses ao primeiro arquipélago. Eis aqui como êle relata a 
feita à ilha de Porto Santo: «...despois da uiinda que 0 
Iffante fez do descerco de Cepta... requereram (João Gon¬ 
çalves e Tristão, depois nomeados) que os auyassem como 
podessem fazer de suas honras... E uendo 0 Iffante suas 
boas uooiitades, lhes mandou aparelhar hüa barcha, em que 
fossem darmada contra os Mouros, encaminliaiido-os como 
fossem em busca da terra de Guinee, a qual elle ja tiinlia 
em uoontade de mandar bu.scar; E como Deos querya en¬ 
caminhar tanto bem pera este regno, e ainda pera outras 
muytas partes, guyouhos assy que com tempo contrairo' 
chegarom aa ilha que se agora chama de Porto Saiicto, 
que he junto com a ilha da Madeira, na qual pode auer sete 
legoas em roda». Esta versão é em mais dum ponto inexacta. 

Hoje geralmente se crê que os arquipélagos da Madeira 
e dos Açôres não foram descobertos por portuguêses, como 
entre nós se aceitou por largo tempo, mas apenas redes- 
cobertos e colonizados: e 0 fundamento da crença ^está na 
presença de ilhas suas, algumas até cóm os actuais nomes, 
em documentos muito anteriores a 1418, ano a partir do 
qual teriam sido feitas as mais antigas visitas recordadas 
de navegadores portuguêses. Assim é que três ilhas do 


primeiro arquipélago aparecem já, com os,nomes Porto 
Santo, Madeira e Deserta, numa obra abreviadamente dita 
Libro âel conoscimiento, cuja feitura é geralmente remon¬ 
tada a meados do século XIV (152), no planisferio Mediceu 
suposto de 1351 (153), íio catalão geralmente datado de 
1375 (ií; 4), no de Pinelli de entre 1394 e 1400 (154), e no 
catalão \le Maciá de Villadestes de 1413 (i 55 ) i e estes 
mesmos mapas, bem como outros anteriores ao ano 1432 em 
que se dizem descobertos os Açores por portugueses, lepre- 
sentam estas ilhas, embora desarrumadas e não todas, com 
dois ou três dos nomes actuais. É certo que nem todos estes 
testemunhos são insuspeitos de interpolações e adições pos¬ 
teriores aos limites de tempo indicadosassim sabe-se qiie 
o livro espanhol foi certamente interpolado no último quar¬ 
tel do século XV, e que por esta época 0 planisferio Medicen 
sofreu funda remodelação nos contornos meridionais da 
África. Como porém os restantes mapas não oferecem sinais 
de acrescentamento (aliás difíceis de discriminar), e demais 
é inverosimil tal operação em peças de diversas origem, 
época e paradeiro, entende-se quantiwi satis provado 0 
conhecimento no século xiv das referidas ilhas. 

Ao contrário parece depor a carta de D. Plenrique, 
datada de iS de setembro de 1460, na qual doa à ordem de 


(152) 0 título da obra é Libiv dcl conoscimicntõ de todos los rey- 
lios y tio!'ros y sefwrvos cjiie son poy et wuiido y de lãs sewles y 
armas (]uc han cada ticrra y seüoryo, e foi publicada em Madrid por 
Marcos Jimeiiez Espada. É anónima, e atribuída a um suposto frade 
franciscano, que nela descreveu imaginárias viagens suas, e datam-na 
dos meados do século xiv; mas .seguramente foi interpolada nos úl¬ 
timos anos do seguinte. 

(153) Encontra-se reproduzido na obra monumental do visconde 
de Santarém Atlas composé de mappemondes et de cartes hydrogra- 
pliigucs et historiqucs ãepuis le XI° jusqidaií XFíI« sVecles, Paris, 
em três edições sucessivamente melhoradas e acrescentadas de 1841, 
1S42 e 1S49, Melhor reprodução traz E, von Wiesser em Die Weltharte 
des Atbefíin de Virga ans dem Anfangs des XV Jahrhunãerts, Inus- 
bruck, 1913. 

{154) Reproduzido 110 Atlas citado na nota precendente. 

(155) Reproduzido na obra de Carlos de la Roncière La ãécou- 
verte de VAfriqne au moyen âge, Cairo, 1924, 


Cristo a espiritualidade das ilhas madeirenses, pois nela 
assim se lê: «...começej de pouorar a mjnha ilha da ma- 
deyra auera ora xxxb. annos e isso meesino a de porto 
santo e des y prosegujndo a deserta, das quaaes ilhas que 
assy edifiquej e nouameute achej,..». Se na última frase 
transcrita a palavra «nouamente» tem a acepção de «pela 
primeira vez», como sucede em diplomas análogos (156), 
imaginava 0 Infante, segundo a aparência, aquelas ilhas 
descobertas por capitães seus, que as deveriam ter nomeado, 
sendo inverosímil que acertassem com desconhecidas desi¬ 
gnações preexistentes. Seria de peso 0 argumento a favor 
da descoberta portuguesa, se não quizesse 0 Infante signi¬ 
ficar, com a expressão «nouamente achej», que encontrara 
abandonadas as ilhas. 

Do texto transcrito da crónica não se deduz com se¬ 
gurança que Porto Santo e Madeira fossem descobertos 
por João Gousalves (Zargo, ou zarolho, niais tarde conver¬ 
tido em Zarco) e Tristão (que era Teixeira). De facto nela 
se lê que os capitães «chegarom aa ilha que se agora chama 
de Porto Sancto», e 110 ano seguinte «passaroni aa outra 
da Madeira»; e se é certo que com igual singeleza se refere 
0 cronista a reais descobertas na Guiné, não atribue con¬ 
tudo aos dois capitães os nomes das ilhas, como faz aos dos 
logares africanos. 

Há na verdade elementos bastantes para imputar a 
outros portuguêses a redescoberta do arquipélago da Ma¬ 
deira. .Na relação dita de Diogo Gomes se lê ó seguinte : 
«No tempo do infante D. Henrique uma caravela, correndo 
com tormenta, viu uma ilha pequena, próxima da, ilha da 

(156) Na carta em que D. Mauuel noticia aos reis católicos, entre 
outras coisas, a descoberta do Brasil, diz êle que 0 capitão mor 
«chegou a uma terra que novamente descobriu a que pos nome Sancta 
cruz». A palavra «novamente» não está por «segunda vez», porque en¬ 
tão a primeira seria feita em segrêdo, que 0 rei manteria, Esta carta foÍ 
publicada com a data de 29 de julho de 150111a Coleccion de los viapes 
y descubrimientos, de Fernando Martins Navarrete, vol. zA, e com 
data de 28 de agosto do mesmo ano 110 vol, 3." do Bolletino delia 
Società Geográfica Italiana, dambas as vezes em cópias do original 
desaparecido, 
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Madeira, a qual agora se chama Porto Santo, não povoada.,. 
Pouco depois mandou o senhor Infante uma caravela para 
visitar e examinar a ilha descoberta de Porto Santo, onde 
foi Afonso Fernandes, de Lisboa, e entraram nela: e pas¬ 
saram a ilha agora chamada Madeira. Voltaram ao senhor 
Infante dando-lhe esta nova, que muito o alegrou. Não 
muito depois um cavaleiro, familiar e criado do senhor 
Infante, de nome João Gonsalves Zarco, não muito abas¬ 
tado, pediu a capitania daquela ilha ao senhor Infante, 
dizendo que iria para ali com sua mulher e família, e a po¬ 
voaria. Agradou isto ao senhor Infante, que preparou cara¬ 
velas em que foram vacas,' porcos, ovelhas e outros animais 
domésticos, e foram desembarcar ao sobredito logar do Fun¬ 
chal». A ida de João Gonsalves Zarco ao arquipélago foi 
pois precedida, segundo Diogo Gomes, de duas visitas a 
Porto Santo e duma à Madeira. 

As reminiscências dêste capitão henriquino, almoxarife 
de Sintra quando reduzidas a escrito, iiem sempre são de 
fiar, sobretudo lidas através da redacção deMartim Behaim, 
como adiante terei ocasião de acentuar: mas é improvável 
a invenção de duas viajens a Porto Santo antes da que fez 
João Gonsalves Zarco, e com o. pormenor da presença numa 
delas de certo mareante nomeado de Lisboa, pois de sus¬ 
peitar da pretensa descoberta deste navegador, mas a sus¬ 
peita torna-se em certeza à vista da carta de i de novembro 
de 1450 (157), onde 0 Infante lhe dôa a capitania da parte da 
Madeira com centro no Funchal. Ali se lê 0 seguinte: «Bti 
fiz esta mercee ao dito joham gilliz por elle seer ho pri- 
meyro que por meu mandado a dita ilha poborou e por ou¬ 
tros muytos seruiços que me fez...»: ora bem parece que 
0 doador juntaria explicitamente aos serviços do povoador 
0 de descobridor, se 0 fôsse. Igual consideração vale quanto 
a Tristão Teixeira, que não é qualificado de descobridor, 
mas apenas de povoador, na carta de i de novembro de 
1440, onde é contemplado com a capitania de terras ma¬ 
deirenses com centro em Machico (157). . 


(157) Publicada, nas notas à edição da obra citada na miulia 
nota 43. , 
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São incertas as datas das redescobertas de Porto Santo 
e da Madeira. Consoante a versão de Zurara, a primeira 
ocorreu depois que 0 Infante tornou do descerco de Seuta, 
e a segunda no ano imediato, que foi também 0 do povoa¬ 
mento inicial da segunda ilha: ora como êle fixa êste 
acontecimento em 1420, segue-se que neste ano foi a pri¬ 
meira visita portuguesa à Madeira e 110 anterior a feita 
a Porto Santo. Aqui reincide Zurara no erro, que neste ca¬ 
pítulo já assinalei, de reportar 0 descerco de Seuta*a 1418, 
no comêço de cujo inverno teria terminado: a verdade é 
que 0 regresso do Infante depois do descerco ocorreu 0 mais 
tarde em dezembro de 1419 ou comêço de janeiro de 1420, 
de sorte que Porto Santo só podia ser redescoberto em 1420, 
e portanto a Madeira em 1421.' O cronista erra ainda em dar 
por encetado em 1420 0 povoamento das duas ilhas, pois 0 
adianta a 1425 a carta lienriquina atrás parcialmente trans¬ 
crita de 18 de setembro de 14,60, diploma desconhecido de 
Zurara. 

Não nos elucidam sobre as datas em questão as outras 
fontes disponíveis. A relação de Diogo Gomes, como vimos, 
é omissa neste assunto. A relação atribuída a Francisco 
Alcoforado, escudeiro presumido de D. Henrique, do¬ 
cumento de suspeita autenticidade, cuja feitura preten¬ 
dem remontar ao segundo qiiartél do 'século xv 'e por¬ 
tanto seria anterior à crónica da Guiné, dá a Madeira 
como achada por João Gonsalves Zarco em 1425, já conhe¬ 
cido Porto Santo, e 0 seu povoamento como encetado em 
1426; mas êste ano é contraditado no diploma acima citado 
de 18 de setembro de 1460 (158). João de Barros diz, no 
cap. 3.° do livro I da ,1;“ década, que os herdeiros de João 
Gonsalves possuiam uma escritura amuy particular deste 


(158) A. relação conhecida como de Francisco Alcoforado, escudeiro 
de D. Henrique, foi publicada conforme um manuscrito português do 
século, xvn (cópia, doutro muito anterior) por João Franco Monteiro 
no cap. 5.° do vol, 1,“, da História ãa expansão portnguesa no mundo, 
Ivisboa,. 1938. Foi evidentemente interpolada, como fiz ver em artigo 
publicado no diário portuense O Primeiro de Janeiro, sob 0 título 
A lenàg de Machirn e Am de Arjet, e reproduzido no meu livro Coisas 
de vária história, Hisboa, 1941. 
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descobrimento», porventura qualquer versão da de Alcofo- 
rado, mas não se encosta a ela no que se refere^à data do. 
acontecimento, pois adopta a da crônica da Guine, anterior 
alguns anos. A conclusão legítima é que as duas ilhas^ 
Porto Santo em primeiro lugar, foram avistadas por por¬ 
tugueses antes de 1425 e depois de 1418. 

Zurara cai novamente em êrro asseverando que em 1445. 
0 Infante mandou a Gonsalo Velho povoar ilhas, açoreanas,. 
das quais apenas nomeia a de S. Miguel: a outra, da qual 
diz ter sido aquele capitão comendador na ordem de Cristo,, 
foi mais tarde chamada de Santa Maria. O povoamento 
desta é de facto anterior a 1445, pois numa carta de 5 de 
abril de 1443 D. Afonso V, «querendo fazer graça e mercee 
a Gonçalo Velho comendador das ilhas dos Açores, e a 
todos os pouoadores que estani e uiuem na dieta ilha», os. 
isenta da dizima por cinco anos (58). 

Nota-se neste capítulo transposição de dois períodos, 
um dos quais mutilado. Aquele que começa em «E na era 
de mil e iiijh' v. annos», e acaba em «sempre ouuera em 
aquelle sancto», foi posto entre dois passos relativos 0 pri¬ 
meiro ao povoamento da Madeira, e 0 segmido aos de PortO' 
Santo e Deserta: ora êle devia seguir-se a este e não àquele 
passo. Também está deslocada, e qualquer coisa lhe foi 
amputada no princípio, esta frase «E, destas vii. ilhas as 
quatro som tamanhas como a da Madeira, e as tres mais 
• pequenas»: efectivamente nem antes nèm depois fala a 
cronista em mais de cinco, e as vii aparecem e,% abruptO' 
entre um passo referente à Deserta e outro, em que se trata 
das duas açoreanas de S. Miguel e Santa Maria. 

Quais sejam estas vii ilhas tem sido objecto de dis¬ 
cussão. Geralmente se tem aceito como tais as do arquipé¬ 
lago dos Açores, em número de sete, visto como ao tempo 
se não incluiam nele as duas mais ocidentais do Corvo e das 
Flores: e nesta hipótese 0 logar apropriado da frase seria 0 
final do capítulo, Ele intitula-se «Como foe povoada a ilha 
da Madeira, e assy as' outras ilhas que som em aquella 
parte», e só pode tratar das habitadas: 0 que contraria a 
hipótese, pois nenhuma outra açoreana 0 estava,' quando 
faleceu 0 Infante, além de S. Miguel e Santa Maria, das 
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quais se ocupa 0 cronista. Invalida-a de vez 0 facto de que 
so duas açoreanas se podem dizer, mesmo grosso modo, 
tamanhas como a Madeira, sendo as cinco restantes nota¬ 
velmente menores. A frase não se lhes refere. 

Dentro da hipótese que venho de contestar, e para ex¬ 
plicar a lacuna evidente do texto antes dessa frase, aventou 
Jaime Cortesão que a crónica fora neste ponto (como aliás 
noutros) mutilada pela censura oficial, ein obediência ao 
ligoioso sigilo observado no tocante a descobrimentos (159): 
mas se houve censores à crónica, teriam sem dúvida 0 cui¬ 
dado de. não deixar tão claro testemunho da sua acção, 
conservando a frase, quando a podiam suprimir sem que 
fizes.se falta alguma no texto, No apêndice B mostro que 
não foi censurada a crónica, e de resto não se atina com 
motivo de segredo neste caso. vSegundo Álvaro Pimpão, 
a frase e um aditamento relativo ao povoamento de sete 
ilhas dos Açores, lançado inadvertidaniente na crónica por 
quem a deturpou com coisas suas, já finado D. Afonso V (160). 
A.detuipação e imaginaria, como se vê 110 Apêndice C, 
e alem disto iião podem ser açoreanas as vii ilhas, à vi.sta 
das dimensões que lhes dá Zurara : demais seria inadmis- 
sivelmente inhabil 0 aditamento, por incompleto, pois lhe 
falta pelo menos a nomenclatura das vii ilhas. 

José de Bragança, observando que 0 cap. 83." está in- 
tei calado entre vários relativos às Canárias e outro onde se 
trata dos «direitos de Canarea» concedidos ao Infante por 
D, Afonso V, entende que na frase debatida 0 cronista 
compara as dimensões da Madeira, não às das sete ilhas 
açoreanas, mas as das sete Canárias dele conhecidas e por 
ele nomeadas,^ que são Eançarote, Forteventura, Gran Ca-, 
naria e Tenerife, tamanhas sensivelmente como a Madeira, 
e as menores Gomera, Palma e Ferro (161). A engenhosa 
explicação é de aceitar, embora subsistam reparos. Quem a 


(159) No artigo O sigilo nacional sâbre os descobrimentos, iio 
vol. cia revista Lusitânia, l4,sboa, 1934. 

(160) No primeiro trabalho mencionado 11a nota 37, 

' Na nota a pág,, 196 da .sua edição cia crónica da Guiné, ci¬ 
tada na nota 18 deste estudo, 
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apresenta parece incluir as Canárias nas «outras ilhas» 
mencionadas no título do capítulo: se porém 0 cronista se 
propõe tratar do povoamento destas «outras ilhas», não se 
pode referir àquelas, de populações autóctonas, A chamada 
às ilhas, então parcialmente sob 0 domínio espanhol, é por¬ 
tanto inesperada no capítulo, e está incompleta além de 
deslocada; faltam-lhe ao menos os nomes das vii ilhas, e 
lêmo-la entre uma notícia referente à Deserta e outra à 
espiritualidade do arquipélago da Madeira. Qual deveria 
ser 0 seu logar adequado ? Pois ela seja estranha à matéria 
do capítulo, ocorre transferi-la para 0 79.", onde se trata 
genêricamente das Canárias, e especialmente da maior: 
a frase em questão caberia em seguida a êste período : «Aa 
septima ilha chamam a Gram Canarea, em que auera cin- 
quo mil homeês de pelleja». Gomo quer que seja, temos de 
escolher entre a ausência dum trecho antes da frase ana¬ 
lisada, e uma transposição de capítulo. 

No cap. 95.“ se lê que D. Henrique contratara com 
mice Maciot, senhor da ilha de Lançarote, que lha cedesse 
«per uiercee ou preço ordenado cada liuü anno», e que dela 
fez «principal primeiro capitam aquelle nobre caualleiro 
Antam Gonçaluez, 0 qual em seu nome foe tomar a posse 
da dieta ilha, onde esteue por alguüs tempos, animando os 
seus moradores a seruiço e obediencya de seu senhor, com 
tanta benignidade e doçura que em muy breue tempo foe- 
conhecida sua uertucle», Pela carta henriquina de 9 de 
março de i,;|4S se sabe que mice Maciot aforou ao Infante 
a ilha de Lançarote, emquanto àquele aprouvesse, pela 
quantia anual de 20.000 reais brancos (cêrea de 500 £ es¬ 
terlinas), 0 que desfaz a alternativa indicada pelo cronista ; 
e do mais que conta àcêrea da acção de Antão Gonçalves 
ha motivo de descrer, Numa carta de D, João II de Castela 
a D, Afonso V, escrita de Toledo a 25 de maio de 1452, 
queixa-se longamente 0 rei espanhol do infante D, Henri¬ 
que, alegando que «...no ano que passou de 1450 anviou 
oito caravelas &uma fusta com gentes de armas.., contra as 
ditas, ilhas de Lançarote e de Gomeira, e combateram a pé 
e a cavalo com trombetas a dita nossa ilha de Lançarote, 
com pendões tendidos e bandeiras desfraldadas, bradando 


Portugal! E mataram cem homens vassalos nossos na dita 
ilha, e roubaram os bens, gados e bestas dos habitantes da 
nossa dita ilha,,, e pela mesma maneira foram combater 
u nossa ilha de Gomeira, bem que a seu mau grado hou- 
veram de se despartir dela por lhes resistirem os da dita 
ija», iz mais que no ano seguinte se repetiram as vio- . 
lencias dos. portuguêses contra a ilha de Lançarote, e ainda 
que cinco caravelas do Infante tentaram apoderar-se dela, 
■setn exito (162). Se em 1450, dois anos depois da posse de 
Antao Gonçalves, 0 Infante mandou uma frota à ilha de 
Lançarote para a conquistar aos espanhóis, certamente se 
malograrani os^ anteriores esforços daquele capitão para 
captai a obediencia dos seus habitantes. Certamente as 
■coisas não se passaram como as conta 0 cronista, qiie não 
■cuidou de se informar devidamente. 

Até aqui tenho indagado de, êrros e contradições nas 
notmias da crônica alheias à conquista e navegações da 
■Gume, e agora volto-me para êste assunto. A narrativa de 
/mirara assenta sobretudo na obra perdida cie Afonso Cer- 
veira, segundo se deduz de palavras suas, e portanto sua 
veracidade depende estreitamente da clêste escritor, de quem 
mpenas sabemos que foi contemporâneo dos acontecimentos 
lelatíulos, como também 0 foi 0 cronista. E uma garantia 
■ insuficiente, e yenfica-se que êste repetiu alguns deslises 
CO seu pua, embora estivesse a seu alcance corrigi-los. 

E unpossível^ avaliar cia exactidão da maioria , das 110- 
icias referentes as navegações africanas de D. Henrique 
em face da extrema penúria de documentos oficiais, e dos 
^^Hcos tres escritos de contestável autoridade, anteriores 
.40 segundo quartel do_século xvi, onde algumas se clescre- 

Estes esciitos sao, por ordem cronológica, a relação 
■de Lmz de Ca da Mosto, a dita de Diogo Lme, e 0 L 
meuüdo de Mu orlns. Como a primeira destas fontes trata 


Í162) rim espimhol 110 ciip, 28." do liv. 1," da obra citada im 
uüta 84 : em português no vol, j.» da obra do visconde de Santarém 
üuadro dementar das relações políticas e diplomáticas de Parhml 
Paris, 1843,. * ’ 



de factos africanos posteriores a 144S, último ano a que se 
refere a crónica, confrontarei esta com as outras duas. 

A relação conhecida como de Diogo ^mmes, capitão do- 
Infante que nela se apresenta como seu familiar, foi na rea¬ 
lidade. escrita por Martim Beliaim, alemão de Norimberga 
que em junho de 1484 veio a Portugal, onde se estabeleceu,, 
casou e morreu em 1507, depois de ausente alguns anos (163). 
Consiste em apontamentos àcêrca dos descobrimentos henri- 
quinos na Guiné e nas ilhas portuguesas do Atlântico,, 
colhidos pelo segundo em conversas com 0 primeiro, quando, 
este já se retirara da vida do mar e fora promdo no alino- 
xarifado de Sintra (164). Redigida não se sabe quando, pro- 
vàvelmente em ano posterior a 1485 (165), verteu-a em la¬ 
tim xacôco Martim Behaim, e 0 seu compatriota Valentim 
Fernandes (166) no-la conservou, no mesmo códice onde 
pôs a sua compilação da crónica da Guiné, Consta de três' 
partes: De prima invenlione Guineae, De insulis primo- 
inventas in niari occidentis, De inventione insiilanm de- 
Açores. 

No exame e aproveitamento deste precioso documento, 
que ainda não passou pela joeira da justa crítica, cumpre, 
atender a dois factos capitais. O primeiro é que foi cerzido. 


(163) Consulte-se a obra de Raveustein Maiilm Behaim, Ms Ufe- 
and Ms fflobe, Ivondres, 1908; ou 0 estudo dêste escritor Martim da 
Boémia, publicado nos vols. de iSgg e igoo da Revista portuguesa 
colonial e niaritima, de Lisboa, 

(i6íj) Sôbre Diogo Gomes consulte-se a obra citada na nota lâ, ou 
0 artigo de Rrnesto do Canto 110 vol. i.“ do Archlvo dos /Ifdrcs, sob. 
0 titulo Diogo Gomes de Cintra, Descobrimentos das ilhas dos Açâres. 

(165) Na relação fala Martinho Behaim, em nome próprio, numa 
estada em regiões tropicais, que só poderia ter visitado no ano se¬ 
guinte à sua chegada ao reino, em junho de 1484. 

(166) O incipit da relação termina desta forma: «...quam inven- 
tionem retulit Diogo Gome.s, ahnoxariff palatii Sintriae, Martino de 
Boheniia inclito milite Alemano»; ora como êste se não anunciaria 
«Ínclito», segue-se que 0 incipit foi escrito por Valentim Fernandes, 
que no-la transmitiu. Êste alemão conhecia 0 latim bastante para 
dêle verter 0 Liuro de Nycolao Vencto, e lembro qne assistisse como 
intérprete auxiliar às conversações do almoxarife com 0 inclito cava¬ 
leiro Martim. 


•sôbre informes recebidos de quem já tinha a memória en¬ 
fraquecida pela idade, e por vezes os bebera em fontes im¬ 
puras; e 0 segundo que tais informes nem sempre foram 
registados com exactidão por Martim Behaim, que além 
‘disto lhes aditou coisas de sua exclusiva responsabilidade. 
As reminiscências imputadas a Diogo Gomes não Scão por¬ 
tanto tôdas dignas de confiança, e delas se tem tirado in¬ 
ferências falsas (167): e uma vez pelo menos não a merece 
a que se refere a um facto passado com êle próprio, a des- 
■ooberta das ilhas do cabo Verde, que êle reivindica, quando 
dois diplomas oficiais a atribuem a António de Nole. 

Passando em, revista, na primeira parte da relação, 
■aquilo que é susceptível de confronto com a crónica da 
■Guiné, assinalo de entrada um duplo êrro : a ida às Caná¬ 
rias em 1415 duma armada enviada pelo Infante, e coman¬ 
dada por D. João de Crasto. Em 1415 governava 0 reino 
D. João I na plenitude da sua autoridade, de que era cioso, 
•e em assunto de tamanha magnitude como fosse 0 envio 
■duma armada de conqui,sta só poderia ser secundária a in¬ 
tervenção do seu terceiro filho, então nos 22 anos, que não 
deve ter organizado a expedição; mas 11a notícia dela so¬ 
brelevam as trocas na data e no comando da armada. No 
ano indicado 1415 estavam 0 rei e os infantes absorvi¬ 
dos na expedição de Seuta, que largou de Lisboa em julho 
desse ano, e de certo se não distrairiam navios para as 
■Canárias, visto como foram para Marrocos quantos foi pos- 
■sível achar no reino e 110 estrangeiro, Na crónica, onde 
Zurara narra miiiuciosameiite essa expedição e os seus an¬ 
tecedentes, não se encontra a menor alusão às Canárias, e 
110 cap. 60P-vemos incluídos D. João de Castro e seu irmão 
D. Fernando no número dos fidalgos que estiveram 11a to¬ 
mada de Seuta. No 79.'^ da crónica da Guiné conta êle que 
■em .1424 .mandou 0 Infante àquele arquipélago íima armada 
■a comando de D, Fernando de Castro, 0 que João de Barros 


(167) Noiiieadíimente 0 uso dum quadrante por Diogo Gomes, 
■quando na realidade êste instrumento -foi manejado por Martim 
Behaim, e as leituras pelo infante D, Henrique de Tolomeu, inven¬ 
tadas pelo alemão, que alardeia tê-las no sçu globo de Norimberga. 
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confirma, ao parecer fortalecido coni o exame de documen¬ 
tos oficiais (i68). A esta tentativa de conquista, embora a, 
date de 1425, se refere Álvaro Garcia de Santa Maria, deão 
de Santiago de Compostela e futuro bispo de Burgos, nas. 
alegações que 110 concílio de Basileia apresentou contra a 
pretenção de Portugal à posse das Canárias: ora ao expor 
e criticar as razões invocadas e contestadas, não menciona 
êle qualquer expedição anterior em que se pudesse fundar 
tal pretenção (169). De facto, conquanto 0 forte apercebi¬ 
mento da armada de 1424 suponha prévio conhecimento das- 
ilhas e da dificuldade de as dominar, não aparecem vestígios 
de precedente expedição portuguesa. Ê sem dúvida mistéi- 
trocar na relação 0 ano 1415 por 1424, e por D. Fernando de^ 
Castro 0 seu D. João de Crasto. Porventura Martim Behaiin 
pôs 1415 onde deveria pôr 1425, data em que 0 citado Álvaro' 
Garcia diz feita a expedição portuguesa às Canárias, com 
a qual concordam alguns autores (170), e talvez concordas.se' 
Diogo Gomes. 

Em seguida a relação diz que no ano imediato 1416' 
fora Gonsalo Velho à costa africana, onde alcançara chegar 
à Terra Alta, que começa umas 30 léguas adiante do cabo 
Bojador (171). Se houve troca de 1425 por 1415 no ano da 
expedição às Canárias, deve ser 1426 0 da visita de Gonsalo 
Velho à Terra Alta, mas tanto 0 ano 14ló como 1426 estão 
em manifesta oposição à crónica de Guiné, cujo cap, 9."' 
confere a Gil Eanes a primazia em dobrar 0 cabo Bojador 
em 1434. Já isto torna suspeita a notícia da relação, vistO' 


(lóS) Do cap. 12." do livfo I da i.‘* década cotisla qvie 0 autor os 
consultou a propósito de.sta expedição. 

* (169) Veja-se 0 opú.sculo de Bugénio do Canto Alkgaçõcs fciias 
conlm os portugueses, a fawr do Rei de Castelk, no concilio de Basi- 
leiü, por Ü. Affonso-, bispo de Burgos, sobre a conquista das Canárias,. 
Di.sboa, 1912. Ura estrato de.stas alegações traz a obra citada em ter¬ 
ceiro lugar na nota 24. 

(170) Edgardo Prestage, na obra citada na nota 44, adopta 0 ano* 
1425, porventura baseando-.se nas alegações mencionadas na nota an¬ 
terior, a que deu maior crédito do que à crónica da Guiné. 

(171) DÈste ponto em diante as distância.s de logares da Guiné,, 
mencionadas no texto, Scão tiradas do Esmeraldo de situ orbis. 
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como Zurara é minucioso e categórico na sua, mas abs¬ 
traindo do seu depoimento não é difícil mostrar falsa a data 
desta viajem de Goiiçalo Velho, na qual se tem fiado alguns 
escritores demasiado crédulos. 

Não se sabe quando 0 infante D. Henrique iniciou as 
,suas descobertas ao longo da costa africana, embora seja 
lícito afirmar que foram posteriores à conquista de vSeuta 
em 1415, que estabeleceu 0 durante bastantes anos instável 
domínio português em Marrocos: sabe-se porém a partir 
de qual ponto da costa as empreendeu. Na carta de 26 de 
dezembro de 1457 actual computo 1456, visto então 
começar em 25 de dezembro 0 ano do nascimento de Cristo, 
do qual é datada a carta), onde 0 Infante doa à ordem de 
Cristo a vintena dos tratos da Guiné, exprime-se êle desta 
forma: «E deshy seendo certo como des a memória dos 
homeês se nom auya alliüa noticia na christindade dos ma¬ 
res, gentes e terras que eram alê do cabo de Naiii contra 0 
meio dia, e esguardqndo quanto serviço se a deos em ello 
fazer podia, e bem asi a elRey dõ Afõso, meu siior e so¬ 
brinho que ds mantenha, me fundei de enquerer e sa¬ 
ber, parte de muitos annos aca, do que era des 0 dicto cabo 
de Nam em diante, nom sem grandes meus trabalhos e in- 
fiindas despesas, specialmente dos dinheiros e rendas da 
dita ordem, cuja gouernaiiça assy tenho, mandando por os 
dictos annos mujtos naujos e carauelas com meus criados 
e seruidores. Os quaaes per graça de Deos passando 0 dito 
cabo de Nam auante e fazendo grandes guerras, alguüs 
recebendo morte e outros postos em grande perigo, Prouue 
a nosso shòr me dar certa enformaçom e sabedoria daquel- 
las partes des 0 dicto cabo de Nam atee passante toda 
a terra de Berberia e Nubia, e assi ineesmo terra de Gui- 
nea bem trezentas léguas. Donde atee agora assi^no começo 
per guerra como depois per maneira de trauto de merca- 
doryas e resgates he uindo aa cristandade muj grande 
numero de infiees cativos. Do qual dando grandes louuores 
a nosso snor a maior parte sam tornados aa sua santa 
fe. E esta aparelhado pera muytos mais virem e seendo 
fejtos cristaãos, alem das mercadorias ouro e outras 
muj tas cousas que de la uem e se cada dia descobrem. 
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iiiujto proueitosas a estes regnos e a toda a ehristaii- 
dade...» {172). 

Deste diploma se deduz que as expedições ao litoral 
africano, regularmente ordenadas pelo Infante, tiveram 
princípio no cabo Não, em ano desconhecido mas muito 
anterior a 1456. De quanto foi custoso ultrapassar este 
cabo dão sinal Ca da Mosto, Diogo Gomes e Duarte Pa¬ 
checo, que citam 0 antiquissimo dito «Quem for ao cabo 
Não, ou tornará ou não»; aliás 0 Infante declara desconhe¬ 
cida de toda a cristandade a costa para além deste li¬ 
mite (173), 0 que implica grande dificuldade em ultrapas¬ 
sá-lo. Quantos anos gastaram os navegantes lienriquinos 
em vencer as 60 léguas que 0 separam do cabo Bojador, não 
é possível apurar com precisão, mas ficaremos à.queni de 
verdade avaliando-os em quatro, já que noutros tantos foram 
vencidas as 88 seguintes a este cabo, bem mais fáceis de 
navegar; ora se já em 1416 êle tivesse sid'o dobrado, como 
pretende a relação sub judice, teriam as tentativas do In- 
'fante começado em 1412, quando ainda não atingira os 
19 anos e estava em idade baixa demais para lhe ser con¬ 
fiado 0 eiupreenclinieiito africano, Da crónica da Guiné se 
deduz porém que as tentativas de dobrar 0 cabo Bojador, 
não antecederam. 1419. vSeni porém me valer deste resul¬ 
tado, da própria relação tiro motivo de rejeitar a data 1416 
da viajem discutida de Gonsalo Velho. í) que nos 21 anos 
decorridos entre ela e 0 cerco de Tânger, esse documento 
apenas lhe faz seguir outra viajem à Guiné, a de Afonso 
Goiisalves Balcláia; ora ainda quando Martim Behaim 
se esquecesse de registar alguma mais recórdada por Diogo 
Gomes, é inteiramente inverosímil que num intervalo tão 
grande se reduzisse a tão pouco a actividade marítima do 
Infante, transposto já como se supõe 0 temido cabo Bojador. 


(,172) Este diploma creio que foi pela primeira ver. publicado in- 
tegralíueiite por Jaime CortesSo, 110 trabalho O âmbito da obra do 
Injante, m Boletim da Agência Geral das Colónias, 1926, Ei.sboa. 

(173) O Infante mostra assim de.sconhecer a cartografia catalã, dn 
qual veio a Portugal um representante, mestre Jácome de Malliorcíi, 
ensinar a arte de fazer cartas de marear, 
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todavia possível que Gonsalo Velho antes de 1434 tivesse 
viajado na costa africana do noroeste, e para 0 admitirmos 
basta supôr que lhe trocaram 0 ano de 1426 para .1416 : 
mas então não teria dobrado aquele cabo. ' 

A relação omite a viajem de Gil Eaiies em 1434, na 
qual Zurara o faz pela primeira vez ultrapassar 0 referido 
cabo, e este facto, junto à suposta visita à Terra Alta em 
1416, pôs em dúvida a asserção do cronista,' tanto mais 
quanto Diogo Gomes declara ter navegado com Gil Eanes 
poucos anos depois de 1434, e então ainda devia estar viva 
a memória de seu feito: contudo 0 ano 1416 é manifesta¬ 
mente erróneo, e 0 silêncio da relação pode atribuir-se a 
inveja de Diogo Gomes ou a que ligava pouca importância 
u tal acontecimento, e 0 não mencionara a Behaim^ Con¬ 
vem aqui recordar as palavras com que 0 cronista 0 comenta 
110 cap. 9."; «E ja seja que 0 feito, quanto aa obra, fosse 
pequeno, soo pollo atreuimento foe contado por grande,,.». 
Esta mesma qualidade lhe negavam meio século mais tarde 
os navegadores na Guiné, pois assim se pronuncia Duarte 
Pacheco no cap. 22." do livro I do Esmenüdo: «...e certa- 
mente cousa he pera repreiider os caualleiros, criados do 
Infante Dom Anrique, que elle mandou por capitães cie sems 
nauios descobrir este cabo do Bojador, e asy os mareantes 
que com elles liiam, nom ousarem passar aleeni,,,». 

A seguir àquela viajem cie Gonsalo. Velho trata a 
relação duma de Afonso Gonsalves Baldáia, clizendo-o vèdor 
da casa do Infante, quando Zurara 0 faz seu copeiro; e 
conta a proeza de dois cavaleiros, que 0 acompanharam, de 
maneira muito diferente da exposta na crónica. Eles teriam 
desembarcado na angra de Cavalos, não mencionada ne.ste 
livro, a qual está 42 léguas adiante do cabo Bojador, ao 
passo que êle refere 0 desembarque ao rio do Ouro, umas 
,T2 léguas mais longe. Interrompidas em 1437 as navegações 
africanas pela malaventuracla jornada de Tânger, fá-la.s 
n relação prosseguir alguns anos depois com a viajeip dc 
Garcia Homem num navio pequeno, no qual chegou à pe¬ 
dra da Galé ; em clara oposição à crónica, que desconhece , 
tal viajem e diz descoberta a pedra da Galé. em 1436 por 
Afonso Gonsalves Baldáia. Vem depois as viajens de Nuno 
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Tristão e Aiitâo Goiisalves, cada um em sua caravela, que 
trouxeram ao reino 13 cativos, dos quais 0 lufante recebeu 
as primeiras notícias do ouro que os indígenas negociavam 
na grande feira de Tombuctú. Aos habitantes desta região,, 
e doutras próximas, chama a relação cenégios, que vem a 
ser azenegues. Os cativos trazidos pelos dois capitães sãa 
II 11a crónica, mas à vista dum diploma oficial veremos 
que ela erra, assim como erra a relação. É provável que 0 
infante não tivesse esperado pelos informes destes cativos 
para saber da feira de Tombuctii, e do ouro aí mercadejado. 

A esses dois capitães faz a relação seguir outros dois 
em caravelas separadas, Gonsalo de Sintra e Dinís Dias,, 
aos quais atribue a descoberta do cabo Branco, do logar 
chamado Furna, e da ilha de Arguim, muito povoada de 
cenégios. Aqui teria 0 .Infante feito construir um castelo- 
em 1445, onde viviam cristãos, e um sacerdote de Lagos, 
de nome Polouo, celebrou a primeira missa na Guiné ; e a 
êste castelo acudiam árabes a traficar ouro e outras' mer¬ 
cancias, provenientes de Tonibuctii. A crónica dá Nuno 
Tristão por descobridor do cabo Branco e de Arguim, em 
viajens espaçadas por dois anos, e não fala de Gonsalo de 
vSintra e de Dinís Dias antes da expedição'de Lançarote em 
1444. Tampouco fala do castelo de Arguim, e com razão, 
porque êle foi erguido depois de finado 0 Infante, como- 
consta do EsmerciMo (cap. 24.“, livro 1 ) e da Asia (cap. i.", 
liv. II): quando muito poderia 0 príncipe estabelecer alí 
uma feitoria, mas provàvelmente depois de 1445, pois neste, 
ano os portugueses ainda faziam incursões armadas no ar¬ 
quipélago de Arguim. Zurara ignorou esta feitoria, e a es¬ 
tada do sacerdote Polouo: ou pelo menos não as refere, por 
anteriores a 1448, ano em que encerra a narrativa dos feito.s 
da Guiné. 

Continua a relação com uma expedição em que foram. 
Gil Eanes (de Vilalobos), Lançarote, NunoTristão, Gonsalo 
(Afonso) de vSintra e mais alguns nobres não nomeados, 
indo nela 0 próprio Diogo Gomes, que no decurso da viajem 
apresou só à sua parte 22 dos cativos trazidos ao reino, em 
número de cerca de 650. A relação indica apenas quatro 
caravelas, mas deveriam ser mais, atendendo ao número de 
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capitães; e mistura várias expedições descritas na crónica, 
provàvelmente menos por confusão de Diogo Gomes do que 
pela de Behaím, ao apontar 0 que dêle ouvia. ,A quantidade 
dos cativos excede em muito a que a crónica concede às ex¬ 
pedições englobadas pelo alemão, mas neste ponto tanto êste- 
corao Zurara não merecem fé, como adiante se verá. 

vScgue-se a viajem de Gonsalo de Sintra, em que foi 
vitimado na, ilha de Naar, uma do arquipélago de Arguim : 
c nisto a relação concorda cora 0 cap. 27." da crónica, mas. 
discorda no número de cativos apresados, qüe exagera a 
mais de 60. Acrescenta que ao Infante cabia 0 quarto dos 
cativos, quando Diogo ^onies não podia ignorar que êle 
colhia 0 quinto. Depois desta infeliz expedição mandou 0 
Infante outras, que. atingiram 0 rio de vS. João e 0 cabo To- 
fia, sendo que numa das margens do rio estabeleceu uma 
casa (feitoria), à qual também os cenégios traziam ouro. 
Disto nao fala Zurara, talvez por ser posterior a 1448, ma,s 
0 silêncio de Ca da .Mosto 11a sua relação, onde se refere ao 
castelo de Arguim, não abona a existência eni tempos hen- 
riquinos da casa de. vS. João. 

.Nesta altura declara a relação ter o Infante resolvido 
ordenar a seus capitães que negociassem com os indígenas, 
de preferência a guerreá-los, embora preparados para esta 
eventualidade: e como esta resolução se apresenta anterior 
à , descoberta do rio Senegal, é-o a 1445, em que a crónica 
diz esta feita, quando a mesma crónica data de depois de 
1448 a mudança de orientação das operações na Guiné. A 
relação intercala, depois dessa descoberta, qüe 0 papa BJu- 
génio IV promulgara uma bula, onde dispunha que iiin- 
guéin ousasse ir à Guiné sem licença do Infante ou rei de 
Portugal, 0 que 0 cronista iião diz e é falso. 

Pouco depois as caravelas henriqiiiiias descobriram 0 
cabo Verde, e para além estive,ram em terras do régiilo- 
Be-seguiche, homem falso e maldoso que armou uma cilada 
aos portuguêses, do,s quais muitos sucumbiram a setas eu-, 
veiienadas. O Infante expediu-lhes Nuno Tristão imma 
caravela, que adiante do cabo Verde alcançou a terra 
dos .serreos, gente malévola com a qual não chegou a ter 
contacto: passou então à terra dos barbaciiis, ao rio cha- 


•macio cie Nuiio Tristão, e além dêste logar os negras ma¬ 
taram a flexas ervadas todos os portugueses, e destruí¬ 
ram a caravela. Uma das suas âncoras esteve largo tempo 
'em poder de Diogo Gomes, que a recebeu por presente do 
rei daqueles negros, com o qual foi o primeiro cristão a ter 
trato pacífico, A morte do capitão ocorreu em logar mais 
adiante indicado como sendo o rio Gâníbia, mas a relação 
e. a crónica desacordam no fira que teve a caravela, e no 
'extermínio da tripulação, enquanto concordam em que fi¬ 
caram as ancoras nas mãos dos negros, 

A última expedição, simultâneameiite recordada no.s 
dois escritos em via de comparação, é a cie. Abelliardt da 
vSuécia, ou Valarte no mais antigo. O meno.s antigo faz 
morrer o capitão e todos os tripulantes du caravela às mãos 
■dos negros, armados de .setas empeçonhadas, isto além da 
região onde fôra chacinado Nuno Tristão, salvando-se do 
morticínio três rapazes que poderam miraculosamente tor¬ 
nar ao reino, depois de toparem no cabo Uspicliel com o 
corsário Machim de Trapana, que lhes não eshjrvou a via¬ 
jem e até os ajudou, Uste aventuroso regresso a 1’ortugal 
■é na crónica contado como da e.x.pedição era que foi morto 
Nuno Tristão, salvo em dois pormenores: o corsário eii- 
'coiitrado foi o galego Pero Falcão, c na altura do cal')o de 
Sines. 

São muitas e muito importantes, como acabamos de 
notar, as divergências das duas narrativas confrontadas, às 
iguais convém ajuntar a ausência, na do almcjxarife, de re¬ 
ferência especial à segunda ■ expedição de Uançarote, na 
qual foi explorado pela primeira vez o grande rio vSenegal, 
■0 rw dei oro dos cartógrafos catalães, que os portugueses 
tomaram por um braço do Nilo. vSe atendermos somente 
:a que uma delas se deve a um mero espectador, e i)ouco 
interessado, das navegações africanas, einquanto a outra 
proveio de quem tomou nelas parte activa, seremos levado.s 
:a aceitar esta como mais próxima da verdade ; mas infeliz- 
mente 0 capitão lienriquino soube da maioria dos sucessos 
relatados apenas de outiva, e dalguns tinha lembrança im¬ 
precisa ou errónea, acrescendo que foi Relmini quem falou 
em seu nome, confusa, deficiente e por vezes clarameiitc 


sem fidelidade. Tudo isto concorre para privar de autori¬ 
dade a relação que corre sob a responsabilidade do capitão,, 
salvo em factos estritamente dependentes da sua observação 
pessoal; e nem sempre, como atraz iioteh íjle afasta-se^ 
todavia tanto da crónica, que lança alguma suspeita sobre 
a veracidade desta. 

■No cap, 3." já assinalei as consideráveis diferenças en¬ 
tre a crónica e a Esmeraldo de situ arhis, suficientes para. 
provar que 0 autor desconlieceu 0 texto parisino, nias não> 
para invalidar 0 crédito dêste. De facto Dnárte Pacheco, 
embora nascido em vida de D. Plenrique que talvez ainda 
chegasse a ver, escreveu mais de 40 anos depois do seu fa¬ 
lecimento : e coniqiianto geralmente digno de confiança, al¬ 
gumas vezes se. engana eni coisas que dizem respeito ao- 
príncipe (174), não .sendo pois de admirar qne também se 
engane quanto a seus descobrimentos, fsó um dos capitães 
henriqninns, Pero dc vSintra, declara ter conhecido, e. deve 


(17-]) No aip. 22," (lo livro í, oiulv vontíi iil}’'uiis ])iissoH da viilii. (Pr 
Infante, diz 0 autor (lue ; u...passados alçnnls aimos despois de Cepta 
ser tomada e ElRey ,seu Padre finado, elle fez no Cairo de Ram Ag- 
eente... a ,sua villa de Terça Naval .sytuada .solire angra de vRagres...; 
lionde se apartou com sua caaa das fadigua.s e maklndea d’este mun¬ 
do...» : ora a vila começou a ser construída depois de 1443, 28 anos- 
após a tomada de Seuta e 10 npó.s a morte do pai, 0 que tonia de¬ 
masiado elástica a expre,sa 3 o «algiifis amios», Acre.sce que 0 Infante 
só residiu im ,sua vila nos últimos nie.ses da sua vida. 

É lendária a revelação divina que teria provocado a emjrrÊaa 
africana, c dela nâo se topa com vestígio na crónica da Guiné, prova 
de que só começou a circular bastante depois da sua morte. Conta 
o Esmeralda cjue, quando foram trazidos no reino os primeiros e.s- 
cravos negros, logo D. Henrique escreveu (í,.,a todollos Rex cristaãos 
(pie o ajudassem a este de.scobrimenlo, e comquista por serviço de 
nosso senhor e todo ho proueito igualmente lograssem, 0 que elle.s. 
nmii quiseram fazer, nuas. auendo isto por naydade lhe remniciarani 
seu direyto; pollo qual 0 Infante mandou ao Santo Padre 0 Papa 
líiigenio quarto Pernnm Popes d’Azevedo fidalguo da sua casa e do 
conselho (Velrey Dom Affouso 0 quinto. Comendador mor da liordeni 
de Cliristo, lio qual apresentando ao vSumo Pontifice a embaixada do- 
Infante (•. Remmciuçam doa ditos Rex, llie foy ontrogado tudo n que 
pedio,..». A missão junto dèsse Papa foi realraente realizada pelo dito 
fi(líd,go, (pie uru.) era da casa do Infante, mas cmn ohjectivo e reaiil- 
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ter-se guiado por nma obra sobre a Guiné, que nào era eer- 
tamente a crónica de Zurara. Nào vejo por que razões 0 seu 
relato inspire maior crédito do que 0 parisino. 

A comparação deste coni os dois únicos escritos dis¬ 
poníveis para 0 efeito não garante sua autoridade no tocante 
aos feitos da Guiné até 1448, mas ela sai muito enfraque¬ 
cida do exame dalguns documentos insuspeitos, e até do 
próprio texto, como vou mostrar, 

Zurara inicia os fastos da Guiné com 0 relato minucioso 
da passagem do cabo Bojador e das circunstâncias que a 
precederam, donde se infere que neste cabo começaram as 
navegações de D. Henrique destinadas à busca de terras da 
Guiné. No cap. 7." se lé 0 seguinte: «...por cuja razom 
depois da tomada de Cepta, sempre trouxe continuadaniente 
nauyos armados contra os infiees; e porque elle tiinlia vooii- 
tade de saber a terra que liya a aliem das ilhas de Canarya, 
e de Imü cabo que se chama do Bojador, porque ataa 
aquelle tempo, nem per scriptura, nem per niemorya de 
iihuüs homeês, nunca foe sabudo determinadamente a cal- 
lidade da terra que hya a aliem do dicto cabo». Atrás po¬ 
rém vimo,s que na carta parcialmente transcrita de 26 de 
dezembro de 1457 0 Infante declara ter começado a explo- 
i-ação da costa africana no cabo Não', porque além délc 
não havia na cristandade notícia dos mares, terras e gentes 
delas. O cronista substituiu a êstc cabo outro situado 60 lé¬ 
guas adiante, e se é certo que por Guiné, de cuja conquista 
se vai ocupar, se entendia geralmentc a região litorânea ao 


tíulos diversos dos (jue llu* .são atrilaiídos, cotiio consta du i’.fóiiica dn 
Guiné. A proposta do Infante aos reis cristão,s é da lenda Iienrifiuina, 
jrois 0 príncipe não associou a outros a sua ol)ra, nem tal transparecí* 
ile qualquer documento, 

B inexacto, como diz, 0 lismcraUlo, que 0 Infante tivesse deixado 
pera .sempre 0 dizimo de tndolos fruitos e nnuidades qne em cada 
hum anuo rendessem as ilhas da Madeira e dos Açores e Santiaguo, 
e a vintena de tudo 0 que se em Guinee Resgatasse e a eate.s Reynos 
trouue,sse, ao dito mestrado de Christo...)), porquanto, além da vin¬ 
tena mencionada e do temporal e es])iritual das ilhas açoreana.s de 
S, Miguel e S. Maria, a ordem apenas recelieu do Infante 0 espiritual 
das ilhas da Madeira e de vSimtiago, 
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sul^ cio segundo, devia ao menos lembrar as tentativas ini¬ 
ciais. Vê-se que desconheceu aquele diploma, arquivado no 
cartório da ordem de Cristo em Tomar e acessível à sua 
consulta. 

O tempo gasto em dobrar 0 cabo Bojador computa-o 
eni 12 anos no cap. 8."; «...ca doze annos continuados durou 
1) iffante em aqueste trabalho, mandando em cada liuü anuo 
ii aquella parte seus nauyos, com grande gasto de suas ren- 
íla.s, nos quaaes nunca foe alguü que se atreuesse de fazer 
.aquella passagem». Mas 110 cap. g:.o cronista eleva a 13 
‘O numero de anos necessário para a levar a termo: «E fi¬ 
nal nientc, depois de doze annos, fez 0 Iffante armar hüa 
barclia (175)) da qual deu a capitania a Gil Banes, seu scu- 
■deiio... 0 qual seguindo a uyagem dos outros, tocado da- 
quellc meesmo temor, iiem chegou mais que a as ilhas de 
Canarya,,, com que se tornou pera 0 reguo... Mas logo 110 
aiiiio seguinte, 0 iffante fez armar outra vez a dieta barcha, 
c chamando (tÍI Banes a departe, 0 encarregou muyto que 
todatiya se traballiasse de passar aquelle cabo... como de 
feito fez, ca daquellu uyagem, menospreçaiido todo perigoo, 
dobrou 0 cabo allciii,,,)). Èste feito data-o a crónica de 1434, 
e assim as tentativas lienriqtiinas teriam começado em 1421, 
se admitirmos a versão do cap, g.", e em 1422, se a do pre- 
eedente, 

Mas 110 13," ela adianta a data, e no 83." a atraza. Na¬ 
quele se lê que Nuno Tristão, falando em 1441 cora Aiitão 
Gonsalves no rio do Ouro, ,se exprimiu desta forma : 
«IJos,,,, sabees a uoontacle do Iffante nosso senhor, sobre 
a qual tem feito muytíis e miiy grandes despesas e ataa 
agora de xv. annos a esta parte, nunca pode seer certo da 
gente desta terra, em que ley nem que senlioryo uiiiem», 
Nuno Tristão de certo se referia ao começo das pesquisas 
afi icaiius, que portanto ocorreu em 1426, 15 anos antes de 


(175) Bmbarcação equivalente à Iwcgí’ francesa, segundo Henri- 
<1111* Copes de Mendonça, no,s Eslnáos .«Ibív vavios portugueses nos 
séculos Xt' c A'!-'/, insertos nas Memoriüs da comissão portuguesa no 
■ crnlciiarh) da descoberta da Ainertca, lãsboa, 1S92, 



1441, quando de facto vieram a Portugal, os primeiros 
exemplares «da gente desta terran, apresados pelos dois ca¬ 
pitães citados. 

No cap. 83.“ conta 0 cronista como 0 Infante, no re¬ 
gresso do descerco de Ceuta, mandou aparelhar uma bar- 
cha, na qual fossem João Gonsalves e Tristão «...darmada 
contra os Mouros, encaminliandoos como fossem em busca 
de terra de Guinee, aqual elle ja tiinha em uoontade de 
mandar buscar». Esta tentativa de descobrimento na Guine 
data pois de 1419 ou 1420, conforme se aceite 1418 ou 1419' 
como ano do descêrco de Senta, porquanto 0 Infante regres¬ 
sou ao reino poucos meses depois dele findo: comtudo a. 
sequência do texto exige que a tentativa fôsse em 1419, 
conforme atrás fiz ver, e portanto já neste ano 0 cronista 
nos apresenta 0 príncipe mandando buscar novas terras na 
África. Êle data pois de quatro anos diferentes 0 começo da 
empresa, 1419 no cap. 83,", 1421 no 9.", 1422110 8." e 1424 
no 13.“: e se juntarmos a esta confusão que tal empresa foi 
realmente encetada a partir do Cabo Não, e não 60 légua.s 
ao sul, fica patente 0 pouco cuidado de Zurara na indagação 
dum facto importante da história da Guiné. 

A primeira data mereceria confiança, se fôsse certo 
que 0 Infante mandava «...em cada huü anno a aquella 
parte seus iiavyos». Na carta de 22 de outubro de 1443, na 
qual outorga a D. Henrique 0 privilégio da navegação e do 
comércio além,do cabo Bojador, diz D. Afonso Vo seguinte: 
«...fazemos saber como 0 Jnfante Dom Anrique meu niuyto 
preçado e amado tyo, entendendo que fazia seruiço a nosso 
vSenhor Deos e a nós, se metteo a mandar seus navyos a 
saber parte da terra que era alem do cabo do Bojador, por¬ 
que atee entom nom auya njnguem na cristandade que dello 
soubesse parte, nem sabiam se auya la poboraçom ou nom, 
nem direitamente nas cartas de marear nem mapa mundo 
nom estauam debuxadas senam a prazer dos homens que 
as faziam des 0 dito cabo do Bojador por dhiante; e por ser 
cousa duujdo,sa e os homes se nom atreuerem de yr mandou 
la bem xiiijj uezes atee que soube parte da dita terra, 
e lhe trouuerom de la por duas uezes huns xxxviij mou¬ 
ros presos, e mandou delia fazer carta de marear; e nos 


disse que sua uoontade era de mandar seus nauyos mais 
adhiante...» (176). Não consta do diploma quando, nem 
por quem foi dobrado 0 cabo Bojador, mas se em 1434, 
como quer Zuraia, e as tentativas de 0 dobrar foram anuais, 
começaram em 1419, concordantemente com 0 informe do 
cap. 83.“. 

O cronista não faz depender a tardança na passagem 
do cabo^de lendas terríficas espalhadas entre os mareantes 
poi tugueses spbie os mares de além, como hoje corrente- 
mente se supõe (177), mas 110 receio inspirado pelos baixios 
que ali aflorara, e pelas correntes que pareciam impossibi¬ 
litar o regresso de quem se aventurasse a enfrentá-las. Duarte 
Pacheco, navegador que conhecia a fundo a costa ocidental 
da Áfiica, estranha no seu EswBfãlão a demora dos capi¬ 
tães lienriquinos na execução do feito, e a sua mais plausí¬ 
vel explicação está 110 final do cap. 8.“ da crónica da Guiné: 
•({...ca por emendar 0 que falleciam em nom compryr perfei- 
tanieiite 0 mandado de seu senhor huús jmm sobre a costa 
de (xiaada, outios corryam per 0 mar de Leuante, ataa que 
filhatiani grossas presas dos infiees, com que tornauam 
pera o segiio» (178). , 

A respeito do número de cativos trazidos ao reino en- 
gana-se Zurara mais duma vez. O seu total é avaliado 110 
cap. 96." em 927, mas somando os que a narrativa diz su¬ 
cessivamente apresados chega-se a menos de 850, e a di¬ 
ferença é grande de mais para provir de pequenos Árros 
parciais, tais como os que verifico nas expedições primeira 


(176) Na obra citada em terceiro lugar 11a nota 34, mas emendando 
para xiiijj 0 iiiimero siiij, como rectificou Aires de Sá, a pág. 14a de 
Frei Gonçalo Velho (Comentários), 1916, á face do documento da 
chancelaria de D. Afonso V, liv. 19, foi, 19, e liv. ao, foi. 39. 

(177) Bstas lendas de origem árabe foram espalhadas em parte 
pelo propósito de afastar os navegantes da costa ocidental africana, 
que poderiam desviar 0 rico comércio sertanejo dos seus trilhos se¬ 
culares para os portos mouriscos do Mediterrâneo. O Infante teve em 
mira tal desvio. 

(178) ílste mesmo parecer encontrei exposto por Pedro de Aze¬ 
vedo em Os escravos, no vol. 3.“ do Archivo historico portngue^., I/is- 
boa, 1903. 
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de Laiiçarote e íiltiiiia de Gomes Pires (179)• couta de 927 
aliás está errada, segundo uma carta' de 25 de setembro de 
1448, na qual D. Afonso V declara que até este ano ao 
Infante ((...trouuerom delia (Guiné) poruezes mais de mil 
corpos denfieis presos...'» (180). 

Dos cap. 12.“ e 13.“ consta que eni 1441 Autão Gonsal- 
ves e Nuno Tristão trouxeram a Portugal ii cativos em 
duas levas distintas, embora nove deles apresados de com-, 
panhia. Esta conta está errada, como atesta 0 trecho atrás 
transcrito da carta régia de 22 de outubro de 1443: «man¬ 
dou (0 Infante) la bem xiiijj vezes atee que soube parte da 
dita terra, e lhe trouueroin de la por duas vezes huüs 
xxxviij mouros presos», Estas duas levas so podem ser as 
trazidas ao reino por Antão Gonsalves e Nuno Tristão em 
1441, dos quais falam os cap. 12.“ e 13.", porque na viajem 
imediata (de Nuno Tristão) foram cativados 29 indígenas 
e se aquelas levas se houvessem de reduzir a uma, seria de 
40 0 niimero de cativos mencionados na carta régia. O en¬ 
gano da crónica é portanto de 27 cativos,a menos; eanalo¬ 
gamente erram a relação dita de Diogo Gomes e 0 Esme- 
raUo, 0 primeiro dos quais escritos reduz 0 número a 13 e 
0 segundo a dez. Zurara não leu a citada carta de 22 de 
outubro de 1443, comquanto a cite no final do cap. 15.“, 
nem a de 25 de setembro de 1448, na qual tudo é repro¬ 
duzido daquela, salvo pouco mais do extrato que de lá tirei. 

O cronista também se contradiz no número de caravelas 
idas à Guiné até 1446. No cap. 78.® avalia-o em 51, mas so¬ 
mando as mencionadas nos anteriores e nos seguintes até 
0 89.“, onde narra a última expedição desse ano, obtém-se 
63, não incluindo duas de 1440 de cuja viagem nada diz. 


(179) No cap. 34." se lê que a pi-mieira expedição de Lançarote 
cativara 235 mouros, mas no 19." dá conta de 165, nos 30.^ e 31,® de 
48, no 22.0 de 12 e no 23." de 15, o^ que eleva 0 total a 240. Igualmeiite 
no 92.“ está que a última expedição de. Gome,s Pires apresara 79 mou¬ 
ros, mas no 89," sé dá conta de 10, 110 90," de 53, 110 91,“ de 5 e no 
92.“ de 7, 0 que baixa 0 total a 74. 

(180) 0 diploma encontra-se a foi, 38-9 da 3.“ parte da obra citada 
na nota 48, 


Isto se vê no quadro anexo a este capítulo. No cap. 51,° está 
que «...se armaromemesteaiiiio (1445), contra aquella terra 
dos Negros, xxvj carauellas, e níais a fusta de Pallenço, das 
quaaes as xiii. de Eagos (181) partiram primeiramente, e 
desy as outras, cada hüa como mühor pode..,»; mas na se- 
qüência só se descrevem as viagens de 13 de Lagos e de 
■cinco das outras. Ainda mesmo descontando do total da¬ 
quelas 63 (ou 65) as oito cujas aventuras são omitidas, fi- 
cauí 55 (ou 57) e não 51. A contradição acusa pouco cuidado 
110 cronista, e não qualquer lacuna na série das viagens re¬ 
cordadas até 1446, como já alguém aventou (159). 

Gomo já tive ocasião de notar, das estimas de distância 
nas rotas pouquíssimas são apontadas na crónica, e sempre 
com grande exagêro nas susceptíveis de verificação. Estas 
•constam da seguinte tabela, onde as comparo com as cor¬ 
respondentes do Esmeraldo, que se podem dizer suficiente¬ 
mente exactas, ao mesmo tempo que calculo as percentagens 
dos excessos daquelas sobre estas. 


Uistiiiicias Xa crniiiwi Nn Esiihvaldn Excesso,; 


Do cabo Bojador ao rio de Ouro. 

Do rio do Ouro ao porto ou pedra da 

, Galé .„ 

Do cabo Branco á illia de Gele (da,s 

de Argiiim) . 

Da ilha de Tider ao cabo de S.‘‘' Ana 
Do cabo de vS.*“ Ana à terra dos negros 
Do cabo Verde ao rio onde foi morto 

Nuno Tristão. 

Do cabo Bojador ao cabo Verde.. 


120 

50 


25 

>35 

So 


60 

340 


54 55 % 

34 32% 

12 52 % 

^27 > 44 % 

<‘50 '>60% 

30 50 % 

235 34 % 


As três primeiras distâncias constam dos cap, 10." 
■e 17.“. 0 cabo de S.‘^ Ana, mencionado nos cap. 42.° e 71.“, 
foi nomeado iia expedição de Dinís Eanes da Grã, cujas 
três caravelas seguiram 35 léguas além da ilha de Tider 
(cap. 40.“) e caminharam depois um tanto até alcançar 0 
■dito cabo (cap. 41." e 42.'’), 0 qual portanto está a mais de 
35 da ilha. Deve ser 0 logar chamado furna cle.S.-*" Ana 


(181) Houve êrro de cópia, dev 6 iu 1 ,o-.se ler’ xiiij em vez de xiii. 
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num roteiro quinhentista (182), e assim também,se cliiiiiiariít 
110 cap. 26." do livro I do Esmeraldo, se 0 texto nfio esti¬ 
vesse mutilado. Nele a furna dista 27 léguas da ilha ile 
Arguim, e 0 mesmo é dizer da de Tider, de sorte que é su¬ 
perior a 44 % 0 excesso do afastamento a que a eroiiica ptV 
0 cabo da ilha. 

Por outro lado consta do cap. 44." que u.s expedieioiiá- 
riüs, partindo do cabo, singraram durante (So léguas e che¬ 
garam à costa da Guiné, que aqui esta por terra (lu.s ne¬ 
gros, sem contudo passar a foz do vSenegal, que 0 ciLp. 
situa a pouco mais de 20 léguas do começo dessa terra; 
donde se segue que 0 cabo dista mais de 80 léguas da citada, 
foz. Ora a furna de S.‘“ Ana afasta-se 50 desta foz, o (lUc 
mostra na distância da crónica um excesso superior a bu 
O exagero fica claro sem dependência da identificação do 
cabo e da furna, porquanto 0 ponto da terra dos negros atin¬ 
gido estaria a 115 léguas da ilha de Tider ou da de Arguim, 
e portanto a 13 do cabo Verde, ultrapassando 0 Senegal! 

A distância entre os cabos Bojador e Verde calciilei-a 
com dados da crónica. Bm 14,46 Álvaro ]A'riiandcs tdiegoii 
a iio léguas do segundo cabo, conforme oxai]). 87.“ e o 78.", 
e ela avalia em 450 a máxima distância que, a partir tio ])ri- 
meiro, percorreram as caravelas henriquina.s até atpude 
ano: e assim a diferença 340 representa t) número de léguas 
requerido (183). 

O rio onde os negros trucidaram .Nuno Tristão deve 


(183) A pág. 129 do Livro dc iihiriiiltciiiu fl,isl,)0it, kjiu), iircíu- 
i.aiulo por Jaciato Inácio de líidto Kchclo, 

(183) Jainit! Corteísào reparou, 110 trabalho ciludo iia nota ly.;, n:( 
notável ampliaçíio das .:}5o léguas, tpie 0 cronista 110 cap. y.s." diz «vis¬ 
tas por olho» íi partir do cubo ,I)(,)jador, e tcriatii coiidu/.iilo u uiiias 
64 léguas adiante da serra peoa, tenuo ineridioiia! acrcililiuto dan ex¬ 
plorações lieiiriquinas, Não as tendo porém por iiuiuinadas dc érn. 
iiicoiiciente, julga proposital 0 exagero e provocailo pcl» pleito, tjiic ao 
tempo pendia e.utrü Portugal e Castela sôbre a posse da (íiiiné : era 
uma maneira fraudulenta de justificar futuras reivindicações de ter¬ 
ras ainda por descobrir, visto como no íissmito tiulia giainde impor- 
tfiucia 0 depoimento das crónicas (como ucí!nlui,i no artigo 1 citado nu 
nota 159). A verdade porém é cpie elas só eram cliauiadas a testeimi' 
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ser, segundo 0 relato de Zurara, um dos quatro maiores 
seguir ao cabo Verde, que são 0 dos Barbacins, 0 Gâm¬ 
bia, 0 Casamansa e 0 Grande, conforme 0 Esmeraldo, O 
último é de excluir, não sòniente por calar 0 cronista 0 no¬ 
tável fenomeiio do macaréu, dele privativo entre os da 
Guiné de então, bem como 0 arquipélago dos Bijagós fron- 
teiiiço da sua barra, mas também porque a distância da 
stia foz ao cabo Verde orça por 64. léguas, e é inverosimil 
que 0 cronista, por excepção única, a diminuisse a 60 eni 
vez^de a aumentar. Além clisto Álvaro BTriiandes, na citada 
viajem de 1446, não se afastou realmeute iio léguas do 
Cabo^ Verde, como quer 0 cap. 78,": ficou àqtiera, e mos- 
tiatei que talvez uao avistasse 0 rio Grande, c 0 mesmo 
poitaiito aconteceu a .Nuiio .fristao, que ficou muito mais 
atrás. Ponho de parte 0 Casamansa, visto 0 cronista não 
aludir a qualquer embaraço na sua entrada, onde avultam 
baixios, cabendo portanto a escolha aos dos .Barbacins e ao 
(bâmbia :^o queime kva a optar por este, por facilmente 
acessível às marés, circunstância apontada 110 relato da eii- 
tiada de Nuuo iristao 110 rio em questão. F/.sta dedução 
não é muito convincente, e iião se acorda com 0 testemuiilio 
de Diogo Gomes: 0 capitão lieiiriquino diz na relação, que 
lhe e atribuída, que Nuno Tristão pereceu num rio situado 
além daquele' do seu nome, que mais adiante,, identifica 
com u Gambia, sendo dc notar que élc teve informaçõe.s 
in loco. 

Outra opinião contudo prevaleceu iios meados do sé- 


nliar ain casos de remota aiili,güidade, fora da memória dos vivos 
V. dc documentos insu.speitos, 0 qnc não acontecia nas navegações 
!ienri(|itinaS| e demais a crónieti da Guiné lói encomendada pelo in¬ 
teressado ]3ortugnévS, Mas a êste reparo solsreleva que esta, crónica era 
alheia ao debate, por(|ue as [iretençoes eastellianas ,se fundavam, não 
em descoberta ou ocui,)a(;ão anteriores, mas em que a Mauritânia, na 
qual ardilosamente eni incluída tóda u Guiné, pertencera séculos atrás 
aos r(,ãs. godos, mijos sucessores e liilimos benleiros se diziam os de 
Castela, sendo ])orlauto inditerente 0 maior ou menor avanço por¬ 
tuguês na costa disjiutada. Acrescento que os castelhanos tamfjéni 
ia manilavuiii navios, c lhes seria fácil atinar com a fraude nas dis- 
laiiciiis, ideulificiimli) ca1)os e rios. 
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culo XVI, quando muitos episódios da empresa náutica cie 
D. Henrique andavam envolvidos em lendas deformadoras. 
João de Barros diz que o rio discutido é o Grande, 6o e tan¬ 
tas léguas adiante do cabo Verde, ampliando assim um 
tanto a distância já exagerada da crónica : mas ao mesmo 
tempo menciona a versão que identifica o rio com o então 
chamado de Nuno, distante umas 97 léguas daquele cabo, 
0 que é incompatível com a crónica, Santarém adopta esta 
inverosimil versão em nota ao cap. 86.“, certamente por 
causa do nome do rio, mas converte-se à primeira em nota 
ao cap, 88.°, pois nele 0 cronista descreve ocorrências num 
rio cuja foz dista as mesmas 60 léguas do cabo de referên¬ 
cia, e que 0 comentador declara «indulntàvelmente 0 Rio 
Grande». Diogo Gomes cliama de Nuno Tristão um rio pe¬ 
queno da terra clo.s Barbacins, afastada dezenas de léguas 
do rio que no século xvi tinha 0 nome de Nuno, sem 0 com¬ 
plemento necessário Tristão (184); e 0 Esmeralda, quando o 


(184) Talvez fô,sse outro o Nuiio cujo nonie ficou lijiudo ao rio, 
Apesar do depoimento de Diogo Gomes, siustentou Anumido Corte.são 
0 parecer de João de Barros, baseando-se na distruicia 110 caijo Verde 
dcU embocadura do rio Grande, na ,sua largura e em que os indígenas 
das suas margens u.savani de setas muito peçoiilienta,S| tais como as 
que victimaram Nuno Tristão e a maioria de seus conipanlieiro,s (nu 
obra citada na nota 145). A primeira razão não collie, porque aquela 
distância excede a indicada pelo cronista, que .sempre as exagera: 
e tampouco vale a líltima, visto como no cap, 63,” se lâ que os negros 
não longe do cabo Verde também se serviam de freclias envenenada,s. 
Quanto à. segunda noto que 0 cronista, descrevendo no 86,” a entrada 
no rio onde morreu Nuno Tristão, diz que a sua caravela ficou ao lar¬ 
go, e não menciona a largura da sua embocadura, aditando apenas 
que a maré crescera quando os dois bateis da caravela subiram a cor¬ 
rente ; ao pa,sso que no 88.“ declara «assaz de boa largura» a foz dum 
rio, também a 60 léguas do cabo Verde, onde entrou a expedição de 
nove caravelas que depoi,s da morte de Nuno Tri.stão partiu de Dagos 
para a Guiné. Mas aqui houve engano na repetição do número de lé¬ 
guas, pois se trata de dois ,rios diferentes, como se infere da narrativa 
de ambos os casos, e também de qne 0 cronista não diz ter ocorrido 
no segundo a morte daquele capitão, como era de esperar fizesse, Não 
é esta aliás a única confusão da crónica ; por exemplo, no cap. 37." 
faz 0 autor morrer Gonsalo de Sintra 11a ilha de Naar, e no 49," na de 
Tidre, dúvida que Diogo Gomes dissipa a favor da primeira ver,são. 
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ineiiciona, não lhe liga 0 iiome à morte do capitão, como 
faz (aliá.s erradamente) coni Gonsalo de Sintra e a sua 
angra. 

0,s enormes erros acusados na tabela não provém da 
imprecisão^das estimas das rotas ao tempo, pois embora 
elas iiao atingissem 0 grau de exactidão das do Esmeralda, 
aperfeiçoadas por mais de meio século de assídua cabotagem 
africana, os mestres dos Tiavios henriquinos e os pilotos 
eram experimentados, e a repetição das viajens não con¬ 
sentia em tamanhos desvios: provam-110 as distâncias nas 
rotas da relação de Ca da Mosto, muito chegadas às daquele 
roteiro, quando não coincidentes, Neste particular, como 
noutros, não curou Zurara de emendar os. números de 
Afonso Cerveira, que pelo visto não foi navegador na Guiné. 

As distâncias exageradas da crónica induziram ein 
falsas identificações de alguns logares descobertos: ainda 
hoje é mal discriminado 0 rio onde foi morto Nuno Tristão, 
e se crê piameiite nas iio léguas percorridas em 1446 por 
Álvaro Fernandes adiante do Cabo Verde, portanto até 
36 apenas da serra Leoa, Já rectifiquei opiniões no primeiro 
caso, e agora von fazê-lo 110 segundo, 

A respeito do ponto extremo alcançado nessa viajem 
(le 1446 diz 0 cronista tão somente que era «...húa ponta 
dareia, que se fazia em dereito de hüa grande enseada..,», 
a qual distava iio léguas do cabo Verde. A primeira indi¬ 
cação não permite identificá-lo, por demasiado vaga, e a 
.segunda não merece confiança, e carece de correcção. Arbi- 
tranclo-a moderadaniente em 33 %, a menor das percenta¬ 
gens da tabela acima, reduz-se a distância a 75 léguas e 0 
capitão teria ficado a 71 da vSerra Leoa; mas creio que se 
haverá de encurtar 0 primeiro número e alongar 0 segundo, 
lífectivamente 0 cronista, que fornece alguns porhienores, 
embora poucos, da costa percorrida, não faz a menor alu¬ 
são ao rio Grande, qne, bem a merecia, nem ao arquipélago 
dos Bijagó.s, cuja posição 0 tornava visível a quem nave¬ 
gasse a pequena distância de terra; e tal silêncio consente 
eiii duvidar de que Álvaro Fernandes os chegasse a avi.star, 
ficando a pouco mais de 60 léguas do Cabo Verde. 

Ihidc objectar-se a esta considerável redução do seu 
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percurso de 1446 com que ao tempo êle foi celebrado e ga¬ 
lardoado com 200 dobras pelos infantes D. Pedro e D. Hen¬ 
rique, donde se inferiu ser oficial 0 número de iio léguas, 
sem razão suficiente todavia. O prémio não consta doutro 
documento, e sem dúvida Zurara guiou-se neste, como nou¬ 
tros casos, por Afonso Cerveira, 0 qual erra todas as dis¬ 
tâncias. Nenhuma razão há de crer exacta a discutida, e é 
lícito afirmar que em 1446 estava por descobrir uma ex¬ 
tensão de costa superior a 60 léguas antes da Serra Leoa, 
termo meridional das explorações lieiiriquinas (185). 

Outros defeitos assinalo na crónica, além dos não pou¬ 
cos que apontei nas precedentes páginas, como sejam negli¬ 
gências nas transcrições das fontes, das quais vou indicar 
as mais aparentes., 

Na fala de Lançarote do cap. 49.“ se lê que Gonsalo de 
Sintra foi morto na ilha‘de Tider, quando no 27." se diz 
0 facto ocorrido na de Naar, e a segunda versão deve ser 
exacta, pois a confirma a relação dita de Diogo (^mmes. 
Talvez a contradição já estivesse na obra de Afonso Cer¬ 
veira, talvez provenha de se ter servido 0 cronista de duas 
fontes distintas nos dois capítulos. 

No 60.“ está que Lançarote e seus companheiros de 
1445 «...viram as duas palmeiras que ante topara Dinis 
Dyaz, pellas quaaes conheceram que ally se começaua a 
terra dos Negros,,,»; mas no 31.“, onde se narra a viagem 
em que 0 capitão devia ter visto as palmeiras, não vejo a 
menor alusão a elas, que de certo constava da obra dc 
Cerveira, 

Outras vezes se refere 0 cronista a coisas ditas," que 
todavia 0 não foram. Assim 110 cap, 32.“ conta que Antão 
Gonsalves levou «,.iein sua companha Garcya Homem, 
e Diego Affonso, criados do Iffante, segundo ja em outros 
lugares teendes ouuydo»; ora do segundo capitão fala aqui 
pela primeira vez, einquanto que ao primeiro só se refere 
no cap. 29.". Igualmente se lê no 85.“: «E foe asísy, que 


(185) Veja-se 0 Apêndice D, sob 0 título O termo meridioiml das 
descobertas hmriquinas. 
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Affonso Marta trouve a sua carauella, segundo ja falla- 
■ mos..,», mas em passo algum anterior se menciona êste 
■capitão, que se vê ser 0 da caravela de Álvaro de Orneias, 
pelo menos até a ocorrência resumida no cap, 70,“. Houve 
nos dois casos descuido do cronista ao copiar do livro guia 
•de Cerveira. 

O cap, 94.'’ é dedicado à infeliz aventura de Valarte, 
numa caravela armada pelo Infante que 0 encarregara cia 
missão exposta nos seguintes termos «...que se fosse ao 
'Cabo Uerde, e que visse se poderyam auer segurança do’ 
rey daquèlla terra, porquanto lhe fora dicto que he muy 
grande snor, mandandolhe suas cartas, e que esso meesino 
lhe dissesse algüas cousas de sua parte por seruiço de Deos 
■e da sua sancta fe; e esto porque lhe afirmauam que era 
xpaão : e a conclusom de todo era que se assy fosse, que a 
ley de Xpõ tiinha que lhe prouesse seer em ajuda da guerra 
■dos Mouros clAfrica, na qual elRey dom Affonso, que en- 
tom regnaua em Portugal, e elle em seu nome, com os ou¬ 
tros seus uassallos e naturaaes, continuadamente traba- 
Ihauom». Antes e depois deste passo não é especificado 0 
Infante que armou a caravela, e lhe marcou 0 destino e a 
incumbência, mas entende-se ser D. Henrique, como sem¬ 
pre sucede na crónica quando à palavra «Iffanto» se não 
•segue 0 seu nome: contudo se foi êste que armou a cara¬ 
vela, coube ao irmão D. Pedro definir-lhe 0 encargo, como 
claramente se deduz das palavras da fala transcrita «e elle 
•em seu nome», possíveis apenas na boca do regente do 
reino, Zurara tinha à vista um relato doutro autor, de certo 
Cerveira, onde se atribuia a êste regente a organização da 
malaventurada expedição; mas quiz acumular tal mérito 
:.sóbre os de D.. Henrique, e substituiu-o ao irmão, acto de 
adulação e má fé, de que não teve 0 cuidado de apagar 0 
vestígio (186), 


(186) Já tinha notado esta baixeza, quando a vi acusada por 
José de Bragança na sua edição da crónica da Guiné, onde salienta 
a valiosa cooperação do regente D, Pedro na empresa africana do 
irinão. O facto, que anotamos, provera de cópia descuidada da obra 
•ile Afonso Cerveira, 



Niiiiiti obra, cujo título a destina a celebiai feitos du 
conquista da Guiné, era de esperar que desde o começo fosse 
no texto mencionada e definida esta região afiicaua, Pondo 
de parte o incipit, às palavras do cap. i. «ao piocesso^ de 
hüa soo conquista» deveria seguir-se pelo menos a indica¬ 
ção sumária da terra conquistada; mas s6 iio título do 7," 
é nomeada a Guinea (forma só reaparecida no 83.”), dedu¬ 
zindo-se do teor do capítulo que tal nome se aplica a região 
ao, sul do cabo Bojador. Depois a palavra Guinee encon¬ 
tra-se pela primeira vez no título, mas nao 110 teor do 
cap. i8.“, e só do 27." em diante no título e no teor dos ca¬ 
pítulos. No 30." ,se lê que, embora^por Gume geralniente 
se entendam terras ao sul do cabo citado, descobertas antes 
da viajem de Dinís Dias (em 1444), ela tem outra acepção 
mais restrita, que 0 Cronista só 110 60." indica claramente : 
Giüiiee propriamente dita é a terra dos negros Guinéus, 
povos que habitam ao sul e' ainda umas 20 léguas ao norte 
do rio Canagá, hoje vSenegal A designação geral contudo 
prevaleceu durante mais dum século, não só na linguagem 
comum, mas também nos documentos e diplomas oficiais. 

Bm dois logares da crónica promete 0 autor tratar de 
assuntos, que depois põe de lado. No cap. 78," diz «B po- 
clense hi hauer das mercadaryas de Guinee, que .som muy- 
tas e muy boas, segundo adyante sera scripto»; mas de¬ 
balde se procura nos capítulos posteriores a descrição anun¬ 
ciada. Talvez a destinasse ao segundo volume da obra, a 
que se refere no penúltimo capítulo,: todavia como 0 78," 
é mal cerzido sobre 0 livro de Cerveira, é possível que 
a frase citada tivesse sido transcrita deste livro, e inadver¬ 
tidamente 0 cronista (ou 0 seu guia) esquecesse a promessa 
nela contida. No 79.°, falando de mice Maciote, diz êlc 
«...ataa que se foe pera a ilha cia Madeira, como ao adyante 
sera contado», 0 que não acontece: e talvez 0 autor fizesse 
tenção de 0 contar 110 segundo volume da crónica. 

Também assinalo divergências entre títulos e textos 
de'Capítulos, no que se refere a nomçs de logares. No título 
do IO." se lê que Afonso Gpnsalves Baldáia chegou ao rio 
do Ouro, nome todavia omitido no texto. No título do 30.'’ 
está que Nuno Tristão foi a Tira, nome que não aparece 
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no texto; e como deste se conclui que 0 capitão só andou 
pelas ilhas de Arguim antes correr a costa até a terra 
dos negros, seria de supor que Tira é um logar destas- 
ilhas, quando na realidade é um cabo, como se vê no 45.“, 
ou uma aldeia, como no 57.“. 

Por fim, houve negligências na redacção dos, títulos- 
dos capítulos no índice, que deviam reproduzir os do corpo- 
da crónica. Assim nos dos 40." e.42." aquele traz Álvaro- 
Vaz e êste Álvaro Vasquez: e 110 do 66." está naquele Pedro 
Alines e neste Rodrigueannes. Bstas diferenças, além das: 
ortográficas, fazem crer que não são do mesmo escrivão 
0 índice e a crónica : 0 que aliás se depreendia de estar 
0 princípio do índice na mesma folha onde termina a carta 
de Zurara ao rei, que demonstrei ter sido copiada para -o- 
códice depois da feitura do manuscrito da crónica. 



CAPITULO VII 


» 

CONCLUSÕES 


Ao termo da precedente dissecção da crónica da Guiné 
posso alinhar algumas conclusões seguras, e outras pelo 
menos muito prováveis. 

Ela foi encomendada por D, Afonso V a Zurara pou¬ 
cos anos antes do traspasse do infante D. Henrique, a 13 
de novembro de 1460, e estava em via de composição- 
quando deste acontecimento. Então foi 0 cronista incum¬ 
bido pelo rei de escrever 0 panegírico do Infante, depois 
do que enxertou na -crónica pedaços deste escrito e pros¬ 
seguiu na narrativa dos feitos da Guiné somente até os 
de 1448, com promessa de a continuar noutro volume até- 
a morte do príncipe, 0 que não chegou a fazer. Ignora-se 
quando concluiu 0 volume existente da crónica, pois está 
errado 0 ano i/!i53 em que 0 seu explicit a diz trasladada 
por João Gonsalves; mas ceftamente foi pelo menos um 
ano depois de 1460. O título que lhe deu Zurara é Crónica' 
dos feitos ãe Guime. 

O manuscrito do códice de Paris, 0 mais antigo con¬ 
servado da crónica, sôbre 0 qual foi impressa a edição- 
princepSj é posterior ao falecimento do autor, no primeiro 
trimestre de 1474, e anterior ao terceiro de 1485; mas 0 
códice é posterior a êsse manuscrito. A carta do cronista 
ao rei, inserta à entrada do códice, foi escrita já finado 0 In¬ 
fante e não em 1453, como consta do seu fecho; e a sua 
epígrafe di-la erradamente enviada ao rei juntamente com 
a crónica, quando 0 foi juntamente com 0 panegírico posi 
mortem do príncipe, distinto dela embora contribuisse para 
a sua composição. 
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0 códice foi provavelmente preparado para uma per¬ 
sonagem portuguesa de alta categoria. Se não tinha pas¬ 
sado a Espanha na primeira metade do século xvi, lá já ha¬ 
via ao tempo uma cópia e é certo que entre 1640 e 1667 sc 
achava 0 original, talvez numa livraria conventual. Perten¬ 
ceu depois, com interpostos intermediários, a D. João Lucas 
Cortês, conselheiro de. D. Felipe V de Espanha, e a frei 
D. Francisco de Solis, então bispo de Córdova: transitou 
mais tarde para a posse do marechal de França e duque 
de Estrées Vítor Maria, e por fim para a de Luís XV de 
PVança. 

Ê 0 n." 41 dos ManuscAÍts portiígais da Biblioteca Na¬ 
cional de Paris, Na Biblioteca Estadoal da Bavária há. 
dele uma cópia em letra do século xviii, e outra se encon¬ 
tra, escrita no anterior, na Biblioteca Nacional de Madrid, 
não se sabe ao certo se fiel, O impressor moraviaiio Valen- 
tim Fernandes, estabelecido em Portugal, deixou uma com¬ 
pilação da crónica, acabada em 1506: e desta obra circula¬ 
ram no reino outras formas, uma das quais, muito alte¬ 
rada, serviu a João de Barros 110 seu relato das, navega¬ 
ções henriquinas, Depois deste escritor nenhum outro co¬ 
nheceu a crónica até 1837, quando Fernando Dinís topou 
com 0 manuscrito de Paris, dado à estampa em 1S41 e 
comentado pelo 2 d’visconde de vSantarém. 

Grande parte da sua narrativa foi decalcada sobre 
uma obra, já desaparecida no século xv, de Afonso Cer- 
veira, escritor desconhecido e já falecido quando Zurara 
encetou a crónica: 0 relato, que lhe serviu de guia, deve 
ter sido interrompido nos feitos africanos de 1446, ou muito 
pouco depois. O cronista também utilizou outras foiítes, 
que não cita, e nomeadamente plagiou 0 Trauctado. da uir- 
tuosã bânfeytufia, do infante D. Pedro, e a General Estó¬ 
ria de Afonso X de Castela, esta cora singular inconciêiicia 
em dois capítulos da crónica. 

Ela destinava-se a narrar a conquista da Guiné, isto 
é, dos litorais ao sul do cabo Bojador. Cinco contudo dos 
seus 97 capítulos são dedicados aos predicados e actos no¬ 
táveis do infante D. Henrique, que promoveu essa con¬ 
quista, e foram escritos à vista do seu panegírico post inof- 


teni: cinco outros ocupam-se de sete das ilhas Canárias, 
um de cinco das adjacentes ao reino, e dois do rio Nilo. 
Os restantes 84 preenchem-se com 0 relato de incursões ar¬ 
madas nas costas da Guiné, de escaramuças com indígenas, 
seu cativeiro ou morticínio, e só incidentalmente dizem 
de descobrimentos. Por não ser objectivo principal, ab¬ 
steve-se 0 cronista de dados corográficos dos lugares nova¬ 
mente avistados, dos quais indica raras distâncias a pon¬ 
tos de referência, e sempre muito exageradas: assim como 
exagera notavelmente a extensão da costa descoberta até 
14.46, único ano em que a anuncia. Aponta como uma das 
causas da empresa africana de D. Henrique 0 seu desejo 
de comerciar com os indígenas da Guiné, mas nada in¬ 
forma do movimento mercantil dos sertões para os litorais, 
e limita-se a enumerar poucos produtos adquiridos em 
resgates; e é minucioso somente quanto ao número dos 
cativos, contradizeiido-se todavia e discordando de diplo¬ 
mas régios. Nada diz da orgânica das expedições, nem da 
sua arte de navegar, assuntos que não tinha em mira, 
mas contradiz-se no número de caravelas enviadas à Guiné 
até 1446: e é muito omisso nos anos de partida das expe¬ 
dições, sendo mudo nos de regresso. Contradiz-se no facto 
importante da data inicial dos descobrimentos, que fixa 
em quatro anos diferentes. Poupa-se em nomear os logares 
descobertos, pois em cerca de 300 léguas, de costa apenas 
menciona 11 nomes portugueses, quando 0 mapa de An¬ 
dré Branco de 14.48 traz mais de 34 no mesmo espaço. 

Ao contrário do que geralraente se crê, 0 infante 
D, Plenrique foi totalmente estranho à feitura da crónica. 
P^altani diplomas ou outros documentos'fidedignos para lhe 
avaliar a veracidade, sendo que alguns a contradizem; e 
nenhuma indicação temos do valor histórico da obra de 
Afonso Cerveira, sua principal fonte. A relação dita de 
Diogo Gomes, único outro escrito dum contemporâneo do 
Infante, onde se relatam algumas das suas expedições, 
está afectada de infidelidades de memória, e erros de quem 
a redigiu; mas tanto se afasta da crónica, que lança dú¬ 
vidas sobre, a exactidão dalgumas notícias suas. 

. Saliento a negligência do cronista em indagar cui- 




lyó 


dadosamente daquilo que conta: surpreende a sua igno¬ 
rância de documentos importantes, que estavam ao seu 
alcance e deveria consultar, Assim desconheceu o testa- 
mento de D. Henrique, e os 12 diplomas seguintes: as car¬ 
tas régias de 27 de setembro de 1443 e de 2 de setembro- 
de 1448, relativas ao ternio da Vila do Infante, e a lienri- 
quiiia de 19 de setembro de 1460, referente a esta Vila 
a carta régia,-que todavia cita, de 22 de outubro de 1443,, 
que dôa ao Infante 0 privilégio da navegação e do comércio- 
da Guiné, e a régia de 25 de outubro de 1448, que cqii- 
firma a anterior; as .cartas lienriquinas de 22 de outubro- 
de 1460 e de 30 de setembro do mesmo -ano, que aumen¬ 
tam as dotações da cátedra de teologia e da capela do In¬ 
fante no mosteiro da Batalha; a carta henriquiiiíi de 3b 
de dezembro de 14,57 computo 14,56), que dda 

à ordem-de Cristo a vintena dos tratos da (.luiné; as car¬ 
tas lienriquinas de i de novembro de 14-40 i 4 - 5 V 
são doadas a João Gonçalves e Tristão as capitanias do- 
Funchal e de Machico ; a carta henriquina de 18 de setem¬ 
bro de 1460, na qual 0 Infante declara ter mandado povoar 
as ilhas do arquipélago da .Madeira; e a carta régia de 5. 
de abril de 144,3, isenta de dízima os povoadores da 
ilha de Santa Maria. 

crónica da Guiné, a mais imperfeita das quatro- 
que nos ficaram de 2urara, depõe contra 0 seu gabado es¬ 
crúpulo de historiador, e não merece 0 crédito que geral¬ 
mente lhe conferem: contudo é 0 único escrito que relata 
ordenadamente todas ou quási todas as navegações â Guiné 
ordenadas ou consentidas por D. Henrique entre. 1433 e 
144.8, todas feitas em vida do autor. Embora as narre com 
pormenores escusados, e com escas,sez ou ausência dos que 
nos importaria conhecer, é por esse lado digna de estudo 
e apreço. 




APÊNDICB A 


ÉPOCAS DA COMPOSIÇÃO DAS OBRAS 
DE ZURARA 


Apuram-se os seguintes esclarecimentos àcêrca da com¬ 
posição das obras de Zurara, cinco em número, conquanto 
uma delas perdida. 

i." Crônica da tomada da cidade de Cepta por ElRey 
Dom Joham o primeiro, que designarei pela letra S. No 
cap. 2.° declara o autor tê-la começado depois de agosto de 
1449 ; todavia no 13.° se lê 0 seguintepor quamtoteemdo 
0 Iffante Dom Pedro carrego do rregimento destes rregnos, 
me comtou grani parte deste feito com entençom de 0 as¬ 
sentar logo de todo em caronica, segundo déllo fiz alguü 
começo», 0 que se passou antes de maio de 1448, quando 
êste infante abandonou efectivamente a regência, O expli- 
cit da crónica di-la acabada a 25 de março de 1450, na ci¬ 
dade algarvia de Silves, mas ela foi revista e acrescentada 
depois de 1460, como vamos ver. 

A reforma da óbra era de prever, tendo em conta 0 
cap. 3.°. Aí diz Zurara que D. Afonso V: «...ao tempo que 
primeiramente começou a gouernar seus rregnos», por¬ 
tanto em 1448, 0 encarregara de ajuntar e escrever os fei¬ 
tos do reinado de D. João I «...per tal guisa que ao tempo 
que se ouessem de ordenar em caronica fossem acbados 
sem faileçimento»; e assim se trabalhou «...de enquerer e 
saber as ditas cousas e as escreui em estes cadernos polia 
guisa que ao diante lie contenda, com tençam de as acre- 
çemtar ou minguar em quaaesquer lugares em que for 
achado por verdadeiro juizo que 0 mereçam». A esta ope¬ 
ração procedeu de facto, porventura em sucessivas vezes. 
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algumas posteriores ao falecimento do infante D. Hen¬ 
rique, a 13 de Novembro de 1460; e deste modo ordenou 
os cadernos em crónica. 

Provam-no quatro passos, que vou transcrever dos. 
cap. 13.^ 80.“, 23.” e 41.”. O primeiro é: «...sempre teue 
(0 Infante) muj^ gramde deseio de guerrear aos jnifiees,. 
110 quall uiueo e aturou toda sua uida, como adiante sera 
contado»: 0 segundo é: «...ponho ante meus olhos 0 pro¬ 
cesso da sm ilida, no qual acho taaes e tam marauilhosas 
uirtudes, que comsijraindo em ellas, nom me pareçem sse- 
nom dalguü homem trazido a este mundo pera espelho de 
todollos uiuos, as qiiaaes uirtudes a Deos prazemdo eu com- 
tarey distimtameiite em seu proprio lugar...!)). Poderá objec- 
tar que as palavras,em itálico só se referem a vida do prín¬ 
cipe até 0 momento em que foram escritas: mas não se' 
presta a dúvidas 0 terceiro passo: «E deuees cie saber que 
Iffamte Dom Hamrrique foy huü homem cujos feitos e es¬ 
tado amtre todos seus jrmaãos teue mayor auamtageni de 
rrealeza, leixaindo 0 Iffante Duarte a que per dereita 
soçesísom comuijnha de 0 fazeio). O quarto é de clareza me¬ 
ridiana: «...E ouuimos depois a Luis de Sousa, claueiro' 
clordem de Christo, seü camareiro moor (de D. Henrique), 
e filho de Gomçallo Roiz de Sousa, que quando sse 0 dito- 
Iffamte finou, que tirara 0, dito lenho da cruz e 0 dera a 
elRey em Buora com 0 sinete e 0 seu liuro de rrezar». 

Zurara não era cronista régio quando compôs a sua 
primeira obra, como se infere do seu cap. 2.", mas a 29 de 
março de 1451 já fora provido neste cargo (35): e assim 
são posteriores a esta data todos os seus passos, onde 
êle fala como cronista em exercício. Tal é este do cap. 104.“.:. 
«E. de como esta escríptura foi primeiramente achada, e 
as rrazoões porque, acharees ao diamte ao nosso prollogo,. 
onde começarmos a fallar das outras cousas do rregno». 
Igualmente 0 são o,s dois seguintes, relativos a factos 
do reinado de D. João I, 0 primeiro do cap. 3.° e 0 se¬ 
gundo do cap. 103.'’: «Ca nam foy alguü que seruisse 
em alguua maneira aquelle grande prinçipe e senhor 
Rey Dom Joham que ficasse sem marauilhosa satis¬ 
façam de seu seruiço, nom ajnda segundo a calidade de 


seu mereçimento mais muito niilhor e muy grandemente, 
segundo em sua estória em alguüas,partes poderees achar; 
«Por çerto eu diria aqui mujtas cousas açerca das gramdes 
■uirtudes delRey, se nom ouuesse descpreuer as suas homr- 
rosas emxequeas com todallas outras çerimonias, que per- 
teemçeni aa sua sepultura, onde me pareçe que tenho rrezoado 
lugar pera fallar de minha emteemçom, 0 que de suas 
boomdades uerdadeiramente souber...». Pertence também 
ao número daqueles passos este do cap. 22.°, referente aos. 
dois primeiros reis da dinastia de Avizy(c...filhauam se¬ 
melhante geito per offiçio, mas do que/sse dello seguio, 
fallaremos ao diamte depois do acabamento destas cousas, 
passando primeyramente pollos feitos delRey Dom Joham 
e Dom Duarte.,.». Transcrevo por fim outro do cap. 43.", 
com vista ao reinado de D, Afonso V: «Mas do que sse 
depois seguio açerqua da morte do Iffante Dom Pedro, 
fica huü grande proçesso pera sse comtar ao diamte, homde 
perfeitameiite poderees saber, quamto 0 Iffamte Dom Hamr¬ 
rique trabalhou por saluaçom de seu jrmão, e mujtos que 
em esto fallarom, nom como homeès que emteiramente 
sabiam a uerdade, disseram que 0 Iffamte poderá dar a 
uida a seu jrmaão, se teuera boa uoomtade de 0 fazer». 

Se foi esta crónica principiada depois de agosto de 
1449, e acabada a 25 de março de 1450 11a sua primeira 
forma, compô-la Zurara em menos de 20 meses, prazo cla¬ 
ramente curto demais se atendermos ao seu tamanho, mas 
cumpre observar que, além das alterações introduzidas 
na reforma, êle já se preparara com bastantes apontamentos 
(como vimos acima), e se utilizou doutros escritos, tais 
.aqueles a que se refere,no cap. 102.“: «...achamos que al¬ 
guns homeês, que escrepuéram algüas cousas deste feito 
(a tomada de Seuta), nom declarauam a morte destes...». 

O cap. i.° da crónica é plagiado literalmente dos 5.° 
e 6.° do livro III do Trauctado da uirtuosa henfeyturia 
do infante D. Pedro, ao qual faz vários outros emprés¬ 
timos, sem nunca 0 citar. 

2.“' Crônica do conde D. Pedro de MenezeSj q}it de¬ 
signarei pela letra P. O cap. 1.“ do livro 1 di-la começada 
quando D. Afonso,V já reinava há 20 anos, portanto em 
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14585 pois 0 facto não se pode datar de 144^) principio da 
sna regência efectiva, visto como a obra já em 1464 estava 
concluída. No mesmo capítulo se lê: «E assy que 0 bom 
dezejo, e vontade deste Rey D. Afonso foi a principal 
causa de se esta obra começar, e acabar; e desy requeri¬ 
mento de huma Filha daquelle Conde, que se chamava 
D. Leonor de Menezes», mas 0 requerimento precisou dal¬ 
guns anos para ser deferido, porque D. Leonor morreu 
em Maio de 1453, como está no cap. 40.° do mesmo livro.. 

O explicit da crónica di-la acabada a 23 de junho de 
1463, mas 0 ano está errado e deve ser substituído pelo 
imediato 1464, como mostrei no meu cap. i.°. A sua ges¬ 
tação demorada explica-se em parte por que 0 autor a es¬ 
creveu duas vezes, corrigindo os êrros e defeitos da pri¬ 
meira, como declara 110 cap. 3.° do livro I. Assim 110 
cap. 62.° do livro I está que 0 cerco de Seuta pelo mouro.s 
começou a 13 de agosto de 1418, mas 110 5.° do II 0 ano 
é emendado para 1419, como 0 autor confessa ter sabido 
de fontes fidedignas: todavia deixou subsistir na I 0 ano' 
errado, quando fàcilmente 0 eliminaria. E de crer que 
mesmo depois de junho de 1464 outras alferações fossem 
introduzidas. 

Crônica do conde D. Duarte de Menezesj que desi¬ 
gnarei pela letra D'. Foi encomendada por D. Afonso V 
«nom havia muitos dias que» vira 0 conde «acabar sua vida. 
antre os mouros por defensão» do rei, 0 que sucedeu em 
fevereiro de 1464. Nesta descrição da, vida e feitos do pro¬ 
tagonista transcreve 0 autor verbalmente os capítulos de P, 
que se ocupam da sua parte na defesa de Seuta, antes do 
cerco de Tânger. Para escrever com melhor conhecimento 
de causa, instou Zurara junto do rei por licença de ir a 
Alcácer Ceguér e a Seuta, e â conseguiu, partindo em 
agosto de 1467 e regressando em igualmês de 1468. Ignora- 
-se quando concluiu a crónica, de que nos ficaram apenas 
manuscritos mutilados, 0 mais antigo dos fins do século XV. 

4.^^ Crônica dos feitos de Guinee, que designarei pela 
letra G. Encomendada por D. Afonso V, e começada pou¬ 
cos anos antes do falecimento de D. Henrique, foi acabada, 
em ano também incerto, posterior a êste acontecimento. 
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Pouco depois dêle mandou 0 rei a Zurara escrever 0 pane¬ 
gírico do Infante, do qual só restam fragmentos insertos 
nesta crônica. Álvaro Pimpão se engana afirmando que 0 
panegírico, ao qual dá 0 título Crônica do Infante D. Henri¬ 
que, foi encomendo em 1452 e acabado no ano seguinte (187). 

5.“ A outra obra sua, que está perdida, se refere Zurara 
com frequência nas três últimas indicadas: é a Crônica 
geefal do regno, mais simplesmente Crônica geeral ou Crô¬ 
nica do regno, e aiuda Estorya do regno, que designarei 
pela letra R, Coube-lhe compô-la depois de nomeado cro¬ 
nista regio entre 1450 e 1451, e deve ser continuação dum 
trabalho anterior, igualmente perdido (188); é distinta das 
outras quatro, que não estão nela encorporadas, como aven¬ 
tou Álvaro Pimpão. Mais dum autor quinhentista afirmou 
que Zurara escrevera as crónicas de D. Duarte e de D. Afon¬ 
so V, embora se não pronunciassem auàlogamente àcêrca 
da de D.^João I posterior a 1415. No cap. 2.° do livro II 
da sua década i." diz João de Barros: «E porque cada hü 
nam perca seu trabalho, também escreueo (Zurara) a chro- 
nica deste rey dom Afonso té a mórte do jnfante dom Pe¬ 
dro, & e a chrouica dei rey dom Duarte seu padre: as qnáes 
Ruy de Pina que 0 socedeo no oficio fez suas, pello que 
emendou & acrecentou nellas, principalmeiite na dei rey 
dom Afonso, a cerca das cousas que passáram depois da 


(187) Nos trabalhos citados na nota 37 em segundo e último lo- 

gares. 

(188) José de Bragança escreveu de Fernão Bopes: «íj com os 
feitos de D. João I que êle vai fazer uma verdadeira crónica, a pri¬ 
meira crónica portuguêsa. O que está para trás são apenas estórias, 
para incluir na Crónica geral e preencher lacunas» [em Àqiiem e além 
Fernão Lopes, segundo artigo da série intitulada História da história, 
publicada no jornal lisboiiense Diário de Noticias entre 14 de janeiro- 
a 8 de abril de 1935). A distinção entre crônica e estória é a de espécie 
para género ; Zurara chama várias vezes estorya ao livro que no in- 
cipit diz ser uma crônica, assim como chama estorya do regno à crô¬ 
nica geeral do regno. Não creio que a crónica de D. João I, de Fernão 
Bopes, fôsse a primeira obra portuguêsa da espécie, nem, que êste 
escritor tomasse como ponto de partida, na sua tarefa de historiador, 
a Crónica geral de Espanha de 1344, como se lê no final do artigo 
citado. 
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mórte do jnfante dom Pedro». No cap. 4." da Chfonica^ do 
príncipe dom Joam, e 110 38." da Chronica do felicíssimo 
Rei Dom Manuel sustenta Damião de Góis que Zurara 
compôs a crónica de D. Duarte e a de D. Afonso V pro¬ 
vavelmente até pouco antes de 1474) ^ pertencem 

0 cap. V da crónica de D. Duarte, escrita por Rui de Piua, 
e os seus razoamentos sobre a jornada de Tânger. A afir¬ 
mação de João de Barros estriba-se provàvèlnieiite sobre os 
passos do cronista, que a seguir transcrevo. 

Em R são narrados os principais acontecimentos 110 
reino desde 1411 até aiio de.sconliecido do reinado de D. Afon¬ 
so V, como se infere de vários passos das^ quatro S, P) D 
e G. Nalguns refere-se 0 autor a R, como se aí já estives¬ 
sem descritos os factos a propósito dos quais a cita: e assim 
usa das palavras acharees, acharees escrito^ poãees vef, po- 
dees achar^ poãees e poderees saber, temos faliado ■ e he 
contheuão nela. Noutros tacxtvt ser a contado, diremos, onde 
foliarmos em R, ou leàxamos para ela; mas estas palavras 
não supõem necessàriamente que estivessem por compor 
as partes correspondentes de R. 

Vou justificar 0 meu assçrto relativo à matéria de R, 
e começo por transcrever de novo dois passos dos cap. 104." 
e 22.° de S; 

«E de como esta escriptura foi primeiraniente achada, 
e as rrazoões porque, acharees ao diamte em nosso prol logo, 
onde começarmos a fallar das outras cousas do rregno»; 

«...filhauam semelhante geito por offiçio, mas do que 
sse dello seguio, fallareinos ao diamte depois do acabamento 
destas cousas, passando prinieyramente pollos feitos do 
rregnado delRey Dom Joham e Dom Duarte...». 

Destes passos de S, posteriores à sua redacção inicial, 
apenas se pode concluir que, quando escritos, tinha Zurara 
composto 0 prólogo da sua contribuição a R, e preparava ou 
já tinha encetada a sua continuação até 0 reinado de 
D. Duarte inclusivo ; mas estoutro do cap, 26.® do livro II 
de P (acabada a 23 de Junho de 1464, ou talvez depois), 
revela que ao tempo da sua composição R estava escrita 
até sucessos de 1431, ano em que se deram os factos nele 
mencionados: 
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«,..e sendo estes Fidalgos (Luiz e Pero Gonsalves, 
que com 0 dr. Rui da Silveira tinham ido confirmar a paz 
de 1411) em Castella tratando estas cousas, foi ElRey de 
Castella sobre Graada, onde estes Embaixadores obraram 
como homens nobres, que eram, como na Chronica geral 
do Regiio acharees» (189), 

De 1431 a 1433, quando faleceu D. João I, não se du¬ 
vide de que R foi continuada (190), visto como ela pros¬ 
seguiu nos feitos do reinado de D. Duarte, como se verifica 
nos seguintes extratos: 

«Fernam Lopes, que foi Comendador Mór de Christos, 
■e Luís de Azevedo, que foi Veador da Fazenda, arnbos do 
Conselho d’ElRey, cpie forão Enviados em grandes Embai¬ 
xadas, assy de Mouros, como de Christãos, segundo acha¬ 
rees escrito nos feitos, que se fezeroni Reinando ElRey 
Dom Eduarte e ElRey Dom Affonso, que esta Istoria man¬ 
dou screver» (cap. 34.“ do livro I de P); 

«No mez d’Agosto desta era passarom os Infantes em 
Cepta, para hir sobre Tanger, como de feito forom, se¬ 
gundo podees achar na Chronica geral do Regno...» (capí¬ 
tulo 40.” do livro II de P); 


(189) Estes embaixadores tinliam ido a Castela, juntamente com 
■0 doutor Ruy Fernandes da Silveira e 0 secretário Ruy Galvão, firmar 
as pazes de Portugal com êsse estado, que corriam provisòriamente 
desde 1411 (Visconde de Santarém, Quadro elementar das relações 
políticas G diplomáticas de Portugal, tomo I, pág. 311-13). 

(190) Na descrição das Yllm de Canaria, inserta no códice de 
Valentim Fernandes citado iia nota 16, 0 segundo e terceiro períodos 
■são como seguem: «Ajuda q acliei na crônica delrey Dõ Joliã 0 pri- 
meyro de Portugal q 110 ãiio de 1416, liüa caraiielk liindo pera Affrica 
darmada c 5 tormSta acliou as ilhas de Caiiarea. E chegarõ na ilha que 
■ despois foy chamada Eãçarote e acharõ na despouorada cuydãdo q as 
outras todas seriã despouoradas, vjerõ a Portugal cotado yso foy 
grãde marauilha de acharõ ylhas no mar ogeaiio». A crónica de 
D. João I, de Fernão Popes, termina em sucessos de 1411, e a tomada 
-de Seuta, de Zurara, era 1415, de sorte que a mencionada citação só 
pode ser de Zurara ou de autor desconhecido do último quartel do 
século XV, visto que Valentim Fernandes escreveu antes de findo o 
primeiro do xvi: mas a notícia, que 0 impressor extraiu daquela cró¬ 
nica, é tão errada que não e de crer proviesse de Zurara. 
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«Aviou BlRey sua frota o mais breve que pode, e man¬ 
dou seus Irmãos no mez d’Agosto daquela era de ccccxxxvij, 
como .se melhor poderá achar nas outras Chronicas do 
Rfegiio (cap. 23." de D); 

«Estiverom os Infantes sobre a cidade de Tanger ataa 
que ElRey de Fez com seiscentos e oitenta mil homens de 
pee e de cavallo veo sobre elles, e houveroni suas pelejas, 
e a fim se partiram pera Cepta, como na Chronica do Re- 
gnq he contlieudo» (cap, 24J de D); 

«...e foi (em 1432) 0 nosso Infante Dom Pedro receber 
0 outro (infante D. Pedro de Aragão) em Segura.., ; e 
obrou alli aquelle nosso Principe como homem de grande 
prudência, e nobreza de coração... fazendo 0 servir com 
muita honra, e abastança. 0 que as gentes teverão, que lhe 
a Infanta sua irmã (D. Leonor, mulher de D. Duarte e 
irmã de D. Pedro de Aragão) iioni agradecera tain bem 
como devia, regnando depois em estes regnos, como na 
Chronica geral do Regno aÊante acharees escrito» (cap. 27.'" 
do livro II de P); 

«..,se fezeroni muy assinadas cousas (no cerco de Tân¬ 
ger), dignas de grande memorya, noin sem grande damno 
dos contrairos, como . na estorya do regno milhor podees 
saber» (cap. 5.° de G). 

Contrastando com estes passos, que dão como des¬ 
crito ein R 0 cerco de Tânger, aparece estoutro no cap. 68." 
de G: 

«...cujos efeitos e nomes diremos na estorya do regno, 
onde faliarmos do cerco de Tanger»; 

donde parece que este capítulo foi escrito antes de 0 ser 
05.", inferência não de surpreender, porquanto Zurara in¬ 
terpolou G quando era adiantada a sua composição. Noto 
todavia que, ao escrever diremos tal facto, não faz mais 
do que antecipar uma alusão a êle, e assim 0 diremos do 
passo equivale a dizemosj e 0 faliarmos a falíamos. Este 
cap. 68." de G deve ser anterior ao livro II de P, pois 0 
extrato acima do seu cap. 40.° mostra-o escrito depois de 
descrito em, R 0 cêrco de Tânger, inferência aceitável por 
ser acabado esse livro em 1464 (ou ainda mais tarde): e 
talvez seja anterior ao I de P, à vista do extrato acima. 
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do seu cap. 34.", apesar de ser posterior a este livro 0 51." 
de G, como mostro no cap. 2.“ do presente estudo. 

Persuade-se Álvaro Pimpão de que Zurara não con¬ 
tinuou a crónica de D. João I, a partir do ano em que a 
deixou Fernão Lopes, e sustenta que a de D. Duarte devia 
estar escrita, mas não por êle, baseando-se em que não lhe 
fora encomendada. Mas como 0 soube, se lhe desconheceu 
0 texto, e unicamente pelos das outras se apura que foram 
mandadas escrever pelo rei? E seria-mistér uma inj unção 
especial a Zurara para compor R, que compreendia a da¬ 
quele rei, se era obrigação sua de cronista régio? Além 
disto, se não era dele a crónica em questão, só podia ser de 
Fernão Lopes (como aliás opinava Damião de Góis) ; mas 
se a êste faleceram forças para concluir a de D. João I, 
à qual faltam os 22 últimos anos do seu reinado, como 
admitir que as teve suficientes para concluir a do filho? 

Com respeito a feitos do reinado de D; Afonso V são 
aparentemente contraditórias as referências a R: ao passo 
que alguns parecem já nela descritos, noutros apenas ha 
promessa de 0 serem. No primeiro caso está 0 passo acima 
transcrito do cap. 34." do livro I de P, e bem assim estoutro 
cio final do cap. 26." do livro II: 

«...como na Chronica geral do Regno mais largamente 
podees saber, onde falíamos do tempo, em que este Rey 
Dom Affonso, que este livro mandou escrepver, come¬ 
çou de Reinar, e 0 Infante Dom Pedro règeo estes Re¬ 
gnos». 

Depreende-se daqui que em junho de 1464, quando foi 
acabado 0 livro II de P, já estava composta a parte da cró¬ 
nica de D. Afonso V relativa ao período da regência: e 0 
mesmo se tira dos seguintes passos dos cap. 4.° e 11." de G: 

«...specialmente a elRei dom Affonso, no começo de 
seu novo regimento, como em sua crónica mais largamente 
podees saber» ; 

«...nas quaaes 0 iffante dom Henrique trabalhou assaz, 
por boo assossego e paz, como mais compridamente acha¬ 
rees na crônica do regnado deste rey dom Affonso». 

Nos seguintes passos, além do atrás transcrito no 
cap. 43." de S, refere-se Zurara ao parecer a futuras nar- 
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rativas de factos do período da regência e doutros pos¬ 
teriores : 

«...por aazo do Condestabre dom Aluaro de Luna, o 
qual seendo homem de pequena maneira, per sobegidoin 
de fortuna, ou per alguú outro callado segredo, ueo a seer 
em tal posse, que fazya no regno o que lhe prazya, entanto 
que per sua causa, forom mortos e destroydos os princi- 
paaes de Casíella, segundo todo esto mais largamente po- 
derees saber na crônica geeral do Regno, por que de neces¬ 
sidade se deuem os dictos feitos ally de tocar» ícap. a.° 
de G). 

«Por morte do Infante Dom Pedro forão seus filhos 
espalhados por diversas partes, segundo na Chronica geral 
será contado» (cap. 143.“ de D); 

« desto fez aquelle Rey juramento (em 1460), pero 0 
Regno nom houve per alli emenda, ...por causa das guerras 
voluntárias, que nunca ataa feitura deste livro leixou de 
fazer, com outras cousas que leixamos pera a Chronica 
geral do Regno» (cap. 108.° de D); 

«...de que se seguirão (em 1461) grandes murmurações 
antre aqueles que amavão a este Rey, e soomente atendião 
aa sua honra e proveito, e nom husavam de maneiras nem 
de praticas, como outros muitos que haviãó neste tempo, 

, como na Chronica geral seráa contado» (cap. in.'’ de D); 

«...ca como sempre a fama das cousas seja mayor em 
voz que em effeito, bem crião aquelles Mouros que nom ' 
passava ElRey, senoni com proposito de sua destroiçoni, 
segundo diremos na Chronica geral do Regno« (cap. 135.“ 

«B leixadas aqui pallavras que, antre elles (D. Afon¬ 
so V e seu irmão D. Fernando) sobre este caso houve, as 
quaaes leixamos pera a Chronica geral...» (cap. 145.° de D). 

Partindo de que D foi acabada depois de agosto de 
1468, e atendendo à declaração de Zurara, 110 cap. 1.° do 
livio I de P, de que D. Afonso V nunca 0 deixou escrever 
dos seus feitos, segundo êle desejava, foi Álvaro Pimpão 
levado, a crer que êle não chegou a compor a crónica dêste 
rei, quer na parte relativa à regência, quer na posterior à 
conquista de Alcácer Ceguer. O primeiro asserto é aberta¬ 
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mente contraditado pelos passos transcritos dos cap. 26.® 
do livro II in fine de P, e 4.° e 11.° de G : e quanto ao se-, 
gundo, admitindo que as expressões sem contado, segundo 
diremos, qne leixamos apontam para futura redacção, po,s- 
terior a 1468, dos próprios textos onde elas aparecem se 
deduz que 0 cronista já a tinha esboçada, e provavelmente 
a tornou definitiva nos anos subseqüentes até a sua morte 
em 1474. Tenho portanto por certo que Zurara escreveu a 
crónica de D. Afonso V, mas nenhuma indicação segura 
descubro do ano em que a morte lha veio interromper: con¬ 
tudo de D é lícito deduzir que, se não chegou a redigir em 
forma definitiva a conquista de Alcácer Ceguér, já tinha 
coligido suficientes apontamentos para 0 fazer. 



EXPEDIÇÕES À GUINÉ 

De comandantes nomeados, com indicação das embarcações dos anos ^ de pardda, 


1. “ Qil Eanes... 

2. ® Gil Eanes, Afonso Oonsalves Baldáia. 

3A Afonso Qonsalves Baldaia . ■ .. 

4. ® Antão Qonsalves .. 

5. ® Nuno Tristão.. 

6 . “ Antào Qonsalves ..• 

7. ® Nuno Tristão . ■ ■ ..... 

8. ® Lançarote, Gil Eanes, Estevão Afonso, Rodrigo 

Álvares, João Dias, João Bermudes. 

9 ® Gonsalo de Sintra ... 

10. ® Antão Qonsalves, Qomes Pires, Diego Afonso 

11. ® Nuno Tristão.. 

12. ® Dinís Dias-... 

13 ® Antão Qonsalves, Diego Afonso, Gomes Pires 

14. ® Dinís Eanes da Grã, Álvaro Gil, Mafaldo de Se¬ 

túbal ..,. .. 

15. ® Lançarote, Gomes Pires Soeiro da Costa, Ál¬ 

varo de Freitas, Gil Eanes, Estevão Afonso, 
Rodrigüeanes de Travassos, João Dias, Lou- 
renço Dias, Martim Vicente, Vicente Dias ar-' 
mador, Vicente Dias mercador, Palenço, 0 

Bicanço, um capitão,anónimo de Tavira. 

Com êstes seguiram a intervalos Dinís Dias, Ál¬ 
varo Fernandes, Tristão da Madeira, João de 
Castilha, Álvaro de Orneias e mais sete não 
nomeados.. 

16. ® Nuno Tristão.. 

17. ® Álvaro Fernandes . 

18. ® Qil Eanes, Fernão Valarinho, Estevão Afonso 

Lourenço Dias, Lourenço de Eivas, João Ber- 
naldes, um escudeiro do bispo do Algarve, 

dois outros não nomeados.. .. 

Juntaram-se-lhes Tristão da Madeira, e Garcia 
Homem.. 

19 ® Qomes Pires, Joào Gorizo.. • ■ — 

20 ® Diogo Qil... 

21. ® Antão Qonsalves... 

22. ® Jorge Qonsalves... 

23. ®, Valarte-- • • < ■ ..-.. 


s, e os restantes sao Justificados no 

11 m do quadro 

barcha. 

1434* 


barcha e barinel. 

1434 OU 

1435 

barinel. 

1436 * 

rio do Ouro, porto do Cavaleiro, porto da Galé 

navio pequeno. 

1441 * 


caravela. 

1441 

cabo Branco. 

navio não especificado - < - ■ 

1443 


caravela.... 

1443* 

ilha das Garças, 

6 caravelas ... 

1444 


caravela-. 

1444 


3 caravelas - - - •-. 

1444 


caravela... 

1444 


caravela.. 

1444 

cabo Verde. 

3 caravelas. 

1445 

cabo do Resgate. 

3 caravelas. 

I44S 

cabo de St.® Ana, 

14 caravelas e uma fusta. 

1445 


12 caravelas.. • • 

1445 

cabo dos Matos. 

caravela .. 

1446 


caravela. 

1446 


9 caravelas . 

1446 


2 navios não especificados • 

1446 

pôrto da Caldeira, 

2 caravelas. 

1446 * 


caravela... 

1447# 


caravela. 

1447* 


caravela ..-• • • 

1447 *■ 


caravela ... — •• •• .. 

1447 


63 caravelas, uma fusta, uma 



barcha, um barinel e qua- 



tro navios não especifica- 



dos, 



! no cap. g.“, pode ter'sido de 1434 ou 

de 1435, para não ficar éste ano sem expedição. 


3.1» Kncontrou-se com a 3 .“ no fio do Ouro, n i- i 

6 »■ Posterior a 1441, pode ter sido enviada em 1443 011 i 443 , mas ,se posterior à promulgação da bnla transcrita no cap, 15.", como 6 provável, foi-o iiêsle ano, Nn cap. 17. se le da ex¬ 
pedição seguinte; <JÍ no anno-de xp3 de mil iiijcWlj. fez 0 KTante armar outra caravela, na qual mandou aquelle nobre çaualleiro Kuno Tristam...», mus daqui não ao qonclua que c.sta expedição 
fôsse á primeira dêste ano; efectlvamentc não foi a primeira de 1446 aquela a cujo envio se refere assim; 0 cáp, 89.°: «Vindo este anno & üijdivj.. . 

8A Como está no cap. i8.", Lançarote partiu depois da «...terceira presa que trouxe Nuno Trlstam, cobrada cm tani breve tempo,..», c visto apequena demora dêste capitão, na 
Guiné, podia tê-lo feito ainda no mesmo ano de 1443; mas se (oi assim, chegou ã Guiné em 30 de maio, dia da vespera do Corpo de Deus.(cap. 19."), 0 que não se compadece com, a demora da 
^piépáração desta primeira grande expedição de seis caravelas, Lançarote deve ter desaferrado em i 444 - ^ . 

gii Partiu «...despois alguii tempo da viinda dc Lançai ote...» (cap 37,") cm 1444, e nésie ano. Cpnlirmam no 03 palavras Iniciais do cap, ap.", segundo n.s quais esta 9 “foi cm 

If anno;.'.» em que pardu.a to.*, isto é, em:J444'; ..^11 .:.;G 

expedição, que deixou João Fernandes Vete. rosseS: entre os azenegues, foi um ano antes da 13.“, que. foi biyscar «... aquelle scudeyro, que no anno passado fiooti no ryo do 
.A>í:(caíí'.-:'3.a.<l)j.a qual partiu ;em 1443. ' ■ 

rL* Nuhò Tristão «... prlmelramente uyu a terra doé"negros* (cip. 30,“), antes de Dinis Dia«, que a viu em 1444, na ta," expedição. 

lí» Foi, um ano anterior à 15,*, como diz 0 cap. «'.rf tiyagem caminho do Cabo Verde onda ja o outro anno fora Diniz Dyazn e também 0 diz 0 44;“, onde a pro- 

-Iqía ettpedlçãô, de .1443,’ se iê:!;«..,. uaamos aa,.terÉa,;.do.s::Negias,. onde ja tlini.a Dyaz, com htitt soo.njuyo, no anno passado foe fazer presa...». 

‘';'Í3,á’'|pt<õO'anteHQr à j no cap, 38“ se lei.qflé o.pilòtb João Galego, logo que chagou a Lisboa da 13.8^ u., .se meteo logo em companhya daquestes,..# da 14.“, que foi em 1445. 

®í|íê'$’S'báp.'da ®; está qub esta expedição encQptrofc^^^^ . . ■ . t . .. 

--.í.í j'.Víiítíí«po^;da^ Lagoa Icap. Si.,°) M por D. Iftnrique armado cavaleiro D. Pedro, filho do regente, acontecimento de 1443, Entre os capitães havia dois Vicente Dias, 

iIáf ãlíiiãdoF tf S;» Do priípeiro diz 0 cap, 58.‘*,que ae apartou de Lançarote, com mais quatro capitães, e regres-nou ao ielno: e do segundo, que ficou cora Lançarote, falam os cap. 59,“ e 60.“. 

expedição; « ...omiyrido, como ja algüas caravelas passárom 0 ryo Nillo, e ag cousas que de la diziam...»,' ora a 15." foi a primeira em que 
foi vUto e explorado 0 rio Oanagá, ou falso Nilo, e nela 0 ultrapassou Álvaro Fernandes até adiante do cabo Verde Segue-se que a t6." partiu em 1446, pois a 15.» regressou nos últimos meses de 1445. 

. . jíjtáíNèsíá expedição percorreu Álvaro Fernandes,, corto .pM no çap, Sj,®, umas iro léguas adiante do eábo Verde, e ela* entram no computo das 450, que 0 cap. 78.“ diz reconhe¬ 
cidas até'i^45- ‘ 

i8.* Fóirto rtesmo^no da morte de Nuno Ttistâoi ooorrida no decurso da lâ.», oomo se deduz dos.períodos iniciais : 

33." Q cap. 94,®, que a narra, abre assim; «Spatgendosse a fama deste feito pellas partes do mundo, ouue de chegar aa corte deiRçy da Dinamarca e de Suécia e Noroega, ... e acer- 
Musse que hufi gentU homem da casa daquelle príncipe, cobiiçoso de tiecí; mundo, ouue sua licença, e ueo a este,tegno. E aindando pér.' tèWFO';«» '®‘*a do lífante, htiã dya lhe ueo a pedyr que 
fosse sua raercee de lhe.armar hüa oarStuela 0 feito,famoso outro não pode ser senão 0 de Álvaro Fernandes em >446, do qual lhe uleranTaop dobras do regente e de D, Henrique; e como 
se deviam ter passado meses entre 0 seu espargimentp e. a 23.“ expedição, segue-se que esta foi em 1447 ou 1448. Por outro lado, do mesnio cap. 9 .® se tira que a expedição loi organizada quando 
D. Pedro ainda era regente do reino, portanto antes de Maio de 1448, e êste facto torna mais prováVel a partida'da expediç5o em 1477. ' 

, , ' ' . .■í;U-;KG:/:Õkí:.L'.' , 
















































APBNDICE B 


0 SIGILO NACIONAL DOS DESCOBRIMENTOS 


I 

Quando do quarto centenário da descoberta da Amé¬ 
rica em 1892, publicou-se em Lisboa, comemorando 0 
grande acontecimento, uma valiosa colecção de documentos 
históricos, inéditos muitos e outros restituídos a exacta 
leitura, que se encontram no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo (191). Entre eles vinha um diploma régio de al¬ 
cance, na sua singeleza, para a história da empresa ma¬ 
rítima da índia, à qual durante longos anos a coroa portu- 
guêsa ctínsagrara incansáveis cuidados e avultado dispên¬ 
dio : era um alvará de 1504, 110 qual D. Manuel proibe 
sob pena de perdimento de bens que nas cartas de marear 
(não oficais, é claro) seja figurada a costa ocidental afri¬ 
cana ao sul do rio do Congo, e igualmente proibe a confec¬ 
ção de pomas ou globos. 

Esta medida, atenta a gravidade da pena, traduzia 0 
empenho de impedir 0 conhecimento, fora da esfera oficial, 
da parte mais importante da rota da índia, havia poucos 
anos sulcada por navios portugueses: importava ocultá-la 
a estrangeiros e nacionais não autorizados, afim de asse¬ 
gurar 0 rico monopólio das especiarias orientais. O alvará 
reporta-se a outro análogo, não muito anterior, que se não 
conhece, e se pode presumir continuasse uma prática do 


(191) Bstá na obra citada em último lugar na nota 24. 
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reinado precedente, visto como já D. João II estava persua¬ 
dido da possibilidade de circundar a África austral até o 
mar Índico. Assim nasceu a conjectura de que este mo¬ 
narca, a quem os pósteros conferiram 0 cognome de Prín¬ 
cipe Perfeito, mais uma vez 0, justificara, mantendo secre¬ 
tos os resultados das suas últimas navegações de desco¬ 
berta. 


Por outro lado, a conjectura encontra apoio na notável 
’ escassez de notícias, que a respeito dos descobrimentos 
premaimelinos nos transmitem as fontes existentes. 8e 
efectivamente a crónica da Guiné, de Gomes Eaiies de 
Zurara, bastante nos diz dos promovidos pelo infante 
D. Henrique até 1448, quási nada sabemos dos posteriores 
até 0 seu falecimento em 1460; e dos feitos entre este ano 
e 0 advento ao trono de D, João II pouco narram os do¬ 
cumentos e livros do século, que ainda menos elucidam 
os seqüentes até a viagem triunfal de Vasco da Gama, vSó 
depois deste acontecimento capital algo mai,s informam 
Duarte Paclieco Pereira 110 Emenildo do situ orhis, e João 
de Barros má i.Vdécada da Ãsk: mas a pesar destas con¬ 
tribuições e dalguns diplomas, abundam sombras e liíato.s 
nos gloriosos fastos da nossa actividade. marítima no sé¬ 
culo 'Xv, e nos começos do xvi. 

vSôbre este facto, tido como coiiseqüência de reserva.s 
sistemáticas, as,senta a liipóte.se da existência, do período 
joanino em diante, de segredo oficial era matéria de des¬ 
cobrimentos, ainda mais do que era problemáticos diplo¬ 
mas anteriores ao alvará manuelino acima citado. E as¬ 
senta tão sòmeiite sobre estes débeis esteios e sôbre outros, 
que adiante analizarei, de não maior solidez: não diviso 
rasto de tal segredo nas crónicas e noutros documentos 
históricos, se bem os interpreto. Nos nossos días porém 
a hipótese assumiu maior amplitude e precisão de contor¬ 
nos. Entrou a medrar a crença em que já 0 grande Infante 
cercava de mistério 0 seu audacioso plano da índia orien¬ 
tal, 0 qual se não limitava ao périplo africano, como se 
pensava, mas abrangia também a pesquisa da via ocidental 
para a Ásia : desde então ter-se-ia gradualniente urdido 
110 reino uma vasta teia de cerrado sigilo sôbre os descobri- 
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mentos e processos de navegar, que atingiu perfeita orga¬ 
nização sob D. João II, e merece ser qualificada de na¬ 
cional, visto como nela cooperam activamente tanto go¬ 
vernantes como governados. 

Esta teoria tem bracejado sem estorvo e ameaça ganhar 
fundas raízes: cora frequência já se recorre à política de si¬ 
gilo para dar razão de deficiências em livros antigos de his¬ 
tória, da penúria de documentos que as suprain, e da obscuri¬ 
dade em volta de factos de algum vulto. Aceitou-a até 0 
benemérito historiador lusófilo Edgardo Prestage, habitual- 
mente muito seguro nos assertos, num valioso livro àcêrca 
expansão portuguesa 110 ultramar, onde diz ser a nossa 
ignorância em matéria de descobrimentos uma consequên¬ 
cia da política de segredo, praticada já pelo Infante e apu¬ 
rada por D, João II, a qual exigia silêncio sôbre factos 
úteis a competidores (192). Não obstante 0 acatamento de¬ 
vido a este parecer, sou forçado a divergir; se já não posso 
concordar com 0 segredo geográfico 110 período joanino, 
falho como se mostra de apoio documental e em contra¬ 
dição com testem Linhos incontestáveis, não visluniliro ar- 
remêdo sequer de prova, documental ou outra, da versão 
que antecipa tal política uns trinta anos, e lhe exagera 0 
âmbito e 0 rigor. Este juízo vou justificar expondo, para 
era seguida a analisar, a argumentação acumulada 110 as¬ 
sunto por Jaime Cortesão, que mais desenvolvidameiite 
procurou firmar a teoria do sigilo nacional dos descobri¬ 
mentos (193). 

Conforme 0 ilustre historiador, 0 Infante ocultava a 
sua traça de demandar 0 Oriente, circundando a África, 
afim de evitar possíveis concorrências. Prevista era a de 

(192) .'V i')ág'. 168 do livro citado iia nota 44, 

(193) líin sucessivos tralialhos, do.s quais os principais sfio os se- 
guiiitewS; Do sigilo nacional sôbre os descobrimentos, 11a revista Lv- 
sitânia, de 1924; O âmbito da obra do hilanic, no Boletim da Agência 
Geral das Colónias de 1926; Uexpansion des portvgais dans 1 ‘histoire 
de la civilisalion, Bruxelas, 1390; O desígnio do Infante e as explora¬ 
ções atlânticas até à sua inorlc, 110 cap. 2," da 2.“ parte do vol, 3,“ da 
História de Porlugal, de Barcelos; Influência dos descobrimentos dos 
poriugíieses na história da ctvllisação, no cap, i." da 5.“ parle do 
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Castela, que invocando supostos direitos históricos à Gui¬ 
né, lá mandava navios a resgatar, Também a Génova e a 
Veneza ocorreria seguir no encalço do príncipe, empenha¬ 
das como estavam as duas repúblicas eni conservar o 
monopólio do comércio oriental que faziam no Levante: 
aliás sabia-se em Portugal da expediçcão dos irnuios Vi- 
valdos, dois genoveses que em 1291 se propüzeram navegar 
até à índia, contornando a costa ocidental da África, como 
0 Infante cogitava de fazer. Demais tal projecto aventu¬ 
roso, nota 0 insigne investigador Joaquim Bensaúde, devia 
parecer quimérico aos sisudos portuguêses do tempo, e pro¬ 
vocar críticas importunas, mais uma razão de 0 enco¬ 
brir (194), 

De certo ano em diante foram pois conduzidos com 
reservas as navegações de descoberta, tanto as africanas 
como as atlânticas a poente, que J. Cortesão supõe tentadas 
pelo Infante, umas e outras empreendidas com a mira 110 
remoto Oriente. Das primeiras ainda nos indica alguma 
coisa até 1448 a crónica da Guiné, fabricada à pressa para 
servir no pleito sobre a posse desta região, que em 1453 
pendia entre Portugal e Castela: escrita de sobreaviso, foi 
ainda submetida a , revisão do Infante, e porventura cen¬ 
surada. Das descobertas do seu tempo, posteriores a 1448, 
pouquí.ssimo dizem os documentos existentes. 

Lsta norma de silêncio persistiu após 0 falecimento 
de quem a iniciou. Atesta-o 0 sequestro dos seus papéis 
relativos a navegações, instrumentos náuticos e livros de 
ciência. Ela dominou sob D. João II, como testemunham 
factos incontestáveis. De entre eles destaco aqui as quei¬ 
xas dos procuradores do terceiro estado nas cortes de 1481: 


vol. 4," cia mesma História dc Portugal; .-l viagem dc Dlogo dc Tdve 
e Pero Vasqiies de la Froniera ao banco da Terra Nova ein 14^2, no 
vol. 1.» do Arquivo histórica da Marinha, de Pisboa, 1933-^6; The 
precohtmbhm discovery of America, no vol. 89," de The Geographicc 
fovrnal, I^ondres, 1937; Teoria geral dos descobrimentos portugue¬ 
ses,, connmicação ao Congre.sso do Mundo Português de 1940, lvi,sbofi, 
1940. 

(194) A pág. 18 de /li origens do plano das índias, resposta ao 
artigo do AY. Dr. Duarte Leite, 1930, Paris. 


, :amofinain-se com os «estanites estrangeiros», entre os 
■quais genoveses e florentiiios, que «...em estes regnos 
nunca fezeroin proueito salino rouballos de moedas douro 
•e prata e descobrir uossos segredos da mina e jlhas» (195). 
babiain pois os povos que a Guiné e as ilhas eram objec- 
tos de sigilo, e pediam ao rei sua estrita observância, 0 
■que ele cumpriu apertando ao máximo a rede de precau- 
■ções. 

Delas escreve 0 distinto escritor, cujos passos estou 
seguindo: «Sabemos pela crónica de Rezende que para 
0 conservar (0 segredo) êle usou'de todos os meios, quere 
■obrigando os navegadores a grandes juramentos, quere 
piopalando lendas proibitivas sobre as terras descobertas, 
queie infligindo a quantos 0 pretendiam revelar castigos 
ciudehssimos.,. Não seria natural que 0 ciosíssimo organi¬ 
zador do segredo nacional impedisse também a sua divul- 
gação pela história impressa ou manuscrita, quando os 
cstiangeiios proctiiavam por todas as formas 0 seu conhe¬ 
cimento?)). 

Assim aconteceu, resultando daí lamentáveis lacunas 
■e obscuridades nos anais da nossa epopeia náutica: abriu- 
-se nela uma «epoca negra)), durante a qual se sonegaram 
documentos e se censuraram severamente os escritos a 
respeito de navegações em terras novas, quando os não re¬ 
tiraram da circulação ou destruiram. Quando os nossos 
cronistas, ao termo do período áureo, lhe quizeram des- 
■cievei os esplendores, defrontarani-se com uma inesperada 
inópia de informações, da qual se queixam com amargor. 
Para relatar as navegações henriquinas só se pôde valer 
Joao de Barros de folhas soltas e mutiladas da primeira 
pàite da crónica da Guiné, vendo-se obrigado a parar 
■em 1448: e^das feitas entre êste ano e a coroação de 
D, João II da escassas notícias, declarándo ser voz comum 


(195) Ver, nu obm dü visconde de Santarém Memórias para a his- 
■loria das côrHs geraes que em Portugal se celebraram pelos tres Es¬ 
tados do Reino (1S24), as pág, 219 e seg. de Alguns documentos para 
servirem de provas à ep parte. 



que houve outras descobertas além das por êle meneio-- 
nadas. Damião de Gois, que nem sequer viu fragmentos 
daquele livro de Zurara, faz das navegações henriquinas 
um apanhado muito erróneo, e acusa a desaparição de nu¬ 
merosas crónicas referentes ao período dos descobrimentos. 

Efectivamente sumiram-se três crónicas de Fernão- 
Lopes, a última parte da de D. João I, a de D. Duarte e 
a de D. Afonso V até a morte do regente D. Pedro; de 
Zurara a de D. Duarte, a primeira parte da de D. Afonso V 
e a segunda da da Guiné; de Vasco Fernandes de Lucena, 
cronista oficial depois de Zurara, as que nesta qualidade 
deveria ter escrito; e por fim a de Afonso Cerveira sobre 
a Guiné. Rui de Pina, sucessor de Lucena, deixou-nos as 
de D. Duarte, D. Afonso V e D. João II, mas só esta, lhe 
pertence integralniente, pois a primeira e mais de metade 
de segunda não passam de adaptações deficientes das cor¬ 
respondentes de Zurara, Na do monarca dito eloquente 
nada conta das descobertas africanas ou atlânticas; na do 
filho, que as viu desenvolver-se assombrosamente, apenas 
lhes dedica um capítulo, onde resume pobremente as hen¬ 
riquinas ê cala as posteriores, de maior alcance; e na do 
neto dois de igual magresa, quando elas eram como que o 
eixo da vida nacional. 

«Quem ler as crónicas de Rui de Pina», comenta Jaime- 
Cortesão, «quási de todo omissas sôbre os descobrimentos, 
convencer-se ha de que, para êle, ao invés do que aconte¬ 
cia com 0 seu régio amo, a empresa marítima e coloniza- 
dora dos portugueses era um acidente mínimo na vida 
nacional». O mais grave porém é que êste cronista, ao 
apropriar-se de trabalhos de antecessores, suprimiu neles 
factos fundamentais da obra dos descobrimentos, que certa¬ 
mente lá encontrou escritos. Destas omissões imperdoá¬ 
veis dá 0 comentador dois exemplos, que mais tarde apon¬ 
tarei. 

A falta inexplicável daqueles livros de história, sua 
substituição por outros falseados, e a extrema sobriedade 
de quem os alterou, quando relata os descobrimentos, li¬ 
gam-se lògicamente ao sigilo oficial estritamento mantida. 
Os seus vigilantes, recorrendo à cemsura, eliminaram dos; 


livros novos e antigos tudo quanto julgaram inconveniente 
conservar, e assim não admira que a crónica da Guiné, a 
pesar de escrita com cautela, ainda sofresse com a sua 
intervenção: suprimiram-lhe a segunda parte e mutila¬ 
ram-lhe a primeira, .como adiante será indicado. 

E completo 0 silêncio dos cronistas àcêrea das. últimas 
navegações do Infante, criando assim a crença em que no 
declínio da vida lhe afrouxou a actividade náutica, falsa 
crença contra a qual depõem as suas enormes despesas 
de então, e outros factos mais convincentes. A história 
oficial ensina que as suas caravelas não ultrapassaram 
:a serra da Leoa, e contudo J. Cortesão aduz argumentos 
vários em prova de que elas penetraram fundo no actual 
golfo da Guiné: mais ainda, o mapa mundi de frei Mauro, 
de 1459, revelou-lhe que por, ordem do Infante, os seus 
navegantes descobriram um trecho da costa do Sudoeste 
africano, situado um tanto acima do trópico do Capricór¬ 
nio, 0 que é confirmado num passo misterioso do Esmeralão' 
de sitii. orbis,, cheio de subentendidos motivados pelo sigilo 
nos descobrimentos. Dele provém que estes factos, de ex¬ 
traordinário alcance, só recenteinente fôssem desvendados 
pelo douto investigador. 

Do mesmo modo nada, diz a história oficial do redes- 
■cobrimento dos Açores, nem das explorações que 0 In¬ 
fante conduziu a poente do Atlântico, às quais não se deve 
■conceder 0 fim único de acertar cora alguma ilha, mas 
também 0 menos aparente de Buscar 0 caminho da índia 
pela via ocidental: pois 0 Infante não podia ser insensível 
às sugestões dos livros que recomendavam tal tentativa, 
■como 0 das viajens de João de Mandeville e 0 TracUilus 
■de ymagine mundi do cardial Pedro de Ailly ou Alíaco, 
autor mais duma vez citado pelo seu panegirista Zurara. 
Sabe-se demais duma viajem em 145a do escudeiro henri- 
■quino Diogo de Teive na direcção do ocidente, na qual to¬ 
pou com as ilhas das Flores e do Corvo, e depois seguiu 
pelo noroeste até sulcar águas da Terra Nova, à qual não 
uportou mas de cuja existência ficou convicto; e nesta via¬ 
jem, que J. Cortesão crê dèstinada a atinar com a Grone- 
lândia, identificada com a ilha das Sete Cidades, vê uma 
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tentativa de abrir passagem pelo noroeste até a Ásia, con¬ 
tornando a costa ocidental dessa região ártica. í) igual¬ 
mente muda a história oficial a respeito das expediçõe.?. 
portuguesas nessas paragens até D, Manuel, que in teres- 
•sani à’descoberta prècolombina da América; pois a de PerO' 
de Barcelos e João Fernandes Lavrador atingiu, entre 1492 
e 1495, terras deste continente talvez antes de Colombo ter- 
descoberto as Antilhas. 

Assinale-se por fim 0 desaparecimento de roteiros e- 
cartas de marear portuguesas do século xv, das instru¬ 
ções dadas aos navegadores da época e de seus relatórios,, 
bera como a extrema raridade dos livros que ensinavam a 
nossa arte náutica deste século, certamente então a mais^ 
adiantada. Do Regimento do estroíahio e do quadrante, 
manual para uso dos marítimos, só se sabe dum exemplar- 
anterior ao segundo decénio do século xvi; e esta circuns¬ 
tância permite afirmar que circulou em segredo muito de¬ 
pois de elaborado por cuidado de D. João II. 


II 

O quadro, que venho de bosquejar, é prima fade con¬ 
vincente e a princípio seduziu-me, mas examinado com va¬ 
gar e sem idea preconcebida, verifiquei ao cabo estar tra¬ 
çado sobre tèxtos indevidamente invocados ou interpreta¬ 
dos tendenciosamente, sobre factos de diverso significado,, 
e por vezes sobre conjecturas fantasiosas-. Ao contrário do' 
que nele se vê, jamais cuido ter sido estatuido sigilo ofi¬ 
cial em matéria geográfica, com sanções legais, àcêrca das 
terras descobertas na xÁfrica, antes de achado 0 caminho da, 
índia. Depois só durante tempo 0 foi àcêrca das terras 
americanas, por causa do tratado de Tordesilhas—Aré- 
valo, 0 qual dividia 0 mundo ainda não descoberto em dois. 
hemisférios por um meridiano, traçado 370 léguas a partir 
do arquipélago do cabo Verde, cabendo a Portugal 0 que st 
dilatava a nascente. Como 0 nieridiano divisório nunca se 
demarcou pràticamente, erâm secretas as' expedições que- 


exploravam terras de jurisdição litigiosa e, claro é, as que 
avançavam sobre as legítimas de Castela, sendo excluídos- 
os seus resultados geográficos dos mapas não oficiais. Ne¬ 
nhum motivo enxergo de crer que fosse propositalmente 
falseada a história pátria por omissão ou deturpação de 
factos relativos a descobrimentos africanos, sendo por este 
lado infundada a distinção entre a oficial e a verdadeira. 

Demais, é inteiramente inexacto que D. Henrique em 
qualquer tempo encobrisse lances da sua eniprêsa marí¬ 
tima, antes ou depois de seu monopólio da navegação e do 
comércio da Guiné, ou os seus objectivos próximos ou 
remotos. Da crónica da Guiné, segundo J. Cortesão por êle 
revista e quiçá censurada, consta que de boa mente con¬ 
sentia em visitas de estrangeiros às novas terras, e dou-' 
tras fontes que admitia e até convidava a seu ser'viço 
navegadores italianos, facultando-lhes pilotos e navios. 
Luiz de Ca da Mosto, Antónioto Usodimare e 0 trio de Bar- 
tolonieu, António e Rafael de Nole ficaram conhecendo 
a Guiné e as suas possibilidades; e ao mesmo tempo ro¬ 
teiros, cartas de marear e usanças náuticas dos portugue¬ 
ses. Para Veneza levou 0 primeiro, como diz na sua rela¬ 
ção, uma carta de marear das terras percorridas, que 
serviu a Gracioso Benicasa num mapa de 1471, e descre¬ 
veu-as a seus patrícios sem 0 menor rebuço'; e 0 segundo 
anàlogamente contou, numa carta para Génova, episódios 
duma viagem sua aquelas paragens africanas (196). Tudo se 
passava às claras, e não se compreende portanto que nos 
seus derradeiros anos 0 príncipe mudasse radicalmente de 
orientação, e ocultasse quaisquer explorações africanas, 
como fossem as do golfo da Guiné e do vSudoeste africano, 
que J. Cortesão lança ao seu activo. 

A serra Leoa é indicada, como termo das terras meri¬ 
dionais descobertas a seu mandado, por Rui de Pina, cro¬ 
nista oficial e portanto suspeito, mas também a indica 


(196) A carta é transcrita por Ritialdo Caddeo em Lc ncivigazionc 
iitlãiitichc do /llvise de Ca da Mosto, a pág. 153 da edição de 1939,. 
de Milão. 
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Duarte Pacheco, que conversou a seu respeito com o seu 
descobridor Pero de Sintra. Corrobora-o João de Barros, 
historiador oficial, mas a cêrca de três quartos de século 
da morte do Infante, estribando-se no contrato de arren¬ 
damento da Guiné a Fernão Gomes em ora se é 
admissível que se calassem quaisquer descobertas, é to- 
talmeiite inverosímil que em diplomas oficiais se falta,“^se 
concientemente à verdade. Lembro ainda que na sua re¬ 
lação Ca da Mosto afirma não ter sido até i de fevereiro 
de 1463 descoberto 0 litoral para há da mata de S. Maria, 
situada umas 69 léguas ao sul da serra da Leoa, e a in¬ 
formação proveio dum navegante de Lagos, que outrora 
. fora seu escrivão numa das suas viajens à Guiné : ora esta 
vila algarvia era então 0 centro das navegações africanas, 
e certamente ali transpiraria a notícia daiguma expedi¬ 
ção, que tivesse ultrapassado a referida mata. Tudo isto 
permite asseverar que as caravelas henriquinas jamais sin¬ 
graram 110 golfo da Guiné: aliás os argumentos em con¬ 
trário não resistem a objecções desenvolvidas na apên¬ 
dice D, das quais apenas destaco aqui a impossibilidade de 
que tais expedições fossem secretas a ponto de as ignorarem 
as estâncias oficiais e 0 próprio rei, que numa das cláu- 
’ sulas do arrendamento da Guiné em 1469 declara' nova 
toda a costa adiante da serra Leoa. Esta objecção vale 
igualmente para a pretensa descoberta 110 Sudoeste afri¬ 
cano, hèrmèticainente oculta até que 0 ilustre historiador 
conseguiu desencantá-la: é pura fantasia, de modo algum 
justificada pelo mapa-mundi invocado de frei Mauro, e 
contraditada até pelo passo do Esmerai do, de cujo imagi¬ 
nário subentendido nasceu (197). 

Por outro lado, se para muitos (não para mim) está 
provado que D. Henrique buscava a rota da índia orien¬ 
tal circundando a África (198), não há indício algum seguro 


(njy) Veja-se a 5.^ secção do meu estudo crítico Uma teoria ro- 
mantisada dos descobrimentos portugueses, publicado era Coisas de 
vária história, bisboa, 1941. 

(198) Na i.ii secção do estudo citado ua uota anterior, expus 
lazões de de,screr 110 plaiio henriqnino da Índia oriental. 
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de que também cfirava de a buscar pelo poente, embora 
isto já sugerissem autores da antiguidade, como Aristó¬ 
teles e Séneea, e por raros medievais, encostachxs a essas 
autoridades. Ê velho vezo dotar 0 infante com vastís.siinos 
■conhecimentos literários e científicos: clizem-no notável 
matemático, astrónomo proficiente e sobretudo geógrafo 
eminente’. Convertem assim num estudioso, vergado sobre 
manuscritos em latim, quem foi essencialmente de movi¬ 
mento e acção, atarefado com negócios de estado, coni a 
regência da ordem de. Cristo, com a administração das 
suas extensas terras 110 país e nas ilhas adjacentes, com 
a indíistria do açúcar na Madeira e várias outras,, com o 
provimento da defesa de vSeuta, com os múltiplos afazeres 
resultantes da sua magna empresa da Guiné, e co^m 0 go¬ 
verno da sua casa, tão grande que motivou no eap. 4." da 
crónica da Guiné as seguintes palavras: «Este foe 0 prín¬ 
cipe sem coroa, segundo meu cuidar, que mais e melhor 
gente teue de sua criaçom. vSua casa foe huú geeral aco¬ 
lhimento de todollos boõs do regno, e niuyto mais dos 
■eiítrangeiros, cuja grande fama fazia acreceiitar muytn 
cm suas despesas; ca comunalmente se achauam em sua 
]n:esença desuairadas naçoões de gentes tam afastadas de 
nosso huso, que casy todos 0 auyain por marauilha; dante 
0 qual nunca nenhuü soube partir sem proueitosa bemfei- 
turya». , 

Noutrb lugar (199) fiz ver que à grande erudição do 
infante se opõem os testemunhos contemporâneos, de en¬ 
tre os quais saliento 0 negativo de Zurara que, 110 seu pa¬ 
negírico post. mortem encomendado pelo rei, não faz a me¬ 
nor alusão ao seu cabedal livresco, nem ao seu amor a 
estudos, conquanto exalce quantos merecimentos nele pôde 
imaginar, Era de cultura medíocre, muito inferior à dos 
.seus irmãos D, Duarte e D. Pedro, que nos deixaram obras 
deiiunciativas de copiosas leituras, ao passo que dêle ne- 


(if-m) Nus iirtiipis iiuititliulos .'1 sabedoria do. infaiilc D. Henri- 
•jiic, suídus 110 lisboiiunsu Diário Liberai tnilre 7 de ii.nosto e S de 
siieiidiro de 1933, 






iilmma nos ficou (300), vSubsistem catálogos das livra¬ 
rias de D. Duarte, da herdada de D. Pedro pelo fillio^ 
oondestável do mesmo nome, e da do irmão mais novo< 
D. Fernando, mas não há notícia da de D. Henrique,, 
que não devia ser pequena, se conforme à sua apregoada, 
sabedoria (201). 

Desconheceu as matemáticas além da aritmética ele¬ 
mentar, como quási todos os letrados da época, embara¬ 
çados pela numeração romana, só bastante depois substi¬ 
tuída pela arábica: e sirva de exemplo 0 sobrinho^ 
D. Afonso V, mais esineradamente educado do que 0 tio.' 
e todavia tão fraco na aritmética, que 0 financeiro judeu 
Abranel entendeu necessário explicar-lhe, numa consulta 
de 1453, .0 que eram quebrados, e juntar uma extensa tá¬ 
bua de multiplicação. Nestas condições era-lhe òbviamente 
vedada a parte matemática da astronomia, e acessível ape¬ 
nas a contemplativa: de certo não ignorava 0 sistema to- 
lomáico do mundo, nos mesmos termos do inepos culto 
pai (que no seu Livmde montaria 0 mandou descrever por 
ura bom retórico), mas já não entraria fàcilmente no tra¬ 
tado da Sphera de João de vSacrobosco, se acaso manuseou. 
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êste manual bastante espalhado entre os estudiosos de coi¬ 
sas celestiais (202). Aliás 0 seu pequeno ou nenhum inte¬ 
resse pelas ciências exactas manifestou-se eni que, a pesar 
de ter , dado em 1431 umas casas ao Estudo geral ou Uni¬ 
versidade de Lisboa, da qual era governador e protector 
titulado, afim de ali se ensinar em as sete artes liberais, en¬ 
tre a.s.:í|||is a aritmética, a geometria e a astronomia, nmica 
nos 294anos decorridos até a sua morte se professaram, 
estas três no estabelecimento docente; e não passe sem 
reparo que duas vezes contemplou com doações perma¬ 
nentes a cátedra de teologia. ’ 

Proclamam-no todos muito competente na geografia. 
O eminente historiador desta ciência Raimundo Beazley, 
fiado na tradição que 0 reveste de tal mérito, vai até ima¬ 
giná-lo debruçado sobre alguns dos sete mais antigos ma¬ 
pas medievais conservados, 0 que é de rejeitar, visto não 
só lhes ignoraria a existência, mas também não consta e 
é inverosímil que os mandasse copiar, como lhos não em¬ 
prestassem, Ao certo não se sabe quais mapas conhe¬ 
ceu (303), se bem seja provável que ainda consultasse o de 
frei Mauro, enviado de Veneza para Portugal em abril de. 
^459) 0 4[ual em todo o'caso nenhuma influência teve na sua 


(aoo) 0 catálogo da BiWioteca Columbina de Sevlllia regista o 
Libro en espanol de mano limado secreto de los secretos de astrolo¬ 
gia cõpuesto por el Inpante ãon enirii] de Portugal..,)). O manuscrito 
desapareceu, assim como outro pos,suído pelo .sevilhano Gonsalo Ar- 
gote de Moliiia, que talvez fôsse 0 mesmo de Fernando, Colombo 
(Joaquim de Carvalho, Excerpta biblíographica ex Biblioteca Colom- 
bina, 110 Arquivo de história e bibliografia, Coimbra, 1035). A escrever 
ãôbre astrologia, 0 Infante fá-lo-ia em portuguê,s, e portanto 0 ma¬ 
nuscrito da Columbina é apócrifo ou tráduzido duma obra, que devia 
ser conhecida nos meios portuguêses: ora não comsta de nenhuma 
escrita pelo Infante,. Demai.s se êle .se desse à a,strologia judiciáriaj 
.sabê-lo-ia 0 seu cronista Zurara, que a praticava, e se não esqueceria 
de lhe mencionar a prenda, da qual não diz palavra, podendo aliâíi. 
faze-lo no cap. 7.“ da crónica da Guiné, que termina interpretando 
0 horóscopo do príncipe. Êle não devia crer 11a astrologia judiciária, 
a exemplo do irmão D. Duarte, que a condena no Leat conselheiro. 

(201) É possível que era vida a tivesse doado áo .sobrinho e filho 
adoptivo, 0 infante D. Fernando, de cuja livraria, vultuosa se 0 fôsse 
a doada, todavia não ha notícia alguma. Passaria à de D, Manuel r 


I ■ (202) .íalvez ao tempo ainda não tivesse sido êste ■ manual vertido' 

. ’ 1 portn|i'ê:s. Noto que claramente 0 foi do espanhol para 0 Regi- 

(203) António Galvão, no Tratado dos descobrimentos antigos' 
e modeiW's, feitos até a Ura de 1550, (Disboa, 1563 e 1731), traz 0 se- 

vM íí«inte: kNo anno de 1428. diz que foy 0 Ifante D. Pedro a líigla- 

França, Alemanha, à Casa Santa, e a outras daquelas bandas,. 

'.‘A tornou por Itália, e,steve em Roma, e Veneza, e trouxe de lá hum 

mappaiiiundo que tinha todo 0 âmbito da terra, e 0 Fstreito de Ma- 
.galhães se chamava Cola do Dragão, 0 cabo da Boa Rsperança, fron¬ 
teiro de África, e que deste Padrão se ajudara 0 Ifante D. Anrique em 
sen descobrimento, Francisco de Sousa Tavares nie disse que 110 ano. 
de 528.0 Ifante D, Fernando lhe amostrara limna Mappa que se achava 
no Cartorio de Alcobaça, que havia mais de cento e vinte aniios qne- 
era feito, 0 qual tinha toda a navegação da índia, com 0 cabo de Boá 
Esperança, como as dagora ; se assi he isto, já em tempo passado 
era tanto como agora, ou mais descoberto», Ê possível que D. Pedrc» 





çinprêsü marítima, pois morreu em novembro do ano se¬ 
guinte, embebido em práticas devotas: apura-se contudo 
que desconheceu a cartografia catalã, a pesar da estada em 
Portugal do seu representante Jácome de Malliorca. 

Atribuem-lhe copiosas leituras de autores antigos e 
medievais, que versaram assuntos atinentes a geografia. 
Dos primeiros limito-me à citar Aristóteles, a quem falsa¬ 
mente imputam a autoria da obra De mundo, da qual 
J. Cortesão o supõe coiisultante ; Tolomeu, de cuja Cos- 
mogmphk o faz ledor a relação dita do seu capitão Diogo 
Gomes'; e Plínio, de quem Zurara aproveitou a Historia 
naturalis no cap, 6 i° da crónica da Guiné. Em verdade 
presumiu-se incluída entre as lidas pelo Infante a obra 
■atribuída a Aristóteles, porque Zurara cita o liuro que 
(o filosofo) fez, em que fallou do ceeo e do mundo», arranjo 
dá obra autêntica do autor grego De coelo e da apócrifa De 
mundo; mas o cronista desconheceu esse arranjo, e o passo 
onde 0 cita foi textualniente plagiado do Trauctaão da uir- 
luosa benfeytwria, do infante D. Pedro, a quem reverte ,a 
citação ou ao seu declarado colaborador frei João da Verba. 
Da Cosmograpiiia e da História naturalis não creio que ao 


trouxesse de Veneza um mapamundi, e poderia ser de Jácome Geraldo 
ou de André Branco, então os mais afamados cartógrafos dessa ci¬ 
dade (segundo diz Teobaldo Fisclier na obra citada na nota 144), mas 
A, Gaivão sòmente se abona com um diz e juuta-llie coisas da fanta¬ 
sia, 0 que faz descrer da sua veracidade. í! certo que 0 infante D. Hen¬ 
rique se não ajudou de qualquer mapa nos seus descobrimentos, pois 
êle próprio declara (na carta de 26 de dezembro extratada no meu 
cap. Ó.o) que na cristandade nada se sabia das terras adiante, do cabo 
'Não, a partir do qual começaram os seus descobrimentos. Quauto 
ao mapa de Alcobaça, de cuja realidade não há dúvidas, está muito 
provavelmente errada à data de estimativa atribuída à sua feitura 
na notícia transcrita, que a transporta a antes de 140S. Críticos au¬ 
torizados supõem que esta peça era 0 mapamundi de frei Mauro 
(ver pág. 133-5 do vol. i.“ da valiosa obra de Armando Cortesão Car¬ 
tografia e cartógrafos portuguêses dos séculos. XV e XVI, Hisboa, 
1935)1 mas noto que neste caso 0 mapa estaria provàvelmente datado 
(do mesmo modo que a sua cópia, conservada na Colecção Marciana 
íle Veneza), e não seria de estimativa a data atribuida na notícia. 


tempo existissç em Portugal manuscrito algum (304). .Não 
é Diogo Gomes quem 0 supõe atento ao primeiro livro, mas’ 
0 charlataiiesco alemão Martiiiho .Behaim (ou da Bohémia, 
como quer João de Barros), que lhe redigiu a relação, e iio 
seu globo de Noriraberga alardeia intimidade com a obra do 
sábio alexandrino: e Zurara nunca pôs os olhos no seguiido' 
daqueles livros, sendo 0 seu citado cap. 61." um plágiO' 
descarado e incbnciente da General Estória de Afonso X 
de Castela. 

O Infante não sofreu 0 influxo de Mandeville ou de 
Pedro Alíaco, porque lhes desconheceu os escritos. Deste 
cardial atribuem-llie a leitura do Tractatus de ymagine ' 
inundi, únicamente porque Zurara algumas vezes cita um 
mestre Pedro, que 0 visconde de Santarém identificou com 
0 cardial; mas a identificação é errónea (205), e 0 cronista 
nunca leu obra alguma do seu mestre Pedro, que sempre 
cita em .segunda mão. Aliás não se vê por que todos os li¬ 
vros conhecidos do falso erudito, que era Zurara, também 
0 fossem do Infante, erudito ainda mais falso. O das via- 
jens imaginárias de João de Mandeville, cujo autor Beaz- 
lejí' qualifica de tipo da máxima grandeza entre todos os 
mentirosos, pertence ao género das mirahilia medievais, 
e é uma mistura de raras verdades com abundantes fic¬ 
ções, que nenhuma influência exerceu 110 saber geográ¬ 
fico do tempo: espalhado sòmente depois de impresso, não' 
é de crer que chegasse às mãos do Infante, mas se chegou, 


(304) Não aparece manuücrito algum de Toloiiieit descrilo nos 
catálogos existentes da,s livrarias de tempos lieiiriquinos; 11a de 
D. Manuel havia hum liuro grande Itolomcu esprito de pena cm per¬ 
gaminho, que, podia ser a Cosmographia ou n Almagesto, em comen¬ 
tário. Sob D. João II circulou impressa aquela obra em Portugal, onde 
a conheceram Martinhn Beluiim e Duarte Paclieco, Da o].)ra de Plí¬ 
nio não costa também iifiqueles catálogos, salvo no da livraria do 
coiulestável I). Pedro, filho do infante déste nome, enriquecida 11a, 
niuis culta Rspanha : e é de notar que a não cite D. Duarte 110 Leal 
gíinselheiiv, teiulo aliás ocasião de 0 fazer. Não é 0 naturalista ro- 
maiu.), mas o seu sobrinha epistolôgrufo, 0 «plinio pliilosoplio» ci¬ 
tado 110 ca]). Q." do Traiiclado da iiirtuosn benfeytiiria, do infante 
D, Pedro. 

(305) Como mostrei no cap. 4," do ])resente estuda, 
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4 demasiada honra conceder-lhe efeito sobre 0 seu espírito 
reflectido, à vsta de suas manifestas patranhas (206). 

A magnitude do seu saber geográfico foi na lenda uma 
conseqiiência ilusória da sua obra descobridora, à qual se 
julgou necessária, quando 11a realidade era perfeitamente 
dispensável; demais alguns indícios ha de que era ilusão. 
Conliecem-se só três opiniões do príncipe em matéria geográ¬ 
fica, todas iiiexactas (207), 0 que nie faz eoncordar com 0 
douto Pedro de Azevedo, quando dele disse que «...era 
amador, em certas ocasiões, de assuntos de geografia,, mas 
não parece que fôsse um Mecenas, muito pelo contrá¬ 
rio» (208). 

Nà.o custa todavia admitir que, 110 campo especulativo, 
êle julgasse possível alcançar a índia navegando pelo 
xá.tlántico ocidental, bastando-lhe a certeza da esfericidade ■■ 
da terra, mas dai a tentar tal navegação vai uma grande 
distância, tanto mais quanto já lhe (dava que fazer a sua 
empresa africana; e vai uma distância imensa a tentá-la 
pelo processo, de cuja concepção J. Cortesão llie confere 
a primazia, isto pela única razão de se ter depois mostrado 
exequível, Para que ela lhe acudisse à mente, é indispensá¬ 
vel supô-lo, em primeiro lugar, convencido da existência de 
vastas terras entre Europa e Ásia, e certamente por revela- 


(3ü6j Entre outras se lê que 0 viajante esteve ein 33“ da la¬ 
titude austral,, e que nos mares da Etiópia nieridioual não iiá peixes, 
porque as suas águas queutíssinia.s os cozeriam, 

(207) A primeira é que a cristandade desconhecia toda a costa 
africana além do cabo Não, assêrto inexacto à vista das cartas de 
Abraão Cre,sques e Maciá de Viladeste, sinal de que 0 Infante igno¬ 
rava a cartografia catalã. A segunda consiste em chamar Núbia a 
parte dá costa ocidental da África, quando todos os autores antigo,s 
e medievais reservam êste nome a uma região situada no alto Egito, 
e só um ou outro cartógrafo a figurava a oeste do Nilo, sem passar 
do centro do continente. A terceira está em supor 0 rio Senegal um 
braço ocidental do Nilo, êrro todavia desculpável, porque esta teo¬ 
ria'árabe estava muito espalhada, e só muito tarde foi abandonada 
pelos portugueses, 

(20S) Em Os escravos, no tomo 2." do Airliivo hisioricn por- 
tugiica. 



■ção divina, visto não haver ao tempo delas a menor notícia. 
E indispensável depois supô-lo persuadido de que essas 
terras não eram transponíveis nos rumos do quadrante 
sul-oeste, que de certo lembraria tomar quando em de¬ 
manda das regiões tropicais da índia: 0 que é uma mira¬ 
culosa adivinha, de genial acuidade, pois só nos meados 
■do século passado se veio a apurar que realmente se passa 
pelo noroeste para a Ásia, e que não há outra passagem no 
hemisfério boreal. < . _ 

Nenhuma noticia há de que 0 Infante empreendesse 
'descobrimentos a ocidente, e portanto na direcção do nordes¬ 
te, sendo iiiteírameiite descabido 0 apelo à viajem de Teive, 
que não foi de sua iniciativa. Conheçeino-la apenas por um 
texto de Fernando Colombo, baseado nas notas do pai Cris¬ 
tóvão, que num escrito de 1933 J. Cortesão cotejou com 
tres depoimentos de testemunhas no processo movido por 
Diogo Colombo a coroa de Castela, para concluir que Teive, 
suposto escudeiro de D, Henrique, esteve em 1452 na pro- 
xmidade da Terra Nova e ficou convencido da sua exis¬ 
tência, facto aproveitado pelo seu amo para novas diligên¬ 
cias de descobrimento. Receiitemente acrescentou que esta 
viajem se fez eni busca da Groenlândia, identificada com 
ii lendaria ilha das «Sete Cidades, muito procurada, pelos 
portugueses. Não é esta a ocasião de discutir tais assertos, 
mas julgo não estar bem contada esta história. Não se sabe 
ao ceHo 0 ano da viajem de Teive, de iniciativa particular, 
nem ele identificava a Groenlândia, com aquela ilha, nem 
esta pi ovado que se aproximasse da Terra Nova a ponto de 
se convencer da sua existência, nem que fôsse escudeiro 
do Infante, iiem que este a seguir tentasse descobrir a terra 
suspeitada, e por fim não se percebe como a presença de 
terras a noroeste pudesse suprir a passagem pelo mesmo . 

‘ noroeste (209), t ocasião de informar que de facto Pero de 
Barcelos e João Fernandes Eavraclor foram a descobrir nas 
partes do Norte, ao parecer a mando de D. João II, pouco 


(209) Veja-se a .secção 6.“ tio estutlo citado lui nota 197, 
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más 0. menos quando Colombo foi» “ “ 

mas não deram com terra alguma ate então igiio ada, 
de teria tomado posse quem lá os mandou : e observo que 
0 seldo navegador não descobriu a chamada terra do 
T abridor, como há quem suponha, pois esta denominação. 
M por engano transplantada da Gronelandia, a qual cu- 

raiite tempo a aplicaram (210). t.Tp,,,.;nne 

Tornando porém ao sigilo guardado poi D. Heniiquc,, 

dir-se-á que, embora o não fôsse em faetos externos da sM 
empresa marítima, podia sê-lo na sua remota j 

oriental, reservada a um redundo eseol, No cap. ?■ <!•' 
crónica da Guiné enumera Zurara as razoes que mciverain 
0 Infante a descobertas na África, mas nenhuma delas e a 
que quási um wce se afirma ser a primacial ; toer ao. 

reino as especiarias orientais através do Indico e do Atlân¬ 
tico. Se foi real esta intenção, e 0 cronista a ignorou ou 
calou (211), era secreta; e também pode tê-la toriiac^tal a 
censura posterior do livro. Contra a primeira assunçao mili¬ 
tam porém as bulas (de que se sabe teve conhecimento Zu¬ 
rara) de Nicolau V e Calisto ITI, expedidas respeQtivamen,te 
em 8 de janeiro de 1455 e 13 cie março de 1456 jno nosso, 
cômputo). Naquela 0 pontífice apresenta 0 pnncipe portu¬ 
guês, .intrépido soldado da Igreja, empenhado em tornar na¬ 
vegável, em velocíssimas caravelas, 0 Oceano (Atlântico) ate 
plagas meridionais e orientais «...usque ad iiiclos qui Christi 
nomen colere dicuntur...» ; e enumerando sumàriameiite os. 
resultados obtidos, acaba por doar a PortiigaUs terras que 
por toda a Guiné se estendem desde 0 cabo Não ate aquelas 
plagas meridionais. Na bula de 1456 concede 0 pontífice a 
ordem de Cristo a espiritualidade de toda a Guine, repe- 


(210) Veja-,se 0 artigo intitulado Pmiupíêm na América boreal 
antes do Colombo, que publiquei no diário portuense O Primeiro dc ^ 
Janeiro, de 23 de setembro de 1939 e reproduzi 110 nieu livro Coisas 

lifl vária história. ' ^ , 

(211) Gustavo IJzielli vê na reserva de Zurara 0 receio da con¬ 
corrência de Veneza (apud Henrique Vignaud, na nota 246 à .sua 
Hisloire critique de la grande entreprise de Christophc Colomb, 
Pari.s, 1911). 


tilido os termos da bula anterior: a doação abrange as ter¬ 
ras que vão do cabo Não às plagas meridionais até os ín¬ 
dios, sem especificar se cristãos * 

Estes documentos suportam mais duma interpretação. 
Na idade média a palavra índias não tinha significado pre¬ 
ciso ; geralmente se distinguiam duas, ,a oriental ou maior, 
constituída por terras situadas a leste do rio Indo, e a etió¬ 
pica ou menor, que abrangia as dilatadas a oeste deste rio 
até longitude incerta da África. Os índios a que se referem 
os papas, podem ser orientais ou etiópicos, mas corrente¬ 
mente se vê nas plagas orientais as do Industão, e nos seus 
povos os índios reputados cristãos. Sendo assim, fica claro 
que 0 Infante cogitava de alcançar a índia asiática, mas ao 
mesmo tempo que da sua intenção não fazia segredo: es¬ 
colheu até 0 melhor processo de a divulgar na cristandade, 
a qual a apregoaram Nicolau V ^e ào ano seguinte 0 seu 
suee,ssor, ao que dizem ainda mais explicitamente. Ficaram- 
-na conhecendo italianos e castelhanos, que todavia se não 
moveram diante da revelação, receosos da concorrência : 
e quanto aos portugueses, não consta de murmurações dos 
que a reputavam quimérica. Resulta daqui que 0 silêncio 
de Zurara só se explica, na hipótese, pela intervenção da 
censura, que adiante mostrarei inexistente. 

vSe em 1455 já era do domínio público 0 alto desígnio 
atribuído a D. Henrique, se êle não encobria as suas nave¬ 
gações, seria de admirar que, quando da sua morte cinco 
anos depois, fôsse diversa a orientação oficialniente seguida, 
e se fomentasse 0 segredo ao ponto de sequestrar os manus¬ 
critos, papéis de bordo e instrumentos náuticos encontrados 
110 seu espólio. Isto se imaginou por que tais objectos, salvo 
raros manuscritos, nao constam dos dois inventários de seus 
bens móveis, feitos em Lisboa e Lagos: efectivameiite êles 
só mencionam, além de sete obras de devoção e de ofícios de 
igreja, «...um liuro que se chama mestre das sentenças (212) 


(212) No século xn compôs 0 teólogo Pedro pombardo a obja Li- 
bri quatuor sententiarum, que llie valeu 0 cognome de magister 
scntentiarim. 
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do dito doni Fernando (de Castro),., liuina caronica que 
falia de Espanha... e hum liuro que se chama dos evange¬ 
lhos do doutor Joham Fernandes da Silueira...» (213)., 
Esta miséria de livros, de pasmar em quem passa por 
um dos portugueses mais eruditos do seu tempo, e a au¬ 
sência de documentos e aparelhos de navegação, sugeriram 
a Eduardo da Costa Lobo (214) que tais coisas foram retira¬ 
das do espólio por ordem régia, sem delas ficar pública 
recordação, dado 0 sigilo observado nos descobrimentos e 
na sua finalidade oriental. 0 expediente seria porém tardio 
quanto a esta, visto como fora amplamente anunciada nas 
bulas citadas (pelo menos assim pensa a maioria); exces¬ 
sivo, porque os instrumentos de bordo e a grande maioria 
dos livros a não denunciavam; e por fim desnecessário, 
pois de papéis referentes a navegações realizadas, de ma- 
pasmundi e obras onde porventura se mencionavam os fa¬ 
bulosos périplos prècristãos da África, só quem tivesse 0 
condão de adivinhar poderia inferir que 0 seu possuidor 
pensava em rodear esse continente até 0 oceano Indico. A 
verdade é que os inventariantes não descreveram os objec- 
tos, cuja falta se 'estranha, porque, se estiveram alguns na 
residência do príncipe, já lá não estavam nenhuns à sua 
morte, quando mais não fôsse porque nos seus últimos 
meses sentira aproXimar-se 0 fim, e se desprendera das 
coisas terrenas para cuidar da vida eterna, 


III 

Não houve realmente mudança na orientação dos ne¬ 
gócios da Guiné. Passando para a coroa 0 exclusivo do 
comércio e da navegação nestas paragens, em virtude do 


(313) Nas cartas de quitação passadas a Fernando Afonso a 5 de 
.junho de 1464, e a João Baldaia a 14 de junlio de 1474, no Fivro de 
•extras., foi. 43, e no livro 6,“ de Odiana, ambos no Arquivo Nacional, 

(314) A pág. 33-33 da Historia da sociedade em Portugal, bis- 
.boa, 1904. 


traspasse de D. Henrique, continuou a sua exploração nos 
moldes anteriores, de preferência por intermédio de parti¬ 
culares munidos de licenças j mas mostrando-se 0 sistema 
de pequeno lucro, foi de 1469 a 1475 arrendada a Guiné a 
Fernão Gomes, com condições das quais uma era a des¬ 
coberta de 500 léguas de costa nova a partir da serra 
Leoa, onde tinham parado as caravelas henriquinas. Logo 
nos primeiros anos do arrendamento se descobriram as 
costas da malagueta e da Mina aurífera, que enrique¬ 
ceram Fernão Gomes e depois por largo tempo 0 erário 
real; todavia com a notícia, .ràpidameiite espalhada, deste 
rnanaiicial de ouro, acudiram a buscá-lo aventureiros de 
varia procedência, especialrnente de Castela, que já anos 
antes mandava navios à Guiné. 

Toruou-se necessário defender eficazmente 0 rico rno- 
riopolio regio, e disto cuidou D. João II, a quem já em 1475 
0 pai trazia confiados os negócios da Guiné. Na esfera 
internacional protegiam-nos as bulas citadas de Nicolau V 
■e Calisto III, de autoridade acatada 110 orbe católico, mas 
como ela não bastasse e fossem desatendidas as excomu¬ 
nhões papais, houve de os fortalecer com os recursos 
da diplomacia e da força. Em 1480 celebraram Portugal 
■e Castela 0^ tratado de Alcáçovas-Toledo. (191), pelo qual 
esta potência,abandonava as suas antigas preterições no 
•ocidente continental da África, contentando-se com a posse 
plbna das Canárias, Afastada assim a concorrência dos 
vizinhos (pelo menos a que se não ocultava), estatuiu 
uin diploma, também de 1840 (191), 0 confisco das em¬ 
barcações encontradas nas'águas da Guiné sem a devida 
Ircença e 0 afogamento sumário de suas tripulações. Su- 
brndo D João ao trono em 1481, logo enviou a Inglaterra 
embaixadores a renovar a velha aliança, e a solicitar que lá 
não armassem navios para a Guiné, como constava se ia 
tazer (215); e 110 mesmo ano obteve do papa Sixto V uma 
bula de aprovação ao tratado de Alcáçovas-Toledo, e rati- 


(315) Ver 0 cap. 7,» da Croniqm do muy excellmte Rey Dom 
joham de groriosa memória, de Rui de Pina. 
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ficação da doação de toda a Guiné nos termos de anterioies 
escritos pontifícios. Vamos ver se recorreu, e como, à va¬ 
liosa arma do segredo. 

Com a mira em desviar aventureiros da Mina, tratou 
de espalhar que de lá não podiam regressar navios de panO' 
redondo, por causa de fortes ventos e correntes contrários: 
isto porque deles se serviam os estrangeiros, e só em Por¬ 
tugal (e Castela, já ostensivamente desinteressada daGuiiié)' 
se usavam caravelas, ligeiros barcos de velame latino mais 
do que quaisquer outros adaptados à cabotagem no noroeste 
africano. Deste ardil sabemos por Garcia de Resende, valido- 
de D. João II,- aliás o único a relatá-lo. Quando em 1481 
foi Diogo de Azambuja mandado à Mina, a edificar 0 cas¬ 
telo de S. Jorge, levou os materiais de construção em velhas- 
urcas, com ordem de as afundar depois de utilizadas; e 
antes desta operação foi sôbre ela exigido a todos os tri¬ 
pulantes juramento de segredo. Mais nos conta 0 cronista 
e poeta palaciano que, estando à mesa do rei 0 grande piloto 
Pero de Aleiiquer, foi por êle asperamente repreendido poi¬ 
se gabar de poder trazer da Mina navios de pano redondo,- 
coisa de que depois em particular 0 censor lhe peclíu des¬ 
culpa, explicando a razão do seu singular procedimento. De 
harmonia com esta valorização das caravelas, é provável 
que fosse vedado vendê-las sem licença régia, mas só 110 
reinado seguinte há prova de 0 ser decretado (216). Refere 
também Resende que 0 rei introduziu na guerra naval 0 
tiro raso da artilharia de bordo, habilitando assim os seus 
capitães a melhor resistir a corsários, e a apresar os in- 
fractores do monopólio régio da Guiné. 

Além destas medidas de defesa, que não implicavam 
reservas sôbre descobrimentos, nenhuma outra menciona 
Resende, ao contrário dtí afirmado. Foi de facto impostO' 
segredo aos companheiros de Diogo de Azambuja em 1481, 
mas sôbre a destruição proposital das urcas, e em parte 


(216) Consultar nas Memórias da comissão portugueza no cente¬ 
nário do descobrimento da América, a de Henrique bopes de Men¬ 
donça, Estudos sôbre navios portugueses, a pág, 78. 


alguma esse cronista fala de sanções, cruéis ou não, posto 
fosse D. João II de mão pesada 110 castigar; e quanto a 
lendas proibitivas, só consta daquela da Mina. Não vejo 
motivo que levasse, 0 cronista, cuidadoso em contar como 
e por que 0 monarca a propalou, a abster-se de revelar ou¬ 
tras práticas de segredo, se as houvesse; porquanto escrevia 
•em^ tempo de I). Manuel, quando nenhum inconveniente 
teria em as desvendar, Nada nos dizem os outros nossos 
escritores, ate 0 século xix, á respeito de segrêdo nas nave¬ 
gações joaninas. 

Ignora-se quando pelos cosmógrafos de D. João II foi 
elaborado 0 precioso manual de navegação intitulado Re- 
gimenlo do estrohbio e do quadrante j um dos mais pode¬ 
rosos factores da supremacia náutica dos portuguêses nos 
séculos XV e xvr. Dele não existe manuscrito algum, e 0 
unico exemplar impresso que se conhece anterior ao nosso 
século, pertencente à Biblioteca Bstadoal da Bavária, data 
provàvelmente de 1509. Estas circunstâncias sugerem que 
circulou eni^ segredo e só entre navegadores em missão 
oficial, reflito todavia que os exemplares em serviço não 
seriam mais numerosos do que as cartas de marear, e 
destas nenhuma aparece anterior àquele ano. Bem mais 
significativo é 0 seu tardio conhecimento em Espanha, só 
depois de 1505 (217), pois de lá se espreitavam os progres¬ 
sos náuticos dos portuguêses, e se aliciavam os seus pilotos 
sabedores. 

E nao seriam igualmente resguardados os roteiros, as 
cartas de marear e outros mapas, meios de fácil acesso às 
terias zeladas pela coroa? Os primeiros especificavam-nas, 
indicavam distancias e conhecenças de pontos da sua costa, 

•e outios ensinamentos da experiência, como fosse a couve- 


(217) (Juaiulo para lá fugiu nes,se ano 0 piloto português João 
pias (le Solis, que e,stava para partir u nau Cinie com Afoiisc, de Al- 
juqueique, levou consigo um exemplar do Regimento, graças ao 
qual ganhou fama de muito perito na determinaçào de latitude,s; 
mas de certo conservou-o secreto. A primeira menção em Hspanlui, 
que conheço, ioRegimenio está no diploma de 32 de março de 1508, 
que nomeia Américo Vespúcio piloto maior da Casa da Contratação! 


iiiêucia de abandonar a costa nas viajens de regresso e bo¬ 
linar pelo largo: e todas estas coisas era vantajoso escon¬ 
der. Não creio porém que os roteiros fossem protegidos pelo 
sigilo oficial, fortalecido por sanções penais, porquanto 
com igual motivo o seriam as cartas de marear, e não fal¬ 
tam sinais do contrário. 

Poderia abonar o asserto com dois mapas, anteriores 
à morte de D. João II, que estão no Museu Britânico, um 
de Cristóvão Soligo, que regista resultados da primeira via¬ 
jem de Diogo Cão, e o outro de Henrique Martelo, que o* 
faz da de Bartolomeu Dias ao cabo da Boa Esperança; mas 
lembrará atribuir estes factos a fugas devidas a suborno, 
e prefiro invocar a tolerância havida em caso análogo com 
Martinho Behaim. Este alemão veio a Portugal em junjio- 
de 1484, aqui casou e foi armado cavaleiro pelas próprias' 
mãos do rei, que lhe facultou viajar pda Guiné: depois 
tornou à pátria, e em 1493 tinha aprontado na sua cidade 
natal de Norimberga um grande globo, que ainda lá se 
admira, onde está representada a África ocidental até 0 ex¬ 
tremo avistado por Diogo Cão em 1486. Para tanto careceu 
quem 0 delineou de consultar cartas de marear trazidas de 
Portugal por Behaim, que as utilizou sem receio de conse¬ 
quências desagradáveis, pois voltou tranquilamente ao rei¬ 
no, onde morreu em 1507 sem incorrer na antipatia do rei: 
contudo tinha desvendado a estrangeiros a configuração não 
so da Mina aurífera, mas também de litorais situados mais 
avante no caminho da índia. E certo que mal iria ao navio 
guiado pelo globo, de escala muito reduzida e com êrros 
enormes nas posiçÕes^ de alguns pontos da costa ocidental 
africana, mas nem por isso deixou de ser violado 0 segrêdo' 
das cartas de marear, se existiu. 

O alvará, de que dei notícia ao encetar êste apêndice, 
oferece outro indício seguro da ausência de reservas no uso^ 
destas cartas sob D. João II. E datado de 13 de novembro- 
de 1504, e pouco foi precedido por outro análogo, dos quais 
extraio as principais disposições. O mais antigo determina,, 
pena de perda de bens, que «...nam ouvesse mais navega- 
çam nas cartas de marear de Guinee que ate as jlhas do- 
Prymcepe e de Sam Thome...» j e 0 outro alarga a navega¬ 


ção patente «...atee 0 rio do Maiiicongo..,», 0 Congo de 
hoje, e proibe a confecção de pomas ou globos de qualquer 
tamanho.- Deste diploma, 0 mais antigo que se conhece 
onde se estabelece uma norma de segrêdo sobre a rota da 
índia, desde logo se tira que em 1504 não seria fácil, como 
fora bastantes anos antes, colher no reino elementos para 
construir um globo como 0 de Norimberga. 

O alvara, transcrito por teor 110 de novembro de 1504, 
fixava S. Tomé para têrmo meridional dos litorais debuxa¬ 
dos nas cartas de marear, 0 que equivalia a limitá-los ao 
eqiiador; ora como os situados ao sul desta linha eram de 
insignificante valor mercantil (318), segue-se que circulavam 
livremente sob, D. Manuel cartas onde se viam tôdas as 
terras útilmente exploradas pela corôa. A zona da Mina 
está ao norte de S. Tomé, e dela tirava então 0 erário anual¬ 
mente 170.000 dobias de ouro fino, quantia ao tempo enor¬ 
me ; contudo não lhe era tolhida a representação cartográ¬ 
fica. O Piincipe Perfeito não tinha razão de ser mais exi¬ 
gente do que 0 seu_ sucessor, quer os citados alvarás, dêste 
encerrassem disposição nova, quer confirmassem anterior. 
De resto, a precaução^nas cartas de marear seria impotente 
para afastar estrangeiros da Mina, há muito visitada clan¬ 
destinamente, vendoí-se 0 rei coagido a permanente vigilân¬ 
cia e a violências sôbrê os .aventureiros. 

Do exposto se conclui que roteiros e cartas de marear 
não foram no período joanino objecto de segrêdo, acompa¬ 
nhado de sanções, embora estes implementos da navegação 
fossem, como de costume, resguardados de profanos pelos 
profissionais. Direi agora da única alegação documentada 
a favor da tese debatida, a queixa apresentada nas côrtes 
de 1481 contra^ os estantes italianos, acusados de devassar 
segrêdos da Mina e das ilhas: e de passagem observo que 


(218 Assim escreveu Duarte Pacheco no cap, 1,0 do livro III do 
Esmmldo; ((..,11o quinhani que coube ao serenissirao Rey Dom Johani 
do seu descobrimento, ha mayor parte da terra que descobrio do cabo 
de Caterina em diante, muita parte delia he deserta, e alguma que lie 
habitada, pouco comercio,ou nada nella se acha,.,». 
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tais ilhas não incluem, como parece a J. Cortesão, as adja¬ 
centes ao reino, a cujo respeito jamais houve regime de 
sigilo, mas as que ladeiam a Guiné, Anobom, S. Tomé, 
Príncipe e Fernando Pó. 

O acesso à Mina estava sujeito a condições apertadas, 
e os navegantes que a demandavam furtavam-se a esclare¬ 
cimentos sobre a sua rota, o que criou aos olhos do vulgo, 
inclinado a julgar por aparências, uma atmosfera de mis¬ 
tério, sem razão suposto legal; daí a vaga denúncia dos 
procuradores dos povos. Melhor informado do que êles 
estava D. João II, e escusado era lembrar-lhe a obser¬ 
vância do sigilo oficial, se o houvesse: aliás da própria- 
queixa se infere não terem sido aplicadas quaisquer san¬ 
ções a estantes italianos. A esta queixa, bem como às 
formuladas contra castelhanos e ingleses (esta de pas- 
mosa ingenuidade) respondeu o rei evasivamente que 
doravante exigiria uma licença de estar aos estrangeiros, 
0 que manifestamente não obstava à reincidência nos de¬ 
litos acusados. 

Em resumo, verifico imaginários ou destituídos de va¬ 
lor probante os factos invocados a favor da vigência de si¬ 
gilo geográfico sancionado, em matéria de descobrimentos, 
durante 0 reinado de D. João II, quando o dizem levado a 
perfeição: a única coisa que é muito provável lhe fôsse 
sujeita é o regimento da navegação. Havê-lo-ia contudo 
quanto à finalidade oriental do empreendimento marítimo, 
em que andava empenhado ? A resposta negativa logo acode 
a quem tiver presentes as bulas de Nicolau V e Calisto III 
em tempo de D. Henrique, se pertencer ao grupo muito nu¬ 
meroso dos crentes no seu projecto indiano; mas ela tem 
cabal justificação independente das bulas. 

Qualquer que fôsse a época em que os dirigentes por- 
tuguêses conceberam o plano de circundar a África austral 
até o' Indico, persuado-me de que só lhe deram corpo e an¬ 
damento conciente depois de 1471, quaiido as caravelas a 
soldo de Fernão Gomes, dobrando 0 cabo das Palmas, pu¬ 
deram correr centos de léguas de costa sempre dirigida sen¬ 
sivelmente para oriente. Criou-se assim a esperança de bre¬ 
vemente sulcar águas do Indico, a crer no conceitO' mais 
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comum na idade média de que 0 continente negro se limi¬ 
tava ao hemisfério boreal, ou pouco 0 excedia; chegados 
porém os navegadores ao fundo do golfo da Guiné, viram 
volver ao sul 0 contorno litorâneo, parecendo dar razão a 
Tolomeu e aos geógrafos árabes, que 0 prolongavam, incle- 
finidamente ao sul do equador. 

A dúvida suscitada sôbrc a sua configuração deveria 
lembrar a busca peló poente do empório oriental das es¬ 
peciarias. Se todavia tal projecto não ocorreu espontanea¬ 
mente àqueles dirigentes, sugeriu-lho 0 sábio florentino 
Paulo Toscanelli pelo canal do seu amigo Fernão Martins 
'(de Roriz), cónego da Sé de Eisboa, a quem escreveu a fa¬ 
mosa carta de 25 de junho de 1474, onde recomendava a 
via ocidental para a índia, mais curta do que (t.,.sit ea^ 
quam facitis per Guineam...», ilustrando 0 alvitre com um 
planisfério infelizmente perdido. Deste documento, em parte 
deturpado, se tiram três conseqüências importantes para a 
história do projecto português da índia: antes de junho de 
1474 estava em andamento a busca do Oriente rodeando a 
África, esta tentativa era conhecida em Florença, e neste 
ano se ventilou na côrte portuguêsa a conveniência de a 
substituir navegando pelo poente. 

Houve em Eisboa um período de incerteza sobre 0 me¬ 
lhor caminho a adoptar, mas não deixou de se prosseguir 
no já encetado, que oferecia a vantagem de possível lucro 
nos descobrimentos posteriores: e quando em 1484 Cris¬ 
tóvão Colombo pediu a D; João II navios para alcançar a 
índia pela via ocidental, 0 monarca repeliu 0 pedido, forte 
-com 0 parecer dos seus cosmógrafos e esperançado no pro¬ 
gresso auspicioso das suas navegações africanas. O plano 
português, não obstante conhecê-lo Toscanelli, podia ser se¬ 
creto, mas vamos ver que foi oficialmente anunciado à 
Santa Sé por diligência do próprio rei. 

Quando em 1484 a Sixto IV sucedeu Inocêncio VIII 
no sólio pontifício, mandou D. João II a Roma umâ em¬ 
baixada a prestar-lhe obediência de fiel católico, presidida 
pelo cronista régio Vasco de Encena, doutor uiroqiiB jure^ 
que no desempenho da sua missão proferiu, em consistório 
pleno, uma oração em latim, por mais dura título interes- 
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saiite para a nossa história (219). Várias vezes citada a partir 
dos fins do século xviir, por conter a primeira menção do 
milagre de Ourique e da conseqüeiite alteração do escudo 
real, relembraram-na Henrique Harrisse e outros, à conta 
das suas^ referências aos ^descobrimentos portugueses, as 
mais antigas que se conhecem impressas. 

Dela traduzo este trecho : «A isto se vem juntar a es¬ 
perança não falaz de pesquisar 0 golfo Arábico, onde reinos 
e povos que habitam a Ásia, de nós apenas conhecidos por 
notícias muito obscuras, praticam devotamente a fé santa 
do Salvador; dos quais, se acertam provadíssimos geógra¬ 
fos, a navegação lusitana dista poucos dias de caminho. 
Porquanto descoberta já a máxima e enorme parte da costa 
africana, chegaram os nossos no ,ano passado à visinhaiiça 
do^ promontorio Prasso, onde começa 0 golfo Arábico, de¬ 
pois de explorarem rios, litorais e todos os portos que desde 
Lisboa, na extensão de 45 centos de milhares de passos, se 
contam com exactissima observação de mares, terras e as¬ 
tros». Quais seriam êsses povos asiáticos, que vivem nas 
orlas do golfo Arábico e eram cristãos? Como ao tempo se 
cria em Portugal separada a Ásia da,África pelo curso do 
Nilo, lembra ver neles os abexins do preste João, notoria¬ 
mente cristãos da seita jacobita, mas a localização do ora¬ 
dor abrangia outros povos asiáticos, habitantes das costas 
do golfo Arábico, entre os quais os índios orientais, igual- 
mente cristãos da seita nestoriana (220). Não era preciso 
ser muito sagaz para compreender que D. João II, sem 
mencionar a Índia, manifestava assim 0 intento de lá chegar. 

_ Ficaram pois a par dela 0 ilustre auditório consisto- 
nal, e os que leram a oração de Lucena, nesse mesmo ano 


(219) I?ncontra-.se reproduzida a pág, 563.71 da obra citada 11a 
uota 200, e üa citada na nota 64. 

(220) ^Amda no tempo de D. Manuel corria em Portugal que na 
índia Iiavia numerosos cristãos cismáticos : e na carta, que a i de 
março de 1500 dirigiu ao Samorim de Calicut, assim 0 diz 0'monarca 
venturoso, tratando até 0 destinatário de rei cristão (a pág. 58 de 
Os sete micos documentos de isoo, conservados em Lisboa, referen¬ 
tes a viajem de Pedro Alvares Cabral, Usboa, 1940). 


I impressa em Roma e outra vez ainda em vida de quem a 

mandou pronunciar. Não tardou a saber dela a Senhoria de 
Veneza, que não parece ter-se comovido, contra a previsão 
de Gustavo Uzielli (311), provavelmente por descrer que se 
realizasse nos anos mais chegados. Nisto não se enganaria,, 
pois os provadíssimos geógrafos erraram 110 cálculo da dis¬ 
tância do promontório Prasso ao extremo avistado por 
Diogo Cão em 1484: ainda correriam 19 aiios antes de 
Vasco da Gama voltar da índia carregado dos apetecidos 
condimentos orientais. 

: Não sei se os rèis católicos tinham quem os represen¬ 

tasse em Poma, quando daquele consistório, e os informasse 
da oração de Lucena, mas por outra vida podiam saber da 
' sua notável revelação. No mesmo ano de 1485 já se achava, 

I Colombo em Espanha, vindo de Portugal, e ali pertinaz- 

; mente propugnou pelo seu plano junto de vários magnates, 

conseguindo afinal da rainha Isabel que em 1493 0 habili¬ 
tasse a pô-lo em execução: e muito provàvelmente lhe ex¬ 
pôs 0 motivo pelo qual fora rejeitado por D, João II, que 
calculava chegar ao mesmo resultado navegando ao longo 
do continente africano. Mas se então não foi revelado a 
' Isabel e Fernando 0 plano português da índia, deve tê-lo 

sido durante as negociações do tratado de Tordesilhas: efec- 
tivamente sabia-se então na Espanha que em 1488 Bartolo- 
,1 meu Dias dobrara 0 cabo da Boa Esperança, em demanda 

do mar Índico, e seria preciso supor obtusos os reis cató¬ 
licos para que não vissem perfeitameiite 0 objectivo por- 
A tuguês. 

Isto não obstante, sustenta J. Cortesão recentemente 
que eles 0 desconlieceram 'emquanto se não tornou em bri¬ 
lhante realidade: afirma «...que os Reis Católicos foram 
totalmente logrados quanto aos verdadeiros objectivos de 
D. João II—resultado assombroso de meio século de polí-, 
tica de segrêdo, genialmenfé conduzida pelo Príncipe Perfeito 
na sua última fase». Esta singular afirmação baseia-se num 
«...documento, ignorado ao que parece em Portugal, para 
0 qual fomos 0 primeiro a chamar a atenção (em The pre- 
columbian discovery of America), espécie de alegação e pro¬ 
testo jurídico mandado redigir pelos Reis Católicos em' 
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1499» logo após 0 regresso de Vasco da Gama do seu des¬ 
cobrimento. Aí se considera essa viagem como um acto de 
má fé e manifesta violação das estipulações de TordesiUias. 
Acusa-se além disso o rei de Portugal de querer alcançar a 
Scitia pelo Noroeste, ou mais cientificamente descobrir o 
caminho marítimo para a índia pela passagem do Noroeste, 
contornando a Groenlândia pelo Ocidente. Segundo este do¬ 
cumento devia entenderrse pela letra do tratado que os na¬ 
vios portugueses não podiam passar além da ponta terminal 
da África, «porque el cavo de Boa Esperança es el niojoii 
y division de las dichas tierras (África e índias)». 

A admitir a interpretação espanhola do tratado, seguir- 
-se-ia que D, João II, ao assiná-lo, abandonara o seu plano 
da índia, e reservara para a sua coroa o hemisfério a nas¬ 
cente da divisória de Tordesilhas para lá não fazer descobri¬ 
mento algum, propondo-se somente fazê-los na faixa atlân¬ 
tica compreendida entre esta divisória e a África. A ver¬ 
dade é que os reis católicos, longe de tal disparate, sabiam 
que D. Manuel prosseguia nas pisadas do seu antecessor, 
pois lhes comunicara, quando ein 1498 esteve meses em 
Espanha (ou antes), que mandara navios a descobrir na se¬ 
quência da sua empresa, como se lê numa carta a eles diri¬ 
gida pouco depois do regresso de Vasco da Gama : «...vSaa- 
bem Vossas Altezas como tynhamos mandado ha descobrir 
quatro navios pello oceano, os quaes agora ja passava de 
dous annos que eram partidos ; e como 0 fundamento prin¬ 
cipal desta èmpresa sempre fosse por nossos antepassados 
de serviço de Deos nosso Senhor e muy principalmente 
nosso, prouve lhe por sua piedade asy os encaminhar, se¬ 
gundo 0 recado, que pellos, mesmos descobridores, que a 
dias-a esta cidade chegaram, ouvemos que descobriram a 
Ymdia e outros reynos a ella comarquaãos, e entraram e 
navegaram 0 mar delia». Para onde iriam os navios em re- 
•cado senão para 0 mar índico, depois de aberto 0 seu cami¬ 
nho por Bartoloineu Dias ? 

0 documento espanhol nasceu, como notou J. Cortesão, 
do movimento de despeito e inveja que causou em Fernando 
■e Isabel a motícia surpreendente, jubilosamente dada por 
D. Manuel nessa carta, das especiarias, gemas e esperanças 
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piinãS de ouro, trazidas por Vasco da Gama, coisas quc: 
anos debalde esperavam das suas índias ocidentais./ 
lhes lembrou mandar navios na esteira dos portuguê- 
Xv rnas a isto se opunha 0 tratado de Tordesilhas, cele- 
havia cinco anos, e seria necessário anulá-lo, sob O: 
j^QO pretexto possível de que fôra violado pela outra parte 
"^^^tratante. Encarregaram qualquer letrado da difícil ta- 
.^0. de 0 demonstrar e denunciar 0 pactuado, da qual êle se 
infelicidade, que os reis católicos desistiram: 
jreclamação. De facto, se ainda passava que as terras: 
j ^<3 cobertas por Colombo fossem «0 fim do Oriente e das 


í^ías», como do documento traduziu J. Cortesão em The 
^^^coUmbian discovery of America, 0 asserto de que 0 
da Boa Esperança separava a África das,índias, e não 
^ ^ia ser ultrapassado pelos navios portugueses, provo- 
espanto e risos de mofa na côrte dé Lisboa. Tanto- 
sei do estranho documento, apenas interessa por 


^^fornmr que, antes de 1499, os portuguêses tentavam des- 
cobrir no Noroeste, não se sabe se para tomar posse das 


boreais que lhe concedia 0 tratado de Tordesilhas, 
gg 11a intenção de romper para a Ásia por nova via, como 
iixiagina J. Cortesão. Dessas tentativas nos dá vaga notícia 
xLin diploma régio, de 12 de maio de 1500, que menciona an¬ 
terior viajem de Gaspar Corte Real no Noroeste. 

Podemos portanto estar seguros de que, antes de D. Ma» 
iiuel, nenhum sigilo geográfico envolveu oficialmente os 
descobrimentos africanos, ou sua remota finalidade: e não 
é difícil mostrar que ainda em sua vida tal política não foi 
observada com rigor, vSirva de exemplo 0 Bismeraldo de situ 
orbis, encomendado pelo rei a Duarte Pacheco, que 0 come- 
çoTX a conipôr em 1505, pois 0 seu principal objectivo era : 
descrever a rota da índia, e isto faz com suficiente minú¬ 
cias de marinharia; 0 que colide um tanto com 0 alvará 
ati-âs comentado de 1504, pois podia 0 livro chegar às mãos 
cie algum aventureiro, a quem serviria de perfeito roteiro,: 
equivalente a uma carta de marear. Foi contudo observado 
segi-êdo ein coisas do Brasil, durante bastante tempo, por 
^^sêiicia de demarcação das terras castelhanas e portugue¬ 
sas. Sob D. João III surgiu a célebre questão das Molucas, 




ilhas fartíssimas de especiarias que Castela indevidamente 
pretendia situadas no seu hemisfério, e então houve uma 
onda de segredo em roteiros e mapas do Oriente, que foram 
falsificados, até que em 1529 cessou com uma composição 
0 rijo conflito. 

IV 

Vou agora apreciar os factos sôbre os quais se funda 0 
pretenso regime de apertada censura, aplicado aos escritos 
onde se versavam descobrimentos: 0 sumiço de algumas 
crónicas da epoca, as mutilações da da Guiné e a pobreza de 
tôdas quanto a êsses acontecimentos. 

_ As três crónicas de Fernão Lopes, cuja falta J. Cor¬ 
tesão denuncia na esteira de Damião de Góis, não foram 
escritas: data já do século xviii 0 reparo em que este es¬ 
critor se enganou ao deduzir de certas palavras do referido 
cronista que êle compusera tais crónicas, pois apenas era 
licito afirmar que juntara materiais para a tarefa (221)“ 
aproveitados por outros. Sabe-se, pela crónica da tomada dé 
beuta. do seu sucessor Zurara, que êle sòmente escreveu a 
de p. João I ate as pazes com Castela em 1411, e é invero¬ 
símil que pusesse de banda os 22 anos seguintes do seu 
reinado para historiar os posteriores. 

Zurara compôs a crónica da tomada de Seuta, a última 
parte da de D. João I, a de D, Duarte e a de D. Afonso V 
provavelmente ate a tomada de Alcácer Ceguer, das quais 
as Ves últimas constituíam a crónica geral do reino • mas 
estão perdidas tôdas, salvo a primeira, e as de D. Duarte e 

u ’ • j substituídas pelas correspondentes • 

cie Kui de Pina, que as fez suas com desplante hoje muito 
criticado. De Vasco de Lucena não subsistiu crónica alguma, 


do Diccionario da 
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mas é de presumir que escrevesse a de D. Afonso V (222), 
de certo utilizada pelo seu sucessor Rui de Pina. Ignora-se 
■como se sumiram as obras citadas, mas não é de desdenhar 
.a suspeita da sua sonegação por este cronista, para encobrir 
os seus furtos literários: é porém desarrazoado atribuir a 
desaparição a propósito de ocultar quaisquer factos. neles 
relatados, visto como igual resultado se obteria censurando 
os passos que os revelavam. 

B haveria realmente lugar para censura? Sob 0 fun¬ 
dador da dinastia de Aviz se fizeram a redescoberta e a 
ocupação dos arquipélagos adjacentes, mal esclarecidas do¬ 
cumentalmente mas que não rodeou mistério algum; mas 
não é de eseprar que houvesse ocasião de nisto censurar 
a crónica geral do reino, de Zurara, visto como 0 sdi autor 
nos dá dêsses arquipélagos notícias minguadas e quásí tô¬ 
das eiradas 110 cap. 83.“ da crónica da Guiné, que especial¬ 
mente lhes dedica. Se nesta obra estão descritos todos os 
descobrimentos feitos 110 reinado de D. Duarte, que van¬ 
tagem havei ia em censurar neste particular, quanto mais 
em suprimir, a crónica dêste rei? Quanto aos descobri¬ 
mentos feitos sob D. Afonso V, estão descritos até 1448 
na crónica da Guiné; e daí por diante até 1474, ano do fa¬ 
lecimento de Zurara, não creio que lhe merecessem mais 
0 que menção sumária, porquanto ligava pouca iinpor- 
tancm a acontecimentos desta natureza, como se vê nessa 
crónica, onde lhes assinou papel secundário. Tenhamos 


(222) No prólogo da sua crónica de D. Afonso . V escreveu Rui de 
Pina: «E como quer, muito poderoso Rei (D. Manuel, a quem se 
dinge), que a carrega e peso d’esta obra, por ser tão digna e tão 
necessana, e com desejo e cuidado tão virtuoso, como é este vos.so 
]a foi outras vezes posta e encomendada sobre os hombros e forçQ.s 
doutros chronistas d-estes reinos, que ante mim foram pessoa.s de, 
® sufficieiites; e por suas grandes e desespera¬ 
das difficuldades -e peso incomportável, elles nem sómente a move¬ 
ram.,,». Como os cronistas anteriores a Pina foram Fernão Lopes. 
Zurara e Vasco de Lucena, e 0 primeiro não escreveu a crónica de 
D. Afonso V, segue-se que ela fora encomendada aos dois últimos, 
dos quais .Zurara morreu antes do rei, A afirmação de que êle nem 
sequer a começou é falsa, e também' 0 deve ser a relativa a Lucena, 
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presente que os nossos cronistas, excepção feita de Fernão 
Lopes, não escreveram até a primeira metade do século xvi 
propriamente a liistória do povo português, mas a cios seus 
reis e altas personagens: como observa Edgardo Prestage 
110 seu citado livro, cuidavam sobretudo de guerras e feitos 
de pessoas de linhagem, ou que interessavam a Igreja, dei¬ 
xando em plano inferior ou mesmo omitindo ocorrências de 
comércio, indústria e navegação, quando de iniciativa bur¬ 
guesa ou popular. j 

A este critério estreito se amoldaram Rui de Pina e j 

Garcia de Resende, ambos palacianos, nas suas crónicas, ao j 

primeiro dos quais (e implicitamente ao segundo, qüe farta- j 

mente o copia) J. Cortesão lança em rosto omissões volun¬ 
tárias de coisas relativas a descobrimentos. Sem razão o faz, 
pois se lhe podemos exprobar êrros de factos e sua tenden¬ 
ciosa interpretação, delitos frequentes que o desconceituam, i 

não devemos censurá-lo pela ausência nos seus escritos da- 1 

quilo 'qu^ de caso,pensado deixou de consignar. A seus | 

olhos os descobrimentos eram feitos de valor somenos na , I 

história dos reis, quando não trouxeram consequências apre¬ 
ciáveis para a sua grandeza, ou para a propagação e es¬ 
plendor da fé cristã. Dos descobrimentos indica apenas os. 
das terras de Benim e do Congo, cujos governantes se con¬ 
verteram ao cristianismo, mas tão pouco cuidado lhe mère- | 

ceram que lhes ería as datas, embora além de diplomas i 

das chancelarias reais (era guarda mór da Torre do Tombo) 
contasse, com notícias contemporâneas não oficiais. Menciona 
muito de leve as diligências de D.'João II para atinar com 
0 preste João das índias, e não fala da viajem de Bartolo- 
meu Dias: de miniinis non cufat praetor. Estas omissões ' ■. | 

e deficiências não provém de política de sigilo, porque Rui ! 

de Pina compôs as crónicas no tempo de D. Manuel, quando \ 

estava aberto o caminho da índia, e nenhuma conveniência 
havia em manter secretos quaisquer dos acontecimentos 
preparatórios. 

0 ilustre escritor, cuja tese venho contradizendo, aponta 
dois casos de sonegação por Rui cie Pina de factos que julga 
fundamentais na história dos descobrimentos: trata-se da 
vinda a Portugal de indígenàs das Canárias, e do navegador 
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Álvaro Fernando Paleuço. Em verdade- tais factos não 
tem a importaiicia que lhes quer dar. 0 primeiro caso 
relaciona-se com as tentativas henriquinas de ocupação da¬ 
quelas ilhas, mas embora a sua situação geográfica fosse 
util aos descobrimentos no noroeste africano, iião vejo em 
que muito os pudesse interessar a visita ao reino dalguns 
^ dos seus habitantes. 0 segundo refere-se a façanhas ma- 
iitimas do citado capitão contra mouros, contados por 
Zurara tanto na crónica geral do reino, como na de D, Pe-' 
dro de Menezes: elas não tém ligação com descobrimen¬ 
tos, filias tem coni o monopolio da Guiné o apresamento 
poi ele de navios castelhanos vindos de resgatar na Guiné, 
ao qual se seguiu uma reclamação de Castela. Não sei se 
Zuiara tratava deste episódio na crónica geral, mas não 
se agrave Rui de Pina com sua omissão, diante de outros 
de bem maior vulto. 

D. Manuel restringia, da forma atrás indicada, a re- 
pi eseiitação cartografica das terras situadas em certa altura 
do caminho marítimo da índia, iiias nenhum estorvo punha 
na divulgação de descobertas em qualquer delas, já que daí 
nao advinha quebra do sigilo oficial; nem este era mantido 
com ligor, como ja observei. Não há razão de duvidar de 
que Rui de Pina e Garcia de Resende tiveram liberdade de 
levelai quanto sabiam dos descobrimentos, embora dela se 
não servissem. João de Barros escreveu sob D. João III, 
quando de todo cessara o regime de reservas nas navega¬ 
ções africanas. Ele lamenta que a sua nação fosse tão des¬ 
cuidada em confiar as suas glórias «,,.à custódia das letras 
(conservadoras de todallas obras)...», que causasse tamanha 
escassez de notícias em matéria de navegações de descober¬ 
ta, mas jamais deixa sequer entrever que tal escassez re¬ 
sultasse de quaisquer meEdas oficiais de sigilo: e se tives- 
, sem vigorado algumas, não é de crer que delas não ficasse 
rasto, ao menos na tradição. 

Em remate à tarefa analítica que me impuz, resta-me 
forçar um reduto, na aparência sólido, da teoria em debate : 
as deturpações e mutilações da crónica da Guiné. São de 
duas espécies: as deliberadas do autor, omitindo ou desvir¬ 
tuando factos fundamentais na obra do Infante, e as pro- 

^5 
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venientes da censura, que teria truncado a primeira parte 
da obra e suprimido a segunda, 

Das primeiras apenas me referirei a uma, como as ou¬ 
tras se apoiem em nleras conjecturas inconsistentes: trata- 
-se de viajens de servidores do Infante ao Egito, à Abis¬ 
sínia do preste joão e à índia, factos capitais nos seus pla¬ 
nos, dos quais Zurara nos dá vagos indícios. Confirmam as 
viajens à Abissínia uma carta afonsina de 7 de junho de 
1454, e a prçsença era Portugal dum embaixador do preste 
João era 145c. Num passo do cap. 2.“ da crónica diz 0 autor 
«...os Indyos niayores e menores, todos iguaaes em collor, 
que me requerem que screua tantas dadiuas de dinheiros 
e de roupas, passagês de nauyos, gasalhado depersoa quanto 
de ty receberom aquelles que por iiisitaçom do apostoolo 
(Santiago, em Compostela), ou cobiiçosos de uer a fremo- 
sura do mundo, chegarom a as fiins da nossa Espanha. 
Espantamme aquelles uezinhos do Nyllo, cuja grande mul- 
tidoni tem ocupados os termos daquella uelha e antiga ci¬ 
dade de.Thebas, porque os uejo uestidos da tua deuysa, e 
as suas carnes, que nunca conhecerom uestidura, trazem 
agora roupas de desuayradas collores, e as gargantas das 
suas raolheres guarnidas com joyas de ricos lauores douro 
tí prata. E que fez esto se 110111 largueza de tuas despesas, 
e 0 trabalho de teu seruidores, moiiidos per teu uertuoso 
egeiiho, pollo quall trasmudaste nas fiins do ouriente as 
cousas criadas e feitas no ocidente». 

Não surpreende que visitassem 0 reino índios de qual¬ 
quer espécie, vindos em navios henriquiiios, pois os po¬ 
diam recolher nas suas excursões no Levante, em missão 
mercantil ou de corso contra infiéis; mas 0 que se segue 
110 texto transcrito causa estranheza à primeira vista. «Da 
análise da crónica de Azurara», escreveu há pouco ]. Corte¬ 
são, «cotejada com outras fontes, concluimos que, cerca 
^ 453 ) ® Infante enviou, igualmente por terra e através 
do Egipto, emissários seus aos países do Mar Vermelho e 
do Índico, à busca de notícias que pudessem dar base geo¬ 
gráfica ao seu plano», Os seus servidores, a que se refere 
0 passo comentado, «...cremos nós que tenham sido pritici- 
palmente judeus peninsulares, os quais, à semelhança dos 


momos de Magreb levavam certos produtos, como 0 mer- 
mirio de Espanha e 0 pirétro da Berbéria (coisas criadas no 
Ocidente) até aos mercados da Malaca (fins do-Oriente). 
Uma das duas estradas comerciais, que comunicavam 0 
Ocidente com 0 Oriente, e que figuram no atlas dos Cres- 
ques (1375-77)) ^ ^ giic, subindo 0 Nilo desde Alexandria 
■ate a repão de Tebas (Keneb, e Kous), atravessa daí por' 
terra 0 istmo de Keneb, através do ouadi Hammmât, até 
■Kosseir, nas costas do mar Vermelho». 

Como confirmaplo destas viajens, reveladas já em 
1924, aduz J. Cortesão a estada em Portugal do embaixador 
C O preste Joao atestada por um clociimeiito da chancelaria 
■de D. Afonso V (223). «Basta êste, facto para confirmar a 
ahrmaçao^ cie Azurara no que se refere à estada de Etió- 
pios na coite do Infante; e como não se compreende que 
ura embaixador do Preste João viesse naquele tempo da 
Abissima a l ortugal, de luotu-próprio, mas antes e ape¬ 
nas a rastância.s e por esforços de D. Henrique, assim se 
■explicara as viagmns ao Egipto e ao Oriente, e as passa- 
gmns dos orientais nos seus navios' ...Para mais, clois aitos 
depois da estada daquele embaixador era, Portugal, eni Ju¬ 
nho de 1454, ^D_. Afonso V concedia à Ordem de Cristo, 
ce que era administrador D. Henriqucj a espiritualidade 
da Gume, da Núhia e ãii FAiópk. Esta junção da Núbia 
e da Ittiopia não deixa dúvidas de que também aqui se 
tiata do reino do Preste João. A mesma aproximação das 
datas 0 confirina, além de que não fora natural a concessão 
do Rei, se os servidores do Infante não tivessem visitado 
essas terras», 

Guido nao desenvolver incorrectamente, como segue, 

0 madus jwmdi imaginado por J. Cortesão a estas via¬ 
jens ao Egipto. O Infante quis dar ao seu plano da índia 
uma base segura com amplos dados àcêrea do Oriente, e 
lembrou-se de 0 fazer tão tarde como em 144,5, qu-ando êle 
j(i estava em pleno andamento: e como Tebas estava si¬ 
tuada numa das estradas comerciais que ligavam 0 OcÍ- 


(233) I ublii,íulo pof Pedro de Aze-vedo a pán. iw do tomo II da 
obra citada na nota 24 em segundo lugar. 





ciente ao Oriente, resolveu mandar emissários àquela ci¬ 
dade egípcia a colher tais dados. vServiu-se sobretudo (pois. 
mais duma vez o fez) de judeus peninsulares que costu¬ 
mavam levar, em demoradas peregrinações, certos pro¬ 
dutos ocidentais tão longe como até Malaca. Informado 
porém, provavelmente ao termo duma viagem infrutuosa, 
de que os habitantes do termo de Tebas andavam sempre- 
nus, e demais só se abriam -a preguiitas com a mira em 
recompensas, muniu os emissários de dádivas adequadas, 
como fôssem objectos de vestuário e enfeites femininos. 
Chegados ao destino, vieram êles à fala com os indígenas-, 
nus, aos quais entregaram os presentes em troca das no¬ 
tícias'almejadas, e com elas tornarão Infante: e pelos 
mesmos emissários se veio a saber em Portugal que uns. 
tantos vizinhos do Nilo puderam cobrir a sua anterior nu¬ 
dez com vestes variegadas, bordadas com os carrascos da. 
divisa lienriquiiia, e suas mulheres exibir preciosas gar¬ 
gantilhas de ouro e prata. 

Não é mister, reflectir longamente para convencer de- 
in verosimilhança tal interpretação do passo de Zurara. 
Se 0 Infante carecia de informes pessoais do Oriente —e- 
não é pouco de admirar que delas carecesse em 1445 — desde- 
logo se oferecia pedi-los aos judeus peninsulares ou a ou¬ 
tros mercadores habituados a percorrer a estrada comer¬ 
cial para esse lado, e portanto em condições de lhe forne¬ 
cer as notícias geográficas e mercantis desejadas. Mas se- 
os não encontrou aptos a satisfazer-lhe a curiosidade, e- 
decidiu mandar alguns até Tebas, deveriam êles 110 cuni- 
prímeiito da sua missão dirigir-se a mercadores desta re¬ 
gião, ‘e não a indígenas sempre nus e portanto de baixas 
classes (pois por lá tinham passado qnatro civilizações), 
naturalmente pouco ao facto das vias cie comunicação de- 
utilização .comercial. Tais mercadores provavelmente não 
exigiríam presentes em paga das informações prestadas, 
e não se percebe neste caso por que artes êles foram parai" 
às mãos dos indígenas nus, e menos ainda se os exigiram; 
e por fim a distribuição dos presentes, entre os quais jóia.s. 
ricamente lavradas, só a garantiu a palavra dos seus por¬ 
tadores, pelo visto muito honrada. 


A minha compreensão do passo em questão assenta 
.sobre que 0 cronista, como aliás 0 Infante e-os seus capi¬ 
tães, via no rio Senegal um, poderoso braço do Nilo egíp¬ 
cio, e chamava-o singekmente «ryo do %llo», além de 
-que não distinguia -nitidamente entre Oriente e Ocidente. 
Os seus «vezinhos do Nyllo, cuja grande multidom tem 
ocupados os termos daquela velha e antiga cidade de The- 
bas», não são ribeirinhos do Nilo egípcio, mas do Senegal, 
-que enxameavam desde a sua foz até à sua confluência com 
0 tronco egípcio, fixada pelo cronista em'Tebas por sabê- 
-la cidade do interior situada nas margens do Nilo. São 
os negros do Senegal aqueles «cujas carnes nunca conhe- 
cerom uestidura» antes da vinda dos portugueses, que de¬ 
pois os viram muitas vezes euroupados e enfeitados com 
ouro prata : sao- os habitantes daquela Núbia, que 0 In- 
.fante dilatava desde 0 Egipto até 0 Atlântico (324). A quatro 
negros, que em 1444 Dinis Dias apresou perto da foz do 
Senegal, qualifica 0 cronista de «uezinhos do Egipto», glo- 
.rificando 0 príncipe por cuja iniciativa se fez a prêsa em 
terra tão afastada do reino; e daqui se tira que julgava 
-essa ^ foz vizinha do Egipto, dando assim extraordinária 
elasticidade ao adjectivo, pois que 0 torna equivalente a 
centenas de léguas de distância. Apresenta Tebas e seus 
termos «nas fiins do oiiriente», visto como ali estavam os 
coiiteraplaclos com as coisas do Ocidente, e portanto crê 
o ^ Egipto situado nesses fins ; e como a foz do Senegal é 
vizinha do Egipto, também 0 é de tais fins. Uma embru¬ 
lhada, que denota ignorância geográfica e do que seja 0 
-extremo Oriente. 

Cumpre todavia notar que se não deve tomar à letra 
'O passo comentado, porque está num capítulo que Zurara 
transportou para a crónica dum panegírico post niortem do 
Infante, e ressente-se das ampliações e hipérboles usuais 
neste género literário. Quando êle escreve que 0 Infante 
tresniiidou nos fins do Oriente coisas feitas 110 Ocidente, 


(224) Na carta dc 26 de dezembro de 1457, extratada 110 cap. 6." 
«la presente obra. " ■ ’ 
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distribuídas a vizinhos do Nilo, quer simplesmente signi¬ 
ficar que os seus servidores se aproximaram do remotO' 
Egipto, e 110 caminho semearam pelos indígenas do Sene¬ 
gal roupas e jóias vindas do reino; estava longe de pen¬ 
sar noutros produtos ocidentais, e menos ainda em Malaca,. 
crassamente ignorante como era de geografia. Igualmente 
ha grande exagero no valor atribuido às jóias ostentadas 
iwr poucas mulheres de maiorais senegalêses, atendendO' 
aq seu destino, à carestia da prata e à raridade do ouro,, 
que os expedicionários da Guiné solicitamente procuravam, 
A vinda a Lisboa de Jorge, embaixador do preste João- 
que D. Afonso V recambiou pata o duque de Borgonha, 
não resultou de qualquer diligência de D. Henrique. 0 
potentado abexim procurou várias vezes entender-se com 
príncipes cristãos da Europa, para combater os muçul¬ 
manos do Egipto, e espontaneamente enviou missões a 
Itália e a Aragão, donde irradiavam para algumas cida¬ 
des: em 1450 veiu uma delas ao papa Nicolau V e a 
Afonso V de x 4 ragão, e presumo que dela se destacou 0 
citado Jorge, se não era um impostor. E desarrazoado que 
a sua presença tivesse qualquer relação com 0 plano da 
índia oriental atribuído ao Infante, cujas vistas se limita¬ 
vam à etiópica. Quanto ao diploma citado de 1454, nele 
concede 0 rei à ordem de Cristo a espiritualidade das terras, 
de «Gazulla, Guinea, Nubia, Ethiopia, e por quaesquer ou¬ 
tros nomes que sejam chamadas: e daqui se infere que 
estes nomes eram aplicados a trechos da costa ocidental da 
África, e não à Abissínia, e aliás não se concebe que 0 rei 
de Portugal fizesse-concessões em terras sobre as quais 
não tinha b menor direito de qualquer natureza. Não pas¬ 
sam de devaneios as viajens ao Oriente próximo e remoto, 
ordenadas por D. Henrique, e não há que imputar a Zu- 
rara uma sua mal velada deniiiicia. 

0 malefício da censura, suprimindo a segunda parte 
da crónica da Guiné, é imaginário, pois esta segunda parte 
não foi escrita ou acabada, como se viu 110 cap. i.“ da pre¬ 
sente obra; e vamos ver que também 0 são as mutilações- 
da crônica. São quatro as acusadas: i.''^ no cap. 83.°, que 
trata dos arquipélagos adjacentes,‘foram suprimidos pe¬ 
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ríodos, relativos à descoberta duma ou mais ilhas açorea- 
nas; 3,'‘ 0 cap. 78." estabelece uma separação entre expe¬ 
dições anteriores e posteriores a 1446, da qual 0 texto não 
mostra justificação alguma; 3,“ do número de caravelas 
das expedições e da sua cronologia se deduz que falta 0 re¬ 
lato duma ou de mais; 4.“ foram eliminados não só infor¬ 
mes da geografia comercial do noroeste africano, mas ca¬ 
pítulos sobre 0 Oriente, coisas ambas de importância para 
se ajuizar dos planos henriquinos. De facto, são deficiên¬ 
cias e negligências do cronista, convertidas em deturpa¬ 
ções propositais. 

A primeira não pode ser imputada à censura, No 
cap. 83.”, antes duma frase referente a sete ilhas, faltam 
certamente períodos, pois 0 denuncia abertamente a frasÈ> 
mas faltam por culpa do copista, embora 0 não creia 
J. Cortesão, baseado na singular razão de não encontrar 
na crônica outro lapso similar, E evidente que 0 censor 
oficial, se eliminou qualquer trecho, teria 0 cuidado ele¬ 
mentar de nao deixar como está a frase denunciadora do 
corte, que nenhuma falta faz 110 texto, onde não tem liga¬ 
ção com os antecendentes e consequentes (225). 

A segunda é imaginária. Não faz o cap. 78.“ distip- 
çao alguma especial entre viajens antes e depois de 1446: 

0 que sucede é estar deslocado na ordem, e dever seguir-se 
ao 87.°, onde se descrevem os últimos descobrimentos dêsse 
ano, No cap. 4.“ do presente estudo dou a razão da sin¬ 
gularidade. A terceira também é imaginária, embora de 
facto ^0 cronista não relate algumas'viajens, que todavia 
menciona, ou por as crer despidas de interesse ou por ca¬ 
rência de suficientes elementos, Assim procedeu no tocante 
a algumas das 26 caravelas, que em 1445 saíram com 
Lançarote para a Guiné. 

Não é preciso recorrer à acção de censor para expli¬ 
car a ausência de dados sobre a geografia comercial do 
noroeste afiicano: basta atender a que a crónica se des- 


(225) Vejii-se íi L‘ste respeito 0 cap. 6,“ ck presente obra, no 
(jiial me refiro no cap, 83,'’ da crónica, 
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tiuava principaliiieiite a historiar a conquista da Guiné, 
não sendo portanto estranhavel que o autor seja escasso 
ou omisso em assuntos para iiós mais importantes do que 
escaramuças com mouros ou negros, seu cativeiro e ma¬ 
tança, e entre eles o comércio nos sertões e litorais da 
Guiné'. Demora-se J. Cortesão em mostrar que .o cap. 76." 
é composto de pedaços dum texto primitivo, que versava 
a divisão das terras descobertas, segundo as notícias pos¬ 
suídas pelo Infante. Em verdade êle é uma manta de reta¬ 
lhos mal cerzidos, tirados do livro de Afonso Cerveira so¬ 
bre 0 qual escreveu a crónica (como se vê no cap. 4," cia pre¬ 
sente obra): a êste, e não a Zurara teriam sido prestadas 
as informações geográficas e outras nele exaradas. Ê uma 
grande ilusão supor 0 cronista^ a par de quanto 0 Infante 
sabia do movimento mercantil da costa e do interior da 
África ocidental; e nem que estivesse, 0 transmitiria na 
crónica. E pregunto que vantagem havería em censurar 
informes de natureza comercial, de que 0 Infante não fa¬ 
zia segredo, como se vê na relação dita de Diogo Gomes? 

No cap. 7.® aponta 0 cronista cinco razões, que mo¬ 
veram 0 Infante a mandar navios em busca’ de terras des¬ 
conhecidas da África: haver «manifesta certidom» das si¬ 
tuadas ao sul do cabo Bojador, trato mercantil com os seus 
íncolas, inquirir do poderio dos mouros naquelas partes* 
procurar aliados cristãos contra êles, e converter ao cris¬ 
tianismo os infiéeis e idolatras, encontrados. O cap. 96." 
e penúltimo abre da maneira seguinte: «Cinco razões pus 
110 começo deste liuro'per que 0 nosso magnauimo prín¬ 
cipe foe niouido a mandar nauios tantas uezes sobre 0 tra¬ 
balho desta conquista; e porque das quatro me parece que 
uos tenho dado abastoso conhecimento, nos capitollos onde 
falley da deuisam daquellas partes do Oriente^ ficame 
pera dizer da quinta rezom, poeiido certo número a as al¬ 
mas dos iiifiees que daquellas terras uierom a esta, por 
uertude e, engenho do nosso gloryoso príncipe,..». Não to¬ 
pou J, Cortesão em tôda a crónica com quaisquer capítulos 
onde se trate da divisão de, partes do Oriente, como quer 
que se entenda esta palavra, pois 0 autor a emprega ora 
na, acepção moderna, ora na mais lata que abrange a Ásia' 


e a parte oriental da África; e daqui concluiu que tais ca¬ 
pítulos foram eliminados pela cenoura, , 

vSe assim fôsse, somente nos capítulos eliminados, e 
não nos conservados da crónica, teria Zurara ministrado 0 
«abastoso conhecimento» das quatro primeiras razões do 
Infante: ora se do modo como foi atendida a terceira êle 
não dá exemplo algum em tôda a obra, da segiínda alguma 
coisa diz aqui e acolá, da quarta uma só vez no cap. 94.“, 
e em mais de metade dos 97 capítulos mostra como 0 
Infante foi adquirindo «manifesta certidom» das terras da 
Guiné, pelo menos a que podia colher da narrativa, onde 
tem menor importância a parte geográfica do . que a da 
conquista. Demais, as palavras «deuisam daquellas par- 
, tes do Oriente» não são susceptíveis de interpretação ra¬ 
cional, por causa da extrema ignorância geográfica do 
cronista e da sua estranha noção de Oriente, Os «...infiees 
que daquellas terras»—portanto «daquellas partes do 
„Oriente» mencionadas na linha anterior—«vierom a esta» 
são os cativos trazidos da Guiné, a qual 0 cronista assim 
situa nas partes do Oriente; 0 que não é muito surpreen¬ 
dente, porquanto muitos dêsses provinham da bacia do Se¬ 
negal, e êle supõe a foz do rio vizinha' do Egito, que está 
«nas fiins do üuriente». 

No cap. 48.“ leio que «...110 liuro de Marco Paullo 
se diz, que geeralnieiite se costumauam estas cousas , an- 
tre muytas naçoões daquellas partes orientaaes...», e aqui 
a acepção da palavra «orientaaes» é a de hoje ; mas 
não 0 é na apóstrofe do cap. 2.“: «Oo tu (Infante)., dizem 
estes, que te metes no Merinto de tanta glorya; por que 
te estás ocupando com as naçoões ouryentaaes», As na¬ 
ções mencionadas no capítulo são em primeiro lugar as 
«...barbaras naçoões, em numero casy infyndo, cuja an¬ 
tigo jeeraçoii desde começo do mundo nunca uyo luz 
deuinal, e pollo teu engenho (do Infante), polias tuas 
despesas infyndas, pellos teus grandes trabalhos, som 
trazidas ao uerdadeiro caminho da saluaçom,..», as quais 
são as da Guiné e ainda outras adiante enumeradas : os 
GaramanteSj que viviam 110 interior da Tripolitana, os 
Tiopiox, que se espalhavam numa vasta zona mal definida 
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entre as partes central e ocidental da África, e os Indyos 
inayores e menores, dos quais aqueles habitam regiões 
além do rio Indo e estes as do Sudoeste asiático e do 
Oriente africano. Se estas são as «naçoões ouryentaaes», 
vê-se que para o cronista o Oriente começa na .Tripolitana, 
mas bem parece que também na foz do Senegal, vizinha 
das «fiins do ourieiite». 

Não é pois necessário supor suprimidos capítulos da 
crónica, visto como nos existentes se dá conhecimento dos 
povos de que se ocupou o Infante: e aliás passa-se um ates¬ 
tado de incompetência ao censor presumido, admitindo que 
deixou rasto tão patente da sua passagem, quando lhe era 
fácil eliminá-lo com ligeira alteração do texto. 


APÊNDICE C 


SUPOSTAS ALTERAÇÕES DO TEXTO 
PRIMITIVO DA CRÓNICA DA GUINÉ 

A tese da ingerência dum colaborador anónimo no 
texto primitivo da crónica da Guiné, sustentada por Á 1 -. 
varo Pimpão (37), é prejudicada in Iknim pelo facto, que 
êle confessa, de forçosamente ser tal colaborador igno¬ 
rante e inepto, qualidades surpreendentes em quem se 
propôs corrigir uma obra de autoria dum cronista oficial. 
A tese pretende apoiar-se em passos, que se supõe alheios 
a Zurara, algum ou alguns dos quais seriam posteriores 
à morte de D. Afonso V em agosto de 1481: e as detur¬ 
pações do texto são afribuídas quer a ignorância de quem 
as perpetrou, quer ao propósito de dar a certas notícias a 
aparência de mais tardias, e duas delas ao desejo de har¬ 
monizar 0 texto com 0 ano 1448 em que finda 0 relato da. 
crónica, 

■ No cap. 5.“ encontra 0 crítico várias justificações de 
seus assertos. Assim, repugna-lhe atribuir ao cronista a 
notícia de que 0 infante D. Henrique governara Seuta 
durante 35 anos, pois sabia perfeitaniente que por espaço 
de 23 a governara 0 conde D. Pedro de Menezes, cujos fei¬ 
tos relatou era crónica especial: e ainda de que 0 , Infante 
deixara sua governança a D, Afonso V no começo de seu 
regimento. Rectifica a notícia, qualificada de fantasiosa, 
com que após 1415 ficara 0 Infante incumbido do provi¬ 
mento e manutenção da praça, e só em 1450 fora nomeada 
seu governador, cargo que aliás nunca chegou a exercer, 
sendo portanto falso que entregasse ao real sobrinho uma 
governança que não tinha em 1448, quando êste tomou as 
rédeas do govêrno, Mas as funções atribuídas ao príncipe, 
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(lo provimento e manutenção da praça, são precisamente as i 

de governador, e no mais desacerta a crítica: salvo na 

■época da entrega da governança, que se ha de mudar para 

1451, a verdade está no texto malsinado, como provo no 

cap. ó.h Não se faz mister imaginar a intervenção dum 

ignorante. 

Estranha 0 crítico que 0 cronista no cap, 5.", que crê 
escrito após a morte do Infante, só mencione 0 povoamento 
de cinco ilhas adjacentes ao reino, apenas se refira à doa¬ 
ção heiiriquina em 1460 do espiritual das madeirenses, 
omitindo a anterior de D. Duarte e súas confirmações por 
D. Afonso V e pelo papa Eugênio IV, e ainda que guarde 
silêncio sobre 0, aumento da dotação .à catedra de teologia 
na universidade de Lisboa, concedido numa carta do In¬ 
fante em 1460 e corroborada no seu testamento. Estas de¬ 
ficiências, se devidas a manipulação alheia, seriam muti¬ 
lações para que se não acha explicação, e de certo provém 
do autor, ou são aparentes. De facto à morte do príncipe 
só estavam povoadas as cinco ilhas mencionadas no capí¬ 
tulo, e foi preciso algum tempo para que 0 fosse outra, 
a Terceira; e quanto aos diplomas citados e a testa¬ 
mento henriquino, não são apenas tais documéutos os que ^ 

0 autor lamentàvelmente ignora, como provo no cap. 6." 

€ noutros. 

No mesmo cap. 5." é destacado este passo: «E a hüa , f 

sua capeella de Sancta Maria de Uitorya daua por esta 
guisa sete marcos. Mas se em, esta soma auya dauer acre- 
eentaniento depois de seus dyas, pollo presente nom ha de ^ 

meu saber, porque ao tempo que elRey dom Affonso man¬ 
dou fazer este liuro, elle era ainda uiuo, em rxlacle pouco 
menos de Ix. annos, e por tanto nom posso çarrar suas 
beiifeitoryas per cabo, ca segundo 0 seu animo era grande ; 

pera sempre bem obrar, certo som que os membros pode- ■ ! 

ram enfraquecer, pollo descorrimeiito da ydade, mas a ' { 

uoontade nunca pode seer pequena nem fraca pera cometer i 

e acabar multidoni de boas obras, em quanto a alma teuer i- 

ajuntamento com a carne».'Esta notícia diz 0 crítico aii- j 

terior a 1460, visto como 0 Infante no testamento aumen- [ 

tou de. sete para 16 marcos a dotação da capela, mas dá a • ( 

í.^ 

f 



impressão de redigida depois desse ano. Tal como a leiiio.? 
no texto parisiiio, acrescenta, ela não pode ser toda de Zu- 
rara, que poderia dissipar qualquer dúvida com a simples 
leitura do testamento, e de certo se não escusaria de a 
actualizar com a extravagante descitlpa de ter sido a cró¬ 
nica encomendada em vida do Infante. 

As singularidades do trecho transcrito são explicadas 
da seguinte maneira. O cap. 5." pertencia originàriahiente 
ao panegírico do Infante, acabado em 1453, donde 0 passou 
Zurara à crónica ; àquele e não a esta se referem as pala¬ 
vras «este liuro». O colaborador anónimo ignorava-o, e 
como do cap. 4." claramente constava a morte do príncipe, 
reparou 11a contradição do texto primitivo, e «.,,dando tra¬ 
tos ao juízo para resolver 0 enigma,., cortou 0 nó górdio 
fazendo retrogradar a informação a um tempo pretérito, 
sem pensar 110 absurdo do resultado». Vê-se que 0 revisor 
da crónica, sobre ignorante, era parvo. Álvaro Pimpão pro¬ 
põe a seguinte redacção ao texto autêntico«Mas .se em 
esta soma ha,de auer acreceutamento depois de seus dyas, 
pollo presente nom he de meu saber, porque aa feitu.ra 
deste liuro elle he ainda uiuo, em ydade pouco menos de 
Ix. annos, e por tanto nom posso çarrar suas benfeitorias 
per cabo,..». 

Não sòniente por se' estribar numa data inexacta do 
panegírico se ha de rejeitar este texto restaurado. Em 
primeiro lugar 0 aumento da dotação da capela é de 1460, 
e não podia referir-se-lhe 0 cronista, ainda que vagamente, 
110 panegírico suposto de 1453, de sorte que ao menos nesta 
parte êle alterou 0 capítulo ao introduzi-lo na crónica, que 0 
crítico imagina de entre 1463 e 1468 : e daqui se segue que 
então ainda desconhecia 0 testamento, e 0 acréscimo da. 
dotação da capela. Depois se são do panegírico de 1453 
palavras «aa feitura deste liuro» e a frase «elle he ainda 
uiuo», reproduzidas por Zurara na crónica e mais tarde 
emendadas desastradamente, é de espantar lhe escapasse 
que as palavras deixavam de se referir ao panegírico, 
quando transplantadas para a crónica, e não reparasse na 
falsidade da frase, aplicada a um ano compreendido en¬ 
tre J463 e 1468. vSe 0 revisor dessa obra era,inepto, 0 au- 




tor apresenta-se de uma negligência inacreditável. No cap. 
2." do presente estudo proponho melhor expedição do passo 
discutido. 

Ainda no cap. 5." mereceu reparo displicente a parte 
final, onde se trata da Vila do Infante: «E das perfeiçoões 
desta uilla nom posso niuyto fallar, porque ao tempo da 
feitura deste liuro, em ella nom auya sooinente os muros, 
que eram de boa, fortelleza, com algüas poucas de casas, 
mas obrauasse em ella coiitinuadamente, e segundo 0 co- 
muü entender, era' que 0 iffante querya ally fazer liüa uilla 
especyal pera trato de mercadores, e porque todollos nauyos 
que atrauessauam de levante pera 0 poente, podessem ally 
fazer deuisa, e achar mantiimente e pillotos..,«, O Infante 
expõe as razões que 0 moveram a fundar a vila, e decla¬ 
ra-a «fecta», numa carta de 19 de setembro de 1460 (56), 
que 0 cronista não podia conhecer em 1453, quando estava 
■composto 0 panegírico donde extraiu 0 cap. 5.'’: iiem a 
conhecia ainda quando compôs a crónica entre 1463 e 1468. 
Igual ignorância afecta 0 seu iiidesejado colaborador, mas 
ocorreu-lhe dar aspecto de posterior a 1460 à redacção pri¬ 
mitiva do passo, que seria presumivelmente a seguinte: 
«E das perfeiçoões desta uilla nom posso muyto fallar, 
porque aa feitura deste liuro em ella nom hci sooinente os 
muros, que sum de boa fortelleza, coni algüas poucas de 
casas, mas ohrasse em ella continuadamente, e segundo 0 
comuü entender, he que 0 iffante quer ally fazer hüa uilla 
especyal pera trato de mercadores..,». 

A simples substituição das palavras em itálico é claro 
que tanto pode ser imputada a Zurara como ao seu colabo¬ 
rador, menos interessado do que êle em dar ao passo 0 as¬ 
pecto de posterior a 1453, sendo além disto de notar 0 seu 
frequente emprego do imperfeito do indicativo onde agora 
se usa do presente. A emenda do passo pelo colaborador é 
inepta, porque a vila não é apresentada como «fecta», mas 
como estava em 1453, a pesar da emenda muito mais tar¬ 
dia. Zurara não a visitou, e descreve-a por informações em 
parte mexactas: nem admira a sua ignorância de factos 
relativos à vila, pois não buscou saber dela 110 cartório da 
ordem de Cristo em Tomar. 
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Do cap. 7." é 0 seguinte trecho, onde se indica uma 
das cinco razões que levaram D. Henrique a mandar bus¬ 
car terras da Guiné: «A quarta razom foe, porque de xxxj, 
annos que auya que guerreava os Mouros, nunca achou 
rey christiaão, nem senhor de fora desta terra, que por 
amor de nosso senhor Jhü Xpõ 0 quysesse aa dieta guerra 
ajudar. Querya saber se se acharyam em aquelas partes al- 
guüs principes xpaãos, em que a caridade e amor de Xpõ 
fosse tam esforçada, que 0 quisessem ajudar contra aquelle 
imiigos da fe». Se ,tomarmos à letra 0 primeiro período, 
como 0 Infante pela primeira vez batalhou contra mouros 
em 1415, na tomada de Seuta, ter-se-ia resolvido a mandar, 
navios a descobrir a Guiné em 1446, ao passo que 0 mesmo 
Zurara data de, 1434 a primeira passagem do cabo Boja¬ 
dor : e por outro lado, .se recuarmos esta data 31 anos, de¬ 
veria 0. Infante andar a voltas com mouros desde 1403, 
quando estava nos oito anos de idade, O crítico procura 
desfazer este contrassenso com que 110 textO' autêntico era 
outro 0 número de anos em que 0 príncipe lidou com in¬ 
fiéis, 0 qual foi emendado para 31 pelo desastrado colabo¬ 
rador, tendo em conta que a crónica termina nos feitos afri¬ 
canos de 1448: mas a explicação falha, visto como êle 
começou a guerrear mouros em 1415, 33 e não 31 anos 
antes cie 14S8. Não haveria contrassenso, se em vez de 
31 anos se lêsse 19 ou um número menor (pois a busca da 
Guiné estava premeditada antes de Gil Eanes dobrar 0 
cabo Bojador) ; e se 19 não era 0 número escrito no texto 
autêntico, não se descobre 0 motivo da escolha de 31. De¬ 
mais como mesmo depois de 1446 se não encontrou ma¬ 
gnate algum cristão na Guiné, não tinha 0 colaborador 
anónimo que se referir ,a esse ano 11a .sua suposta emen¬ 
da, A explicação do estranho passo está 110 meu cap. 4.”. 

No 13." teria havido outra emenda 110 seguinte passo, 
que traz palavras de Nuno Tristão a Antão Goiisalves 
cm 1441: «...e ataagora de xv. annos a esta parte nunca 
pode (0 Infante) seer certo da gente, desta terra, era 
que ley nem que senlioryo uiuem». O capitão data pois 
de 1426 a procura daquela gente, mas 0 crítico pensa que 
110 texto parisino foi alterado para xv 0 número primitiva- 
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mente escrito, visto como em 142 6, e mesmo em ano pro- 
xirao, nada se passou que pudesse dar lugar às palavras 
transcritas. Não dá comtudo qualquer explicação da esco¬ 
lha do número xv. t desnecessário supor emendado 0 
texto, pois se trata duma das contradições de Zurara : nou¬ 
tros pontos a primeira tentativa de buscar terras da Guiné 
é datada sucessivamente de 1421, 1422 e 1419, e aqui se 
indica quarta data de 1426. 

Reparou Álvaro Pimpão no seguinte período do 
eap. 94.", cuja frase inicial qualifica de inexacta: «Eni- 
pero ao tempo que screvyamos esta estorya uierom ao po¬ 
der do Iffante alguús catiuos naturaaes daquella parte, que 
disserom...». Esta frase nos dá a falsa impressão de que 
«0 Cronista copiava alguns anos depois um texto redigido 
em vida do Infante», pois se fôsse de 1452 ou 1453 leria¬ 
mos «screuemos» e não «screuyamos». Deve ser a frase 
emenda destoutra ((Enipero, ao tempo que se screueo esta 
estorya uierom ao poder do Iffaiite,,,)), como está no ar¬ 
ranjo que da crónica fez Valeutim Fernandes; e equivale 
à seguinte «Mas ao tempo em que Afonso Cerveira escreveu 
a sua história da Guiné..,», obra.onde exponho no cap. 4.“' 
da presente obra que muito forrageou 0 cronista. Cuido que 
a frase em debate sòmente suscitará a referida «falsa im¬ 
pressão» em quem a,quiser encontrar, nem ela foi escrita 
em 1452 ou 1453 : Zurara quis significar que os cativos 
tinham vindo a Portugal num dos anos em que estava es¬ 
crevendo a crónica. Aliás não seria de estranhar que usas,se 
de imperfeito do indicativo «screuyamos», em vez do pre¬ 
sente «screuemos». 

No cap. 83." se l.ê: «E destas vii. ilhas as quatro som 
tamanhas como a Madeira e as três mais pequenas». A 
frase está fora do lugar adequado, e deviam precedê-la 
quaisquer palavras de esclarecimento, visto como nem an¬ 
tes nem depois 0 cronista fala em mais de cinco ilhas, e as 
vii aparecem inopinadamente entre períodos relativos à 
ilha Deserta eoutro, em que se trata das açoreanas dcvS. Mi¬ 
guel, e S. Maria, Na suposição de que as vii ilhas são as do 
arquipélago açoreaiio, no qual ao tempo se não incluiani as 
afastadas do Corvo e das Flores,' vê 0 crítico na frase uma 
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adição inadvertidamente lançada na crónica, e referente a 
seu povoamento. Fia qiie desculpar também desta vez 0 
colaborador: as vii ilhas mostrei que não podem ser as 
açoreanas, quando no seu cap. 6,“ me ocupo da frase. 

Direi por fim das pretensas provas de alteração do 
texto originário da crónica após 0 falecimento de D, Afon¬ 
so V em 1481. A primeira acha-se nas palavras em itálico 
deste passo do cap. 4.”: «.,,do que este (Infante) ouue aos 
reis qiíB em seu tempo forom em-Portugal, specialmente 
a elRey dom Affonso...)): e a segunda nas semelhante- 
mente destacadas destoutro passo do cap. 94.°, que repro¬ 
duz indirectamente vozes do Infante; «...e a conclusom de 
todo era, que se assy fosse, que a ley de Xpõ tiinha que lhe 
prouesse seer em ajuda da guerra dos Mouros dAfrica, na 
qual elRey dom Affonso, que entomi fegnaua em Portugal, 
e elle em seu nome, com os outros seus uassalos...». Parece 
ao crítico que ambas as frases supõem falecido 0 rei, no 
que se engana. Da primeira só se pode inferir ter sido es¬ 
crita depois de finado D. Henrique, 0 que não sofre dú¬ 
vida, visto pertencer ao cap. 4.": e da segunda que 0 foi 
no tempo da regência do infante D. Pedro, à vista da frase 
seguinte «e elle em seu nome». 0 Infante a quem 0 texto 
se reporta neste ponto não é D. Henrique, mas 0 irmão, e 
0 caso passou-se em 1447: dizendo Zurara que D. Afonso 
«entom regnaua em Portugal», não impedia que êle rei¬ 
nasse depois desse ano. Ê perfeitamente infundada a subs¬ 
tituição, imaginada pelo crítico, da frase em questão por 
outra atribuída ao texto originário «que ora regna em Por¬ 
tugal». 

Nenhuma dás provas colhe de que esse texto fôsse 
diverso do parisino, e deturpado por um escriba ignorante, 
inadvertido e inepto. 
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APENDICB D 



0 TERMO MERIDIONAL DAS DESCOBERTAS 
HENRIQUINAS 


Nas navegações africanaSj empreendidas por mandado 
'OU com licença do infante D. Henrique, distinguem-se dois 
períodos pelo cabedal de notícias que delas nos ficaram. 

Abriu 0 primeiro eín ano desconhecido, próximo de 
■1420, com a devassa da costa ao sul do cabo Não da qual 
apenas consta que se, esbarrou longo tempo, perto de 15 
anos, diante do cabo Bojador. Dobrado êste em 1434, 
seguiu-se até 1448 uma série de expedições marítimas de 
iniciativa henriquina, oficial e particular, que foram de des¬ 
coberta e sobretudo de violências e rapinas. Delas nos dei¬ 
xou Zurara na crónica da Guiné um relato ordenado, pro¬ 
lixo de pormenores escusados e avaro ou omisso de factos 
importantes, na qual a bem dizer está tudo quanto sabemos 
'dêste período. 

Em 1448 entraram na sua fase aguda as desavenças de 
D. Afonso V com 0 ex-regente D. Pedro, que remataram 
com a morte dêste 110 recontro de Alfarrobeira. Acalmada 
.suficientemente a agitação produzida pelo acontecimento, 
começou a correr 0 segundo período das navegações na 
Guiné, que findou com 0 falecimento do seu promotor a 13 
cie novembro de 1460. Então as caravelas portuguêsas fo¬ 
ram quási sempre em missão pacífica de resgastes e comér¬ 
cio, e não se cansaram em descobrir, parecendo que esmore¬ 
cera a curiosidade de terras novas. Tais viajens deveriam 
constar do segundo volume da crónica da Guiné, que 0 
autor não chegou a escrever. A falta não foi suprida, e es¬ 
tamos reduzidos à relação de Luiz de Ca da Mosto (22), à 
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coucsa e interpolada relação dita de Diogo Gomes (i6), e a 
uma ou outra indicação isolada (24). 

Ambos estes períodos jnlga Nordeiiskjõld, iião sem ra¬ 
zão, pouco fecundos para a ciência geográfica, se atender¬ 
mos ao tempo e ao esforço marítimo gastos. A escassez dC' 
dados no segundo suscita alguns problemas, entre os quais 
destaco 0 que diz respeito ao termo meridional das explora¬ 
ções costeiras, interessante sobretudo para apreciar sua. 
possível influência no conceito, que então se formava em 
Portugal, da configuração austral do continente negro. Su- 
puiilia-se definido aquele têrmo meridional, na fé de livroS' 
históricos, mas nos últimos 15 anos surgiram dúvidas: liá. 
quem os^ tache de ignorar ou encobrir a verdade. 

Rui de Pina, 110 cap. 144." da crónica de D. Afonso V,. 
e Duarte Pacheco Pereira, em vários passos do Esmeraldo' 
de situ orbisj asseveram que em vida de D. Henrique as- 
caravelas portuguêsas não passaram da serra Leoa. Pode¬ 
remos hesitar diante do asserto do cronista, nem sempre' 
verídico no pouquíssimo que narra çle descobrimentos, maS' 
é digno de crédito 0® assíduo navegador na Guiné, tantO' 
mais quanto se abona com 0 descobridor da serra. No capí¬ 
tulo 33.“ do livro I da sua obra se lê 0 seguinte: «B muitos 
cu}^dam que este nome de serra Lyoa llie foy posto por' 
aqui hauer lyooês, e isto he falso, por que Pero de Sintra, 
hum caualleiro do Infante Dom Anrique, que por seu man¬ 
dado esta terra descobrio, por ver liüa terra tam aspera e 
braua, lhe pos nome Lyoa,-e nam por outra causa, e isto 
se nam deue duuidar. por que he uerdade, por que elle m’o' 
disse assim». O capitão henriquino de certo indicou ao autor 
a data do seu feito, mas êste limita-se a afirmar, aqui e nou¬ 
tros logares, que no tempo do Infante não foi ultrapassada, 
a serra. 

Por seu turno João de Barros diz, 110 cap. i6.° do li¬ 
vro I da Asia, que 0 Infante «Leixou em sua uida des- 
cuberto, do cábo Bojador que está em trinta & sete graos 
daltura da párte do Nórte, té a serra Lioa que está em 
sete & dous térços, que fázem de cósta trezentas & setenta 
legoas : dá qual .serra 0 derradeiro descobridor foy Im Pe¬ 
dro Sintra caualeiro de sua casa», Das latitudes indicadas. 


:se pode.crer que esta notícia não proveio do EsmeraldOj e 
.aliás penso que 0 historiador 0 desconheceu (131), mas 0 
cap. 2.“ do livro II deixa ver qual foi a sua fonte. B 0 
contrato de arrendamento da Guiné, celebrado pela coroa 
com Fernão Gomes em novembro de 1469, do qual é de 
presumir extraisse as cláusulas mais importantes, Uma de¬ 
las obrigava 0 arrendatário, eiii cada um dos cinco anos 
do contrato, a «descobrir pela cósta em diante cem legoas: 
■de maneira que ao cábo de seu arrendamento, désse qui¬ 
nhentas legoas descubertas. O qual descobrimento., auia 
de começar na sérra Lioa onde acabáram Pero de Sintra 
e Soeiro Dacosta, que foram antes deste arrendamento os 
derradeiros descobridores». O primeiro capitão,, que 110 
livro I era 0 derradeiro descobridor, aparece no II asso¬ 
ciado a outro'” (226). 

O livro II da Asía trata das navegações' realizadas 
entre 1460 e a morte de D. Afonso V, e tudo quanto delas 
contém declara 0 autor ter encontrado 110 Tombo e nos li¬ 
vros da fazenda régia. Deve pois ter consultado 0 contrato 
cie Fernão Gomes, infelizmente desaparecido (227): e se as¬ 
sim foi, fica oficialmente estabelecido que a última des¬ 
coberta henriquina foi a da serra Leoa, feita por Pero de 
Sintra ■ juntamente com Soeiro da Costa. Merece todavia 
o seguinte reparo a notícia da Asia. 

À relação das suas duas viajens juntou Ca da Mosto 
.a duma que fez Pero de Sintra com duas caravelas, já 
morto 0 Infante, a qual lhe contara em Lagos um subal¬ 
terno da expedição, que fôra seu escrivão numa das 'via- 
jens, e plausivelmeiite continuou nesse mister, à vista das 
minuciosas informações de nomes e distâncias de lugares 
.avistados na nova aventura. A descrição começa no rio 


(226) Pode ter acontecido que os dois capitães, em diferentes i ex¬ 
pedições, descobrissem a serra quási ao mesmo tempo. 

(227) Segundo me informou António Baião, director do Arquivo 

Nacional da Tôrre do Tombo, que me facultou cópia da prorrogação 
do contrato por um ano, feita a i de junho de 1473, a qual não sabia 
já publicada a pág. 46 do vol. V dos Annaes maritimos e colonictes, 
■de Ivisboa. ' , 



Grande (lioje Geba), partindo do qual foi percorrida a costa 
até a mata de S. Maria, que o Esmeraldo situa 69 léguas 
adiante da serra Leoa. A mata foi avistada antes de findo 
janeiro de 1463, visto como de i de fevereiro seguinte 
está datada a relação : e até então, afirma quem a redigiu,, 
não passaram os portugueses, além da mata, facto de que 
nenhuma razão ha de duvidar. 

Do texto se depreende que todos , os lugares nomeados 
0 foram como se vistos pela primeira vez, e assim teria, 
sucedido à serra Leoa (228), conhecida portanto só depois 
de finado 0 Infante: mas êste desacordo com os testemu¬ 
nhos atrás aduzidos iião nos deterá, porquanto os marí¬ 
timos, por ignorância ou fatuidade, com freqiiência se ar¬ 
rogavam descobertas já feitas por outrem, j^xemplo desta 
manha nos oferece 0 próprio Ca da Mosto, anunciando ter 
descoberto, terras que seguramente tinham sido avistadas 
havia uns nove anos: e 110 caso presente, como êle não 
passara do rio Grande na sua última viajem, considerou 
nova toda a costa seguinte. 

As 69 léguas compreendidas entre a serra Leoa e a. 
mata de S. Maria foram descobertas cerca de sete anos an¬ 
tes do arrendamento a Feruão Gomes em novembro 
de 1469, e como não 0 foram olandestinamente, ao que pa¬ 
rece, devia 0 facto ser registado oficialmente, visto como 
ninguém lá podia resgatar ou simplesmente descobrir sem 
licença régia e prestação de contas do trazido: ora João 
de Barros não só diz que os descobridores últimos, PerO' 
de Sintra e Soeiro da Costa, pararam na dita serra, mas 
conta delas as primeiras cem léguas contratuais. Vê-se que 


228) Segundo a versão portuguesa da relação, feita por Sebastião' 
Francisco Mendes Trigoso sôbre 0 texto da 2.'^ edição de Dellc navi- 
gazione et viaggi de João Baptísta Ramusio, foi posto à serra 0 nome 
Reôa «...por causa do rugido,que ali se sente, devido ás trovoadas 
que há no seu cume, 0 qual está sempre coroado de nuvens». IstO' 
é uma adição ao texto primitivo, onde se lê .simplesmente a la 
dieta montagna li messeno nome la montagna Riona...», como consta 
do fac-simile da- 2.“ edição de 1508, publeada em 1916, pela Princetoni 
üiiiversity Press. 
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ignorou a viagem posterior de Pero de Sintra, 11a qual foi 
ultrapassada a serra, que 0 autor quinhentista põe como 
limite do descoberto antes de 1469; mas por oütro lado 
custa a crer que também a ignorasse quem ditou as con¬ 
dições do arrendamento, donde se infere que talvez nesta 
parte a Ásia não as resuma fielmente. Seja como fôr, a re¬ 
lação italiana não invalida 0 assêrto de Duarte,Pacheco: 
a exploração costeira da Guiné sob D. Henrique não pas¬ 
sou da serra Leoa. 

Há contudo quem 0 conteste, e imagine as caravelas 
heuriquinas velejando dezenas de léguas além dêste limite, 
ainda para lá do cabo das Palmas, oiide a costa se inflecte 
lougamente para oriente e abre 0 golfo da Guiné. Não sei 
se foi Cario Frrera quem primeiro aventou que nos meados 
do século XV já se sabia na Europa desta inflexão, e se en¬ 
trevia a profunda leintrância dela nascida. Isto lhe suge¬ 
riu 0 exame dalguns mapas da 'época, dos quais sómeiite 
especifica dois: 0 de, frei Mauro, concluído em 1460, e 0 
catalão de Módena, reputado uns anos anterior. Conquanto 
reconheça a influência de Tolomeu na cartografia medie¬ 
val— depois veremos como neste caso ela se exerceu—, 
conjectura que a primeira notícia da mudança de orienta¬ 
ção litorânea foi trazida à cristandade por um navegador 
português, quer por Álvaro Fernandes, que já em 1446 se 
avizinhara da serra Leôa, quer por outro que não muito 
depois a ultrapassara uns centos de milhas (229). Ao erudito 
italiano escapou que Ca da Mosto atesta ser a mata de 
Santa Maria a extrema atingida em 1462 pelos portuguê- 
ses, cerca de 70 léguas atrás do cabo das Palmas: ora se os 
planisférios invocados, anteriores a êste ano, denunciam 
0 volver da costa no citado cabo, embora sem precisão, 
.como poderiam fazê-lo em virtude de informação portu¬ 
guesa ? , 

Mais longe do que Errera foi Jaime Cortesão em 1926, 
sustentando que já nos fins de 1456 havia em Portugal 


(229) A pág. 225 de Uepoca dellc grandi scoperte geografkhe, 
Milão, 1926. 
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ciência iião só do cabo das Palmas, mas também da costa 
sequente até quási o fundo do golfo da Guiné. Desta ma¬ 
neira contradiz abertamente textos autorizados, mas a seu 
ver os nossos cronistas não são de confiar em matéria de 
descobrimentos, por causa do rigoroso sigilo em que os 
mautiuliam tanto governantes como governados. Desta 
vasta e demorada conjura nacional de silêncio nasceram 
penúria documental, e coiiseqüentes lacunas e incertezas 
históricas. No último decénio do Infante lia hiatos que é 
embaraçoso ou impossível preencher satisfatòrianlente; to¬ 
davia J. Cortesão persuade-se de que nunca desfaleceu a 
sua actividade descobridora, antes ela cresceu de âmbito, 
pois se estendeu a mares ocidentais. A exploração africana 
não deve ter cessado na serra Leôa, porquanto já em 144Õ 
tinha chegado a menos de 40 léguas dela, e é incrível que 
lios 14 anos posteriores só fosse perlustrada esta diminuta 
extensão de litoral. Aprofundando 0 estudo da questão, 
julgou 0 ilustre historiador ter encontrado novos elemen¬ 
tos demonstrativos de que, ao expirar D. Henrique, já as 
suas caravelas tinham singrado em águas do golfo da 
Guiné (330). 

Para admitir a realidade de tais expedições é indis¬ 
pensável que fôssein secretas, visto como apenas as denun¬ 
ciam indícios tão ténues, que só agora foram sagazmente 
revelados: mas 110 apêndice B já fiz ver que 0 Infante ja¬ 
mais fez segredo das suas navegações, Não atino com 
as razões misteriosas que p levariam a tal proceder, quando 
os seus capitães ultrapassaram a serra Leôa, e demais é- 
assombroso que mantivessem profundo segredo os nume- 
■xosos marítimos empregados de então em diante; mas se ó 
mantiveram sob a pressão de solenes juramentos e terríveis 


(230) Veja-se 0 segundo escrito citado na nota 193. Recentemeute 
J. Cortesão avançou ainda que aí por 1453, os navios lienriquinos, 
partindo não diz de que ponto 110 noroeste africano, tinham ousacla- 
meiite seguido uma longa rota pelo largo do Atlântico e foram ter à 
costa do Sudoeste africano, perto da baía de Mossâmedes, e a per- 
correram até cêrca do trópico do Capricórnio, assêrto extravagante 
que refuto no escrito citado na nota 197. 


saucções, e deste modo ficaram ocultos a particulares os re¬ 
sultados dessas expedições, não se concebe que os sonegas¬ 
sem às estâncias oficiais, e todavia assim sucedeu. O Infante 
tanto os encobriu até a sua morte, que os ignorou 0 pró¬ 
prio rei, que foi iuvoluutàriamente obtigado a mentir, 
quando em 1469 arrendou a Guiné a Fernão Gomes: efec- 
tivamente uma das cláusulas do contrato era 0 descobri¬ 
mento de 500 léguas de costa nova a partir da serra. Leôa, 
como se estas léguas já não tivessem sido descobertas! Bni 
1469, nove anos finado 0 Infante, de certo ainda pôde Fer¬ 
não Gomes tomar a sen serviço muitos mareantes que ti¬ 
nham navegado no golfo da Guiné, que tomaram assim a 
percorrê-lo, desta vez sem segredo, e a descobrir terras já 
por êles descobertas: e esta .extraordinária mistificação 
houve de durar anos, enquanto não passaram do fundo do 
referido gôlfo! Isto basta para derruir a tese, mas, ainda 
passarei em revista os seus fundamentos. 

Não é de crer, observa de início 0 seu autor, que as 
descobertas henriquinas parassem na serra Leôa, à vista 
do cap. 87.“ da crónica da Guiiié, Em 1446, aí sê lê, Álvaro 
Fernandes avançou no léguas além do Cabo Verde, que 
está afastada 325 do cabo Bojador, como consta cio roteiro 
do Esmeralão: sobe portanto a 335 a extensão de litoral 
então descoberto desde 1434, quando Gil Fanes pela pri¬ 
meira vez dobrou 0 segundo cabo. Por outro lado, 0 ponto 
alcançado por aquele navegador em 1446 dista 36 léguas 
da serra Leôa, segundo 'O mesmo roteiro, donde se deduz 
que estas poucas léguas teriam sido perlustradas entre 1446 
e 1460, quando faleceu 0 Infante. Assim nos primeiros 

13 anos descobriram-se 335 léguas de costa, e apenas 36 nos 

14 anos seguintes, desproporção realmente de surpreender. 
Logo ocorre explicá-la pelo afrouxamento no Infante da 
vontade de buscar novas terras, mas J. Cortesão tem mo¬ 
tivos de pensar doutra maneira, e só se satisfaz dilatando 
0 termo geralmente aceito da sua exploração africana. 

Este argumento assenta sôbre uma distância tirada 
da crónica da Guiné, e já mostrei no meu cap. 6.“ que estão 
tôdas muito erradas por excesso. Arbitrando uma correc- 
ção moderada às iio léguas corridas em 1446 por Álvaro 
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Fernandes a partir do cabo Verde, rediizo-as a 75 e au¬ 
mento para 71 as que 0 capitão ficou àquein da serra Feôa, 
mas é possível que a correcção ainda deva ser maior. Pode 
dizer-se com segurança que entre 1434 e 144Ó foram reco- 
iiliecidas umas 300 léguas de costa, e cerca de 70 nos 14 
anos subsqüentes 0 que ainda representa grande despro¬ 
porção : mas ela resulta da nova orientação dada pelo In¬ 
fante à sua empresa africana, acusada por Zurara no final 
do cap. 96.“ da crónica, e pelo próprio Infante'na sua carta 
de 26 de dezembro de 1457, extratada no meu cap. 6/'. 
Acrescento que um dos principais objectivos desta empresa 
era atrair à costa ocidental da África, e daí para 0 reino 
0 importante comércio que do interior afluia aos portos 
mouriscos do Mediterrâneo: 0 príncipe procurava ouro, 
marfim e outros produtos exóticos, e se realmeiite os não 
obteve na quantidade desejada, foi compensado por nume¬ 
rosos cativos azeiiegues e negros. Bste último negócio tor¬ 
nou-se mais regular e proveitoso depois que em 1445 se 
iniciou a exploração da bacia do Senegal, viveiro de es¬ 
cravos negros. Uns aiios mais tarde entraram as navega- 
gações ua fase nitidamente mercantil, e 0 empenho tor¬ 
nou-se em resgatar, sendo secundário descobrir. 

0 distinto escritor, cujos assêrtos examino, vê uma 
prova do contrário nas enormes despesas do Infante nos 
seus Últimos anos, às quais somente encontra razoável ex¬ 
plicação num acréscimo de actividade marítima, 0 seu de¬ 
sígnio de alcançar plagas indianas ampliou-se. Não só as 
procurou pela via oriental, mas também pela ocidental, 
através do Atlântico: em 1452 Diogo de Teive, seu es-, 
cudeiro, esteve em águas americanas, junto da Terra No¬ 
va, que não viu, mas de cuja existência ficou convicto. A 
verdade porém é que se não sabe se as despesas do Infante 
aumentaram mos últimos anos, nem quais as causas de tal 
aumento, se 0 houve, A indicada esbarra-se com factos in¬ 
contestados, pois sem falar das expedições costeiras para 
além, da serra Leoa, que provarei imaginárias, de rarís¬ 
simas a oeste dos Açores ficou notícia digna de crédito: 
aliás não se sabe se qualquer delas foi de iniciativa henri- 
quina, e menos ainda se tinham por alvo a Ásia, em vez da 


decantada ilha das Sete Cidades. Nos últimos tempos de 
vida tratou D. Henrique menos, de terras desconhecidas do 
que de aproveitar as conhecidas, e acabou por cuidar ape¬ 
nas da salvação da alma, postas à margem as ambições 
terrenas. 

Além da desproporção notável do descoberto antes .e 
depois de 1446, invoca J. Cortesão argumentos de três géne¬ 
ros, diplomático, cartográfico e epigráfico. 0 primeiro grupo 
abrange dois documentos: a carta henriquiua de 26 de de¬ 
zembro de 1457, donde já no meu cap. 6.° extraí, que é 
transcrita noutra confirmatória de D. Afonso V de 4 de 
janeiro de 1458; e a bula Zi?mr coeíara, emitida por Ca- 
listo II em 13 de março de 1456 (no nosso cômputo e 1455 
no florentino), que já citei no meu cap. 4.°. 0- segundo 
inclue vários planisférios, entre os quais apenas são es¬ 
pecificados 0 de João Leardo feito em 1448, 0 genovês 
de 1457 pertencente à Colecção Medicea de Florença, e 0 
de frei Mauro, rematado em 1460 e conservado na Colec¬ 
ção Marciana de Veneza. 0 terceiro grupo reduz-se à ins¬ 
crição tumular 110 jazigo de D. Gonsalo de Sousa, chan- 
celér e alferez-mor de D. Henrique e vèdor da sua fazenda,, 
0 qual está no Museu Arqueológico do Carmo, em Lisboa. 

i.“ 0 diploma de 1457 é no actual cômputo de 1456^ 
porque 0 ano do nascimento de Cristo, ao qual está refe¬ 
rido, começava então a 25 de dezembro. Dele torno a trans¬ 
crever 0 seguinte trecho, onde pus em itálico algumas pa¬ 
lavras : «Os quais por graça de Deos passando 0 dito cabo 
de Nam auante e fazendo grandes guerras, alguús rece¬ 
bendo morte e outros postos em grandes perigos. Prouue 
a nosso suor me dar certa enformaçom e sabedoria da- 
quellas partes âes 0. dito cabo às Nam ate passante toda a 
terra de Berheria e Nuhia, e assi mesmo terra de Guinea 
hem trezentas legoas. Donde ate agora, assi no começo 
per guerra, como depois per maneira de trauto de merca¬ 
dorias e resgates, he vindo aa christindade muj grande nú¬ 
mero de infiees cativos. Do qual dando grãdes louuores a, 
nosso snor a maior parte sam tornados aa sua santa fe. E- 
esta aparelhado pera muj tos mais virem. E sendo feitos 
christãos, alem das mercadorias ouro e mujtas outras cou- 
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sas que de la uem e se cada dia descobrem, uiujto prouei- 
tosas a estes Reino e a toda a cliristindade...»* 

No final quer ver J. Cortesão sinal claro da continui¬ 
dade da empresa descobridora e até de sua intensificação, 
quando na realidade dele só se deduz a continuidade da 
einprêsa mercantil e da colheita de escravos, sem neces¬ 
sidade de as prosseguir em novas terras: mas a maior 
força do seu argumento está nas palavras em itálico, nas 
quais 0 Infante aponta as terras descobertas pelos seus ser¬ 
vidores, e a sua extensão costeira. Entende que a «terra 
de Guinea», mencionada depois da Berbéria e da Núbia, 
não pode começar no cabo Não, porque se assim fosse, 
contando dêste cabo 300 léguas, apenas se chega ao cabo 
Verde, muito àquem do avistado em 1446 iMr Álvaro Fer¬ 
nandes (que êle galardoou com 100 dobras pelo feito): ora 
0 Infante anuncia «em tom enfático» a extensão total do 
descoberto a seu mandado até a data do diploma. Nele, do 
mesmo modo que no Esmeralda^ deve 0 termo setentrional' 
da Guiné ser a margem esquerda do Senegal, aí onde tem 
princípio a terra dos negros guinéus, assim chamados em 
conformidade com 0 nome desta terra, como está 110 
cap. 60." da crónica respectiva: ora contando da foz dêsse 
rio 300 léguas na costa, passa-se muito além da serra Eeôa 
e chega-se a 8 àquem do cabo das Palmas. O diploma é 
de 1456, e compreende-se que nos quatro anos posteriores 
as caravelas heiiriquinas dobrassem este Cabo, e corressem 
0 litoral do gôlfo da Guiné em grande espaço. 

Um dos vícios dêste raciocínio está, na acepção impró¬ 
pria da palavra Guiné., Ela tinha ao tempo mais duma, 
como se vê na crónica da sua conquista. No cap. 60." se 
lê que «...esta gente desta terra uerde he toda negra, e 
porem he chamada terra dos negros, ou terra de Guinee, 
por cujo aazo os homeês e molheres delia som chamados 
Guinéus, que quer dizer tanto como negros»: e advirto 
que neste mesmo capítulo a «cerra uerde» começa umas '20 
léguas antes da foz do Senegal. No ,31.° porém cliz 0 cro¬ 
nista outra, coisa: «...Diniz Dyaz... nunca quis ámaynar, 
ataa que passou ,a terra dos Mouros, e chegou aa terra dos 
Negros, que som chamados Guinéus. E coiiio quer que nós 
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ja nomeamos algüas vezes em esta estorya,, Guinee, por a 
outra terra em que os primeiros foram, escreuemollo assy 
em comuü, mas nom porque a terra seja toda hüa, ca 
grande deferença teera hüas terras das outras, e muy afas¬ 
tadas som, segundo departiremos adyante, onde acharmos, 
lugar desposto pera ello». Segue-se que a Guiné propria¬ 
mente dita começa umas 20 léguas antes da embocadura 
do Senegal, mas na linguagem comum abrange todas as 
terras adiante do cabo Bojador, a partir do qual Zurara 
descreve os descobrimentos africanos. Ê com leve diferença 
a primeira acepção que adopta J, Cortesão, e todavia a se¬ 
gunda era adoptada não só em comum, mas também ofi¬ 
cialmente: por exemplo, na carta de 4 de maio de 14S1, 
onde D. Afonso V doa ao príncipe real D. João 0 exclusivo 
do comércio e das pescarias da Guiné, esta palavra , tem 0 
sentido lato, e igualniente 0 tem no título de senhor' da 
Guiné, que em 1489 tomou 0 príncipe alçado a rei. 

No diploma parcialmente transcrito a palavra Guiné 
ainda tem acepção mais ampla do que a do citado cap. 60.“,, 
rejeitada por J. Cortesão, como se vê nos únicos outros 
três passos onde é mencionada, e delimitada ao norte 110 
cabo Não, 60 léguas atrás do cabo Bojador. O primeiro 
é como segue: «...de maneira que a dita ordem (de 
Cristo) haja a spirit\ialidade das ditas terras de Guinea 
desde 0 dito cabo de Nam pera auante...», e 0 segundo re¬ 
fere-se à concessão à ordem da vintena de «...todallas cou¬ 
sas que se em a dita terra ,de Guinea desde 0 dito cabo de 
Nam em diante resgatarem,..». No terceiro diz 0 Infante 
que «...0 sancto padre, ora presidente da igreja de Deos... 
dotou e outorgou a spiritualidade da dita terra de Guinea 
a dita ordem.,.», e noto que êste papa Calisto III a outor¬ 
gou na região que vai a capitihus de Bojador et âe Napi 
per totam .Guineam, et ultra illam menãionalem plagam 
iisqiíB ad Índios. E evidente que nestes passos a Guiné co¬ 
meça no cabo Não, e não se vislumbra motivo de lhe dar 
outro começo no discutido. 

Isto mesmo se deduz das designações «terra de Ber- 
beria e Nubiá», que precedem «...e assi mesmo terra de 
Guinea,,,». Pela Berbéria, povoada dos alarves, azenegues 





e barbaros de que fala o cap. 77.“ da crónica citada, enten¬ 
dia certamente 0 Infante 0 prolongamento da Tingitâiiia, 
pelo menos desde 0 cabo Não até a sua Núbia : e aqui se vê 
como 0 suposto erudito e consumado geógrafo, na persua¬ 
são de que 0 Senegal era um braço do Nilo, prolongava a 
Núbia até 0 Atlântico, quando todos os geógrafos antigos e 
medievais a dilatavam para não muito longe da margem 
ocidental deste rio. A Núbia do Infante deve ser a terra 
dos negros, não só por confinar com a Berbéria dos azene- 
gues, mas também porque ps núbios eram notòriaineiite 
negros retintos : aí começa a Guiné propriamente dita do 
cap. 60.° da crónica. As palavras «assi mesmo» valem como 
explicativas: a «terra de Guinea» não se segue à Berbéria 
e à Núbia, mas inclue-as ambas, e começa 110 cabo Não.* 
Nem se percebe por que motivo estas duas ficariam excluí¬ 
das da Guiné, pois eram fontes de ouro e de escravos, as 
únicas mercadorias especificadas no diploma. 

Dentro desta interpretação as 300 léguas, contadas 
do cabo Não, conduzem umas 13 léguas adiante do cabo 
Verde, e abrangem somente parte da costa descoberta: mas 
não é de estranhar, porque 0 Infante não quis declarar a 
sua total extensão, como quer J. Cortesão. Ble teve em 
vista doar à ordem de Cristo a vintena dos tratos da Guiné, 
e importava destacar as terras de que havia «certa enfornia- 
ção e sabedoria», donde vinham regularmente «niuj grande 
numero de iiifiees cativos,., mercadorias ouro e outras 
mujtas cousas» : ora da relação de Ca da Mosto consta 
que em 1455, quando da sua primeira viagem à Guiné, 
ainda não era explorada a bacia do rio Gâmbia, embora já 
dêle houvesse notícia, e desta região só na segunda via- ' 
gem,de 1456 trouxe o.veneziano alguns resgates. Pode 
dizer-se que em dezembro de 1456, data do diploma, a 
parte verdadeiramente útil da Guiné pouco ia além do cabo 
Verde, 0 que justifica a distância de «bem trezentas le- 
goas», isto é, calculadas por baixo. 

3.° Volto-me agora para a bula Inter coetera, emitida 
em 1456 por Calisto III. Escreve J. Cortesão que da bula 
anterior de Nicolau V se conclue sem dúvida ser a índia 
0 alvo do Infante; e que este « tinha notícia do prolonga¬ 





mento do continente para além do Equador igualmente se 
depreende da bula de Calisto III, de Março de 1456, em 
que se concede à ordem de Cristo a espiritualidade de to¬ 
das as descobertas, desde 0 cabo Não até por toda a Guiné 
e para além daquela praia meridional atê aos ínãiosn. 

Como a enumeração das terras da concessão pontifí¬ 
cia já constava da bula de Nicolau V, de 8 de janeiro 
de 1455, segue-se que nos fins de 1454 os portuguêses, se 
não tinham ainda percorrido 0 golfo da Guiné até 0 seu re¬ 
côncavo, sabiam ao menos de fonte segura que a África se 
estendia para lá da equinocial, e 0 fizeram constar em 
Roma, se acaso 0 facto era aí ignorado ou posto em dúvi¬ 
da. Seria admirável, se exacto; mas os papas são aqui cha¬ 
mados a despropósito, pois nada deixam transparecer do li¬ 
mite meridional dos achados henriquinos, e menos ainda 
da protuberância equatorial do continente negro; 

Nicolau V dá realmeute ao Infante por alvo a índia 
— não discuto aqui se a oriental, se a etiópica — , mas da 
bula é impossível concluir que fora ultrapassada a serra 
Deôa ou sequer 0 cabo Verde. Diz 0 papa que 0 príncipe 
não cessou, de havia vinte anos, de enviar velocíssimas ca- 
, ravelas a pesquizar 0 mar Oceano e províncias marítimas, 
para as plagas meridional e do polo antártico, tendo final¬ 
mente chegado à Guiné e à embocadura dum grande rio 
geralmente tido como 0 Nilo. Não vão mais longe os da¬ 
dos geográficos do documento. O Senegal era então consi¬ 
derado em Portugal um braço ocidental do famoso rio egíp¬ 
cio, teoria dos árabes, que ao tempo melhor conheciam a 
África; e as plagas meridionais eram aquelas que os portu¬ 
guêses tinham descoberto e se propunham descobrir. Neste 
particular Calisto III não faz mais do que repetir 0 seu 
predecessor, e. da sua bula é impossível apurar se aquela 
plaga meridional segue em qualquer ponto ao longo do 
golfo reintrante da Guiné, nem se vislumbra qualquer ves¬ 
tígio dá África post-equatorial. 

A forma dêste continente era então objecto de espe¬ 
culação. Os primeiros autores cristãos, dentro da doutrina 
dos clássicos' antigos, representavam-no todo acima da equi¬ 
nocial, mas após 0 século xi a tradução em latim das 
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obras de autores árabes introduziu lentameute na Buropa 
teorias derivadas da de Tolomeu, que 0 prolongava para 
lá dessa linha sem limite definido. O mundo cristão es¬ 
tava no século XV 'dividido em dois campos de desigual 
amplitude: 0 muito maior, cujas noções na matéria es¬ 
tavam consubstanciadas nos Orighum sive etymologià- 
rum Ubri XX de S, Isidoro de Sevilha, e outro que adop- 
tava ideas do geógrafo alexandrino, no qual enfileiraram 
alguns dos luminares da Igreja (Rogério Bacon, AlbertO' 
Magno) e 0 , sábio Afonso X de Castela. Os cartógrafos 
meclievais conformaram-se em geral com a tradição ecle¬ 
siástica, pelo menos os italianos (231): e estes, quando 
traçavam 0 contorno austral da África, faziam-no próximo 
da equinocial, deixando indeciso se acima, se abaixo, pois 
a linha não está riscada, ou é impossível localizá-la. 

Ao Infante atribuem quási unanimemente, desde 0 sé¬ 
culo XVI, notável erudição e vasta em geografia. È uma 
lenda destituída de qualquer fundamento, com que sobreen- 
feitam quem dela não carece para ser uma alta figura na 
galeria universal das celebridades gloriosas. Todos 0 ima¬ 
ginam embebido na leitura da obra geográfica de Tolomeu^ 
vertida em latim desde 1410, da qual não creio todavia 
que ao tempo existisse ein Portugal exemplar algum (204): 
e em verdade 0 príncipe desconheceu, ou pelo menos não 
adoptou a teoria tolomáica do curso do Nilo, prefeiindo- 
-Ihe a árabe, e provàvelmeiite também pôs de lado, se a 
conheceu, a da configuração post-equatorial da África, 
cingindo-se à tradição cristã. Não há razão alguma de afir¬ 
mar que Calisto III partilhasse a opinião contrária, e certo 
é que na sua bula não opta por nenhuma delas. 

3.° Passo aos mapas com que J. Cortesão se abona, co¬ 
meçando por transcrever palavras suas: «Desde 1448 que 
num dos mapas conhecidos de Giovanni Leardo, cartógrafo 
genovês, aparece desenhado um golfo muito profundo, ao 
sul da serra Leoa, mas numa latitude mais setentrional 


(231) Nos mapas catalães, que conheço, nmo está figurada a 
África meridional. 


que 0 golfo da Guiné. Uma série de mapas, datados dos 
anos seguintes até 0 de Fra Mauro, de 1459, repete 0 
mesmo desenho em latitude semelhante, exceptuando 0 
planisfério genovês de 1459 (planisfério mediceu da Bi¬ 
blioteca Nacional de Florença), 110 qual a golfo se abre 
a uma latitude muito próxima da verdadeira, e 0 desenho 
da costa até à abertura do golfo se aproxima igualmente da 
realidade. Se atendermos a que Fra Mauro já em Janeiro 
de 1457 recebera 0 dinheiro e presumivelmente os infor¬ 
mes portugueses para a construção do seu mapa, podere¬ 
mos inferir que 0 mapa genovês seja a última em data das 
representações cartográficas traduzindo ps conhecimentos 
geográficos em vida do Infante. Como se vê (232), 0 mapa 
de 1457 está de acordo, no desenho das costas até é pre¬ 
sumível altura do cabo das Palmas com os dizeres do do¬ 
cumento de janeiro de 1458, a que atrás nos referimos (233’) 
—identidade tanto mais frisaiite quanto os dois documen¬ 
tos são de origem e carácter muito diferentes. Vários his¬ 
toriadores da cartografia ou dos descobrimentos creem 
pois que os navegadores portugueses tivessem avistado 0 
volver da costa do cabo das Palmas para 0 oriente. Cremos 
todavia que a profundidade do golfo (dada a fantasia dos 
contôrnos) e as minuciosas indicações sobre 0 comércio 
e as regiões produtoras do ouro relacionadas com 0 golfo, 
estas constando apenas do mapa de Fra Mauro, se devem 
a informes que os navegadores portugueses ouviram dos 
indígenas». 

Observo in limine que as latitudes africanas, calcula¬ 
das nos mapas do século XV e anteriores, não tém signifi¬ 
cação alguma, fora talvez duma estreita faxa que corre 0 mar 
Roxo às vertentes meridionais do Atlas. Aí estavam as 
regiões menos mal conhecidas dos cartógrafos, que aliás 
nos seus traçados se não guiavam por latitudes, quando as 
sabiam; para além da faxa marcavam os lugares a capri- 


■ (232) Acompanhavam êste texto gravuras dos mapas de Leardo 
e genovês de 1457. 

(233) É 0 henriquiiio aiiteriormente extratado, 
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clio ou à conta de vagos itinerários terrestres, visto como 
llies faltavam roteiros marítimos da costa oriental e na 
maior parte da ocidental, O único resultado útil, que se 
colhe de comparar com as reais as latitudes da Guiné em 
tais mapas, é verificar que todas estão erradas eni propor¬ 
ções muito desiguais; nem ao tempo as conheciam os car¬ 
tógrafos 011 a quási totalidade dos geógrafos. Corre mundo 
a crença em que Diogo Gomes, capitão do Infante, ainda' 
em vida deste se servia dum quadrante, e J. Cortesão julga 
ter mostrado que tão cêdo como em 1451 se determinavam 
latitudes em navios portugueses, observando a estrela do 
norte; mas 0 texto, onde foi buscar a prova, de facto não 
a contém, e 0 quadrante de Diogo Gomes originou-se numá 
interpolação na relação atribuída a este ignorante de as-, 
tronomia. 

Mas quando se insista em atender a latitudes nas pro¬ 
duções cartográficas da idade média, como nelas não es¬ 
tão traçados paralelos, nem sequer 0 equinocial, é necessá¬ 
rio para as calcular escolher 0 módulo do grau do meri¬ 
diano ; ora êle varia muito arbitràriamente de região para 
região. Verifico em todo 0 caso que a latitude do suposto 
golfo da Guiné excede em muito a do real nos plaiiisférios 
de frei Mauro e genocês Mediceu (234). Não descubro a se¬ 
melhança alegada entre os seus contôrnos do noroeste afri- 
capo e 0 verdadeiro: , e se a houvesse, seria de atribuir a 
mero acaso, pois apenas poderia provir do conhecimento 
de cartas de marear portuguesas, e mostrarei que as não 
tiveram à vista os dois artistas. Ao contrário, 0 traçado 
nesta parte está tão pouco aproximado da realidade quanto 
noutros da mesma época, até no de frei Mauro, que bene¬ 
ficiou dalguns dados de origem portnguêsa. 


(234) Tomando por ba,se a di,stância no sentido norte-siil de Ve¬ 
neza ao estreito de Gibraltar, logares bem conhecidos dos cartógrafos 
italianos, cuja,s latitudes diferem de g® 20', a distância entre êste es¬ 
treita e a abertura do suposto golfo da Guiné corre,spoiide a 17°, de 
diferença de latitudes, no mapa de frei Mauro, e a 32° 110 genovês. 
Sendo 36" a do estreito, deve a do golfo ser respéctivameiite iço e 13°: 
era 0 cabo das Palmas está em 4“, havendo pois êrros de 14“ e 9“. 
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A profunda reintrâiicia no ocidente africano, que os¬ 
tentam os três mapas invocados, não derivou de ensina¬ 
mento português. Admitindo por momentos que dêste veio 
■0 brusco volver da costa do cabo das Palmas, sem dúvida 
não veio 0 seu retrocesso para oeste, e a formação dum golfo 
•estreito, visto como 0 verdadeiro abre em esquadria para 
0 sul. A configuração adoptacla aponta para origem tra¬ 
dicional ou de fantasia, nunca experimental: e mostra-se 
que a foram buscar a fonte grega e romana. Tolomeu ima¬ 
ginara na costa oriental da África um golfo a seguir ao 
equador, e na ocidental outro que começava a cêrca de 
15“^ N, e para além se encurvava para 0 poente: ao pri¬ 
meiro chamou sinus Barbarkus e ao segundo sinus Hes- 
perius (235). Pompónio Mela também figurou êste, e com 
■uma ilha, onde Hanone encontrou sátiros hirsutos (gori- 
Ihas) semelhando homens (236). 

No planisfério feito em 1320 por João Carignano deparo 
■com um golfo ao sul.do Cabo Não (237)' -Slc aparece com 
uma ilha no seu contemporâneo qne acompanha 0 Liber 
sscretoTum fideliufnün de MaiinoSanuto, de 1321 (238); 
e bem assim 110 citado de João Leardo. Talvez à ilha se deva 
0 desdobramento do golfo, visível nalguns mapas: assim no 
Mediceu de 1351, 0 contorno de cuja África foi fundamente 
remodelado no século seguinte, distingue-se outra linha 
■continental onde estão os golfos germinados (238), e igual- 
mente os apresenta em 1436 um de André Branco (239). 


(235) Veja-se a tábua XV da obra de Nordenskjõld Fac-smile 
atlas to ihe early history 0/ cartography, Estocolmo, 18S9, Êste golfo 
é intitulado Hespertus. et magnus sinus na CosmograpJm Ptolomei, 
1481-85, manuscrito 14,887 da Biblioteca Real de Bruxelas que pude 
examinar em 1931, Quando os cartógrafos medievais prolongaram a 
Etiópia até 0 Atlântico, chamaraiii-no sinus ethiopicus. 

(236) De situ orbis, liv. III, cap. 9.®. 

(237) Reproduzida na obra de Carlos de la Roncière La décou- 
•verto de 1 ’Afríque au moyen ãge, Cabo, 1926. 

(238) Reproduzido no Atlas citado na nota 153, e melhor na 
obra de C. Wieser Die WeUkarte des Albertin de Virga von dem An- 
fangs des XV Jahnmderts, Innsbruck, 1912. 

(239) Reproduzido 110 Atlas citado na nota 153, 
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Quando João Leardo desenhou o de 1448 não fiiiham 
os capitães lienriquinos passado mais de iio léguas além 
do cabo Verde, aceitando, êste número exagerado por Zu- 
rara, e faltavam pelo menos 17b paia chegar ao cabo das. 
Palmas. Não se sabia do cambar da costa neste cabo, e 
demais 0 artista ignorava totalmente as descoliertas portu¬ 
guesas, pois delas nem vestígios sequer apresenta. A partir 
cio cabo Bojador a costa segue limpa de nomes até um 
cabo igualmente anónimo, onde se encurva para sueste ate 
as montanhas da Lua, cias quais saem algumas nascentes 
do rio Nilo (reminiscência tolomáica); depois 0 traçado 
continua para leste e retrocede, abrindo um golfo profundo, 
até quási a longitude daquele cabo anónimo. No intervalo,, ■ 
que se, segue a êste, a nomenclatura e as legendas traem 
origem mourisca, e não transparece motivo algum de atri¬ 
buir 0 estranho golfo a qualquer notícia do verdadeiro, que 
aliás nuiica podia provir de portugueses. Ble é paralelo- 
a outro posto simétricameiite na costa oriental, e no cogu¬ 
melo que ambos formam no termo austral do continente 
está escrito JJíxerlo dexabilato per caldo. vBão partos mons¬ 
truosos da fantasia, como 0 é também a singular configu¬ 
ração que coroa 0 continente boreal, onde se lê Dixerto 
dexabUato per fredo, 

0 autor do píauisfério genovês de 1457 (240), anónimo, 
que Teobaldo Fischer diz ser um eclesiástico instruído, de- 
senliou no noroeste africano uma funda abertura em que 
pos uma ilha, justificando uma e outra com uma legenda ao 
lado: (ípreter ptolomei traãitionem hic est guffus sed pom- 
ponius mela eiim tradit cum ejus insula». Quem aten¬ 
tasse nestas palavras não teria filiado 0 guffus em in¬ 
formes portugueses da inflexão para leste da costa a par¬ 
tir do cabo das Palmas, 0 que aliás não condiz com 0 volver 
para noroeste do bordo setentrional do guffus. 

Empenhado em recuar até 1457 a notícia do golfo da 
Guiné, escreveu J. Cortesão: «Se atendermos a que Fra 


(240 Reproduzido 11a olira citada 11a nota 144, e por Edwiii bu- 
tlier vStevenson em Gcnoeu world map, jiu.-simile and criticai texL 
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Mauro já em Janeiro de 1457 recebera 0 dinheiro e presu¬ 
mivelmente os informes portugueses para a construção do 
■seu mapa, poderemos inferir que 0 mapa genovês seja a 
última, em data, das representações cartográficas tradu¬ 
zindo os conhecimentos geográficos em vida do infante». 
Isto supõe que 0 artista genovês também recebeu informes 
portugueses, suposição totalmente inaceitável, porquanto 
verifico que êle ignorava completamente as descobertas do 
■ Infante: do cabo Bojador (buder no mapa) até 0 golfo so¬ 
mente aparece uma denominação, afastada da costa, que 
não é portuguêsa. 0 mapa nada trás à questão. 

Em 24 de abril de 1459 remeteu Estevão de Trevisan 
■de Veneza para Portugal 0 mapamundi encomendado por 
D. Afonso V a frei^Mauro, monge do convento camaldolês 
de vS. Miguel de Murano, e neste ano acabado com a ajuda 
■do cartógrafo veneziano André Branco. Foi pago em duas 
prestações, uma adiantada em 1457 e outra em 1459, se bem 
■que há notícia dum ajuste de contas em 1462 (241). Esta pre¬ 
ciosa peça iluminada sumiu-se (242), mas felizmente os dois 
.artistas a reproduziram (ao que se supõe) no magnífico pla- 
nisfério que hoje se admira na Colecção Marciana de Ve¬ 
neza, cujo remate em 26 de agosto de 1460 se deve a André 
Branco, por estar morto frei Mauro desde outubro do ano 
•antecedente, 

Para a confecção dos dois mapas contribuíram dados 
portugueses, que geralmeiite se creem de origem oficial; 
teriam sido prestados quando da encomenda, sob a iiispec- 
■ção de D. Henrique, Tal crença porém não é justificada 


(341) Estes ponnèiiore.s constam das obras do cardeal Plácido 
Ziirla n mappamonão dí fra Mauro camaldolese (Veneza, 1806) e Sulle 
■mtlche mappe idro-geografiche lavorate in Venesia (Veneza, 1818), 
As legendas transcritas foram colhidas na primeira destas obras, e 
■conferidas na reprodução fotográfica do mapamundi de frei Mauro, 
que traz a obra citada 11a nota 233. 0 fijiiste de contas consta de 
pág. 4 du obra citada em primeiro lugar na nota 24. 

(242) Não há dela a menor notícia depois que saiu^ de Veneza, 
salvo 0 citado ajuste de contas, pois não ha dar crédito à conjectura 
■ácêrca do iiiapa de Alcobaça, a que me refiro na nota 203.’ 



202 


' pelo coiitôrno, pelas legendas e pela nomenclatura visíveis. 
110 exemplar da Marciana. Se de facto o monarca tivesse fa¬ 
vorecido 0 cartógrafo com informes geográficos, seriam 
os recolhidos pelo menos até o fim do primeiro semestre do- 
ano anterior, e como o mapa foi encomendado em 1457, de¬ 
veriam figurar nele as terras descobertas pelos portugue¬ 
ses até julho de 1456; mas lá não se veem algumas avis¬ 
tadas em 1446, e em,especial falta 0 grande rio Gâmbia,, 
onde em 1455 esteve 0 veneziano Ca da Mosto ao serviço- 
do Infante. 

Na foz deste rio, bem como na do mais meridional 
Grande (hoje Geba), conta êste navegador na sua relação 
■ ter visto a estrela do norte pouco acima do horizonte: to¬ 
davia frei Mauro inscreveu perto do cabo Verde, que está 
30 léguas ao norte do rio Gâmbia, esta legenda : mota clw 
dei cano uerde in snso no se líede tramontana)). Êste as¬ 
serto de certo não dimana de fonte oficial (243), pois 0 cabo^ 
está um 14“ 15' de latitude boreal, e lá é perfeitamente visí¬ 
vel a polar. 

As denominações portuguesas na Guiné terminam em 
c. TOSSO, precedida a breve espaço por c. uerde, e entre a.s- 
duas se vê um rio anónimo, seguindo-se à primeira outro rio 
anónimo e um curto trecho de costa, que volve abruptamente 
para leste e abre um comprido golfo. À primeira vista pode- 
parecer que 0 c, rosso é 0 actual cabo Roxo, figurando-um. 
dos rios anónimos 0 Gâmbia e 0 outro 0 Grande; mas de tal 
nos desengana não só 0 anonimato, mas também um mapa 
que em 1448 fez André Branco, depois de ter colhido no- 
Algarve notícias das descobertas portuguêsas (244). Aí os- 

(243) 0 êrro se repete na relação dita de Diogo Gomes, citada na 
nota 16, e mostra a ignorância clêste capitão henriquiiio que, mercê- 
duma interpolação de Martinlio Behaim, passa por se ter servido dum; 
quadrante em vida do infante D, Henrique, 

(244) "Reproduzido no Atlas citado na nota 153, em fotografia com 
0 cap. 8.“ da obra citada na nota 144, e parte em grande escala no- 
escrito de A. Fontoura da Costa Descobrimentos marítimos africmios 
dos portuguêses com D. Henrique, D. Afonso V e D, João II, no vol. 11 
Descobrimentos das publicaçõe.s do i." Congresso da História da ex 
pansão portuguêsa no mundo, 
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Últimos nomes da Guiné são também cano uerde e caiio ros¬ 
so, com a diferença sòniente da ausência de rio entre os 
cabos ou depois do segundo, a partir do qual a costa está 
cortada para leste. Tão próximos estão os dois cabos, que 0 
segundo não pode ser 0 Roxo, distante 55 léguas do \'erde : 
além disto faltam entre êles os rios Casamansa, Gâmbia e 
dos Barbacins. 0 c. rosso de frei Mauro e do seu colabora¬ 
dor deve ser 0 que hoje chamamos Vermelho f-m.íso em ita¬ 
liano), umas cinco léguas adiante do Verde, ou 0 Naze, que 
dista deste sete (245). Isto é confirmado por dois mapas feitos 
por Gracioso Beuincasa em 1467 e 1471 (246). 0 primeiro 
exibe no extremo meridional da Guiné duas inscrições amo 
uerde e cano rosso sem rio intermédio, como mostra 0 mapa 
citado de André Branco: no segundo, que consigna resul¬ 
tados dè viajens posteriores a 1454, há entre os dois cabos 
um grande trecho de costa onde se leem oito nomes, entre 
êles os dos três rios atrás mencionados. A explicação da 
mudança de nome está em que, depois de haver sido posto 0 
de Vermelho a um cabo próximo do Verde, Ga da l^losto 
sem 0 saber se serviu novameiite daquele nome para desi- 
.gnar outro mais distante. Visivelmente q cano rosso de 
1471 não é 0 de 1467: 0 primeiro é 0 Roxo, e 0 .segundo 
0 actual Vermelho ou 0 Naze. 

Pois que 110 exemplar da AÍarciana 0 último cabo da 
Guiné não é 0 Roxo, mas outro muito próximo do Verde, 
segue-se que os rios circumvizinhos são pormenores de fan¬ 
tasia, com que os cartógrafos por vezes adornavam as ter¬ 
ras deles mal conhecidas. E mais se segue que em 1459 
0 frade estava taiito ou tão pouco adiantado na nomencla¬ 
tura, quauto em 1448 0 seu colaborador, e até diria que se 
serviram da mesma, seiião se notassem algumas diferen¬ 
ças entre ambas. Sendo inadmissível que, por ordem de 
D. Afonso V, fossem ministradas ao frade em 1457 apeiia.? 
as denominações africanas impostas até bem antes de .144S, 


(245) Veja-se a nota de pág. 11 do escrito citado na nota 145. 

(246) Reproduzidos no Atlas citado na nota 153, e 0 de 1471 
também no escrito citado em segundo logar na nota 244. 
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concluo que foram particulares os seus informadores, e bas¬ 
tante atrazados. Objectar-se-á com 0 suposto sigilo oficial, 
que de certa época ein diante se teria obseivado estrita¬ 
mente em matéria de descobrimentos, em virtude do qual 
as informações recebidas 110 convento dc'Muraiio se de¬ 
veriam limitar aos feitos antes dessa época, provavelmente 
0 ano de 1448, visto como Zurara se não refere aos' posterio¬ 
res, tolhido por tal sigilo. Que 0 não houve neste caso, prova 
entre outros 0 facto de Ca da Mosto não aludir na sua rela¬ 
ção a reservas cie qualquer espécie, e declarar que levou 
para Veneza uma carta das terras percorridas nas suas via- 
jens, desde 0 cabo Verde até 0 rio Grande. 

A conclusão supra é confirmada numa extensa legenda 
do mapa, de que transcrevo 0,começo: «Molte opinion e 
ktiirc se Uma che in la parle meridional laqua non cir¬ 
cunda quesla nostra habitabile e ihnperada zona, ma al- 
düiido molte trjíinwnianze in contrario, c niaxime quali 
è qual la maesta dei Re di Portogallo ha mandato cum le 
sue cayauele a zercar e ueder al ochio, i qual dice auer cir¬ 
cuito le spiaze dei garbin piu di 2000 mia oUra el streto di 
Zibilter, mtan-lo che a uokr seguir quel camin lumo panie- 
niito dar la proda quarta doslro inuer siroclio. E per su 
zudicia hano passato li dromo da tunisia e quasi sou zonii 
a quel da alexandria, per luto tronando hone spiaze cuni 
poco fondo e nauegar assai bon e sempre senza fortuna. 
E i diti hano faio nuoue carte di quel nauegar, e hano 
posto nomi mme a fiumere, colfi, porti, di quel ne kabuto 
copia )}. Da última frase se tira que frei Mauro possuia uma 
relação da novo toponímia, mas não uma carta de marear 
onde estivesse aposta, como seria de esperar se oficial¬ 
mente fornecida de Portugal: e isto se infere alias dos 
notáveis defeitos da linha costeira da Guiné, mais sensíveis 
nos rumos do que nas distâncias, visto como 0 desenho de,s- 
denha de proporções. 

A descrição sumária das navegações portuguesas, con¬ 
tida na legenda, tem duas partes cie desigual confiança. 
A primeira, e aceitável, declara que as caravelas régias, 
partindo do estreito de Gibraltar pelo. sudoeste (garbin), 
contornaram praias africanas até que, ao cabo de mais de 


-2.000 milhas de percurso (500 léguas portuguesas), to¬ 
maram 0 rumo de sul-quarta-de-sueste (quarta de sirocho). 
Bstas indicações condu-las-iam a perto da ilha dos ídolos 
(nome hoje corrompido em Loos), onde a costa já corre sen- 
-sivelmente naquele rumo e 0 conserva por grande espaço : 
menos de 30 léguas adiante ergue-se a serra Leoa, em 
•cujas paragens já não vigora 0 regime mauegar assai bon 
e sempre senza fortunai), pois segundo 0 Esmeraldo «aquy 
entram muito grandes trauoadas com grande força de uento» . 
A segunda parte transcrita da legenda, relativa aos meri- 
•dianos atingidos pelas caravelas, não passa de fanfarronada 
de quem informou 0 cartógrafo, e resulta da tendência, 
então dominante em Portugal, de distender para leste as 
■terras africanas novamente reconhecidas. Não merece cré¬ 
dito, e vamos ver que não foi atendida no mapa. 

Pouco adiante do c. rosso 0 contorno continental camba 
■bruscamente na direcção do oriente, e encurva-se num golfo 
mais comprido do que largo, onde está escrito sinm etkyo- 
picus. Ao sul de sua boca se lê 0 seguinte ; do lio piu uolte 
■aldido da molte che qui è una colona cum man che dimos- 
ira cum scritura che de qui non se uade piu auanti, ina qui 
uoglio che Portugalese che nauegano questo mar dicano se 
le uero qual che ho audito, perche nofi arãisco afermarloD. 
Isto ecoa uma lenda talvez de origem árabe, que de certo 
não foi comunicada ao artista por portuguêses, pois lhes 
dirige um apêlo de confirmação: e ao mesmo tempo mostra 
■que nada sabia de navegações portuguesas, quer 110 si- 
nus ethyopicus, quer ao sul dele. Bm águas do sinus esfâo 
'duas outras legendas: ((Queli che son stadi a k riue 
di questo coifo affermano esserui molte isole tra hahitade 
£ non .habitade, e che in alcune di queste habitano chris- 
liann, e «Questo coifo per tuti questi è chiamato coifo dei 
■oroí). Entende J. Cortesão que 0 golfo é 0 da Guiné, per¬ 
corrido por caravelas henriquinas, e 4ue a abundância do 
ouro foi indicada pelos seus tripulantes, informados ^por 
indígenas das regiões por êles visitadas. Mas tal noticia, 
.segundo a última legenda transcrita, proveio de visitantes 
das costas do sinus, que lá viram ilhas desertas e .habitadas, 
algumas por cristãos, e de certo não foram portugueses os 
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culpados deste disparatado informe, nem o cartógrafo st 
lhes refere, embora declare que «naeugano in questo man. 
As três últimas legendas claramente mostram que eles. 
foram iuteiramente estranhos ao desenho do simiy, com- 
quanto êle se estenda até longitude próxima da de Tunes,. 
circunstância puramente fortuita. 

Ocorre porém que o sinus resultasse de informes dou¬ 
tra procedência. Tem-se aventado que antes do meado do. 
século XV já mercadores muçulmanos haviam penetrado na, 
bacia do Niger, explorando-o até a sua foz no golfo da 
Guiné: souberam duma região rica de ouro situada a oeste,, 
e banhada por uma' larguissima extensão de água, e, de- 
ambas trouxeram notícia até o Mediterrâneo e a Buropa. 
Julgo possível que assim fosse, comquanto seja de notar 
que tal notícia não parece ter chegado aos cartógrafos ca¬ 
talães, em contacto com judeus e mouros do norte da África, 
e talvez com ela se pretenda explicar que o contorno'siga 
no mapa para leste, adiante da costa descoberta por portu¬ 
gueses : mas neste caso estaria representado o Niger, que- 
se não divisa desaguando no sinus. Em verdade o cartógrafo 
desenhou mii sinus tradicional conforme o de Pompónio-' 
Mela (de cujo De situ orlris extraiu uma notícia no final da 
primeira das legendas transcritas), e a confusas informa¬ 
ções de terras auríferas. Nada acusa nele procedência por¬ 
tuguesa ; e do seu mapamundi, bem como do genovês, não. 
advém sombra de apoio à tese controvertida. 

Carlos Brrera cuidou fortalecer a sua conjectura, seme¬ 
lhante à de J. Cortesão, com um mapa arquivado em Mó- 
dena, de proveniência catalã e geralmente datado do nieado' 
do século XV (247). Aí. Se vê no noroeste africano copiosa no¬ 
menclatura, terminada em c. uerãe e c. mso, quási coin¬ 
cidente com a de André Branco em 1448: e a seguir uma 


(347) Reproduzido em litogiufia, juntaraeiite com 0 escrito de- 
,l''ranci,sco R. Pullé II mappanwndo catalan dclla Biblioteca Estcnse di 
Mõdena (Bologiia, it)oS), iio vol. V de Studi itaUane di filologia- 
fndo-iTünica : e também por Conrado Kretsclimer em Dic katalanischc 
Weltkarte der Biblioteca Estensc zu Modcna, no Zeitschrift der Gesel- 
Isclwjt für Erdkund in Berlin, vol. XXXII, i8Sg. 
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linha litorânea rodando para leste e abrindo uma reiiitrân- 
cia de enorme largura e comprimento, que se prolonga 
ainda além da longitude do mar Roxo. O seu autor faz 
passar 0 equador pelo cabo Verde, como diz a legenda 
aposta que repete a mesma inexactidão do inapaniimdi 
de frei Mauro. Que a descompassada abertura não re¬ 
sultou de informes portugueses, mostram as inscrições 
que se lhe seguem, todas de origem mouriscas. Esta 
é a conclusão que me importa, mas acrescento que o 
artista catalão iião teve informação positiva do golfo da 
Guiné. 

Carlos de la Roncière vê neste mapa um eco da lenda, 
que circulou na idade média sobre 0 desastroso fim da ex¬ 
pedição dos Vivaldos em 1291. Os dois genoveses seguiram 
de sua terra para 0 noroeste africano em duas galés, com 
destino à índia, mas a última notícia que deles houve dava- 
-os apenas no cabo Não. Pouco a pouco se espalhou que uma 
das galés naufragara, e a outra arribara a cidade etiópica 
Mena:, e anos depois Sorleone Vivaldo, filho dum dos 
comaudaiítes perdidos, intentou achar 0 pai, procuraiido-o 
na costa oriental da África. Esta cidade Mena está real- 
mente figurada no mapa catalão, ao fundo do imenso golfo, 
que não passa duma forma do sinus tradicional, exagerado 
até à Etiópia oriental. 

4.“ Depois de liquidar as pretensas provas cartográfi¬ 
cas, resta-me apreciar a epigráfica. Da inscrição 110 túmulo 
de D. Goiísalo de Sousa, falecido em ano desconhecido (248), 
consta que 0 fidalgo fez construir em 1469 uma capela com 
jazigo seu, em cuja lápide ordenou que se descrevessem 
sumàriamente as virtudes do infante D. Henrique e os seus 
descobrimentos das ilhas adjacêntes e de «...toda a costa 


(24S) A respeito de frei D. Gonsalo de Sousa, comendador de 
Donies, veja-.se 0 que diz António Baião em .4 vila e 0 concelho de 
Ferreira de Zezere nos írtulos XÍF c XV, no vol. XIV de O Arqueó¬ 
loga português, de Risbba. A inscrição tumular acha-se reproduzida 
no escrito de J. Corte,são citado em segundo lugar na nota 193, e de 
maneira completa no livro de J. M. Cordeiro de Sousa Inscrições por- 
tuguêsas do Museu do Carmo, Lisboa, 1936- ■ 
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cie Guiiiee atee os indios». Comenta J. Cortesão que não se 
trata aqui de índios maiores ou orientais, mas de menores 
ou etiópicos, que eram os abexins do preste João dito das 
índias: e neste suposto conclue que aquela expressão entre 
aspas «...implica o conhecimento do golfo da Guiné, e uma 
exagerada ideia da sua profundidade, aliás comum a todos 
os cartógrafos da segunda metade do século xv, e do começo 
do XVI». 

Nem a segunda parte da premissa nem a conclusão 
são de aceitar. Nos meados do século xv as terras do preste 
João-“fantasma atrás de quem correram na idade média 
muitos príncipes cristãos, no dizer de Raimundo Beazley — 
já não eram localizadas na Ásia, mas ne Etiópia oriental e 
mais pròpriamente na Abíssinia, sem fronteiras definidas 
a ocidente. Entre os que assim pensavam se deve contar 
Di Henrique, visto como em 1452 visitou Lisboa ura em¬ 
baixador do preste João, porventura de.stacado da embaixada 
que dois anos antes dêle viera ao papa Nicolau V e ao rei 
de Aragão. 

Antes de 1452 cogitava 0 Infante de estabelecer rela¬ 
ções com 0 preste, a crer na recomendação que fez em 1441 
a Antão Gonsalves (cap. 16." da crónica da Guiné), sinal 
'de que reputava africano 0 misterioso potentado: e é de 
presumir que a mesma recomendação fosse feita a outros 
capitães. Eles alimentavam, alguns pelo menos, a esperança 
de encontrar os Seus súbditos não muito longe da costa que 
eontinuamente perlustravam, e porventura chegaram a ima- 
giiiar-se próximos da meta. Antonioto Uso di Mare, que 
em 1455 e 1456 esteve com Luís Ca cia Mosto no rio Gani- 
bia, declarou numa carta ao irmão e a crèdores de Génova 
que lhe tinham faltado apenas «...300 leghe di terra per 
giungere alie terre dei Prete Gianni, no clico a la sua per- 
.soiia, ma al principio clel território de lui; e si fosse potuto 
tratterere avrai vecluto il capitano de re di Melli, il quale 
era vicino di uoi sei giornate, com 100 honiini clel Prete 
Gianni,..». Se 0 genovês sonhava, ou fingia sonhar (66), 
com os abexins do preste, nem por isso tinha qualquer no¬ 
ção do golfo da Guiné, que só apareceu em Portugal depois 
de dobrado 0 cabo das Palmas em 1470 ou 1471. 
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Mas os índios do epitáfio iião são necessàriamente abe¬ 
xins do preste, pois na idade média se chamavam índios 
outros etíopes, e a Etiópia dilatava-se da costa à contra- 
costa do continente africano: 0 Infante, vimo-lo, atrás, pro¬ 
longava até 0 Atlântico a Núbia, cujos habitantes egípcios 
eram por todos considerados índios menores, e assim in- 
cluia nestes os negros do Senegal e do Gâmbia. A pro¬ 
pósito duma sua viagem à região do rio Gâmbia em 1457, 
diz 0 capitão henriquino Diogo Gomes na relação que corre 
sob 0 seu nome: «0^ que eu quis experimentar enviando 0 
índio Jacob, que 0 senhor Infante connosco mandara para 
que, se chegássemos à índia, nos servisse de lingua,..»; 
A índia, a que 0 capitão julgava possível chegar partindo 
da bacia do Gâmbia, era evidentemente a etiópica, e não 
podia estar distante mui grande número de léguas. Poderia 
ser a do preste João, erroneamente aproximada da costa 
da Guiné, mas não vejo motivo algum de a condicionar ao 
golfo dêste nome, aliás perfeitamente conhecido quando foi 
escrita a relação ; e com maior razão não atino como os ín¬ 
dios do epitáfio tenham qualquer relação com 0 citado golfo. 
Quem ditou 0 epitáfio bem podia não saber da sua exis¬ 
tência. ' . ' 

A prova epigráfica falha pois, como as outras, e po- 
, demos ficar seguros de que, no tempo de D. Henrique, os 
portuguêses não ultrapassaram a serra Leoa. 
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